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Nota à 2ª edição

Lívia Reis1

Laryssa Owsiany2

A reedição da obra Os escolhidos de Deus: pentecostalismo, 
trabalhadores e cidadania, da antropóloga Regina Reyes Novaes, 
inaugura o esforço do Instituto de Estudos da Religião (ISER) de 
apresentar às novas gerações uma coleção de textos clássicos para 
compreender a relação entre religião e política no Brasil. Partindo 
do diagnóstico de que muitas das questões fundamentais sobre 
o campo religioso brasileiro foram tematizadas em obras já publi-
cadas, muitas delas disponíveis apenas em versões escaneadas, 
de difícil acessibilidade, este projeto tem como objetivo resgatar 
memórias que ajudem a mediar a compreensão do presente e a 
imaginação de futuros mais justos e democráticos. A cada publica-
ção, pesquisadores serão convidados para falar sobre o contexto de 
produção da obra e de sua importância para o campo de estudos 
da religião, transformando o que seria uma simples reedição em 
um espaço de debates e produção de conhecimento científico. Ao 
longo deste projeto, serão selecionados trabalhos considerados 
essenciais para as Ciências Sociais da Religião no Brasil, seja pela 
importância da temática abordada, seja pela originalidade da abor-
dagem teórico-metodológica na relação com o campo de estudos. 
Os escolhidos de Deus se encaixa nos dois casos. 

O interesse em fomentar o debate público sobre religião é 
parte inequívoca da vocação do ISER. Desde a sua fundação, em 
1970, o Instituto tem se dedicado a produzir e difundir pesquisas 
sobre as várias interfaces de relação entre religião e sociedade no 
Brasil. Nos últimos 55 anos, diferentes gerações de pesquisadores 
– com diferentes vinculações acadêmicas, políticas e religiosas – 

1	 Coordenadora da área de Religião e Política do ISER. Doutora em Ciências Sociais 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).

2	 Pesquisadora do ISER. Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro (UFRRJ).
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fizeram do ISER um espaço de discussões sobre o campo religioso 
brasileiro, concretizando um profícuo diálogo entre o mundo aca-
dêmico e a sociedade civil. Para além da produção de conheci-
mento científico, o ISER também realiza um importante trabalho 
de articulação e formação em direitos humanos para religiosos de 
diversas tradições, que tem como pilares fundamentais a defesa 
da equidade racial e de gênero e a justiça socioambiental. Todas 
essas frentes de atuação não são excludentes, mas complemen-
tares, na medida em que pesquisas, cursos, sites, palestras, livros 
e podcasts aqui produzidos ajudam, por um lado, a qualificar o 
debate público sobre religião, e, por outro, a subsidiar o trabalho 
realizado com grupos religiosos. Destacamos, ainda, a relevância 
assumida pelas publicações da casa, como o Cadernos do ISER e 
as Comunicações do ISER, cujos números temáticos estimulam 
diálogos (im)pertinentes para a sociedade brasileira, e a revista 
Religião & Sociedade, que em seu 48º ano segue sendo um dos 
principais periódicos acadêmicos sobre religião do país.

A publicação original de Os escolhidos de Deus, há exatos 
40 anos, é produto da interface entre o mundo acadêmico e a 
sociedade civil que se materializou no ISER. Embora seja resul-
tado de uma pesquisa sobre campesinato desenvolvida durante a 
década de 1970 no Programa de Pós-Graduação em Antropologia 
Social do Museu Nacional (PPGAS/MN) da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), foi na forma de um número de Cadernos 
do ISER que o texto foi publicado, em 1985. Se o Museu Nacional 
foi um espaço de formação sobre antropologia e sociedades cam-
ponesas, foi no ISER, segundo a própria autora, que ela aprofun-
dou seu conhecimento sobre religião. Embora tenha sido fundado 
em Campinas, o Instituto se mudou para o Rio de Janeiro em 1980 
sob a liderança de Rubem César Fernandes, então professor do 
PPGAS/MN/UFRJ, e foi nesse momento que Novaes se aproximou 
do Instituto. Também em 1985, a Comunicações do ISER publicou 
os resultados de uma pesquisa inédita sobre “Relações Raciais no 
protestantismo brasileiro”, realizada no ISER, cujo relatório final foi 
escrito por Regina Novaes e Maria das Graças Floriano. “O negro 
evangélico” foi um trabalho seminal para reflexões sobre raça 
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a partir do campo evangélico, um campo de estudos ainda hoje 
pouco explorado no Brasil.

O fato é que, desde então, Regina Novaes se transformou, 
ela própria, em uma parte fundamental da história do ISER. Desa-
fiada por sua mente inquieta e questionadora, Novaes sempre 
teve múltiplos pertencimentos, movimentando-se entre organiza-
ções não governamentais (ONGs), movimentos sociais, diferentes 
universidades e cargos governamentais. Mesmo no ISER, ao longo 
desses 40 anos, ela ocupou diferentes cargos. Foi Presidente, 
Secretária-Executiva Adjunta, Editora da revista Religião & Socie-
dade, Coordenadora da área de Religião, professora de cursos e 
pesquisadora. Também foi presidente do Conselho do ISER-Asses-
soria, que, em uma das muitas travessias por que passou a institui-
ção, tornou-se uma ONG independente de pesquisa e de consul-
toria a dioceses e pastorais católicas. Atualmente, Novaes ocupa 
o cargo de Coordenadora Acadêmica, função que ela amplia com 
generosidade, atuando como grande conselheira, conciliadora e 
entusiasta do trabalho desenvolvido nas duas grandes áreas da 
organização: Religião e Espaço Público e Direitos e Sistema de 
Justiça. Pode-se dizer, portanto, que a presença constante de 
Regina segue estimulando a transformação do ISER. Ousamos 
afirmar, também, que a recíproca é verdadeira. 

A opção por Os escolhidos de Deus para inaugurar este 
projeto, portanto, não deixa de ser uma homenagem à Regina 
Novaes por sua inestimável contribuição ao ISER, ao campo de 
estudos da religião e aos pesquisadores e pesquisadoras que gen-
tilmente formou. Sua obra ainda hoje permite pensar não apenas 
aspectos originais sobre a relação entre pentecostalismo, política, 
trabalho e cidadania, mas também sobre uma forma autêntica e 
inspiradora de fazer antropologia.
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Prefácio 
Um clássico em 

suas encruzilhadas

Renata de Castro Menezes3

A reedição de Os escolhidos de Deus quatro décadas após 
sua publicação original deve ser saudada não apenas por eviden-
ciar a efeméride, mas também por possibilitar às novas gerações 
o acesso impresso a um dos clássicos das Ciências Sociais no 
Brasil. A obra foi lançada em 1985, como o 19º volume da coleção 
Cadernos do ISER, e consistia na versão modificada da dissertação 
de mestrado defendida por Regina Novaes em 1979, no Programa 
de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, o 59º trabalho de conclu-
são do programa. 

As datas e os números ordinais indiciam o processo de dupla 
construção que marcou o surgimento da obra. Entre as décadas 
de 1960 e 1980, a sociedade brasileira passou pela implantação do 
sistema de pós-graduação e pela multiplicação das organizações 
não governamentais (ONGs), ambas formas de resistência inte-
lectual, social e política ao período da ditadura civil-militar. É na 
encruzilhada entre o mundo acadêmico e o mundo das ONGs que 
a obra Os escolhidos de Deus foi produzida.

A Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional 
(PPGAS/MN), pioneira da área no Brasil, foi criada em 1968, graças 
aos esforços de Roberto Cardoso de Oliveira, David Maybury-Lewis 
e Luiz de Castro Faria, com o apoio da Fundação Ford (Garcia Jr. 
2009). Ela inaugurava um novo momento de profissionalização 

3	 Antropóloga. Professora titular do Departamento de Antropologia do Museu 
Nacional na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
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dessa disciplina, com a proposta de associar o ensino acadêmico 
em tempo integral à pesquisa intensiva. Buscava também alargar 
o alcance das análises antropológicas para além de sua subárea 
mais característica, a etnologia – sem, no entanto, dela se descui-
dar. Para isso, o PPGAS/MN formou-se a partir de grandes projetos 
de pesquisa coletivos, entre os quais os estudos de campesinato 
do Nordeste, coordenados por Moacir Palmeira e, em seguida, 
também por Lygia Sigaud, tiveram uma importância fundamental. 
Foi associada a esse grupo que Regina Novaes viveu a experiên-
cia de seus primeiros trabalhos de campo em Pernambuco, junto 
aos trabalhadores e trabalhadoras rurais que, organizados em sin-
dicatos rurais, sob intensa repressão política, seguiam lutando por 
melhores condições de trabalho e de vida (Palmeira 2014; Sigaud 
2008). Ao dedicar-se à análise, para a pesquisa coletiva, da estra-
tégia econômica de um grupo de agricultores do agreste per-
nambucano em torno do cultivo da cenoura, encontrou seu tema 
particular de interesse: as relações entre religião e política entre 
trabalhadores rurais pentecostais do município de Santa Maria4 
(Novaes 2024).

À formação no Museu Nacional, Regina Novaes agregou o 
aprendizado em diálogos constituídos junto a agentes religiosos, 
através do Instituto de Estudos da Religião (ISER), ao qual chegou 
graças à mediação de Jether Ramalho, professor do curso de 
Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (IFCS/UFRJ), onde Regina 
se graduara e onde, mais tarde, se tornaria professora. Se as uni-
versidades exercitavam a resistência à ditadura em novas formas 
de fazer pesquisa e produzir interpretações do Brasil, as ONGs das 
décadas de 1970 e 1980 foram associações que, financiadas em 
grande parte por agências de cooperação internacional, puderam 
avançar com pautas de desenvolvimento, direitos e luta por uma 
sociedade mais justa e solidária. Muitas delas criadas ou dirigidas 
por ex-exilados, as ONGs dinamizaram a interação entre intelec-

4	 Em depoimento registrado no Memov, a pesquisadora esclarece que o nome do 
município era fictício, a fim de proteger os interlocutores em tempos de ditadura 
(Novaes 2024).



13

tuais, ativistas e movimentos sociais, que fermentaram a abertura 
e a redemocratização do país. 

O ISER, juntamente ao Instituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas  (Ibase), à Federação de Órgãos para Assistência 
Social e Educacional (Fase) e ao Centro Ecumênico de Docu-
mentação e Informação (Cedi), formava o grupo das “King Ongs” 
do Rio de Janeiro, num trocadilho com o filme King Kong, então 
em evidência, por se destacarem, pelo tamanho e alcance, num 
universo de outras centenas de associações a elas articuladas 
(Herrera 2004). O ISER foi fundado em 1970, em Campinas (SP), 
por protestantes dissidentes de suas igrejas, perseguidos por seu 
alinhamento progressista. Em 1979, ele se transferiu para o Rio de 
Janeiro, consolidando a sua institucionalidade e ampliando o seu 
quadro de sócios e o seu raio de atuação, sempre tomando a reli-
gião como um tema fundamental para a compreensão da socie-
dade brasileira e como um campo de intervenção na busca da 
justiça social e na luta pela ampliação de direitos. No ISER, Regina 
teve contato com duas pessoas que marcaram sua interpretação 
do campo religioso brasileiro: os antropólogos Rubem César Fer-
nandes, que mais tarde, vindo da Universidade Estadual de Campi-
nas (Unicamp), se tornaria professor do Museu Nacional, e Pierre 
Sanchis, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), coor-
denador do grupo de estudos do catolicismo, tema que a pesqui-
sadora abordaria posteriormente em sua tese de doutorado. 

Foi, portanto, no cruzamento da influência dessas duas ins-
tituições – o Museu Nacional e o ISER –, e graças à sensibilidade 
etnográfica e política de sua autora, que Os escolhidos de Deus se 
conformou como um clássico das Ciências Sociais brasileiras. Por 
clássico, entendo o trabalho que, por sua forma, por seu conteúdo, 
ou por ambos, adquire um caráter exemplar em um campo disci-
plinar. Trata-se de uma obra capaz de se distinguir, mesmo que em 
diálogo, da produção de sua época por sua originalidade.

Em seu contexto de produção, Os escolhidos de Deus tor-
nou-se exemplar para os estudos da religião e para os estudos 
de campesinato por ter um objeto de pesquisa construído em 
contraponto ao senso comum de sua época, como diriam Bour-
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dieu, Chamboredon e Passeron (1983). Nos anos 1970, o pente-
costalismo não era um tema de pesquisa candente, menos ainda 
em meio rural. Para além de seu percentual reduzido na popula-
ção nacional, a experiência religiosa pentecostal era vista como 
exógena à cultura e à sociedade brasileiras, introduzida no país no 
início do século XX por missionários estrangeiros. Era interpretada 
como uma espécie de “resposta” à ruptura de laços sociais pro-
vocada pelo rápido desenvolvimento do país, isto é, pela moder-
nização que provocava a intensa transformação e a migração do 
mundo rural para o urbano. Por vivenciarem um modelo de con-
versão que implicava mudança radical de comportamento, com 
apartação das “coisas do mundo” – festas, bebidas, atitudes licen-
ciosas –, os pentecostais eram lidos como disruptivos quanto às 
práticas culturais “tradicionais” e considerados “alienados” dos 
processos sociais e políticos em curso, por oposição a outras cor-
rentes religiosas do período, como o catolicismo engajado das 
comunidades eclesiais de base (cebs), ou por não partilharem de 
situações em sintonia com expressões tradicionais da cultura bra-
sileira, como a umbanda. Esta última era a forma religiosa urbana 
mais visível de refazimento de vínculos comunitários pelas popu-
lações das periferias urbanas, notadamente as afro-brasileiras, 
que haviam passado pela experiência da diáspora. Refiro-me aqui, 
bem entendido, às chaves de leitura mais recorrentes à época, 
que ainda engatinhavam quanto a interpretações detalhadas e 
complexas (para uma análise densa do processo de constituição 
desse campo de estudos por um de seus personagens centrais, 
remeto a Sanchis 2007).

Tendo introjetado em sua formação do Museu Nacional uma 
maneira de perguntar temperada pela atenção etnográfica às 
formas de autoapresentação, às categorias êmicas e às modali-
dades de relacionamento desenvolvidas pelos próprios interlocu-
tores, a autora encarou o desafio de recuperar na dissertação as 
formas concretas assumidas pelo pentecostalismo nesse grupo. A 
etnografia voltada às categorias significativas para os próprios tra-
balhadores permitiu recuperar um campo semântico, que remete 
a concepções cosmológicas, escatológicas, e oferece chaves de 
interpretação do destino. Assim, a religião como ideologia e visão 
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de mundo aparece encarnada no cotidiano, articulando represen-
tações e práticas.

Convertidos a essa vertente do cristianismo, os evangéli-
cos pentecostais de Santa Maria, por saberem-se “escolhidos 
por Deus”, revelaram-se capazes de reverter um estigma – ser 
chamado de “crente” como categoria acusatória – em identidade 
contrastiva positiva – “ser crente” como sinal de dignidade e 
altivez. Essa identidade era reiterada no comportamento diário, 
como demonstração de coerência entre atitudes e valores morais. 
E, longe de serem alienados, ou isolados da vida pública, eles eram 
chamados, por sua fé, a exercitar a dimensão profética, empe-
nhando-se para que o Reino de Deus se construísse na história, 
por meio da ação política. A fé não obliterava a dimensão crítica e 
reflexiva dos “crentes” sobre o mundo social: ela servia justamente 
de base para a luta. Da mesma forma, as habilidades aprendidas 
na Igreja, como o exercício da oratória, a leitura, a capacidade de 
organizar reuniões, reconvertiam-se em destreza política, o que 
potencializava as lideranças políticas pentecostais treinadas na 
vivência das comunidades de fé. 

Assim, uma dupla relativização resultava da pesquisa de 
Novaes. O grupo de trabalhadores rurais ligados aos sindicatos e à 
resistência política mostrava sua diversidade interna, um campe-
sinato diferenciado e não homogêneo, do qual os crentes faziam 
parte. E os pentecostais se revelaram mais complexos e com mais 
camadas do que as interpretações anteriores permitiam com-
preender. Nesse sentido, Os escolhidos de Deus pode ser consi-
derado não apenas como fruto de uma encruzilhada histórica, ou 
de uma encruzilhada institucional, mas também um trabalho que 
produz uma encruzilhada epistemológica, em que muitas ques-
tões do seu tempo de elaboração se cruzaram, ganharam densi-
dade etnográfica e se desviaram para outros rumos. 

Porém, um clássico – ou melhor, um clássico que se mantém 
vivo – é aquela obra que, simultaneamente, produziu uma mon-
tagem singular para responder ou ultrapassar as problemáticas 
do passado e segue se desdobrando gerativamente, na sequência 
de sua trajetória, em mais conhecimento. Ele se revela capaz de 
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transcender seu contexto original e se manter como um instru-
mento de interpretação dos desafios da atualidade, conectando 
os tempos de sua produção aos de suas releituras, devendo por 
isso ser interpretado num duplo movimento, o contextual e o ana-
crônico, que revela o movimento dialético da história (Didi-Huber-
man 2015). Considerando o momento atual, em que religião e polí-
tica estão na linha de frente, com destaque quanto às inflexões à 
direita e ao autoritarismo, é sempre importante reafirmar que as 
conexões entre esses dois domínios merecem ser tratadas com 
cuidado, a fim de evitar a reprodução de estereótipos. Aborda-
gens genéricas sobre “eles, os evangélicos”, exotizados, outrifica-
dos, entendidos como alteridade distante, tão diferentes de “nós”, 
precisam ser nuançadas e adensadas por meio de experiências de 
contato direto e prolongado, de atenção a outras lógicas e a dife-
renças internas de blocos aparentemente monolíticos. Do contrá-
rio, corre-se o risco do efeito de teoria que, como diria Pierre Bour-
dieu (2022), ao incorporar categorias de forma irrefletida, produz 
interpretações que supostamente descreveriam os fenômenos, 
mas que na verdade prescrevem o grande divisor que se julga 
estar analisando. 

Assim, a escala de análise próxima, a atenção etnográfica, 
o acompanhamento empático, a descoberta de surpresas que 
desmontam estereótipos e a valorização das variações são os ins-
trumentos epistêmicos que Os escolhidos de Deus nos oferece 
ainda hoje, exemplarmente, para que, participando de perto e de 
dentro da realidade dos grupos humanos, possamos relativizar as 
macrointepretações, os blocos pretensamente homogêneos, e 
recuperar a lógica própria a cada um deles, a partir de seus pró-
prios parâmetros. 

Uma última dimensão da exemplaridade da obra que gostaria 
de destacar diz respeito ao fato de que os trabalhos que produzi-
mos, mesmo os acadêmicos, desdobram a nós mesmos. Eles são, 
parafraseando Alfred Gell (2018), formas de distribuição das pes-
soas-autoras, ainda que sob manifestações sutis ou transforma-
das. E muitas vezes a pessoa-distribuída se faz presente, como nos 
ensinaram os mestres do Museu Nacional Moacir Palmeira e Luís 
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de Castro Faria, não apenas nas linhas dos trabalhos, mas em suas 
entrelinhas: nas fichas catalográficas, nas notas de rodapé, em 
folhas de rosto e em páginas de agradecimentos. É curioso notar 
nos detalhes dessa monografia inaugural os traços da pessoa que 
viria a desdobrá-la – ou a desdobrar-se ela mesma – em uma car-
reira. Os escolhidos de Deus, é agora, 40 anos depois, republicado 
pelo mesmo ISER e prefaciado por mim, professora em nossa “casa” 
de origem, o que demonstra a capacidade agregadora singular de 
Regina Novaes. Ao longo de sua trajetória, ela soube desenvolver 
uma maneira peculiar de combinar inserções variadas, na maior 
parte das vezes simultâneas, fazendo-se presente em instituições 
acadêmicas, ONGs, movimentos sociais, grupos religiosos, mili-
tância política, cena das artes e gestão pública, deixando nelas a 
sua marca. 

Há ainda uma questão de gênero a se considerar: a dedica-
tória da edição de 1985 vai para o irmão Lauri, assassinado aos 26 
anos pela ditadura, representando sua família de origem, e a Beto, 
Mariana, Fernanda e André, as “escolhas fundamentais” que então 
compunham a família que construiu. Isso demonstra que Regina 
Novaes foi uma das mulheres de sua geração que soube conciliar 
a dedicação à carreira à vida pessoal, numa época em que as pes-
quisadoras que começavam a ocupar postos de destaque muitas 
vezes precisaram fazer opções nem sempre serenas entre essas 
dimensões. 

Por fim, ciclos que se espiralam, prefaciar este trabalho é 
também a oportunidade de acompanhar uma das voltas do para-
fuso da vida e agradecer publicamente à nossa colega em nome 
de todos e todas que ela impulsionou. Nas comemorações do cin-
quentenário do ISER, em uma série de lives em que a história da 
instituição foi recontada,5 seu nome foi citado muitas vezes, por 
colegas de idades diversas, como uma espécie de “fada madrinha” 
que, direta ou indiretamente, abriu portas e colocou pessoas em 
relação, potencializando suas carreiras. Comigo não foi diferente: 
foi por meio dela que cheguei ao ISER, em 1993, para trabalhar na 

5	 Ver ISER (2020).
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Equipe de Assessoria às Organizações de Base e Entidades Reli-
giosas, um grupo que em 1995, também graças à sua mediação, 
tornou-se o ISER/ASSESSORIA. Além disso, Regina participou em 
ritos profissionais de passagem significativos, como membro de 
minhas bancas de mestrado (1996) e doutorado (2004), colabo-
rando em minha diplomação como antropóloga. Nesse convívio 
de muitas décadas, em todas as situações de encontro profissio-
nal que compartilhamos, saio com novas inquietações e animada 
a alargar os horizontes. É, pois, numa combinação sui generis de 
reconhecimento e alegria que convido o público leitor a mergu-
lhar na reedição deste pequeno-grande clássico.
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Apresentação

Este trabalho foi apresentado como dissertação de Mes-
trado ao Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social, 
Museu Nacional, UFRJ, no início de 1979. A demora em publicá-
-lo se deu sobretudo pela esperança que alimentei durante estes 
anos de retomá-lo para introduzir críticas e sugestões importan-
tes sugeridas pela banca examinadora, constituída por Moacir 
Palmeira, Afranio Garcia Jr. e Lygia Sigaud, orientadora da dis-
sertação. Pretendia também enriquecê-lo a partir das oportuni-
dades de discussão que tive, seja no meio acadêmico, seja em 
encontros promovidos por pastorais católicas e protestantes ou 
pelo ISER.

No entanto, o tempo foi passando, os interessados direta-
mente no assunto fizeram suas cópias de xerox e acabei por não o 
retomar. Diante da atual oportunidade de transformar a disserta-
ção em Cadernos do ISER, penso que o importante é apresentá-lo 
ao leitor como um trabalho de um momento. Não apenas de um 
momento da trajetória de um pesquisador, mas principalmente de 
um momento dos estudos acerca do pentecostalismo no Brasil.

Creio que não seria demais lembrar que – salvo raras exce-
ções – os poucos trabalhos que na época tratavam do pentecos-
talismo não apenas se detinham a áreas urbanas e industrializa-
das, como também reservavam às associações pentecostais o 
lugar privilegiado para a discussão da alienação decorrente do 
proselitismo religioso, do fundamentalismo e do individualismo.

Cabe ainda ressaltar que, naquela época, a Igreja Católica – 
por meio de setores identificados com os resultados do Concílio 
Vaticano II e da II Conferência Geral do Episcopado Latino-Ame-
ricano em Medellín (1968) – divulgava e procurava pôr em prática 
uma nova teologia, “a opção pelos pobres”, por meio das Comuni-
dades Eclesiais de Base (CEBs). Este fato acaba por, implícita ou 
explicitamente, impor a comparação entre o significado político e 
social das CEBs e da proliferação das seitas pentecostais entre os 
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trabalhadores, o que resultou em uma certa convergência entre 
sociólogos e pesquisadores de origens e filiações religiosas diver-
sas em direção à ênfase na alienação e no conservadorismo pen-
tecostal.

Na área do protestantismo, tratava-se de alertar as denomi-
nações para o fenômeno pentecostal, para o cisma, para a neces-
sidade de mudança interna (onde implícita ou explicitamente se 
faz a comparação com a Igreja Católica). Na área do catolicismo, 
tratava-se de explicar o problema das associações pentecostais 
no meio da massa católica e propor outra concepção de Igreja 
como alternativa de participação.

Mesmo os poucos estudos que não estavam inseridos em 
nenhuma espécie de “militância religiosa” também traziam a 
marca de uma conjuntura de desenvolvimento político e de cer-
ceamento de canais de participação na qual setores da Igreja Cató-
lica apareciam como a única luz no fundo do túnel. Isso porque, 
ao concluir sobre o significado da adesão dos trabalhadores ao 
pentecostalismo, mesmo sem efetuar nenhuma comparação sis-
temática com outras opções religiosas, reservavam apenas a essa 
alternativa a função de adaptação dos convertidos à “sociedade 
moderna, industrial e urbanizada” ou a de “reprodução da domina-
ção na sociedade de classes”.

Devo confessar que em 1974 eu nada sabia sobre essas ques-
tões. Fui ao Nordeste, como auxiliar de pesquisa de Moacir Pal-
meira e Lygia Sigaud, para proceder levantamentos nas feiras e 
“portas de ruas” que objetivavam, grosso modo, detectar as con-
dições de vida e do trabalho dos trabalhadores da zona canavieira 
de Pernambuco. E foi desta vez que, entre os entrevistados, os 
crentes me chamaram a atenção. Certa postura, um sentimento 
de “escolhido por Deus”, tornava-os diferentes de outros trabalha-
dores entrevistados quando se relacionavam com o pesquisador 
do Rio de Janeiro, de outra classe social. Havia neles uma digni-
dade recomposta, apesar da deterioração visível de suas condi-
ções de vida.



25

Voltando ao Rio de Janeiro, comecei a ler sobre o assunto. A 
literatura, no entanto, contrariava minhas expectativas. Não parti-
lhava das minhas dúvidas, não considerava as mesmas questões. 
Parti, então, no início de 1976, para a pesquisa que resultou no pre-
sente trabalho.

Em 1977, já tendo concluído a coleta de dados, tive acesso 
a dois trabalhos que foram muito importantes para a análise dos 
dados.

Rubem César Fernandes escreveu um artigo intitulado  O 
debate entre sociólogos a propósito dos pentecostais (Cadernos 
do ISER, nº 6). Em dado momento (:57), conclui: “Várias análises 
intermediárias confirmam o veredicto ‘conservador’. Mas a expli-
cação deste conservadorismo nos confunde, pois ela remete a 
interpretações contraditórias no sentido social global do pente-
costalismo. Alguns a apresentam como uma reprodução nostál-
gica da ordem senhorial pré-capitalista, outros a descrevem como 
a expressão mais típica do capitalismo. Que o fenômeno possa ser 
interpretado de maneira tão contraditória é indicativo do quanto 
ainda falta para relacionar convincentemente as descrições etno-
gráficas com as explicações totalizantes. Uma das lacunas mais 
evidentes refere-se ao nível em que as várias instituições de arre-
gimentação ideológica disputam entre si pela adesão popular. 
Temos pesquisas sobre igrejas católicas, protestantes, centros de 
umbanda, clientelas de partidos e de líderes populistas etc. Mas 
não dispomos de uma só pesquisa que nos apresente todas estas 
correntes agindo simultaneamente”.

Mais adiante, o autor se pergunta: “Será que pertencer a 
uma igreja pentecostal ao invés de a um centro de umbanda faz 
alguma diferença para o comportamento político de uma deter-
minada população? Antes de responderem com noções gerais 
sobre a ‘natureza’ social de uma ou outra religião deveríamos ser 
capazes de mencionar dados empíricos que documentassem esta 
comparação” (:57).

Partilhando das mesmas dúvidas de Rubem César, escrevi Os 
escolhidos de Deus – pentecostais, trabalhadores e cidada-
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nia  sem pretender generalizações apressadas, apenas apresen-
tando um caminho metodológico para a análise da conversão ao 
pentecostalismo.

O outro trabalho importante ao qual tive acesso em 1977, por 
intermédio do prof. Gilberto Velho, é um relatório de pesquisa de 
Juan Tennekes, datado de 1973, intitulado El Movimento Pentecos-
tal en la Sociedad Chilena – La Vida Nueva. Neste trabalho, cha-
mou-me a atenção, principalmente, a questão da conjuntura. O 
autor fornece dados sobre o comportamento político de determi-
nadas associações pentecostais no Chile em apoio ao governo de 
Salvador Allende. A partir desses dados, passei também a me per-
guntar acerca das modificações que poderiam ter lugar no interior 
das determinadas associações pentecostais nas diferentes con-
junturas de ascenso ou descenso das liberdades democráticas. 
Um exemplo, relacionado ao passado, pode ser dado em termos 
da participação de pentecostais nas ligas e sindicatos no início 
dos anos 60.

Sem pretender, caindo na mesma armadilha, substituir a 
equação pentecostalismo = alienação pelo seu oposto, pentecos-
talismo = participação política, procurei indicar algumas possibili-
dades de a experiência adquirida nas associações pentecostais ser 
reapropriada politicamente no bojo do sindicalismo e da organiza-
ção partidária. Felizmente, hoje, certos acontecimentos exigiram 
relativizações. As eleições de 1982, a campanha pelas diretas e os 
congressos nacionais sindicais contam com a presença de crentes 
pentecostais. Participam enquanto cidadãos ou trabalhadores ou – 
no caso das eleições – acionando mesmo em seu favor a questão 
da filiação religiosa. (Ver Comunicações do ISER, nº 2 e 3).

Nesse sentido, certas questões que são enfatizadas no pre-
sente trabalho podem até estar ultrapassadas. No entanto, ainda 
que hoje – pelo menos em termos de movimento social no campo 
– não causem tanta surpresa notícias acerca da participação 
política de pentecostais, outras questões se colocam e suscitam 
investigação.
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Neste trabalho, tive oportunidade de relativizar a ideia do 
migrante perdido na grande cidade e que encontra na associação 
pentecostal uma forma de substituir as redes de relações primá-
rias deixadas no local de origem. Relativizar porque recolhi dados 
que indicavam outra possibilidade, ou seja, a filiação religiosa ser 
um canal para facilitar a migração na medida em que o “conver-
tido”, levando uma carta consigo – “a carta dos apóstolos” –, abre 
uma gama de possibilidades de apoio por meio da identidade reli-
giosa. Pouco se sabe, contudo, acerca da validade dessa afirma-
ção para outros grupos.

Outro aspecto que, a meu ver, merece também investigação 
diz respeito à imagem social dos crentes entre os diferentes grupos 
sociais. Na situação por mim estudada, os crentes, por meio de 
seu modo de vida, realizavam um modelo ideal de comportamento, 
partilhado (ainda que não necessariamente realizado) pelos “agri-
cultores com família para criar”. Como se coloca essa questão em 
outros grupos sociais? Será, todavia, “o afastamento das coisas 
do mundo”, por meio da adoção de um código rígido de compor-
tamento, denominador comum entre os crentes? Ou, então, até 
que ponto a própria institucionalização de certas denominações 
pentecostais – nas quais já há, por exemplo, a preocupação em 
formar pastores em Seminários Teológicos – diminui a margem de 
autonomia e elaboração de religiosidade pela comunidade local, 
introduzindo assim novos elementos de análise?

Para concluir esta apresentação, vale lembrar uma vez mais 
que não houve neste trabalho a pretensão de dar conta das inú-
meras e diferentes associações pentecostais espalhadas pelo 
campo e pela cidade, principalmente entre trabalhadores. Pre-
tendi, apenas, apontar para o fato de que a existência e a proli-
feração de tais associações não se fazem em espaços vazios de 
relações sociais. Atentando para a dinâmica da teia de relações 
sociais nas quais se inserem os diferentes grupos pentecostais, 
talvez possamos perceber diferenças e semelhanças nas várias 
realizações do pentecostalismo e aprender suas características 
básicas. A possibilidade de receber dons do Espírito Santo, o 
apego à Bíblia e o “afastamento das coisas do mundo” são ênfases 
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doutrinárias que por si sós não definem a delimitação das associa-
ções pentecostais em termos de relações entre seus membros e 
clientela que se proponham evangelizar.

Nesse sentido, apesar das óbvias limitações de um estudo 
como este, localizado no tempo e no espaço, creio que a validade 
em o publicar está na possibilidade e na esperança de que motive 
novas pesquisas.

Esclareço ainda que, para publicação, procedi a algumas 
modificações de forma, suprimindo alguns trechos repetitivos e 
certas expressões do “jargão antropológico”.

Campina Grande, julho de 1985.
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Torrão
Lauriberto J. Reyes

A minha terra tem areia branca 
Bola de meia, tem campo verdinho 
Tem molecada correndo 
Tem moça sorrindo 
Tem sol
Aquela estrela que eu vejo agora 
Se me distraio é a mesma de 

[outrora
Olho o casal de namorados 
Um dizendo, outro calado 
Ouvindo feliz, quem sabe 
As mesmas promessas que eu fiz 
Pras moças que eu quis
A minha terra tem um povo triste 
Não fosse embora talvez nunca 

[visse
O que se esconde no dia 
(Tem Zé e Maria) 
Sem sol
E hoje que eu volto por outras

[estradas
Já não me importam velhas namoradas
Vim procurar outra gente
Mudar o presente
Eu vim desta vez, companheiro,
Juntar o que eu tenho de novo
nas lutas do povo

(I Festival Universitário de Música – TV Tupi – 1968)
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Introdução

Este é um estudo sobre o significado e as repercussões da 
filiação religiosa de camponeses a uma Congregação da Assem-
bleia de Deus, localizada em Santa Maria, município do agreste 
pernambucano.1

Apesar dos agricultores crentes de Santa Maria atualizarem 
o núcleo doutrinário que se convencionou chamar de “pentecos-
talismo” e pertencerem a uma denominação que se reconhece e é 
reconhecida como pentecostal, o presente trabalho não pretende 
concluir sobre o “pentecostalismo” em geral.

O “pentecostalismo”, fenômeno religioso em significativo cres-
cimento, tem sido alvo da atenção de vários autores. Examinando a 
literatura especializada, podemos destacar os principais atributos 
da categoria: a origem norte-americana no início do século XX e a 
ênfase em determinados pontos doutrinários.

Contudo, enquanto movimento religioso iniciado nos Estados 
Unidos, desenvolveu-se fora do protestantismo tradicional que lhe 
deu origem e não resultou na organização de uma única instituição 
que se encarregasse de promover sua unidade. Há centenas de 
denominações espalhadas pela América, como há também deno-
minações pentecostais na Europa. Cada denominação possui seu 
histórico particular, é um movimento religioso particular e se orga-
niza independentemente.

1	 O município possui cerca de 25.700 habitantes, assim distribuídos: 15% na área 
urbana e 85% na área rural. A arrecadação municipal é composta principalmente 
do ICM cobrado da exportação de produtos agrícolas e das taxas cobradas aos 
feirantes que semanalmente negociam na feira livre da cidade. Uma única indústria 
de beneficiamento de algodão em pequeno estoque que operava na cidade, em época 
de safra, está parada atualmente.Santa Maria é o nome fictício do município. Assim 
como são fictícios os nomes das pessoas que aparecem no decorrer do trabalho. Esse 
procedimento, comum nas Ciências Sociais, vem a propósito de evitar identificações 
e possíveis futuros problemas para os agentes sociais que se dispuseram a colaborar 
com a pesquisa, tornando-a viável.
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O que permite classificar todas as denominações como pente-
costais é, sobretudo, o núcleo doutrinário comum. Não se trata de 
crenças particulares. Sua especificidade reside na maior ênfase em 
certos aspectos da doutrina cristã, a saber: na crença da atuação 
do Espírito Santo sobre os fiéis contemporâneos, na busca de san-
tificação por meio do desprezo à sabedoria humana e aos valores 
do mundo e na espera pela segunda vinda de Cristo, quando os 
crentes serão resgatados, e os não crentes, condenados.

Na América Latina e no Brasil, as denominações pentecos-
tais têm sido consideradas como uma opção religiosa própria 
aos indivíduos que têm posição subordinada na estrutura social,2 
embora alguns autores apontem para a existência de associações 
pentecostais compostas por indivíduos de “classe média e até 
alguns setores da classe alta”.

Estes atributos – atualização de um mesmo núcleo doutri-
nário e reconhecida origem comum –, ainda que a eles se adicio-
nem as evidências estatísticas que remetem a uma população 
específica, não tornam o “pentecostalismo” um objeto passível de 
análise sociológica para meus objetivos. Creio que seria possível, 
por meio do reconhecimento de sua origem e da explicitação da 
especificidade de seu núcleo doutrinário, pensar o “pentecosta-
lismo” como um objeto de estudo se tivéssemos a intenção de 
tratá-lo no âmbito teológico. Ou, então, se a preocupação fosse 

2	  A presença e o crescimento do “pentecostalismo” no Brasil e na América Latina 
estão registrados no trabalho de todos os autores. Uma preocupação é comum 
a todos: localizar que classes ou grupos sociais são atingidos por tal “fenômeno”. 
Diferentes recortes e diferentes hipóteses apontam para uma mesma população. No 
Brasil, temos: “faixa pobre da população” (Kerti e Costa Mello 1975), “uma classe social” 
em oposição à classe dominante (Cesar 1975), “classe dominada” (Willems 1967), “grupo 
socialmente situado na margem do sistema dominante” (Oliveira 1975), “população 
pobre” (Rollim 1973), “classe baixa” (Muniz de Souza 1979), “classes mais pobres” 
(Camargo 1973), “massas populares” (Moura 1971). Para a América Latina, temos: 
“população abandonada pela sociedade em transição” (D’Epinay 1968), “destribalizados, 
desaculturados e deserdados” (Mintz 1964), “despossuídos” (Tennekes 1973). Apesar de 
a diversidade de caracterizações revelarem diferentes esquemas teóricos e, portanto, 
diferentes recortes na construção do objeto da pesquisa, um dos pontos de interseção 
entre todos os autores é apontar para a posição de inferioridade na estrutura social 
que têm os pentecostais.
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com a sociologia da doutrina protestante, também seria possível 
referir-se a todas as congregações pentecostais do Brasil e assim 
considerá-las um objeto de estudo. Ou, ainda, se a intenção fosse 
demonstrar as congruências e influências da doutrina pentecos-
tal com a ideologia dominante, também seria possível pensar o 
“pentecostalismo” em geral. Nessa linha de trabalho, até a pes-
quisa junto a grupos pentecostais talvez fosse dispensável, já que 
a literatura sobre o “pentecostalismo”, escrita por pentecostais e 
interessados, é abundante.

Contudo, o objetivo deste trabalho é analisar o significado e 
as consequências da adesão à doutrina pentecostal para agentes 
sociais concretos, envolvidos em um sistema específico de rela-
ções de produção em um determinado momento histórico. Nesse 
sentido, o “pentecostalismo” constitui-se apenas em um tema a 
partir do qual pretendi construir uma problemática de pesquisa.

Levando em conta a variação que pode ocorrer dentro de um 
mesmo corpo de ideias, em função de costumes locais e do lugar 
que ocupa em relação a outras alternativas religiosas oferecidas a 
uma mesma população, creio que a análise das ênfases doutrinárias 
e das práticas litúrgicas não é o melhor caminho para se analisar o 
significado e as consequências do “pentecostalismo” para os dife-
rentes grupos sociais que o adotaram. O que estou querendo sugerir 
é que os preceitos de uma religião variam em função das condições 
da existência e das diferentes conjunturas vividas pelos grupos ou 
classes em questão. Nesse sentido é que questiono a pertinência 
de se generalizarem as conclusões de pesquisas particulares sobre 
grupos pentecostais para o “pentecostalismo” como um todo.

Se as mudanças socioeconômicas3 podem explicar o apareci-
mento de determinadas organizações religiosas em determinados 

3	 Na literatura especializada, o “pentecostalismo” aparece relacionado com os 
processos de industrialização, migração e urbanização que configuram um modelo 
de modernização específico na América Latina. Nesse contexto, os convertidos 
– através da filiação religiosa – encontrariam alguma forma de substituir redes de 
contato primário e apoios existentes na “sociedade tradicional” e de se adaptar à 
“sociedade moderna”. Mais recentemente, surgem alguns trabalhos que relacionam 
o “neopentecostalismo” com o capitalismo dominante. Utilizando os conceitos de 
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locais, ao se generalizar sobre o tema, corre-se o risco de colocar, 
lado a lado, fenômenos diferentes e que têm significados diferentes 
para os grupos sociais distintos os agentes sociais que os vivem. A 
generalização é desejável, e é mesmo um objetivo para as Ciências 
Sociais, mas ela só tem sentido quando é resultado de uma compa-
ração convincente, baseada em pesquisas comparáveis.

No Brasil, há pelo menos uma centena de denominações 
pentecostais,4 e a homogeneidade não é garantida nem mesmo 
no interior de uma única denominação. Vejamos o exemplo da 
Assembleia de Deus: implantou-se no Brasil em Belém do Pará, 
por iniciativa de dois missionários suecos vindos dos Estados 
Unidos por volta de 1910. Por meio da atuação religiosa de seus 
precursores, com auxílio de outros missionários suecos e america-
nos que vieram posteriormente, e, sobretudo, por meio da atuação 
dos novos adeptos brasileiros que se encarregaram de implantar 
novos núcleos, é hoje a denominação que possui maior número 
de adeptos em território nacional. Apesar da organização que 
subordina as congregações às igrejas, as igrejas às igrejas-mães 
e estas aos ministérios,5 cada organização local se considera um 
corpo independente. A autonomia das igrejas e congregações se 
concretiza não só porque são autossuficientes financeiramente, 
como também porque o são em termos de formação de seus diri-
gentes. Na ausência ou desvalorização dos Seminários Teológicos 
para a formação religiosa, os dirigentes são, via de regra, coopta-
dos no âmbito local e “formados” na prática religiosa cotidiana.

Modo de Produção, reações de produção, relações de classe e conformação social, 
consideram esse corpo doutrinário a expressão típica do capitalismo, o que pressupõe 
que a prática de seus adeptos convirja para a continuidade da dominação na sociedade 
de classes. Para análise da literatura sobre o “pentecostalismo”, ver Fernandes (1977).

4	 Além daquelas denominações conhecidas e que têm alguma representatividade 
numérica, há outras que se estabelecem por iniciativa de um crente e se resumem a 
um ou dois templos.

5	 Divergências internas acarretaram subdivisões no interior mesmo da denominação 
Assembleia de Deus. Há o “Ministério da Missão” (ou de Belém), o “Ministério do 
Ipiranga” e o “Ministério de Madureira”. Pelo que se pôde apurar, a congregação de 
Santa Maria está subordinada ao “Ministério de Madureira”, RJ.
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Constatamos, nas grandes cidades, a existência de bem equi-
padas igrejas da Assembleia de Deus, frequentadas pela classe 
média. Na periferia dos centros urbanos, existem igrejas e congre-
gações improvisadas da mesma Assembleia de Deus, frequenta-
das predominantemente por operários, comerciários, motoristas 
e trabalhadores ambulantes. Nas pequenas e médias cidades do 
sul do país e do litoral nordestino, existem igrejas e congregações 
dessa denominação frequentadas predominantemente por traba-
lhadores agrícolas assalariados. Como também se pode constatar 
a existência de igrejas e congregações da Assembleia de Deus fre-
quentadas, predominantemente, por pequenos agricultores das 
regiões Norte e Nordeste.

A atualização de um mesmo núcleo doutrinário e o perten-
cimento a uma mesma denominação não garantem interpreta-
ções unívocas de todos os grupos pentecostais que vivem situa-
ções estruturais diferentes e conjunturas específicas. Apesar da 
denominação comum, há diferenças substanciais entre umas e 
outras que se baseiam não só na origem social da maioria de seus 
membros, como também na fase em que se encontram (i.e., fase 
de luta pela implantação ou fase de estabilidade) e na posição 
relativa que têm em relação a outras alternativas religiosas colo-
cadas para a mesma população.

No interior do próprio catolicismo – religião oficial –, apesar 
da qualificação homogênea de seu corpo eclesiástico, existem 
diversas sub-religiões que correspondem a ideologias diferen-
tes de grupos que formavam a massa dos fiéis.6 Nesse sentido, 
pode-se inferir que o “pentecostalismo” permitirá apropriações 
ainda mais diversas, pois nem mesmo conta com instrumentos e 
mecanismos que promovam uma unidade aparente.

O que se pretende neste trabalho não é partir do “pentecos-
talismo” – um núcleo doutrinário, originado de um movimento 
norte-americano, reconhecido como próprio aos desprivilegiados 

6	  Ver em Portelli (1974) as reflexões de Gramsci sobre a unidade aparente do 
catolicismo e as diversas sub-religiões que se agrupam sob a égide da religião oficial.
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para entender a realidade dos grupos e classes sociais em que se 
faz presente e a função da religião em seu seio –, mas sim partir de 
um grupo social7 específico para entender como essa variante da 
doutrina cristã é apropriada e vivida por tal grupo.

A religião é uma forma particular de ideologia8 e, como tal, 
só tem vigência quando incorporada aos agentes sociais concre-
tos. Por outro lado, apesar da penetração da ideologia dominante 
por toda a sociedade, “qualquer categoria social ocupando uma 
posição relativa na estrutura de classe e vivendo determinadas 
condições de existência deve ter, até certo ponto, uma ideologia 
específica” (Sigaud, 1971). A partir desses pressupostos, delimitei o 
objeto do presente estudo.

Não cabe nos limites deste trabalho a preocupação com a 
essência, com a natureza social do “pentecostalismo”, nem o 
estudo da doutrina em si ou das suas particularidades rituais. O 
interesse reside na atualização da doutrina pentecostal por indiví-
duos que têm determinada posição na estrutura social, que vivem 
determinadas condições de existência e, neste sentido, são porta-
dores da ideologia de seu grupo.

Para compreender o significado e as repercussões da adesão 
à “doutrina pentecostal” nas diferentes áreas da vida social, optou-
-se por determinados procedimentos metodológicos e técnicas de 
pesquisa. O objetivo proposto, assim como certas características 
do núcleo doutrinário que é o “pentecostalismo”, foram levados 
em conta para o estabelecimento da estratégia de pesquisa na 
coleta e análise dos dados.

7	  Gramsci distingue o conceito de classe social do conceito de grupo social. 
Grupo social daria conta da classe em si, “sua base é uma função especial, de caráter 
econômico ou técnico, não só no mundo da produção econômica, mas também na 
esfera política, cultural e militar”. Sobre a distinção dos conceitos em Gramsci, ver 
Bourdieu (1974) (Introdução de Sérgio Miceli:XXII) e Gallino (1970).

8	  A concepção de religião como forma particular de ideologia está referida ao 
esquema teórico de Gramsci. Este autor não considera a ideologia como falsa 
consciência ou representação invertida da realidade, mas como parte integrante da 
estrutura social. A ideologia dá suporte às condições de vida social, organiza-as e 
contribui para sua manutenção.
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Assistir aos cultos como interessada e, a partir daí, estabele-
cer relações pessoais que permitissem o acesso à casa dos cren-
tes,9 a seus roçados, à vizinhança, foi o primeiro caminho pensado. 
Porém uma experiência anterior10 com os crentes mostrou que este 
caminho era inadequado. Uma vez que uma das funções principais 
do núcleo doutrinário é a evangelização, a única classificação possí-
vel para um não-crente que frequente os cultos é estar interessado. 
Se alguém está interessado, o grupo tem por obrigação batalhar 
pela sua conversão. Depois de muita resistência por parte do inte-
ressado, pode advir a desconfiança. Se o tempo em outros contex-
tos de pesquisa pode funcionar positivamente fazendo com que a 
relação pesquisador-informante seja mediada por uma confiança 
adquirida no passar dos dias, aqui se daria o inverso. O passar dos 
dias só poderia confirmar que o pesquisador “tem algo que impede”, 
“tem o coração fechado”, “não quer deixar as coisas do mundo”,11 
levando o grupo a desconfiar de suas intenções.

Poder-se-ia perguntar pela eficácia de uma simulação de 
conversão. Embora existam problemas éticos neste particular, 
deixemo-los de lado; consideremos os de ordem metodológica. 
O “aceitar Jesus”, que é o primeiro sinal para a entrada na con-
gregação, significa uma integração na “comunidade de irmãos”, 
como é chamado cada núcleo da Assembleia de Deus, o que 
é traduzido em direitos, deveres e na adoção de um modelo de 

9	  Crentes é a autodenominação dos fiéis filiados à Assembleia de Deus de Santa 
Maria. As palavras crente e crentes aliadas aparecem destacadas no texto.

10	  Em pesquisa exploratória, procurei assistir a cultos em praça pública e em 
denominadas “igrejas de crentes”, no Recife. Após uma semana, minha presença 
passou a ser notada e as tentativas de conversão se iniciaram. Resolvi esperar o final da 
pregação para conversar com alguém do grupo, me apresentar, colocar minha intenção 
de fazer pesquisa e meu interesse por sua vivência religiosa. Desta conversa, cheguei 
a algumas conclusões. A ideia de estudo, pesquisa, possui um significado particular 
para estes grupos. É comum se ouvir dizer: “Já estudei bem a Bíblia e conheço todas 
as respostas para interrogar crente”. Por mais que se dissesse querer conhecer um 
pouco da vida deles, sem a intenção declarada de uma conversão, tudo era entendido 
como uma forma disfarçada de preparar esta conversão. A cada pergunta respondida, 
a resposta era uma demonstração da eficácia da doutrina, um chamado à conversão.

11	 Estas frases são ditas quando alguém interessado não se decide pela conversão 
religiosa.
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comportamento. A identificação imediata com os crentes poderia 
comprometer a mobilidade necessária para a realização da pes-
quisa. Compreender o significado da filiação religiosa e avaliar 
suas repercussões nas diferentes áreas da vida social pressupõe o 
conhecimento de outras alternativas religiosas reconhecidas pelo 
conjunto dos agricultores para detectar a relação e a posição da 
Assembleia de Deus entre elas –, assim como pressupõe o conhe-
cimento da prática social dos agricultores que não são crentes 
para fazer possível a comparação.

Levando em conta as particularidades que se apresentam 
para a pesquisa das minorias religiosas onde tem lugar o proseli-
tismo e o compromisso pessoal, procurei inicialmente o Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Santa Maria, acreditando ser este um 
ponto de partida para conhecer as condições de trabalho dos agri-
cultores da região. Através da realização de entrevistas com asso-
ciados nas dependências do Sindicato e nas visitas aos sítios,12 
promovidas pelos seus dirigentes, tive acesso a informações 
sobre seus padrões de sociabilidade e vida religiosa. Posterior-
mente o presidente do Sindicato me ofereceu hospedagem, por 
alguns dias, em seu sítio, onde convivi com crentes e não-crentes 
que viviam nas imediações.

Ao mesmo tempo, quando visitei a prefeitura, conheci e esta-
beleci uma relação mais aprofundada com uma senhora crente, 
filiada à Congregação da Assembleia de Deus de Santa Maria, que, 
após algumas resistências iniciais, se propôs a colaborar,13 garan-

12	  Denomina-se sítio a extensão de terra que o agricultor obtém. O sítio é composto 
pela casa, pelo terreiro e pelo roçado. Chama-se também sítio ou sítio de roça o conjunto 
de agricultores que estão próximos uns dos outros, formando um conglomerado de 
tipo vilarejo (no continua concentrado como indígenas). Em um sítio ou de ribeira há 
sempre uma ou mais bodegas (estabelecimentos comerciais de pequeno porte que 
vendem alimentos, outros bens de primeira necessidade e bebidas, e alguns, quando 
maiores, mantêm mesas e servem refeições)

13	  Posteriormente pode observar-se a posição de liderança que tinha esta senhora 
na “comunidade de irmãos”. Para me acompanhar nos sítios dos outros crentes, ela 
conseguiu a permissão do diácono, autoridade máxima da Congregação local. O 
diácono concordou com as visitas, proibindo, no entanto, o uso de gravador. O fato 
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tindo o acesso aos sítios dos “irmãos na fé”14 espalhados pelas 
diferentes direções do município.

Para os agricultores crentes e não crentes, fui apresentada 
como “interessada na vida dos agricultores da região” em todas 
as dimensões, inclusive a religiosa. Utilizando a classificação de 
“interessada na vida dos agricultores” – expressão utilizada pelos 
dirigentes sindicais, tão logo foram a eles explicitados os objeti-
vos e finalidades da pesquisa –, entrevistei também os dirigentes 
e membros da Congregação Cristã do Brasil e da Congregação 
Batista, as outras “igrejas de crentes” ali frequentadas por agricul-
tores, assim como o “médico espírita” e a “xangozeira” a que se 
referiam. Também o pároco católico, o advogado e o médico do 
Sindicato foram procurados para entrevistas. A partir do momento 
em que constatei que as diferenças e semelhanças entre a “lei do 
crente” e a “lei do católico” constituíam um tema geral de conver-
sação, em todas as entrevistas surgia uma ocasião adequada para 
introduzir o assunto. Aos poucos, foi possível montar um painel de 
todas as opções religiosas que se apresentavam para os agricul-
tores e detectar a posição da Assembleia de Deus entre elas.

Para a avaliação das repercussões de filiação religiosa, 
era preciso estabelecer contatos e aprofundar relações com os 
crentes; por isso, a princípio, evitei me definir em termos de filia-
ção religiosa, mas posteriormente houve a necessidade de explici-
tar uma formação familiar católica. Pessoas indecisas ou sem reli-
gião são vistas ainda com maior estranheza do que pessoas que 
professam religiões opostas. Definir-se como de “família católica” 
evitava aumentar a área das ambiguidades inerentes à situação 
de pesquisadora – mulher desacompanhada – que anda pelos 
sítios fazendo perguntas.

de me considerar pessoa “de confiança” atenuava a ideia de perseguição, inerente aos 
crentes, que julgam difícil falar em sua própria religião.

14	  “Irmãos na fé” é a expressão utilizada pelos crentes para se referirem a todos os 
adeptos da mesma denominação religiosa. Os pentecostais se referem uns aos outros 
da mesma denominação como “irmãos” ou “irmãos na fé”.
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A primeira etapa do trabalho de campo durou aproximada-
mente três meses (de meados de fevereiro a início de abril de 
1976). Entre essa estadia e a segunda (que se deu entre fevereiro 
e março de 1977), mantive correspondência com crentes e cató-
licos, com dos quais tive oportunidade de estabelecer contato 
mais aprofundado. Esse intervalo entre um campo e outro foi pro-
veitoso, pois me permitiu trabalhar os dados, avaliar a pertinên-
cia das questões antigas e acrescentar novas questões. Mas foi, 
sobretudo, importante para a relação com as famílias de agricul-
tores. A volta significou o cumprimento da palavra dada, a con-
fiança sedimentada. Antigos contatos foram retomados, e, por 
meio deles, pude estabelecer novos. Como já era “conhecida”, os 
dirigentes sindicais e os próprios crentes já não viam a necessi-
dade de me “acompanhar”, e assim pude avaliar as modificações 
que a ausência dos mediadores acarretava na situação de entre-
vista. Nesse segundo período de pesquisa, deliberadamente não 
introduzi o assunto “religião”, na tentativa de avaliar o momento 
em que ele vinha à tona.

Na primeira vez que fui a Santa Maria, hospedei-me em um 
hotel turístico, afastado da sede do município. Passava os dias 
fazendo inclusive refeições nos sítios que visitava. Algumas vezes, 
pernoitava nos sítios, quando me ofereciam hospedagem. Na 
segunda vez, hospedei-me numa pensão na própria sede do muni-
cípio, muito frequentada em dias de feira pelos agricultores para 
refeições rápidas, e onde o Sindicato mantém uma “conta cor-
rente”. Ali, associados e dirigentes discutiam muitas vezes ques-
tões em andamento na Justiça ou simplesmente conversavam 
durante as refeições, o que se revelou como uma oportunidade a 
mais, além das visitas e dos dias em que me hospedei nos sítios, 
para perceber os temas mais constantes de conversação e seu 
conteúdo.

As entrevistas gravadas ou anotadas – que seguiam um 
roteiro preestabelecido – e os dados de observação direta per-
mitiram-me ver a Congregação da Assembleia de Deus agindo 
simultaneamente e competindo com outras alternativas religio-
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sas, além de avaliar as repercussões de ser crente em diferentes 
áreas da vida social.

Certas características do “núcleo doutrinário” me levaram a 
estabelecer essa estratégia de pesquisa: deixar de frequentar os 
espaços destinados aos serviços religiosos e de assistir aos rituais 
para estabelecer relações com os agricultores crentes em suas 
casas, em seus sítios. E, também, certas características do “núcleo 
doutrinário” levaram-me a relativizar as respostas imediatas que 
os crentes davam para caracterizar a sua “nova vida” após a adesão 
à “comunidade de irmãos”.

O “corpo de ideias” que é o “pentecostalismo” encerra traços 
constitutivos – como ênfase na propaganda, valentia, confessar 
a fé com orgulho diante do inimigo. Daí surge a indagação sobre 
a eficácia de abordagens que se limitam aos depoimentos e ao 
comportamento dos crentes durante o culto para concluir sobre o 
significado e as consequências do “pentecostalismo”. O lugar pri-
vilegiado que tem a evangelização (“pregar a palavra do Senhor”) 
na vida religiosa dos crentes dá à oratória um lugar destacado. A 
experiência da conversão leva a que todas as primeiras entrevis-
tas com os crentes, mesmo que o assunto não seja religião, sejam 
entrecortadas com frases bíblicas e afirmações sobre o “aparta-
mento das coisas do mundo”. Entrevistas posteriores, aliadas à 
observação direta, é que darão a possibilidade de perceber os dife-
rentes contextos em que o recorte religioso atua.

Se este trabalho tem alguma originalidade em relação aos 
estudos realizados com outros grupos pentecostais, ela reside em 
dois pontos. O primeiro se refere à tentativa de não pensar uma 
determinada associação pentecostal de forma isolada, mas sim 
em relação a outras alternativas religiosas com as quais compete 
na cooptação de adeptos. O segundo diz respeito a um tipo de 
abordagem que procura relacionar e atentar, ao mesmo tempo, 
para representações e práticas sociais.

O objetivo é pensar as repercussões da opção religiosa na 
prática social de seus adeptos. Para tanto, é preciso, em primeiro 
lugar, compreender em que consiste tal prática; o que é ser crente 
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em Santa Maria; como ali os crentes se organizam para o exercício 
de sua religião para, posteriormente, poder ir além do ponto de 
vista expresso pelos agentes sociais envolvidos e dos significados 
imediatos que atribuem a suas ações, a fim de encontrar também 
em atos aparentemente desprovidos de significados as respostas 
para nossas questões.
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Capítulo I
Os agricultores crentes de Santa Maria: terra e trabalho

Os crentes da Assembleia de Deus de Santa Maria não estão 
organizados em uma comunidade econômica de produção autos-
suficiente. Nem ao menos estão segregados geograficamente; 
estão, na realidade, espalhados pelas diferentes direções do muni-
cípio em cuja sede está a “igreja de crentes”. Essa comunidade de 
“irmãos” não se propõe a criar a “cidade santa” nem evoca o des-
locamento do crente para uma “terra santa”, como acontece nos 
movimentos messiânicos onde existe a aspiração de atualizar um 
modelo oposto ao da sociedade vigente e onde, por conseguinte, 
criam-se novas formas de sobrevivência.1

Os crentes da Assembleia de Deus de Santa Maria são pre-
dominantemente agricultores antes e depois da conversão reli-
giosa; sua prática econômica não os distingue dos outros agri-
cultores da região com filiação religiosa distinta. Portanto, para 
explicitar os aspectos determinantes de sua vivência cotidiana, 
é preciso pensar no crente a partir da posição que ocupa na 
estrutura social.

A presença de um campesinato2 parcelar dos mais antigos 
na região de Pernambuco já foi constatada por vários autores (cf. 
Furtado 1959; Corrêa de Andrade 1964; Velho 1969). Santa Maria 
não foge à regra. A área rural do município é detalhada em peque-
nas propriedades que se situam entre grandes propriedades.

1	 Sobre essas características dos movimentos messiânicos, ver Monteiro (1974), onde 
há uma revisão bibliográfica.

2	  O uso do termo “campesinato” para definir o conjunto dos pequenos produtores 
não é aleatório. Ao usar o termo, tenho em mente as contribuições de Chayanov (1966), 
Wolf (1970) e Tepicht (1973) para o entendimento das unidades de produção agrícola 
baseadas em trabalho familiar, assim como, por outro lado, tenho em mente outra 
dimensão que aponta para a não cidadania do campesinato, excluído da cidade política 
(Palmeira, s/d.:9). 
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Nas pequenas propriedades agrícolas de Santa Maria, rea-
liza-se a produção por meio do trabalho familiar. A composição 
da unidade de trabalho corresponde à disponibilidade de mão 
de obra de cada grupo doméstico3 que tem acesso a um lote 
de terra. Cada grupo doméstico é, “ao mesmo tempo, quadro 
de reprodução física de seus membros (unidade de consumo), 
e quadro de reprodução econômica (unidade de produção)” 
(Garcia e Heredia 1971). Essa particularidade, que diferencia a 
unidade camponesa de outras unidades de produção basea-
das em trabalho assalariado, resulta em uma especificidade na 
prática econômica dos agentes sociais envolvidos, assim como 
em especificidade de certas categorias e regras que norteiam 
sua existência.

Embora não estejam especificamente voltadas para a pro-
dução de mercadorias, seus produtos atingem os circuitos 
comerciais. As relações mercantis, antes de serem estranhas, ou 
então eventuais, consistem em uma dimensão fundamental da 
economia camponesa (Heredia 1977:173). Os produtos levados 
ao mercado devem resultar em renda monetária para a compra 
daquilo que não é produzido internamente, mas é considerado 
necessário para a manutenção e a reprodução dos grupos domés-
ticos. E, por outro lado – do ponto de vista da produção global da 
sociedade –, tais produtos têm lugar importante para a reposição 
da força de trabalho assalariado no campo e na cidade.

Condições estruturais dadas pela escassez de terra – meio 
de produção principal na agricultura – e pelas relações sociais de 
dominação que subordinam tais unidades à dinâmica da expan-
são capitalista não lhes permitem ultrapassar certos limites de 
acumulação, e determinam sua reprodução – quando lograda – na 
mesma posição estrutural.

3	  O grupo doméstico é constituído pelos parentes que vivem em uma mesma casa, 
sob a autoridade do chefe da família. Geralmente coincide com a família nuclear: 
pai, mãe e filhos. Algumas vezes, encontramos avós, geralmente viúvas, ou tios(as) 
solteiros(as).
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O objetivo deste capítulo é descrever como produzem e 
como socialmente se reproduzem os camponeses crentes de 
Santa Maria. Ao discorrer sobre a inserção dos crentes no pro-
cesso produtivo e sobre as relações sociais que são determinan-
tes para a sua existência e determinam sua reprodução – quando 
lograda –, as observações estarão obrigatoriamente circunscri-
tas sobre o conjunto dos agentes sociais que, embora tenham 
filiação religiosa distinta, vivem as mesmas condições materiais 
de existência. Algumas nuanças que podem particularizar os 
crentes em relação aos não crentes serão apontadas no decor-
rer do capítulo.

1. As condições de trabalho em uma 
“terra de mais liberdade”

A categoria mais ampla na qual esses camponeses se 
incluem é agricultor. Em certos momentos, quando querem enfa-
tizar os problemas que se relacionam com sua reprodução social, 
adicionam adjetivos à categoria agricultor, como agricultor fraco, 
agricultor pequeno.

Ao se definirem como agricultores, muitos mostram simulta-
neamente as mãos. Mostrar as mãos é mais do que uma simples 
gesticulação: é um atestado. As mãos grossas e ásperas atestam 
o trabalho árduo na terra. Mostrando as mãos, o agricultor indica 
um elemento para diferenciá-lo do fazendeiro: o trabalho direto na 
terra em oposição à atividade meramente administrativa.

A categoria social que aparece em contraposição a agricul-
tor é fazendeiro. Se o agricultor se define pela escassez de terra, 
o fazendeiro se caracteriza pela abundância. Atualmente, também 
o uso da terra é apontado como um elemento diferenciador das 
duas categorias em jogo – o agricultor é aquele que utiliza a terra 
para roçado, lavoura ou agricultura, e o fazendeiro, predominante-
mente, utiliza a terra para a criação de gado.

O agricultor se define em oposição ao fazendeiro, mas, para 
caracterizar sua situação social, também efetua uma comparação 
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de sua vida com a de outros trabalhadores rurais que não têm 
acesso à terra:

I₁ — A vida aqui é pesada.

I₂ — Isso é porque a gente vive independente de certa sujeição, 
mas é preciso lutar bem pesado para poder se viver, viu? Agora 
nós não temos sujeição, porque, graças a Deus, inté hoje nós, 
como se diz... é uma terra de mais liberdade, mas também se 
nós não trabalhar muito passa fome.

I₃ — A vantagem de nossa terra aqui é esta, porque temos con-
dição de trabalhar [...].4

No agreste pernambucano, a pequena propriedade – embora 
coexistindo com a grande – tem um peso relativo maior do que na 
zona da mata ou no sertão do estado. “Uma terra de mais liberdade” 
é aquela onde o acesso à terra não é sempre e necessariamente 
mediado pelo patrão. Viver independente de uma certa sujeição é 
ter acesso a uma parcela de terra e dali poder organizar o trabalho 
agrícola sem determinação do fazendeiro. Nesse sentido, o agri-
cultor se distingue do morador ou foreiro, bem como dos traba-
lhadores sem-terra que “vivem direto no alugado”.5

O acesso a certa quantidade de terra permite ao agricultor 
organizar e gerenciar o trabalho agrícola. Ao chefe de família, o 
pai, cabem as decisões sobre o que se deve plantar, quando, onde 
e em que ritmo de trabalho. A mão de obra familiar é distribuída 
entre a casa e o roçado por meio dos critérios de sexo e idade.

Os cultivos que definem o roçado são, principalmente, a man-
dioca, o milho, o feijão e, secundariamente, o jerimum, o inhame, 
a melancia e o cará. Esses produtos fazem parte da dieta básica 
dos agricultores; são plantados visando ao “consumo da casa”, 

4	  Na transcrição dos diálogos, utilizou-se I para designar o informante e P para 
designar o pesquisador.

5	 Tanto a morada quanto o ‘“trabalho alugado” implicam sujeição ao proprietário 
de terra, e, nesse sentido, se opõem ao “trabalho no próprio”. A morada – apesar de 
encerrar o caso mais radical de sujeição, pois implica ocupar uma casa nas terras do 
patrão – ainda seria preferível ao trabalho alugado, pois permite um acesso continuado 
aos recursos da grande propriedade (casa, água, lote de subsistência).
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mas também são levados ao mercado. A venda é uma maneira 
de se obter renda monetária para compra de outros produtos não 
produzidos internamente: açúcar, café, sal, querosene, carne ou 
roupas, utensílios domésticos e instrumentos de trabalho.

Ao lado desses cultivos que predominam no roçado, os agri-
cultores têm levado adiante o plantio de produtos que, por neces-
sitarem de transformação industrial para o consumo ou por não 
fazerem parte dos seus hábitos alimentares, são plantados exclu-
sivamente para a venda. Esses produtos têm variado no tempo, 
dependendo de sua fluidez conjuntural no mercado regional. E 
variam também no espaço do município, pois as condições de 
relevo, clima e hidrográficas são diferenciadas em relação às exi-
gências de um determinado produto. Por exemplo: a cana-de-açú-
car e o café eram, até alguns anos atrás, cultivados nas pequenas 
propriedades do município que possuíam clima e relevo conside-
rados adequados para tais cultivos. Atualmente, deixaram de ser 
alternativos: o açúcar, porque os engenhos banguês – para onde 
se encaminhavam a produção – transformaram-se em fazendas 
de gado; o café, porque o próprio Instituto Brasileiro do Café (IBC) 
implementou a erradicação dos cafezais na região. O algodão e, 
mais recentemente, a mamona e a cenoura – culturas comerciais 
que ali se apresentam como viáveis à pequena exploração agrí-
cola – aparecem nas áreas do município que detêm condições 
naturais consideradas adequadas.

A banana, a pinha e a goiaba também podem ser considera-
das como produtos comerciais em Santa Maria. Em quase todas 
as pequenas propriedades, existem algumas dessas fruteiras, mas 
naquelas localizadas “nas áreas mais brejeiras” existem em maior 
quantidade. Neste último caso, vende-se a produção a intermediá-
rios por ocasião das respectivas safras.6

Apesar da presença de lavouras exclusivamente comerciais 
e das fruteiras nas terras dos agricultores, nota-se que é de maior 
importância aqueles produtos que fazem parte de sua dieta básica. 

6	 Sobre o lugar das fruteiras na economia camponesa, ver situação diferente descrita 
por Garcia Jr. (1975) e Heredia (1977).
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Ciente das oscilações do mercado, deles se protegem produzindo 
sempre “o de comer”, o alimento que assegura sua subsistência 
mais imediata. Nesse sentido – apesar de também poderem seus 
produtos ser levados ao mercado –, o milho, o feijão e a mandioca 
(em raiz ou transformada em farinha) são produzidos fundamental-
mente para garantir o consumo da casa nos meses que separam o 
final de uma colheita e o início da próxima.

A criação também tem um papel importante na economia do 
agricultor. As galinhas e outros animais de terreiro7 são de proprie-
dade e responsabilidade das mulheres e crianças. Seu consumo é 
esporádico, e a venda tem em primeiro lugar a finalidade de cobrir 
despesas consideradas secundárias, como as que dizem respeito 
ao objeto de uso pessoal e aos utensílios domésticos. Em certas 
situações definidas como de precisão, podem ser vendidos com o 
objetivo de “infeitar a feira”, isto é, completar o dinheiro necessário 
para as compras semanais. As cabras são cuidadas pelas mulhe-
res e crianças; o leite de cabra é alimento para os menores, e a 
venda, efetuada pelo chefe da família, destina-se a cobrir despesas 
extras. As vacas já são resultado de um processo mais prolongado: 
são cuidadas pelo chefe da família ou pelos filhos mais velhos. 
Podem fornecer leite para os menores, e sua venda pode resultar 
na possibilidade de comprar novos trechos de terra, outros bens 
duráveis ou – o que é mais comum – fazer face a contingências 
que exigem determinado montante em dinheiro líquido. As vacas 
são – por assim dizer – um repositório dos recursos conseguidos 
pelo agricultor.

Com a finalidade de reunir recursos escassos para a criação 
de animais, é comum a “criação de meia” (dos caprinos, principal-
mente). Nesse caso, dois agricultores entram em acordo sobre a 
divisão de despesas (com a compra e a alimentação) e do trabalho 
exigido para o desenvolvimento do animal, estabelecendo o que 
caberá a cada parte, como também combinam a forma de repar-
tição do dinheiro por ocasião da venda. As partes que se utilizam 
dessa forma estão – via de regra – ligadas por laços de parentesco, 

7	 Terreiro: área que circunda a casa.
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compadrio ou vizinhança. Pode-se, também, observar a criação 
“de meia” entre os “irmãos na fé”.

O trabalho agrícola se inicia nos primeiros meses do ano: pre-
para-se o terreno para o plantio que deve ser efetuado “quando o 
inverno pegar”. O inverno, como denominam a estação chuvosa, 
inicia-se entre março e abril, para terminar entre agosto e setem-
bro. Saber distinguir as chuvas passageiras de final de verão – que 
se iniciam entre setembro e outubro e terminam em fevereiro e 
março – daquelas que dão início à estação chuvosa é uma variável 
importante para determinar o maior ou menor êxito da colheita. 
O plantio deve ser feito em terra molhada pela chuva e, para o 
desenvolvimento da lavoura, são necessárias chuvas frequentes.

É aspiração de todo agricultor colher o suficiente para prover 
o consumo da casa até a próxima colheita. O produto do trabalho 
no roçado – consumido diretamente ou levado ao mercado para 
a obtenção dos bens não produzidos internamente –, no entanto, 
não tem sido suficiente. Nesse sentido é que surgem outras ativi-
dades econômicas entre esses agricultores: a produção agrícola, 
por meio do trabalho familiar, fora de seu próprio sítio; o negócio; 
o artesanato; e o trabalho “alugado” no local ou em outras regiões.

2. A escassez de terra e a busca de “terra para roçado”

A terra da gente é pouquinha e é terra cansada. Viver roça atrás 
roça daqui, não dá, precisa arrumar terra para trabalhar fora.

A terra dos agricultores é sempre caracterizada como pouca 
e cansada. Pouca, nem sempre absorve a mão de obra familiar; 
cansada, necessita de um certo tempo, o pousio, para refazer sua 
fertilidade. Uma maneira de resolver esse impasse colocado pela 
quantidade e/ou qualidade da terra é procurar terra de trabalho8 

8	 Terra de trabalho é uma expressão local correntemente usada que equivale à “terra 
para roçado”. A expressão, dada sua relevância também na área estudada por Garcia Jr., 
tornou-se título de sua dissertação de mestrado (ver Garcia Jr. 1975).
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fora do próprio sítio. Terras para roçado podem ser encontradas 
nas grandes propriedades, ou mesmo nas pequenas.

A possibilidade de se conseguir terra de trabalho nas peque-
nas propriedades pode parecer paradoxal. Se os agricultores se 
definem pela escassez de terra, como alguns poderiam ter terra 
suficiente para doar ou arrendar para o cultivo de outro grupo 
doméstico que não o seu próprio?

Isso pode acontecer quando aquele que tem terra a oferecer 
não dispõe de mão-de-obra familiar suficiente para realizar a pro-
dução:

P — Agora, quer dizer que os terrenos que vocês arrendam são 
de pequenos, também, ou não?

I — São de pequenos que pode ser maior do que a gente, eles 
às vezes não têm família pro trabalho pesado, ou é uma viúva 
que só tem menino deste porte (mostra o próprio filho que tem 
cerca de 9 anos).

Em um determinado momento de seu ciclo de vida, o agricul-
tor pode estar impedido de realizar o cultivo de seu sítio por não 
contar com mão de obra familiar suficiente. Isso ocorre quando 
tem filhos pequenos ainda – e, portanto, não têm idade social-
mente determinada para o trabalho – ou então quando os filhos 
casados já pertencem a novos grupos domésticos. Também a 
viúva com filhos pequenos está socialmente impedida de cultivar 
a terra, e poderia arrendar a outros determinada parte de seu sítio.

No entanto, o acesso à terra por si só não garante a reali-
zação da produção, não apenas porque é preciso haver mão de 
obra familiar suficiente, mas também porque a implementação do 
roçado no início do ciclo agrícola exige determinada reserva finan-
ceira:

I₁ — O agricultor aqui não tem condições. Porque além da pro-
priedade ser pouca, às vezes ele não tem condições de tra-
balhar no dele.
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I₂ — A gente, às vezes, tem dois quadros de terra, mas só pode 
tratar de um.

I₃ — Às vezes tem um quadro de terra, trata num contenta-
mento... tem família pouca, não tem o dinheirinho, fica tra-
balhando até alugado a outros mode arrumar o pão. Pode 
até arrendar um trecho pra outro e cobrar um tanto, mas 
ele não tem condições de tratar.

No início do plantio, é preciso contar com alimentos e/ou 
dinheiro suficiente para prover o consumo da casa e adquirir os 
instrumentos ou implementos agrícolas considerados imprescin-
díveis para “botar um roçado”. O fracasso da colheita no ano ante-
rior, ou situações de crise familiar, como morte ou doença, que 
exijam maiores recursos financeiros, são motivos apontados para 
justificar por que um determinado grupo doméstico “não tem con-
dições de trabalhar no dele” em determinado ano agrícola. Nesse 
contexto, diz o agricultor, é preciso “ficar trabalhando até alugado 
a outros, mode arrumar o pão”. A venda da força de trabalho é que 
assegurará a manutenção da família.

Conseguindo uma “terra para roçado” em outras pequenas 
propriedades, o agricultor geralmente pagará a renda, contrapar-
tida anteriormente estipulada pelo uso da terra. Geralmente, a 
escolha de um e não de outro agricultor para quem facultar “terra 
de roçado” está ligada a relações anteriores entre as partes.

Entre os agricultores, há também casos em que não se paga 
a renda pelo uso da terra; há, por assim dizer, uma doação, isto 
é, não há contrapartida formalizada. Relações de parentesco ou 
compadrio e entre os crentes relações entre “irmãos de fé” podem 
justificar a utilização da terra sem contrapartida previamente esta-
belecida. Entre parentes, compadres ou “irmãos na fé”, a doação 
de “terra para roçado” aparece inserida numa relação social mais 
ampla, ou seja, o uso da terra se coloca em um circuito específico 
de prestações e contraprestações, informado pelo parentesco, 
compadrio ou filiação religiosa. Nesse caso, o fato de não existir 
renda formalizada a pagar não indica unilateralidade de presta-
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ções de favores. Em outros contextos e por meio de outras moda-
lidades, o beneficiado terá ocasião de realimentar o circuito.

Outra possibilidade que existe em Santa Maria é arrendar 
“terra do Santo”, terra do patrimônio de São José, pagando uma 
determinada quantia que é chamada “renda do Santo” ou “foro do 
Santo”. Mas como o patrimônio é quase que inteiramente ocupado 
pela sede municipal, a “terra do Santo”, disponível para o arrenda-
mento, não passa de uma pequena franja de lotes que circunda 
a cidade. Assim sendo, não chega a se constituir uma alternativa 
para todos os agricultores, e sim para alguns poucos, que têm 
condições – isto é, há muitos anos e por gerações – de cultivá-los 
regularmente. Para os agricultores católicos, a “terra do Santo” se 
apresenta como possibilidade quando algum agricultor que já ali 
está há muitos anos fica por algum motivo impedido de cultivar o 
lote de terra, ou pelo menos parte deste. Então, relações sociais 
personalizadas são acionadas para lograr acesso a essa terra. No 
caso dos agricultores crentes, essa possibilidade é anulada, pois 
ter acesso à “terra do Santo” implica a mediação da Igreja Católica 
por meio da atuação dos legionários de São José.9 Por conta disso, 
os próprios crentes não se colocam como pretendentes para cul-
tivar essas terras.10

Os agricultores enfatizam muito a dificuldade de conseguir 
terra de trabalho por meio do arrendamento. O estoque de terra 
oferecido pelos próprios agricultores é, sem dúvida, limitado, dada 
a escassez de terra que os caracteriza. A “terra do Santo” desti-
nada à agricultura é uma possibilidade eventual e de difícil concre-
tização para o conjunto dos agricultores. Atualmente, os grandes 
proprietários não se mostram interessados em arrendar trechos 
de suas terras:

9	 Legionários de São José, organização de leigos católicos formada por alguns 
agricultores que têm a finalidade de administrar o “Patrimônio do Santo”.

10	 Embora a sede da Congregação, como toda a sede do município, se localize 
também no patrimônio de São José. Na “cidade”, há outros critérios para convivência 
da dimensão religiosa com os direitos úteis.
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Não é todos que arranja terreno para arrendar. Eu mesmo 
trabalho num terreno lá, dum rapaz, terreno pequeno. Agora, 
encostado tem um rio, um terreno bom mesmo, deve dar 
umas 20 ou 30 quadras pra gente fazer o plantio, entendeu? 
Eu pelejei pra ele arrendar um quadro, e ele não arrendou. Não 
tem interesse em arrendar, de seis em seis meses bota 10 ou 
12 vacas dentro. Faz três meses que o dono não entra uma vez 
dentro do terreno. Não serve para ele, nem serve pro agricul-
tor que quer trabalhar, ele nem arrenda. A situação da gente é 
esta, do agricultor fraco daqui é esta.

O arrendamento é o uso da terra com contrapartida previa-
mente estabelecida em dinheiro. O agricultor detém a parcela de 
terra por um ou mais ciclos agrícolas, conforme o “combinado”, e 
ali organizará a produção como bem lhe aprouver. Os fazendeiros 
locais progressivamente têm diminuído seu interesse pelo arrenda-
mento, nessa acepção. Voltados para a pecuária, primordialmente, 
aos grandes proprietários só interessa facultar terra aos agriculto-
res quando daí resultar pastagem. Surge, então, outra maneira de se 
ter acesso à terra de trabalho na grande propriedade: o “foro pelo 
pasto”. Essa modalidade, além de não garantir ao foreiro o uso de 
um mesmo trecho de terra para plantio em ciclos agrícolas conse-
cutivos, impede o plantio de cultura de raízes que são consideradas 
benfeitorias e pressupõe que a utilização da terra resulte em pasta-
gem para o gado.

Destacam-se dois tipos de grandes proprietários na região, 
atualmente: os que criam gado e plantam algodão e os que estão 
voltados inteiramente para a criação. 

No primeiro caso, já bastante raro, quando o agricultor tem 
acesso à terra da grande propriedade, planta com a família milho e 
feijão entre os pés de algodão. Colhe para si o milho e o feijão e, no 
momento da colheita do algodão, tem direito à meia (metade da 
produção) ou terça (terça parte da produção), dependendo do que 
foi previamente estabelecido. Colhidos os produtos, as ramas são 
aproveitadas como pastagem para o gado. É visível o crescente 
desinteresse dos grandes proprietários locais pelo algodão; em 
certas fazendas onde se planta algodão, surge um novo contrato 
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tácito. A produção do algodão é toda do agricultor1111 desde que 
ele plante, sem receber remuneração, a mesma quantidade de pés 
de palma. A palma é uma forragem importante para a alimenta-
ção do gado no verão, e uma maneira de implementar seu plantio 
sistemático sem dispender dinheiro para pagar trabalhadores é 
facultar terra aos agricultores em troca do seu plantio.

Predominam na região, atualmente, fazendas inteiramente 
voltadas para a criação. Anteriormente, combinavam o plantio 
da cana-de-açúcar, café e algodão com a pecuária, mas progres-
sivamente foram abrindo mão da exploração agrícola e se trans-
formando em fazendas de gado. O “foreiro pelo pasto” planta o 
milho e o feijão (e outros produtos secundários, como a melancia 
e o jerimum) no início do inverno, e deve retirar sua lavoura para 
oferecer pasto ao gado – a “palha do roçado” – entre setembro e 
outubro.

Como a pecuária da região é extensiva, isto é, não utiliza o 
sistema de criação de gado em confirmamento e uso de tração 
balanceada, o crescimento do rebanho implica uma utilização de 
maior quantidade de terra para pastagem. À medida que as fazen-
das se especializam, surge a dificuldade crescente de se conseguir 
terra até mesmo na modalidade “foro pelo pasto”. Os proprietários 
estão implementando o plantio sistemático de capim-pangola; 
enquanto a palma e o capim-elefante são tipos de forragens que 
são cortados e levados ao gado, o capim-pangola é plantado nas 
terras de pastagem e ali diretamente consumido. A formação de 
pasto leva a uma diminuição de oferta de “terra para roçado” no 
interior da grande propriedade:

No primeiro ano que planta o capim-pangola, na primeira vez 
que planta dá para o proprietário, e mesmo o foreiro plantar, 

11	 Anteriormente, interessava ao proprietário não só sua parte no cultivo do 
algodão, como também a compra da parte do agricultor. Mantendo o monopólio da 
comercialização, o grande proprietário assegurava maiores lucros. Hoje, os agricultores 
que ficam com a produção vendem a intermediários, os quais podem também auferir 
maiores lucros, pois possuem depósitos apropriados para aguardar melhores preços e 
entrar no jogo da bolsa de mercadorias.
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no outro ano em diante ele é quem reclama. Ele espalha pela 
terra e não dá mais nada. E o foreiro tem que mudar para outro 
canto. Pangola tem que plantar junto se não ele morre, é que 
nem grama, une mesmo aí mesmo a gente não vê? A terra dos 
Araújo tá privada pra plantar pangola.

O plantio de capim-pangola é feito “por conta do fazendeiro”: 
são os moradores ou trabalhadores contratados que efetuam o 
plantio,12 ao mesmo tempo que o foreiro está cultivando o milho 
e o feijão. 

O passado, por um lado, é visto pelos agricultores como 
“tempo bom” que se acabou, na medida em que havia mais terra 
de trabalho disponível na grande propriedade; os grandes não se 
dedicavam ao plantio sistemático do capim-pangola. Por outro 
lado, são percebidos aspectos negativos do passado em relação 
ao presente, porque naquela época não existiam os direitos con-
tidos no Estatuto da Terra que garantem ao foreiro a possibilidade 
de deter a terra cultivada até o fim da colheita:

Aqui teve tempo que o dono da terra dizia: “eu quero a terra e 
não sei o quê...”. Mas aquilo acabou-se porque existe os direi-
tos, o sindicato. E se o homem, o fazendeiro, atacar como tá, 
tendo ainda feijão, tendo quantidade de feijão, ainda tendo jeri-
munzinho pequeno, feijãozinho brotando, aí ele, o agricultor, 
vai estribuchar com certeza, vai pro sindicato. Antes eles, os 
donos da terra, pediam e o povo tinha que dar, os agricultores 
deixavam tudo, o feijão verde. Eles, os donos da terra dizia “não, 
eu preciso do pasto agora, você tem que desocupar”. E aquilo 
tudo verde ali, o gadinho engordava... eram sabido! E perdia-se 
ainda uma parte da colheita. Este é o foreiro.

Hoje, com o Sindicato atuando, há a possibilidade de “botar 
questão” quando o fazendeiro pede a terra antes que o agricultor 

12	 Em Santa Maria, o plantio do capim-pangola tem sido feito por conta do proprietário, 
ou seja, por meio do trabalho remunerado de moradores ou trabalhadores contratados 
“na diária” ou “por empreitada”. Já na região estudada por Garcia Jr. (cf. 1975:260), são 
os próprios pequenos produtores que, após botar roçado por dois invernos sucessivos, 
devem plantar o pangola, poupando ao proprietário as despesas com remuneração e 
instrumentos de trabalho.
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tenha tirado dali seu alimento, mas, por outro lado, há uma grande 
quantidade de terra “privada pelo pangola”.

Por meio da ênfase que os agricultores dão ao fato de estarem 
diminuindo progressivamente as terras oferecidas ao aforamento, 
a partir do plantio sistemático do capim-pangola, fica evidente 
a importância que o acesso à terra da grande propriedade tem 
na economia do agricultor. O “foro pelo pasto” é uma alternativa 
precária para a realização da produção. Prevalece a instabilidade, 
pois o contrato é em curto prazo, podendo ou não ser renovado no 
próximo ano, não garantindo ao agricultor acesso ao mesmo lote 
dentro da mesma fazenda e nem uma relação contínua com um 
só fazendeiro. Mesmo assim, muitos agricultores dependem do 
acesso à terra dos fazendeiros para a reprodução de sua própria 
condição camponesa, seja para aumentar a produção, seja para 
permitir o pousio, ou mesmo para atualizar sua condição de agri-
cultor, porque há grupos domésticos que possuem tão pouca 
quantidade de terra, que o roçado é ali inviável. Em sua expressão, 
possuem apenas o “chão de casa”.

A existência da pequena propriedade na região está intima-
mente relacionada, ou mesmo subordinada, à grande propriedade. 
Em outros termos: para assegurarem sua condição de pequenas 
proprietários, os agricultores se submetem a contratos tácitos 
precários e desvantajosos com os fazendeiros da região.

3. O equilíbrio almejado e a desvalorização 
do “trabalho alugado” na região

A produção agrícola conseguida em seu próprio sítio e/ou 
aquela obtida fora do terreno de sua propriedade não têm garantido 
ao agricultor, ao longo de sua existência, todos os recursos neces-
sários para a manutenção e a reprodução social da unidade fami-
liar. Determinadas estratégias de vida já estão incorporadas como 
constitutivas do universo social desse grupo.

Assim, há atividades econômicas que são regularmente 
desempenhadas pelos diferentes membros do grupo doméstico 
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como forma complementar à produção do roçado, e há expedien-
tes dos quais se pode lançar mão em determinadas ocasiões. 
Entre as atividades econômicas regularmente desempenhadas, 
temos o artesanato e o negócio.

No próprio sítio, mulheres e crianças produzem objetos de 
palha ou barro que são levados para vender na feira. Rapazes con-
feccionam gaiolas com o mesmo objetivo.

O negócio, que não é visto como trabalho, mas como um 
quebra-galho, também resulta em renda monetária para a com-
plementação da subsistência do grupo doméstico. Consiste, prin-
cipalmente, em retalhar seus próprios produtos na feira e/ou servir 
de intermediário na revenda de produtos de outros. Também as 
frutas são vendidas nas beiras das rodovias, quando esta é a loca-
lização do sítio do agricultor. Quando se dá fora do sítio, é uma ati-
vidade do chefe do grupo doméstico ou de seus filhos crescidos. 
Dentro do sítio, as mulheres ou filhas mais velhas podem transa-
cionar com determinados produtos.

O trabalho sazonal no “sul da cana”, como denominam os agri-
cultores a zona canavieira, é uma alternativa para o pai ou para seus 
filhos adultos. Como os momentos de picos do trabalho no roçado 
não coincidem com os picos do trabalho na cana, há uma com-
plementariedade entre os dois calendários agrícolas (cf. Correia 
de Andrade 1964:166). Os agricultores viajam para a zona da mata, 
após o término da colheita, com o objetivo de utilizar plenamente 
sua força de trabalho (cf. Garcia Jr. 1975:87), já que para um novo 
plantio devem esperar um novo inverno. As viagens para a região 
canavieira se dão predominantemente na moagem, época em que 
lá se avoluma a demanda de trabalho, principalmente no que diz 
respeito ao “corte de cana”. Mas há casos também em que – quando 
o trabalhador chefe de família ou seus filhos maiores têm alguma 
habilidade reconhecida como a de “valeteiro” ou “machadeiro”13 
– essas viagens ocorrem mesmo quando terminada a moagem, 

13	 O serviço de machado e o serviço de valeta são necessários nas unidades produtoras 
de cana-de-açúcar durante todo o ano. Um quadro das funções dos trabalhadores 
nesse processo produtivo pode ser encontrado em Sigaud (1977:213-214).
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no final do verão. Nessa época, já estando o roçado preparado, a 
demora da chuva pode levar o agricultor a vender sua força de tra-
balho no “sul da cana”. Quando tem notícias da chegada “do inverno 
nos agrestes”, ele volta para trabalhar no seu roçado.

Ao lado dessas atividades regularmente desempenhadas 
para complementar a subsistência do grupo doméstico, resul-
tando dinheiro para ser utilizado no roçado e nas “despesas da 
casa”, há outras estratégias que são acionadas pelos diferentes 
agricultores em diferentes momentos de suas vidas. Entre elas, 
estão o fornecimento, o trabalho alugado na região e as viagens 
do chefe de família e de seus filhos para o “sul do país”, em busca 
de trabalho:

A vantagem de nossa terra aqui é esta, porque nós tem con-
dições de trabalhar. Mas chega um tempo, falta as coisas, e o 
dinheiro micho, pequinininho. Com este dinheiro nós tem que 
manter aquelas coisas poucas, e vamos lutar sem ter vanta-
gem.

Esse tempo a que se refere o agricultor é um tempo de escas-
sez; são os meses que precedem o plantio, quando a produção 
do ano anterior acabou ou está findando, e há falta de alimento 
e dinheiro. Se o agricultor logrou chegar a “este tempo” com o 
“dinheirinho micho, pequinininho” – conseguido por meio de tran-
sações mercantis com seus produtos ou através do negócio, arte-
sanato, ou trabalho no “sul da cana” –, apesar das dificuldades, 
conseguirá se “manter com aquelas coisinha pouca” e dar início 
ao trabalho do próximo ano agrícola. Mas se sua “situação” não lhe 
permitiu guardar alimentos e nem sequer dinheiro para manter a 
casa durante os meses que antecedem o início da nova colheita, 
há a possibilidade de conseguir empréstimo de dinheiro a juros 
de um grande local ou, o que é mais comum, conseguir um for-
necimento de gêneros alimentícios de uma bodega ou armazém. 
Posteriormente, por ocasião da colheita, deverá saldar sua dívida.

O fornecimento, como alternativa para conseguir recursos 
que viabilizem o trabalho no roçado, é – do ponto de vista dos agri-
cultores – preferível ao trabalho alugado:
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Eu não vou trabalhar um dia por 20 conto que nem é, ou por 10 
mil e deixar o meu. Eu acho alguém, o bodegueiro de confiança 
que me diz: “Seu João, você quer trabalhar no seu. Eu arranjo 
o pão, vem toda semana, você tira sua feirinha, e nós vamos 
fazendo a conta, quando for na época no fim do inverno, lá pra 
novembro você me paga. Aí eu vou trabalhar no meu e não no 
alugado dos outros.

O fornecimento viabiliza o trabalho “no próprio”, objetivo de 
todos os agricultores. Contudo, para consegui-lo, é preciso encon-
trar um “bodegueiro de confiança”, isto é, um comerciante que lhe 
dê crédito, baseando-se num relacionamento anterior com o fre-
guês.14 Quando não se apresenta essa possibilidade, o trabalho 
alugado se impõe como alternativa.

O trabalho alugado, nas pequenas ou nas grandes proprie-
dades da região, também é uma forma de complementar a renda 
familiar, mas ocupa o último lugar na hierarquia das possibilidades 
consideradas pelo agricultor. Nas pequenas propriedades, não é 
caracterizado como sujeição. Embora aponte para uma “situação 
mais equilibrada” do contratante e para uma “situação menos equi-
librada” do contratado, é visto como um expediente conjuntural do 
qual nem o próprio agricultor contratante pode se considerar livre 
ao longo do tempo. O fato de fazerem refeições nos dias de trabalho 
na mesma mesa dá ideia da relação.

A troca de dia e o pagamento em produto15 têm sido uma 
maneira dos pequenos se relacionarem na esfera do trabalho. 
Essas formas também podem apontar para certa fraqueza cir-
cunstancial de uma das partes envolvidas, mas não são conside-
radas como trabalho alugado. “Botar trabalhador alugado” signi-
fica remunerá-lo em dinheiro.

14	 Pode-se dizer que um agricultor, ao se tornar crente, aumenta a possibilidade de 
crédito, pois a filiação religiosa e a imagem que o grupo tem da “vida correta” dos 
crentes funcionará como um aval.

15	 A troca de dia é um sistema no qual se deslocam membros de uma unidade de 
trabalho para outra que necessite e, em outra ocasião, aquela que recebeu trabalho 
deve pagar em trabalho. O “pagamento em produto” se dá principalmente na “farinhada”, 
isto é, na transformação da mandioca em farinha.
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Trabalhar alugado, isto é, receber dinheiro de seus vizinhos, 
constrange o agricultor. Os produtos do roçado são cultivados 
obedecendo ao mesmo calendário agrícola; estar trabalhando “no 
dos outros” implica não estar trabalhando “no próprio”, o que, em 
última análise, é um atestado da privação pela qual está passando 
o grupo doméstico.

Nas fazendas da região, também há demanda de mão de obra 
assalariada. Os agricultores apontam mesmo para um aumento 
dessa demanda, o que relacionam com uma diminuição crescente 
de moradores no interior da grande propriedade16 e com a maior 
circulação de dinheiro na região, em relação ao passado.17

O trabalho alugado nas grandes propriedades também é 
uma estratégia utilizada pelo agricultor em momentos classifica-
dos como de precisão. Quando se fala em trabalho alugado na 
grande propriedade, enfatiza-se a sujeição que ele representa e o 
não cumprimento da legislação trabalhista que o caracteriza:

Os filhos crescidos não ajuda aqui na nossa região por quê? Os 
pais são pobre, não tem terra que dê para eles trabalhar. Eles 
também não vão viver no cativeiro aqui, trabalhar alugado não 
dá nem pra eles, né? É quando eles chegam na idade da razão, 
17 e 18 anos, eles vão pra terra em que se ganha dinheiro. Vão 
ser sujeito, mas ganha dinheiro. Aqui não tem outro lugar pra 
eles trabalhar a não ser na terra dos grandes, lá vai trabalhar 

16	 É comum os agricultores estabelecerem uma relação entre a diminuição do 
número de moradores na grande propriedade e a presença do Sindicato. Dizem que 
cada vez que o morador deixa a fazenda, o proprietário “vende as telhas e derruba a 
casa”, fechando a possibilidade de aquela casa abrigar outro morador. Isso porque o 
Sindicato encaminha questões para a justiça quando “os direitos” não são respeitados, 
e os fazendeiros não querem “pagar os direitos dos trabalhadores”.

17	  Afirma um agricultor: “Antigamente não tinha ninguém a quem dar um dia 
alugado. O morador mesmo não via a cor do dinheiro. Hoje, o banco é grande coisa; 
o fazendeiro tira o dinheiro do banco e pode pagar aqueles pequenos”. Cabe salientar 
ainda que, atualmente, uma maneira bastante comum entre os agricultores para 
definir o fazendeiro é a seguinte: “Fazendeiro é aquele que tem comunicação com o 
banco”. Dessa forma, apontam para o fato de os fazendeiros estarem se beneficiando 
dos programas de estímulo à pecuária (oferecidos por agências governamentais 
preocupadas com a demanda de carne, leite e derivados nos centros urbanos) em 
detrimento dos agricultores, que veem diminuir o estoque de “terra para roçado”.
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como escravo e sem direitos, ganhando pouco. Nós mesmo, os 
pais, só trabalha nas fazendas quando não tem jeito, é preferí-
vel ir para a terra onde há dinheiro e os direitos.

Embora o trabalho alugado nas grandes propriedades seja 
uma alternativa da qual só se lançará mão em último caso, ele está 
presente entre as estratégias de sobrevivência social dos agricul-
tores. E, nesse sentido, podemos dizer que a pequena propriedade 
local também se relaciona com a grande, em termos de forneci-
mento de mão de obra a baixo custo.

O trabalho assalariado em outras regiões – particularmente 
os empregos urbanos na capital do estado ou na região Sudeste 
do país – é preferível ao alugado na região, seja em termos do 
constrangimento que o último provoca, seja em termos de níveis 
salariais e garantias trabalhistas.

É bastante raro encontrar um agricultor que não tenha em 
algum momento vivido em Recife ou no sul do país, particular-
mente Rio e São Paulo, ou pelo menos não tenha aí parentes próxi-
mos ou mesmo filhos. Essa procura de trabalho em grandes cidades 
tem dois significados: 1º: pode se apresentar como equivalente, 
em termos de função, a outras estratégias, como o artesanato, o 
negócio, o trabalho no “sul da cana” e mesmo o trabalho alugado 
na região, pois o dinheiro lá obtido pelo chefe de família ou por seus 
filhos adultos deverá também ser utilizado para assegurar a manu-
tenção e a reprodução do grupo doméstico na agricultura; 2º: como 
também pode significar a saída do agricultor, seguido imediata-
mente ou algum tempo depois por sua família nuclear, para tentar “a 
vida no sul”, pois a partilha de terras entre todos os herdeiros torna-
ria inviável a subsistência social dos diferentes grupos domésticos.

Portanto, as mesmas condições estruturais que viabilizam a 
produção camponesa (i.e., o acesso à terra e o uso do trabalho 
familiar) impõem aos agricultores a necessidade de lançar mão de 
estratégias complementares de subsistência familiar. Entre elas, 
no último lugar da hierarquia das possibilidades, está o trabalho 
alugado na própria região, que representa a negação evidente do 
valorizado trabalho “por conta própria”.
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4. Terra e trabalho: configuração de diferentes “situações”

O agricultor se caracteriza pelo acesso a um lote de terra que 
o insere de uma forma específica na produção a partir da mão de 
obra familiar disponível, cuja divisão de trabalho obedece a crité-
rios de sexo e idade. As lavouras plantadas exclusivamente para 
a venda, a criação, o artesanato, o negócio e o trabalho no “sul 
da cana” em determinados momentos do ano são as diferentes 
atividades econômicas que se revertem em renda monetária para 
a compra de bens socialmente necessários não produzidos inter-
namente.

O fornecimento, a procura do trabalho no “sul do país” e o 
trabalho alugado nas pequenas e nas grandes propriedades são 
expedientes utilizados quando se encontra ameaçado o equilíbrio 
entre os bens socialmente necessários e os recursos conseguidos 
através dos meios regulares para obtê-los.

Esse é, grosso modo, o quadro no qual se faz a reprodução 
social dos agricultores de Santa Maria, crentes ou não. Contudo, 
apontar para seu “meio de vida” principal, ou seja, para a produ-
ção agrícola e para outras atividades econômicas que – diferente-
mente valorizadas – ali se fazem presentes, não deve levar à pres-
suposição de que todos os agricultores contam nos diferentes 
momentos de sua vida com os mesmos recursos para assegurar 
sua reprodução enquanto camponeses.

Entre os crentes da Assembleia de Deus de Santa Maria, 
assim como entre os agricultores em geral, existem os que “estão 
mais bem de vida” e “os mais fracos”, “os mais equilibrados”, “os 
menos equilibrados”, ou seja, há agricultores que estão vivendo 
diferentes “situações”. Um mesmo agricultor pode estar em “situa-
ção” mais ou menos precária dependendo do “inverno” passado, 
isto é, do êxito ou fracasso de sua colheita no ano que passou.18

18	  Para ilustrar, transcrevo um trecho de entrevista no qual o agricultor explicita o 
fato de que pode haver diferença de sua “situação” de um ano para outro: “Aí eu vou 
trabalhar, aí assude um ano pouco chovedor, e finda meio fraco, as lavouras bonecam, 
mas não tem chuva, aí se perde. Aí se perde e eu vou num canto, vou noutro, e digo 
‘pronto, já gastei o dinheiro do homem (o bodegueiro) com mantimento e não tenho 
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A maneira como se efetua a venda dos alimentos que foram 
cultivados visando ao consumo da casa é um caminho para iden-
tificar as diferentes “situações” vividas pelos agricultores. A venda 
do produto de uma “lavoura comercial” é um objetivo inquestio-
nável; já a venda do milho, do feijão, da mandioca (in natura ou 
transformada em farinha) pode ter um significado diferente para 
cada grupo doméstico em jogo.

A venda dos produtos que fazem parte do consumo da 
casa é vantajosa quando se dá em momentos de melhor preço 
no mercado. Momentos de melhor preço estão, obviamente, 
relacionados com momentos de escassez da oferta. Para certos 
agricultores, é possível prover o consumo da casa nos meses que 
sucedem a colheita (quando há maior oferta) e guardar em depó-
sitos apropriados para o consumo e venda posteriores.1919

Outros vendem parceladamente sua produção de milho, 
feijão e mandioca cada vez que há necessidade de compra e 
falta de dinheiro em casa, explorando, assim, a alternância entre 
consumo e venda que têm esses produtos.20

No entanto, para muitos, a venda de alimentos é compul-
sória: faz-se em determinados momentos, por qualquer preço, 
mesmo que isso signifique compra posterior dos mesmos produ-
tos a maior preço. A falta de depósitos apropriados para guardar e 

com que pagar’. Aí eu vou, vendo um bichinho (bezerro) e risco a conta. Quer dizer que 
quando for no outro ano, a Deus querer é bom de inverno, quer dizer que eu já lucro 
mais e melhora a situação”.

19	  Também a título de ilustração, transcrevo um trecho de entrevista: “E às vez sucede 
assim. Eu lucro e deposito. Tiro no consumo da casa e guardo nos vasos. Aí quando a 
pessoa não tem necessidade de vender barato, aí então deposita, né? Porque quando 
tá um preço que compensa, vê que dá certo, aí é tempo de abrir os vasos e botar na 
feira”.

20	  Assim se expressa a esposa de um agricultor: “[...] vinha um caso de doença, então 
a gente tirava parte do feijão e vendia. Outras vezes se chegava sábado ... várias vezes 
chegava aquela época, chegava a semana que a gente não tinha dinheiro para fazer a 
feira. Acontece várias vezes, então tirava uma cuia, duas cuias de feijão, são vinte litro, 
e vendia para comprar açúcar, para comprar carne, comprar verdura... o sal, as compras 
da vida. Ver Garcia Jr. (1975:163), onde o autor analisa a questão da propriedade de 
alternância entre venda e consumo de determinados produtos do roçado.
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manter os produtos em boa condição para consumo posterior é, 
muitas vezes, apontada como motivo. Também momentos defini-
dos como de precisão, morte ou doença, principalmente, podem 
fazer com que o agricultor venda parte ou quase toda a colheita 
desses produtos para obter o dinheiro necessário para fazer face 
às despesas que daí advêm. Dívidas contraídas por ocasião do 
plantio podem também levar o agricultor a vender esses produtos 
em detrimento do consumo da casa.21

Um conjunto de variáveis inter-relacionadas deve dar conta 
da configuração das diferentes “situações” vividas pelos grupos 
domésticos em dado momento. São elas: quantidade, qualidade 
e localização da terra; composição familiar; diferentes momentos 
do ciclo de vida.

Os sítios dos agricultores variam de 1/2 a 15 ha. A fragmenta-
ção da propriedade, ocasionada pela divisão da herança, é, muitas 
vezes, a causa da insuficiente quantidade de terra a que tem 
acesso um grupo doméstico. Contudo, também as diferentes tra-
jetórias individuais podem explicar o tamanho diferente dos sítios. 
Um herdeiro de uma pequena faixa de terra pode ter acumulado 
(por meio da criação de animais, do negócio e poucas vezes dire-
tamente através da venda de produtos agrícolas) o suficiente para 
adquirir novos trechos. Por outro lado, um agricultor que detenha 
certa quantidade de terra pode se ver obrigado a vender “um 
trecho” para cobrir uma despesa maior, como morte ou doença.

A qualidade da terra também varia. Se um agricultor tem 
quantidade de terra suficiente para usar, alternadamente, certos 
trechos para o plantio, terá sempre “terra descansada” nos limites 
do seu próprio sítio para assegurar “boa colheita”. Outro agricul-
tor, que possui menor quantidade de terra e não conseguiu outra 
“terra para roçado”, cultivará a “terra cansada”, produzindo menos.

A localização dos sítios também pode ser uma variável expli-
cativa das diferentes “situações”. Santa Maria fica no agreste de 

21	  Sobre a venda compulsória, assim se exprime um entrevistado: “A penalidade do 
agricultor é esta: quando tem, tem que vender barato, e quando não tem, compra caro”.
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Pernambuco. Sua paisagem reúne todas as características men-
cionadas por Correia de Andrade22 para descrever o agreste nor-
destino. Temos ali a zona semiárida, chamada pelos agricultores 
de sertão, as regiões de brejos e regiões de agreste propriamente 
dito. Essas diferenças não são sem consequências para os agricul-
tores. Na utilização da terra, a topografia e a hidrografia terão de 
ser consideradas para a escolha dos produtos a serem plantados. 
Um sítio pode estar localizado na zona brejeira, na sertaneja ou 
na agrestada. Outro pode contar, dentro de seus próprios limites, 
com trechos classificados de diferentes maneiras:23 a partir dessas 
diferenças, os agricultores dividem e utilizam a terra para os dife-
rentes cultivos.

O milho, o feijão e a mandioca são plantados nos vales e nas 
encostas. Os agricultores distinguem áreas melhores e piores para 
esses cultivos, mas enfatizam sua maior versatilidade em relação 
a outros produtos que exigem topografias e hidrografias específi-
cas. De qualquer forma, a localização do sítio pode influenciar no 
maior ou menor sucesso da produção desses alimentos, pois em 
um determinado ano a frequência e a intensidade da chuva não 
são as mesmas em toda a área do município, e assim pode ter 
chovido mais em um sítio do que em outro, acarretando colheitas 
melhores ou piores.

O roçado, voltado para o consumo da casa, é o ponto de 
interseção entre as diferentes pequenas propriedades. Já a 
escolha do cultivo de uma determinada lavoura “para vender” está 
subordinada à geografia do sítio. A cana-de-açúcar era cultivada 
nos sítios que, além de estarem próximos a um engenho banguê, 
estavam em uma área de brejo e contavam com determinada 
quantidade de terreno plano, a vargem. O café também era plan-
tado nas zonas brejeiras, mas podia ser plantado nas encostas, 

22	 “O que caracteriza o agreste é o fato de possuir, ao lado de áreas semiáridas com 
vegetação de caatinga que se assemelham ao sertão, outras áreas úmidas, os brejos, 
com vegetação primitiva da mata. Ao lado destas, há áreas intermediárias, denominadas 
mais propriamente ‘agreste’ ou popularmente ‘encosto de brejo’” (Correia de Andrade 
1973:132).

23	 “Lá (no sítio do agricultor) tem um trecho mais brejeiro e outro é assim agrestado”.
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“nos altos”. O algodão aparece nas zonas mais agrestadas e ser-
tanejas.24 Portanto, exigências ecológicas das diferentes culturas 
podem também indicar por que parte dos agricultores atendem 
às demandas do mercado regional em um determinado momento 
e outros agricultores não.

Para deixar mais clara essa ideia, tomemos o exemplo da 
cenoura. Introduzida há cerca de dez anos no município, tem, 
atualmente, grande fluidez no mercado urbano. Tem sido apon-
tada como um elemento transformador da economia do municí-
pio. Muitos dizem: “a cenoura salvou Santa Maria”. Mas, apesar de 
serem muitos os agricultores que têm plantado cenoura, a ponto 
de colocar o município como primeiro do estado25 – produção esta 
que provém quase exclusivamente das pequenas propriedades 
movidas pelo trabalho familiar –, não são todos os agricultores que 
estão em condições de plantar cenoura. Além do dinheiro exigido 
para a compra de insumos e da mão de obra que deve estar dis-
ponível, outro fator restritivo para o plantio desse produto é a falta 
de condições naturais apropriadas. O plantio da cenoura exige 
terrenos planos (a “vargem”) para o levantamento dos canteiros e, 
necessariamente, também deve contar com receptáculos d’água 
– sejam cacimbas, poços ou riachos – que permitam a irrigação 
permanente. Assim, não são todos os agricultores que “podem 
plantar a cenoura”, e o fato de nem todos poderem se beneficiar 
da mesma maneira dessa demanda constante o ano inteiro26 pode 
contribuir para a configuração de diferentes “situações”. 

24	  O relacionamento entre os pequenos e grandes proprietários também se dá na 
circulação dos produtos comerciais. Na cana-de-açúcar, o senhor de engenho ficava 
com a meia da produção realizada no sítio como “pagamento” pela transformação 
industrial e, via de regra, estabelecia o preço e comprava a meia do agricultor. No 
caso do algodão plantado nas pequenas propriedades, o que ocorria (e ainda ocorre 
em menor escala dado o desinteresse atual dos fazendeiros por essa lavoura) era o 
adiantamento de uma certa quantidade de dinheiro que assegurasse a prioridade 
da compra pelos fazendeiros a menor preço. No caso do café, também os principais 
compradores eram os grandes proprietários.

25	 No Censo Agropecuário de Pernambuco de 1970 (IBGE, VIII Recenseamento Geral), 
o município aparece como primeiro produtor do estado, com 1.927 toneladas.

26	  As vantagens que são apontadas para o plantio da cenoura são o ciclo curto, três 
a quatro meses, e a grande fluidez no mercado que possibilita renda monetária em 
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Além da terra – quantidade, qualidade e localização –, outro 
elemento fundamental para a produção camponesa é a mão de 
obra familiar disponível. Nesse sentido é que a composição fami-
liar e o momento do ciclo de vida são variáveis importantes para 
compreender a “situação” de um determinado grupo doméstico.

Os filhos pequenos devem ajudar a mãe nas tarefas domésti-
cas e, depois de uma certa idade – 10 a 12 anos, aproximadamente 
–, as meninas se concentrarão em tarefas tidas como femininas e 
os meninos ajudarão o pai no roçado. Isso não quer dizer que as 
mulheres não trabalhem na agricultura: existem certas tarefas no 
roçado que podem ser executadas pelas mulheres sob a gerên-
cia do chefe da família, mas o domínio propriamente feminino 
se circunscreve à casa e ao terreiro. Para a execução do “traba-
lho pesado”, isto é, daquele que é visto como determinante para 
a manutenção do grupo doméstico, contam o pai e seus filhos 
maiores. Por meio da avaliação da potencialidade de trabalho 
familiar e/ou dos recursos monetários para contratar trabalho 
alugado é que o pai determina o que, quando e em que quanti-
dade deve ser plantado.

O mesmo ocorre no caso da transformação da mandioca em 
farinha:

A farinhada só vale a pena quem tem, vamos dizer, três filhos 
homem, porque aí reúne... o pai, a mãe, reúne-se aquela família 
dá pra fazer farinha. Aí ninguém bota conta de dinheiro, vai 
pagar nada, mas que se entrar trabalhador não dá de maneira 
nenhuma. Então nós, que só tem essa filha moça, já resolveu 
isto: José planta mandioca, cultiva, eu faço a massa da man-
dioca. E compra farinha para o consumo da casa.

O potencial da mão de obra familiar varia ao longo da existên-
cia de um grupo doméstico. Vários autores já assinalaram a impor-
tância da ideia do ciclo de vida para a compreensão da economia 
camponesa. Em um grupo doméstico que está composto apenas 

tempo menor. Basta comparar o ciclo da cenoura com o ciclo da mandioca, da cana de 
açúcar e do feijão. Para uma reflexão sobre o lugar do cultivo da cenoura na economia 
dos agricultores de Santa Maria, ver Novaes (1976).



70

pelo pai, pela mãe e pelos filhos pequenos que não atingiram 
idade socialmente determinada para realizar tarefas no roçado, 
ao esforço despendido pelos pais não se soma a ajuda dos filhos. 
Já em outro grupo doméstico, composto dos pais e filhos soltei-
ros em idade de trabalho, o pai pode contar com a ajuda destes, 
seja diretamente no trabalho no roçado, seja em atividades eco-
nômicas complementares que resultem em renda monetária. Nos 
grupos domésticos, nos quais o casal não conta com a ajuda dos 
filhos, porque estes já se casaram – e passaram a constituir novos 
grupos domésticos para os quais proverão sustento –, retorna-se, 
de certa maneira, à situação inicial:

Quando a gente tem família em casa sempre ajuda, ainda

consegue fazer uma coisinha, e o outro com família miúda 
(filhos menores) se for botar trabalhador nada faz.

Portanto, apesar da semelhança das condições materiais 
de existência ser o que permite tratar os agricultores de Santa 
Maria como um grupo social (posicionado como classe domi-
nada na estrutura social) e, a partir daí, detectar outras atividades 
econômicas que desempenham para lograr a reprodução dessas 
condições, a “situação” de cada grupo doméstico em um deter-
minado momento só pode ser compreendida no inter-relaciona-
mento de determinadas variáveis. No conjunto dos agricultores 
de Santa Maria, assim como entre os agricultores crentes, há os 
“mais equilibrados” e há os “menos equilibrados”, e essa realidade 
pode ser compreendida na avaliação da quantidade, qualidade e 
localização da terra, do meio de produção principal e do potencial 
de trabalho que é determinado pela composição familiar e pelo 
momento do ciclo de vida.

É nesse quadro que produzem e se reproduzem enquanto 
camponeses os crentes da Assembleia de Deus de Santa Maria.
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Capítulo II
Ser crente

O que significa ser crente para os agricultores de Santa 
Maria? Ser crente significa a ruptura com um passado religioso, 
uma opção exclusiva por um tipo de relação com o sobrenatural e 
a proposição de um estilo de vida.

Ser crente é veicular uma identidade religiosa. O jogo dialé-
tico entre semelhanças e diferenças1 de sua opção religiosa com 
as outras alternativas religiosas consideradas pelos agricultores é 
que consolida o sentimento de identidade entre os membros da 
Assembleia de Deus de Santa Maria.

Como qualquer identidade social, essa também possui caráter 
relacional e se define por oposição. Nesse sentido é que podemos 
dizer que é impossível entender o que é ser crente em Santa Maria 
sem procurar entender o que aí significa ser católico, xangozeiro, 
espírita ou mesmo evangélico2 de outra denominação.

O caminho escolhido para entender o que significa ser crente 
e quais são os elementos que contribuem para a construção dessa 
identidade social foi o de explicitar as questões e os argumentos 
arrolados no trabalho de cooptação de novos adeptos. Nesse con-
texto, os crentes marcam as distinções entre sua opção religiosa e 
as outras e apresentam suas proposições. Por outro lado, os clien-
tes, baseados em sua vivência e concepção religiosa, contra-argu-
mentam alimentando e introduzindo novos aspectos no debate. 

1	  A expressão “jogo dialético entre semelhança e diferença” é de Grimberg e Grimberg, 
citada por Cardoso de Oliveira (1974:3), e foi utilizada porque, a meu ver, é apropriada 
para dar conta do processo de construção de identidade dos crentes. Identidade aqui 
entendida como ideologia, como forma de representação coletiva. Sobre as relações 
entre identidade social, ideologia e representação coletiva, ver Cardoso de Oliveira 
(1974).

2	  Evangélico é uma categoria correntemente utilizada que abrange crentes de todas 
as denominações, tanto as denominações ligadas ao protestantismo histórico como 
as pentecostais.
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O que faz esse debate possível é a referência de ambas as partes 
– crentes e clientes – a uma mesma fonte de saber legitimada: a 
Bíblia. As partes reconhecem que na Bíblia estão as leis de Deus; 
trata-se agora de saber como interpretá-la e melhor cumprir suas 
determinações.

1. Do catolicismo vivido à oposição “leis dos crentes” 
e “leis dos pais”

Os próprios crentes são ex-católicos, e é sobre um campo 
religioso3 de hegemonia católica que os crentes vão vivenciar sua 
religião e atuar para conseguir adeptos.

O catolicismo realiza uma unidade religiosa vertical, pois 
reúne sobre sua égide fiéis que têm posições diferentes e até 
antagônicas na estrutura social. Contudo, a participação nas 
manifestações religiosas, assim como a apreensão da doutrina, é 
diferenciada na mesma medida em que são diferentes as condi-
ções de existência daqueles que se definem como católicos.4 Em 
Santa Maria, são católicos os fazendeiros, os profissionais liberais, 
os servidores públicos, os comerciantes, como também é cató-
lica a grande maioria dos agricultores. Os primeiros têm maior 
peso na organização e na dinâmica da Igreja Católica local, seja 
porque têm maior participação nos rituais ordinários, como missa, 
comunhão e confissão, tendo sempre acesso aos serviços religio-

3	  A concepção de Bourdieu (1974:27/79) sobre campo religioso como um campo 
de forças onde se enfrentam os representantes da religião oficial, os leigos e outras 
alternativas religiosas subordinadas, foi de extrema importância para o entendimento 
do significado da identidade crente, embora não se pretenda aqui dar conta da 
configuração particular do campo religioso em Santa Maria.

4	  Gramsci assim se expressa sobre essas diferenças: “Toda a religião (e mesmo 
especialmente a católica, justamente por seus esforços para permanecer unitária 
‘superficialmente’, para não se fragmentar em Igrejas Nacionais e em estratificações 
sociais) é, na realidade, uma multiplicidade de religiões distintas e frequentemente 
contraditórias: há um catolicismo dos camponeses, um catolicismo dos pequenos 
burgueses e dos operários das cidades, um catolicismo das mulheres e um catolicismo 
dos intelectuais, este último ele mesmo velado e incoerente” (Portelli 1974, tradução 
livre).
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sos, pois dispõem de dinheiro para remunerá-los, podem oferecer 
apoio financeiro e ter maior influência junto aos padres, ou então 
porque sua concepção religiosa está mais próxima desse corpo 
eclesiástico. Os agricultores têm participação periférica nos 
rituais ordinários; nem sempre podem contar com dinheiro para 
pagar taxas referentes a serviços religiosos, dão “alguns tostões” 
esporadicamente como “esmola” e não têm a mesma influência 
junto ao corpo eclesiástico. O catolicismo vivido pelos agriculto-
res de Santa Maria define-se sobretudo pela realização do batismo 
e pelo sistema de prestações e contraprestações estabelecido 
por intermédio das devoções aos santos, que motivam os fatos, 
romarias, novenas e procissões.

O batismo é o requisito primeiro e indispensável para que 
alguém se defina como católico. Previsto e exigido pelos cânones 
da Igreja, é sempre providenciado com urgência pelos agriculto-
res. O nascimento de uma criança não significa, dadas as condi-
ções precárias de vida desse grupo, que ela “se crie”. Então, quando 
não há possibilidade da realização imediata do “batismo do padre”, 
é comum o uso do “batismo de casa”. Nessa situação, “qualquer 
um que sabe rezar pode batizar”. O importante é evitar que uma 
criança morra sem batismo, “porque ela fica perdida, uma alma 
pagã sem sossego, quando enterra ela fica gritando sete noite e 
sete dia”. O “batismo de casa” não é equivalente ao “batismo do 
padre”: é um expediente circunstancial; posteriormente, procura-
-se “batizar no padre”.

O batizado resulta em compadrio, e as relações entre compa-
dre/compadre e padrinho/afilhado têm grande importância nesse 
catolicismo vivido. Os pais do recém-nascido escolhem os padri-
nhos entre aqueles vizinhos, conhecidos ou parentes que partici-
pam da mesma crença religiosa e merecem consideração. Dife-
rentemente do que ocorre em outras regiões, ali há um número 
muito reduzido, realmente inexpressivo, de relações verticais de 
compadrio entre agricultores e fazendeiros ou agricultores e 
comerciantes ricos.
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Consideração, ajuda e respeito são os atributos principais 
que devem qualificar as relações entre compadres e entre padri-
nho e afilhados.

Há outros rituais que estabelecem laços de compadrio. A 
crisma – prevista e recomendada pela Igreja – não tem a mesma 
importância para os agricultores, entre os quais encontramos 
muitos que não foram crismados. Uma outra modalidade de com-
padrio, esta sem bases canônicas, é a que resulta em “compadre 
de São João” ou “compadre de fogueira”. Quando duas pessoas do 
mesmo sexo ou de sexos diferentes resolvem se tornar “compa-
dres de fogueira” na noite de São João, devem rodear a fogueira 
por três vezes, cada um por um lado e, ao se encontrarem, devem 
dizer: “São João falou. São João confirmou, vamos ser compadres 
que Deus mandou”. Estabelecida a relação, dela também deve 
resultar consideração, união e ajuda entre as partes envolvidas.5

Os crentes exigem do convertido o batismo por imersão, 
negando a validade do batismo por ablução. Negam também a 
validade de batizar um recém-nascido. Apelando para referências 
bíblicas, dizem que “o certo é: quem crer ser batizado e não ser bati-
zado para depois crer”. O indivíduo que tem entendimento deve 
pedir o batismo e este deve ser por imersão (“como um banho, 
como João Batista batizou Jesus, e não com um pingo d’água”). 
Negam, ainda, o estabelecimento de laços de compadrio. Dizem 
que “quem inventou o compadre foi o padre”, apontando para o 
fato de que a Bíblia não prevê tal relação. Na Bíblia, os homens 
que participam das mesmas crenças são irmãos na fé, e não com-
padres.

Além do batismo e do compadrio, outra dimensão impor-
tante do catolicismo vivido pelos agricultores de Santa Maria é 
aquela que dá lugar à atuação dos santos, intermediários entre 
os homens e o poder de Deus. As procissões, romarias e festas 

5	  Apesar de qualquer uma dessas relações de compadrio levarem ao estabelecimento 
do relações de consideração entre as partes envolvidas, o batismo é o momento mais 
valorizado e, por essa razão, “o compadre de batismo é mais sério”.



75

são lugares privilegiados para a manifestação de suas crenças e 
devoções especiais. 

São José, além de ser padroeiro do município, é tido como 
o “Santo dos agricultores”. Sua festa6 se dá em 19 de março, final 
de verão e início de inverno, ou seja, em um momento crítico do 
calendário agrícola dos agricultores. Por isso mesmo, para a par-
ticipação na festa, os agricultores dispõem de poucos recursos, e 
as despesas básicas correm por conta da “legião de São José”. É 
o Santo – através de seus legionários – que patrocina a festa. Isto 
é: nessa ocasião, utiliza-se da renda paga ao patrimônio de São 
José para as despesas de organização. Chover no dia de São José 
é sinal de bom inverno, e muitos são os que preparam o terreno 
para plantar no dia 19 de março. “Plantar em São José é certeza de 
comer em São João” (24 de junho). Acompanhar a procissão com 
os pés descalços é uma maneira de agradecer ou suplicar por um 
bom inverno.

Outra festa do calendário religioso católico importante para 
os agricultores é o São João. Se a festa de São José se caracteriza 
principalmente pela expectativa e súplica, a de São João se carac-
teriza pela alegria do início da colheita. Nesse caso, além da festa 
que se faz na sede do município, também se comemora nas ribei-
ras e nas casas. Dançar a quadrilha, acender a fogueira e enfeitar 
o terreiro, componentes tradicionais das festas, juninas, ganham 
um sentido especial quando já se pode preparar comidas com o 
milho, parte da produção do roçado.

Além dessas duas festas que contam com a participação dos 
agricultores em geral, existem outras menores e particulares. É 
bastante comum que nos sítios (ou ribeiras) haja um padroeiro 
específico. No dia dedicado a esse padroeiro, os moradores dos 
sítios promovem uma festa. Trazer o padre ao sítio para celebrar 
a missa é uma aspiração nem sempre concretizada. Se o padre 
vem (o que significa a conjugação da possibilidade de encontrar 

6	  A “festa de São José” consiste em missa, procissão e uma espécie de quermesse 
onde há leilões, jogos, barracas onde se vendem comidas, cantadores, ternos de 
zabumba.
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um padre disponível, ter coletado dinheiro suficiente para “pagar 
o padre” e custear seu transporte), há uma missa. Na ausência do 
padre, há a “reza”, comandada por um experimentado no assunto. 
Depois a música, a dança, a comida.

Também Padre Cícero é constantemente invocado, e as 
romarias a Juazeiro do Norte são, para uns, um dever anual e, para 
outros, uma aspiração. No catolicismo vivido pelos agricultores, 
a santidade de Padrinho Cícero é atestada pelas histórias de sua 
vida, assim como pelos relatos das graças alcançadas após sua 
morte. A cidade de Juazeiro do Norte é o documento mais vivo, 
mais concreto que sedimenta essa fé. Outras romarias são feitas 
ao Santuário de Santa Quitéria (no município de Frexeira – PE) e 
São Severino do Ramo (no município de Nazaré da Mata – PE).

Frei Damião também é constantemente lembrado. Visita 
a cidade de Santa Maria de quando em quando com sua “Santa 
Missão”, proporcionando um clima de fervor religioso e deixando 
um grande número de adeptos na cidade e nas redondezas. É 
muito comum, nas casas e nos estabelecimentos comerciais, 
existir uma reprodução de montagem fotográfica que traz Padre 
Cícero e Frei Damião, um ao lado do outro.

Além desses momentos rituais, demarcados no tempo, o 
catolicismo vivido também se revela no cotidiano. Manifesta-se 
através de devoções particulares: com o “santo de devoção” se 
estabelece um sistema de prestações e contraprestações singu-
lar. E ainda, segundo seus poderes reconhecidos, os santos são 
chamados para interceder nas diferentes situações: Santa Luzia 
é protetora dos olhos, Santana, das mães, Santo Antônio é casa-
menteiro... À Virgem Maria, sob diversos nomes (Nossa Senhora de 
Fátima, Nossa Senhora da Ajuda, Nossa Senhora do Bom Parto), é 
reservado o lugar de mediadora, por excelência, entre os fiéis e 
Deus.

Os crentes não reconhecem os santos como mediadores. 
Dizem que “santos são todos os que seguem a Cristo”, e não há 
necessidade de intermediários. Mais uma vez fazem alusão à 
Bíblia, onde não encontram referências à santidade da Virgem 
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Maria e dos demais intermediários. “Aqueles que adoram deus de 
barro ou de papel são idólatras”, não têm entendimento da palavra 
de Deus nas Escrituras. Os católicos, por outro lado, acusam os 
crentes de “pular os trechos da Bíblia onde se fala da Virgem Maria 
e dos santos”. Nesse sentido, crentes e católicos se diferenciam 
nas estratégias para lograr benefícios e proteção divina.

Para os agricultores, católicos ou crentes, Deus é a fonte 
de todo o poder. Os ricos – fazendeiros, políticos, doutores – têm 
força, pois detêm “terra e dinheiro”, mas Deus monopoliza o poder.7 
Para a produção de alimentos, os agricultores devem adicionar à 
terra o seu trabalho; porém, só a chuva é que garante a colheita, e 
a chuva depende da “vontade de Deus”.

Para interceder por um bom inverno, os católicos se utilizam 
da mediação dos santos:

Deus dá o comer. Dá o comer porque tem poder de mandar o 
inverno. É o inverno que dá comida. Deus não querendo, sem 
chuva, nem tendo terra e nem trabalhando muito. Por isso a 
gente sempre pede pra aqueles santos, faz aquelas promessas, 
aquelas festas, pode vir a chuva (Agricultor católico).

Os crentes, por outro lado, desvencilham-se da mediação dos 
santos e dispensam a organização de rituais para interceder pela 
chuva:

Rojões para São José... Festa? Isto é idolatria. Eles acreditam 
que é São José que manda a chuva. É só gastar dinheiro. Quem 
manda a chuva é Deus que sabe as necessidades de seus 
filhos, não precisa ninguém tá dizendo. Sem chuva ninguém 
tem o que comer (Agricultor crente).

7	  Ver Garcia Jr. (1975:116), onde há uma análise detalhada dos atributos com os 
quais outros camponeses classificam as autoridades terrenas, os ricos e Deus, que 
coincidem com a concepção do grupo estudado. Sobre a singularidade do poder de 
Deus, diz o autor: “Segundo esta concepção, que tem no cristianismo sua fonte básica, 
Deus é o criador de todas as coisas, dos elementos da natureza e dos homens. Poder 
mesmo só Deus tem, pois é o único personagem que por um ato de vontade pode 
modificar qualquer regra da natureza ou da vida humana, atributo que é associado à 
sua condição de criador”.
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Não reconhecendo o poder de intermediação dos santos, 
os crentes negam também as promessas, os rituais e as festas 
constitutivas do catolicismo vivido. E, naturalmente, negando as 
dimensões mais importantes desse catolicismo, os crentes pro-
vocam reações.

A tradição confere ao catolicismo o cognome de “lei dos pais”. 
Quando se usa a categoria lei, no contexto da religião, se diz: “se 
dirige pela lei tal”, ou “se rege”, ou ainda “se corrige”. O fato de os 
agricultores usarem lei para indicar sua filiação religiosa revela 
uma dimensão importante de seu catolicismo, onde não há espaço 
para reflexões teológicas sofisticadas. A lei existe, foi estabelecida 
por Deus, e aos funcionários religiosos cabe fazê-la cumprir.

Ao falar dos que se converteram, se tornaram crentes, os agri-
cultores católicos usam expressões como: “estes se rebelam”, “são 
os que se revoltam”. Rebelam-se contra que e contra quem? Em 
um primeiro momento, contra os ensinamentos dos pais, aqueles 
ensinamentos que fizeram parte do seu processo de socializa-
ção, que lhes forneceram elementos para a configuração de uma 
determinada visão de mundo e que lhes transmitiram as práticas 
religiosas adequadas para a relação com os poderes extraterre-
nos:

Vamos como nós nascemos, como o pai da gente criou. Sou 
um homem de 50 anos, não vou me rebelar agora; findo como 
comecei. Cada um vai se regendo do jeito que foi criado pela lei 
dos pais (Agricultor católico).

Que lei do meu pai? A lei do meu pai que eu nasci e me criei é a 
lei do pecado, da idolatria, e ele continua nela. Ele não me salva 
e eu não salvo ele. A salvação não é de família, é de cada um. O 
católico, na maioria, só é católico de nome, só porque é religião 
de família (Líder feminina da Assembleia de Deus).8

8	 A filiação religiosa dos autores das citações utilizadas, assim como sua posição 
na hierarquia religiosa, tem influência em sua visão sobre o debate religioso. Nesse 
sentido, procurar-se-á qualificar, sempre que se fizer necessário, os agentes sociais 
cujas formulações estão presentes no texto.
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Ser católico é natural, é dar continuidade aos ensinamen-
tos dos pais. Ser crente, por outro lado, implica ruptura com 
esse passado religioso. Rechaçando o batismo, o compadrio e a 
atuação da Virgem Maria e dos Santos, o crente põe em relevo 
elementos diferenciadores, importantes para a construção de sua 
identidade social. O crente é aquele que depois de adulto, já com 
entendimento, voluntariamente, batiza-se. Desse ritual não resul-
tam compadres, mas sua adesão a uma “comunidade de irmãos 
na fé”, na qual todos têm condições de interceder junto ao poder 
de Deus sem a necessidade de intermediação dos santos.

A presença dos crentes em Santa Maria traz para o debate 
religioso a oposição “lei do crente” versus “lei dos pais”. Nesse 
sentido, uma primeira dimensão da identidade crente aponta para 
a descontinuidade. O crente é aquele que rompeu com a “religião 
de família”, fez emergir sua individualidade (“a salvação não é de 
família, é de cada um”) e aderiu voluntariamente a outra coletivi-
dade: os “irmãos na fé”.

2. Da valorização da educação religiosa formal 
ao “dom é de todos”

Se os elementos constitutivos da identidade religiosa crente 
fossem somente aqueles que representam a negação e a ruptura 
com a “religião de família”, com os compadres, com os santos, difi-
cilmente os crentes lograriam se estabelecer e conseguir adeptos, 
pois estes são os aspectos positivamente valorizados do catoli-
cismo. No entanto, é na crítica à Igreja Católica, sobretudo no que 
diz respeito ao monopólio do saber e da administração dos bens 
de salvação que tem o corpo eclesiástico, como bem disse um 
agricultor, que “os crentes ganham ponto”.

No catolicismo vivido pelos agricultores de Santa Maria, 
o padre é visto como o legítimo representante da fé romana; é 
aquele que tem “conhecimento das coisas de Deus”, tem poderes 
para introduzir práticas e aplicar sanções.
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Outros funcionários religiosos são legitimados pela tradição. 
Rezadores, benzedores e beatos que viveram ou vivem em Santa 
Maria, ou que por ali passem esporadicamente, não têm uma 
atuação equivalente à do padre; são seus substitutos para certos 
momentos e certas necessidades religiosas. Seu aprendizado não 
se deu em instituições formais, e sim por meio de uma tradição 
oral que está referida à Igreja Católica. Atuam no campo religioso 
porque a eles é atribuído determinado poder religioso, poder este 
que é substantivado na expressão “saber rezar”. 

A presença desses funcionários religiosos é, muitas vezes, 
explicada pela falta de padres para o atendimento dos fiéis. Todavia, 
a lógica da utilização dos serviços destes ou daqueles funcionários 
é informada por uma certa divisão do trabalho estabelecido entre 
aqueles que curam e os que não curam, entre aqueles que são 
mais acessíveis em termos de origem social ou mesmo local de 
moradia e os que são menos acessíveis, e entre os que penetram 
no âmbito doméstico e os que não penetram. Enfim, é a experiên-
cia adquirida que permite avaliar a eficácia deste ou daquele nos 
rituais religiosos estabelecidos e nas necessidades de mediação 
religiosa ligadas a momentos de crise ou aflição.9

O rezador, o benzedor e o beato, embora sejam diferentes no 
que diz respeito ao trabalho religioso que desempenham, têm um 
ponto em comum: estão submetidos ainda que indiretamente à 
hierarquia da Igreja Católica. Ou seja: estão referidos aos ensina-
mentos e procedimentos definidos como católicos, se autoclas-
sificam de católicos, e não há em sua atuação qualquer ques-
tionamento ao representante legítimo de Roma. Por outro lado, 
o próprio padre não os combate, mas lhes concede terreno de 
atuação, seja porque não pode atender a todas as necessidades 
religiosas dos agricultores, seja porque tais concessões têm sido 
uma prática da Igreja Católica no sentido de garantir a hegemonia 
no seio do mundo cristão.10

9	  Sobre o assunto, ver Guimarães (1974) e Prado (1977).

10	 Acredito que tais concessões se dão porque, como bem se expressa Gramsci, “A 
força das religiões, e particularmente da Igreja Católica, consistiu e ainda consiste no 
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No catolicismo vivido pelos agricultores de Santa Maria, há 
lugar também para o xangozeiro e o espírita. Estes não são vistos 
como substitutos do padre, mas como alternativas paralelas. As 
agências religiosas onde atuam não exigem adesão exclusiva dos 
clientes, os quais sempre justificam a procura desses funcioná-
rios religiosos como resultado de um momento de desespero e 
fraqueza diante de uma dificuldade.

Os próprios organizadores das sessões de “xangô” ou de 
“espiritismo” não rompem com o catolicismo. Dissimulam sua 
adesão às religiões mediúnicas e almejam uma participação para-
lela nos rituais e manifestações religiosas católicas. Em seus rela-
tos,11 afirmam que iniciaram suas atividades mediúnicas por força 
e determinação de forças superiores até então desconhecidas. 
Reconhecem que poderiam estar lidando com “as forças do mal”, 
“do demônio” (partilhando, assim, da visão do catolicismo domi-
nante, presente na região), mas trabalham com “linha branca”, 
“com vela branca”, o que permite “ajudar os outros”. Não se impor-
tam com a filiação religiosa dos clientes e não exigem relações 
contínuas; a cada serviço prestado, há uma contrapartida ime-
diata.

Em suas casas, vemos imagens e quadros de santos católi-
cos, e, como em uma cidade de número reduzido de habitantes 
são facilmente identificados, foram proibidos pelo anterior respon-
sável pela paróquia de concorrer a rituais católicos, mas ouvem a 
missa pelo rádio e participam de manifestação religiosa católica 
quando o padre está ausente.12

fato de perceberem de maneira enérgica a necessidade da união doutrinal de toda a 
massa religiosa e de lutarem para que as camadas intelectualmente superiores não se 
separem das inferiores. A Igreja romana sempre foi a mais tenaz na luta para impedir 
que, oficialmente, se formem duas religiões: uma dos “intelectuais” e outra dos simples” 
(Portelli 1974:180, tradução livre).

11	 Realizaram-se entrevistas com “xangozeiros” e “o médico espírita”, a quem os 
agricultores se referem.

12	 Em 1977, durante o segundo período da pesquisa, ambos estavam na expectativa 
sobre a atitude que o “padre novo” teria para com eles. Tinham esperanças de que lhes 
fosse permitido frequentar os rituais. Posteriormente, inteirei-me que “a xangozeira” foi 
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Rezadores, benzedores e beatos reconhecem e se submetem 
à hierarquia da Igreja Católica. Xangozeiros e espíritas também a 
ela estão referidos, na medida em que se sentem privados da par-
ticipação nos rituais católicos.

Os agricultores católicos apelam para diferentes agentes 
religiosos para atender a diferentes demandas religiosas. Em 
diferentes momentos, apelam para o padre ou para agentes não 
eclesiásticos (rezadores, benzedores e beatos), ou ainda para ser-
viços religiosos oferecidos pelos xangozeiros e espíritas. Por outro 
lado, os agricultores crentes, ao romperem com o clero católico, 
rompem também com os agentes religiosos que são vistos como 
substitutos do padre e com aqueles que se apresentam como 
alternativas paralelas. Ser crente é uma opção exclusiva.

A “comunidade de irmãos” exige exclusividade; todas as 
demandas religiosas devem ali encontrar respostas. Do ponto de 
vista dos crentes, os católicos têm necessidade de procurar vários 
agentes porque o padre não cumpre suas obrigações, ficando 
“fechado na igreja”. Na crítica que fazem à atuação do padre, 
o primeiro ponto diz respeito ao monopólio do saber religioso. 
Enquanto o crente tem acesso à Bíblia, “os padres e Frei Damião 
queimavam e escondiam a sagrada escritura do povo”. Enquanto 
quem entende de religião católica é o padre, todo crente tem 
algum entendimento da religião que segue:

Porque às vezes o cabra diz “eu sou religioso”, mas não professa 
a religião que segue. Não explica por que é religioso. O crente 
sempre aborda alguma coisa. O católico, se você pergunta “O 
que você entende da religião que segue?”, a resposta é esta: 
“eu não sei”. E a prova é que se chegar cinquenta católicos e 
você perguntar “O que você entende da religião que segue?” 
ele diz: “Não entendo, não, quem sabe é o padre”. Não sabe, 
mas é católico. Agora os crentes, uns mais, outros menos, mas 
todos dão um certo roteiro de por que é crente, dá uns deta-
lhes mais aproximado (Diário da A. de D.).

se confessar com o objetivo de lograr tal permissão, mas o padre teria lhe dito que 
“ficasse lá com sua magia”, que não deveria ir à missa.
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Segundo os convertidos, todo crente deve ter entendimento 
da religião que segue, todo crente deve ter uma participação nos 
cultos religiosos, e têm a obrigação de propagar sua fé.

A participação do crente nos cultos religiosos também marca 
diferenças com relação à participação dos católicos. Enquanto o 
dirigente crente deve dar oportunidade para que todos se expres-
sem, pois os testemunhos13 são movidos pelo dom do Espírito 
Santo, o padre católico dirige e monopoliza os rituais ordinários 
porque “tem estudo”, tem educação formal.

No trabalho de divulgação da fé também aparecerá diferença. 
Enquanto no catolicismo vivido é o “padre quem tem o dever de 
falar sobre o evangelho”, de fazer pregações, cada crente deve ser 
um emissário de sua fé.14

A hierarquia rígida da Igreja Católica e a não participação dos 
leigos nas decisões e nos trabalhos religiosos é posta em relevo 
quando os crentes propõem o princípio do sacerdócio universal. 
Os dirigentes crentes não recebem educação formal homogenei-
zante; nesse sentido, qualquer crente é um diácono, presbítero ou 
pastor15 em potencial; ao sacerdócio dos Seminários de Teologia, 
opõem o pastorado pelo dom.16

13	 Testemunho é o nome que se dá às intervenções dos membros durante os cultos. 
Utiliza-se também a categoria quando, em suas pregações, partem da experiência 
pessoal.

14	 Nesse sentido, os católicos expressam admiração pelos crentes: “no ponto de 
crente eu num ponto estou com eles, sabe por quê? Porque a coisa mais difícil que tem 
é tirar 100 católicos, 100, pega 100 e bota tudo num canto, pra pegar um livro em praça 
pública, ele abrir e ler. É difícil. Eu sou católico, e nunca fiz. Eles faz onde chega, fale 
bem, fale mal. E os católicos não têm coragem. O crente tem, onde ele chega ele prega 
o evangelho pra branco, preto... Tanto faz ele tá em 10, ou ele tá só. Eu tenho visto. Dois 
sozinho, ele e o companheiro ele prega o evangelho até pros meninos, eu digo, e os 
católicos nunca vi um, e eu mesmo sou católico e nunca fiz isso” (Agricultor, dirigente 
sindical).

15	 Diácono, presbítero e pastor são as posições hierárquicas que existem na 
Assembleia. Sua importância é em ordem crescente.

16	 O dom, ao contrário do estudo, seria acessível a todos. Cada crente deve ter a 
possibilidade de estabelecer suas relações com os poderes sobrenaturais. A crítica 
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Portanto, em oposição à sua situação anterior de católico, os 
crentes não se sentem afastados do dirigente e privados de conhe-
cimentos religiosos. O acesso à Bíblia e a ênfase no carisma fazem 
com que cada crente se sinta próximo do dirigente e um dirigente 
em potencial. O fato de o dirigente crente “viver do suor do seu 
próprio rosto” relativiza a divisão entre trabalho sagrado e trabalho 
profano, ou seja, as diferenças entre o dirigente e o grupo não são 
vistas em termos de posições estruturais distintas (saber sagrado 
e ignorância profana), mas em termos de diferentes degraus de 
uma escala em que todos poderão subir17 e onde há possibilidade 
do despertar de vocações tardias e de dons acobertados.

Os serviços religiosos não são cobrados, e a “comunidade de 
irmãos”, por meio de dízimos e coletas, promove a ajuda mútua 
e arca com as despesas de manutenção do prédio da congrega-
ção. Os crentes se opõem aos católicos também pelo fato de não 
existirem taxas a pagar pelos serviços religiosos. Acionam a frase 
bíblica “dai de graça o que recebeste de graça”, e criticam o fato de 
os padres cobrarem para batizar, crismar, encomendar defuntos, 
dizer missa e casar.18

Na oposição que os crentes fazem à organização e à hierar-
quia da Igreja Católica, apresentam outros elementos importan-
tes para consolidação de sua identidade social.

que fazem ao sacramento da confissão é um exemplo dessa concepção. Dizem: “Como 
um homem pode tirar pecado de outro?”.

17	 Cabe salientar que há uma barreira para as mulheres. Embora possam desempenhar 
um papel importante na congregação, “pregando a palavra de Deus” e conseguindo 
adeptos, não poderão ser dirigentes.

18	 A crítica que fazem à cobrança de serviços religiosos tem ressonância entre os 
católicos. Para ilustrar, transcrevo as observações de um agricultor católico: “Tem 
uma coisa que o crente ganha ponto. O padre cobra logo Cr$ 30,00 por batismo. Eles 
(os crentes) dizem: ‘Olha, a palavra’ de Deus não se vende. Na Igreja agora é tudo por 
dinheiro. Antigamente, quando alguém ia morrer, iam buscar o padre para rezar; agora 
o padre não vem mais a pé, a cavalo, quer carro. Não o carro dele, porque aí ia ficar 
sem graça de cobrar gasolina. Quer que à pessoa arrume um carro, e vai mais despesa. 
Os crentes pegam terreno por esta parte. A Católica cobra missa, cobra casamento. 
Enquanto isso os crentes têm sempre os seus cultos, naqueles dias, sem gastar 
dinheiro”.
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Os crentes, além de efetuarem um rompimento com “a reli-
gião de família”, se contrapõem aos católicos como entendidos e 
divulgadores de sua fé e como pertencentes a uma “comunidade 
de irmãos” na qual todos são valorizados e onde se tem acesso a 
todos os serviços religiosos que eles julgam necessários.

3. Da religiosidade tradicional ao “fogo de pentecostes” e 
“apartamento das coisas do mundo”

Em Santa Maria, são chamados de evangélicos, nova seita, 
crentes não só os membros da Assembleia de Deus como os da 
Igreja Batista e da Congregação Cristã do Brasil. Se no que diz res-
peito à ruptura com a “religião de família” e à crítica à organização 
e à hierarquia da Igreja Católica, as três denominações têm um 
opositor comum, em outro contexto aparecerão diferenças entre 
elas.

Por meio de uma referência bíblica, o dirigente da Assembleia 
de Deus classifica as religiões como quentes, frias e mornas.

A Igreja Católica é morna. Os católicos dizem-se cristãos 
e desconhecem o conteúdo da Bíblia. Dizem-se católicos e não 
entendem da religião que seguem. Desconhecendo a Bíblia, não 
estão em condições de “alegrar-se com os dons do Espírito Santo” 
e viver como a Bíblia ordena: “apartados das coisas do mundo”. E 
morna porque é “religião de família”, não há escolha, “não é pra cá 
nem pra lá”.

A Congregação Batista é fria. Apesar de os membros terem 
acesso e conhecimento da Bíblia, não são capazes de “se alegrar 
com o Espírito Santo”, pois acreditam que “os dons do Espírito 
Santo não são para nossos dias”, isto é, acreditam que foi privilé-
gio dos apóstolos. Além disso, apesar de conhecerem os preceitos 
bíblicos, “não se apartam das coisas do mundo”.

A Assembleia de Deus e a Congregação Cristã do Brasil são 
quentes porque “sentem a presença de Deus”, isto é, enfatizam a 
doutrina do Espírito Santo acreditando na sua atuação cotidiana 
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na vida religiosa. Vivem também “apartados das coisas do mundo”, 
pretendendo testemunhar seu cristianismo por meio de hábitos 
sóbrios e conduta irrepreensível.

Essa sistematização em termos de igrejas mornas, frias e 
quentes foi apresentada pelo diácono, fundador da congregação, 
cuja visão necessariamente é determinada pela própria posição 
que ocupa entre os crentes da Assembleia de Deus. Contudo, o 
acesso aos dons do Espírito Santo (poder “alegrar-se com Deus”) 
e o estilo de vida (“apartamento das coisas do mundo”) são aspec-
tos recorrentemente enfatizados quando qualquer um dos leigos 
crentes da Assembleia de Deus procura, sempre por oposição, se 
definir. Necessariamente, marcam a ruptura com a religião ante-
rior e a opção pela “nova vida”, que também lhes dá acesso aos 
dons do Espírito Santo: 

Batista? Aquilo lá é crente? Tem vergonha de se alegrar com o 
Espírito Santo. As mulheres usa calça comprida e se pinta. Eu 
saí da católica para o evangelho, se fosse viver do mesmo jeito, 
ficava na religião que me criei (Agricultor crente da A. de D.).

Em Santa Maria, os membros da Assembleia de Deus e da 
Congregação Cristã do Brasil, denominações pentecostais, se 
reconhecem como crentes através de uma experiência pessoal e 
visível com os poderes extraterrenos (através dos dons do Espírito 
Santo que permitem falar em línguas estranhas, profetizar, realizar 
curas...) e também através da escolha de um “caminho estreito”19 
único capaz de assegurar a salvação.

Contudo, se no âmbito da oposição às igrejas frias e mornas 
os membros da Congregação Cristã do Brasil e da Assembleia de 
Deus se aliam, é inevitável que surja entre as duas denominações 
outro tipo de competição na medida em que colocam, para os 
possíveis adeptos, as mesmas “vantagens”, ou seja, a atuação do 
Espírito Santo e o “apartamento das coisas do mundo”.

19	 “Caminho estreito” se opõe a “caminho largo”. O primeiro é difícil, sem divertimentos 
ou vaidades, enquanto o segundo é fácil, repleto de “prazeres do mundo” e vaidades.
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A liderança da Assembleia de Deus aponta diferenças entre 
as duas denominações, dizendo que a Congregação Cristã do 
Brasil “é um ramo de igreja”. Desconhecendo ou omitindo o fato 
de a Congregação Cristã do Brasil também possuir organização 
nacional, dizem que esta é uma “daquelas igrejas que um crente 
vem e funda”. Em contrapartida, enfatizam que a sua – Assem-
bleia de Deus – tem congregações espalhadas por todo o terri-
tório nacional. Esse tipo de diferença foi apontado pela liderança. 
Outras – que dizem respeito “ao seguir a palavra de Deus, a Bíblia” 
– são apontadas por diferentes membros. Por exemplo: o fato de 
a mulher na Congregação Cristã do Brasil usar véu é criticado, 
pois “a Bíblia diz que o véu é o próprio cabelo da mulher”. Criti-
cam também o fato de os membros da Congregação Cristã do 
Brasil atribuírem santidade à Virgem Maria, fato que, segundo os 
membros da Assembleia de Deus, não tem comprovação bíblica. 
Na Congregação Cristã do Brasil, também não se paga o dízimo 
como recomenda a Bíblia, e a Congregação só é mantida por 
ofertas “de acordo com o que cada um pode”.

Esses pontos fazem com que, no contexto de competição 
para conseguirem adeptos, os membros da Assembleia de Deus 
aproximem a Congregação Cristã do Brasil da Igreja Católica, 
dizendo: “é um crente, mas parece a Romana (Igreja Católica), usa 
véu, fala na Virgem Maria, não paga dízimo”.20

Para se definirem enquanto os verdadeiros crentes, os 
membros da Assembleia de Deus sentem necessidade de esta-
belecer ainda mais uma diferença. Em seus cultos, tem lugar uma 

20	  No contexto em que se configura a competição por adeptos, os crentes da 
Congregação Cristã do Brasil também formulam suas críticas à Assembleia de Deus, 
invertendo os argumentos dos concorrentes. São os seguintes os pontos correntemente 
mencionados: a obrigação de pagar o dízimo, já que em sua denominação “cada um dá 
o que quer e pode”; a existência de pastores que diferenciam a Assembleia de Deus de 
sua denominação onde “só há colaborador; pastor é só um: Jesus”; a insistência dos 
crentes da Assembleia de Deus para que os simpatizantes e convidados que assistem 
aos cultos se decidam logo nas primeiras visitas, enquanto na Congregação Cristã 
do Brasil “ninguém fica obrigando ninguém. Cada um vem, fica assistindo, assistindo, 
até pedir o batismo”. Sobre as particularidades da Congregação Cristã do Brasil e sua 
organização em nível nacional, ver Read (1967:20-25) e Muniz de Souza (1969:73, 85, 123 
e 124).
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espécie de transe que marca a presença do Espírito Santo e leva 
a população a aproximar sua prática religiosa à prática das reli-
giões mediúnicas.21 Os crentes da Assembleia de Deus, porém, 
não aceitam nenhum tipo de paralelo de seus cultos com servi-
ços religiosos oferecidos pelos xangozeiros e espíritas. Os crentes 
acreditam que o demônio tem poderes, assim como Deus os tem, 
e, de seu ponto de vista, a eficácia que pode ser atribuída aos tra-
balhos religiosos dos xangozeiros e espíritas reside no fato que 
estes trabalham com o demônio, e o demônio pode “desmanchar 
o que ele mesmo fez”, isto é, curar e resolver problemas.

Por outro lado, a sua própria experiência, visível e audível com 
o sobrenatural, é para eles a certeza da manifestação do “poder de 
Deus”, “atuação do Espírito Santo”. Cada crente é um escolhido, é 
“selado” pessoalmente com a “marca do Espírito Santo”.

Em suma, por meio da comparação entre sua religião e as 
outras que estão presentes entre os agricultores, os crentes deli-
neiam sua identidade social. Ser crente é uma opção individual 
e voluntária, enquanto ser católico é permanecer na “religião de 
família”. Ser crente é não se submeter à organização e à hierar-
quia da Igreja Católica. É realizar uma forma organizacional oposta 
onde cada um deve ter entendimento; pode ter um contato direto, 
sem intermediários, com o sobrenatural; deve ter participação nos 
rituais e ser um pregador de sua fé. Ser crente é seguir os “ensi-
namentos de Deus” contidos na Bíblia, seja pela maneira de viver 
(longe dos vícios, vaidades, desonestidades), seja no sentido de 
invocar o recebimento dos dons do Espírito Santo. Ser crente, em 
última instância, significa sentir-se um escolhido.

4. Atomização das “igrejas de crente” 
e posição no campo religioso

A presença das organizações evangélicas (e, consequente-
mente, do trabalho religioso desenvolvido por seus membros para 

21	 Ali representadas por uma xangozeira e por um médico espírita, que são buscados 
pelos agricultores.
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a cooptação de adeptos) abre um espago para a discussão sobre 
religião e suscita entre os agricultores católicos uma avaliação de 
sua própria religião que antes era vista como natural, inquestio-
nável.

A Igreja Católica, por meio da atuação de seus representan-
tes e submetendo outros funcionários religiosos não eclesiásticos 
(rezadores, benzedores e beatos) foi, historicamente, a condutora 
da religião dos agricultores.

As religiões mediúnicas – que aparecem como alternativas 
paralelas para a concretização de serviços religiosos – se fazem 
presentes na região antes da “chegada dos crentes”, mas não 
ameaçam a posição hegemônica da Igreja Católica. A relação, 
em Santa Maria, do Xangô e do Espiritismo com a Igreja Cató-
lica é compreensível quando se leva em conta que há apenas 
um pequeno núcleo de adeptos, contínuo e ativo, nessa prática 
religiosa (que ainda assim se diz católica), e uma clientela fluida 
que demanda serviços imediatos da qual não se exige exclusivi-
dade em termos de opção religiosa. O pequeno núcleo contínuo 
e ativo aceita encomendas e renuncia à pretensão de exercer 
uma dominância espiritual, não colocando em cheque o lugar 
da Igreja Católica. O seu crescimento como opção religiosa está 
limitado porque as sanções impostas para seus membros ativos 
são sanções exemplares. Nenhum agricultor quer ser identificado 
como xangozeiro e espírita e se ver privado da participação nos 
rituais católicos. Por outro lado, o monopólio do poder simbólico 
da Igreja Católica não é ameaçado pelo fato de os agricultores 
procurarem tais serviços porque se trata de uma clientela não 
comprometida que – na expressão do pároco de Santa Maria – 
“procura estas coisas por ignorância e sem saber que é proibido”.

No entanto, a chegada dos grupos evangélicos parece alterar 
as relações no campo religioso. Trata-se agora de uma opção reli-
giosa competitiva, que exige de seus adeptos exclusividade, rom-
pimento com o catolicismo, e que abre espaço para a discussão 
sobre filiação religiosa.
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Quando se procura saber como se deu a implantação das 
“igrejas” em Santa Maria, as respostas são convergentes. Seja qual 
for a filiação religiosa do agricultor, contam-se os mesmos casos 
e as mesmas observações feitas:

Uma vez chegaram uns crentes lá, e começaram quietinhos 
a construir uma igreja. Aí, passado um tempo, o padre e os 
outros perceberam que era “igreja de crente”, aí o padre disse 
ao povo: “Quem precisar de tijolo pode ir lá buscar”. O povo foi 
e acabou com a construção (Agricultor católico).

Uma vez, faz tempo, foi lá por 1930 e poucos, era o tempo do 
padre chamado J. A., era bravo. Ele vendo um crente, ele expul-
sava. Uma vez os crentes e as missões estavam aqui, aí os cató-
licos se juntaram e foram jogar pedras nos crentes. Eu não vi, 
me contaram (Uma crente, esposa de agricultor).

Na memória social, estão registradas vindas esporádicas de 
crentes para Santa Maria “há muito tempo”, “desde 1930 e poucos”, 
como tentam precisar alguns. Contudo, esses evangelizadores 
não lograram fazer adeptos, vinham de fora e eram expulsos pelos 
católicos, comandados ou incentivados por padres.

Atualmente, existem três denominações evangélicas, e 
temos notícias de que ali existiu mais uma que durou pouco. 
Embora crentes de muitas denominações possam ter ido pregar 
em Santa Maria, embora agricultores possam ter ouvido prega-
ções de diferentes denominações fora do município, ali estão hoje 
aquelas denominações que lograram fazer um ou mais adeptos 
do local, isto é, lograram converter um habitante da região para 
ali, gradativamente, implantar o trabalho religioso. A importância 
desse fato é que, ao iniciar o trabalho de cooptação de adeptos, 
o crente já é um conhecido, inspira mais confiança que um foras-
teiro, e sua casa será a base para uma futura igreja.

Nesse sentido, o marco histórico da existência da Assembleia 
de Deus é a conversão de seu atual diácono, que se deu quando 
esteve trabalhando em Caruaru, cidade próxima. Da Igreja Batista 
é a conversão de seu dirigente, que trabalhava no Rio de Janeiro 
e lá se converteu. A Congregação Cristã do Brasil nasceu quando 
um agricultor que tinha deixado Santa Maria para trabalhar no 
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Paraná voltou para trabalhar na terra herdada do pai, e voltou con-
vertido. E ainda os cultos da Igreja Pentecostal dos Primogênitos,22 
que foram realizados durante meses no sítio de um agricultor, 
tinham como dirigente o mesmo agricultor que se convertera em 
cidade vizinha.

Por outro lado, as biografias dos padres católicos que suces-
sivamente foram responsáveis pela paróquia de Santa Maria pode-
riam revelar dados importantes para compreensão do processo 
de implantação das “igrejas de crentes”. As informações obtidas 
sobre esses padres23 não permitiram construir tais biografias a 
ponto de correlacionar sistematicamente a atuação do represen-
tante de Roma com os entraves e aberturas para a implantação 
das “igrejas de crentes”. Mas dois aspectos são tão recorrentes 
nas formulações dos agricultores – católicos ou crentes –, que 
devem ser aqui mencionados. Um deles diz respeito ao “gênio do 
padre que morreu”, isto é, a falta de habilidade desse padre para 
lidar com os fiéis foi, muitas vezes, apontada como um elemento 
importante para um cliente “se decidir”.24 O outro aspecto diz res-
peito à ausência de padre em Santa Maria durante cerca de um 
ano. Esse fato foi capitalizado pelos crentes, que em suas prega-
ções se referiam à displicência da Igreja Católica em relação a 

22	  Esta é uma das Igrejas Pentecostais de existência efêmera. Com a morte do 
fundador da denominação, seus adeptos acabaram por se incorporar na Assembleia 
de Deus, dando por acabada a denominação naquele município.

23	  Podemos dizer que há pelo menos duas tendências no corpo eclesiástico católico 
representadas no interior de Pernambuco. Enquanto há padres que – “inspirados 
no Concílio Vaticano II” – defendem a “libertação do homem pelo próprio esforço”, 
desenvolvendo um trabalho de formação de Comunidades Eclesiais de Base junto 
a populações carentes, há outros que estão longe dessas perspectivas, e seu 
trabalho limita-se ao ministério dos sacramentos, à missa, ao aconselhamento ou às 
reprimendas a indivíduos. Os padres que passaram por Santa Maria, e também o padre 
atual, parecem pertencer ao segundo grupo.

24	  Para ilustrar, transcrevo um trecho de entrevista com a esposa de um agricultor 
sobre o processo de conversão. “Um dia, Heleno (o marido) foi batizar um menino, o 
padre não gostou do nome do menino, disse gritando que aquilo era nome de índio, 
deu uma bata (chamou a atenção) em Heleno. Quando ele voltou, disse: ‘Que horas 
é o culto?’. Eu estranhei. Fomos. Lá na hora da decisão Heleno levantou a mão, aí eu 
também, minha filha moça e os pequenos também”.
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seus fiéis. De fato, essa ausência pode ter criado um momento 
de flutuação entre a oferta de serviços religiosos e a demanda de 
uma categoria particular de leigos – os agricultores –, o que teria 
favorecido o crescimento das “igrejas de crentes”.

Se no passado a luta pelo monopólio levou à violência contra 
os crentes, hoje o combate aos crentes se limita aos “sermões”, 
em que o padre adverte os fiéis para a legitimidade e a unidade 
“da religião que Deus deixou” em oposição à vulnerabilidade e à 
diversidade “das religiões fundadas por homens”.

Os “sermões” do padre apontam para a proliferação das deno-
minações evangélicas. Esse ponto preocupa os dirigentes crentes, 
confunde os próprios membros e dificulta a cooptação de católi-
cos:

Eu observo aqui em Santa Maria pelo menos cem evangélicos 
congregados em três igrejas. Juntando tudo congregaria até 
200, não é? Aí eu opino da seguinte maneira: que se o povo 
católico olhasse para um só grupo, seria mais fácil a conver-
são. Porque há muita, tem gente que fica confundida. Já me 
disseram: “Eu não entendo, tem esta aqui, tem essa ali”. E vê a 
diferença no modo de trajar, no modo... vamos dizer assim, no 
viver diário, às vezes, até, não sabe? [...] Às vezes, então, tem 
uma pessoa que está querendo aceitar o evangelho e diz: “Não, 
gente, tem tanta igreja que fica tudo confundido” (Dirigente da 
Igreja Batista).

Do ponto de vista do dirigente da Igreja Batista, a solução 
seria “juntar” o que resultaria em um engrossamento das fileiras 
da Igreja Batista, porque em sua visão aqueles que enfatizam a 
doutrina do Espírito Santo estão “confundidos” com a Bíblia. Por 
outro lado, apesar da diversidade de igrejas também ser um pro-
blema que os dirigentes da Assembleia de Deus e da Congregação 
Cristã do Brasil têm que dar conta em sua contra-argumentação, 
estes não pensam nunca em “juntar” – as ideias ecumênicas não 
fazem parte de seu universo. Cada um procura resolver a questão 
da diversidade atribuindo à sua própria denominação a qualidade 
de “a verdadeira igreja de Cristo”. No entanto, para os demais 
membros, esse é um ponto nebuloso. Em determinados momen-
tos, utilizam os argumentos de seus dirigentes para diferenciar 



93

sua denominação de outras, em outros momentos, mostram-se 
confundidos: 

A lei é uma coisa. A gente não sabe entender, porque sobre as 
leis de crentes, por que tem tanta igreja? Cada uma se rege de 
um jeito, outro de outro, outro, outro. Eu digo: “Meu Deus, só 
tendo misericórdia” (Agricultor crente da Assembleia de Deus).

Outras vezes, estabelecem por conta própria outros argu-
mentos para responder às críticas dos católicos:

Os católicos falam tanto que os crentes têm muita denomina-
ção, e eles? Só aqui não tem Igreja de São José, Igreja de Nossa 
Senhora, Igreja de não sei o quê? É a mesma coisa! (Agricultor 
crente da Congregação Cristã do Brasil).

Os católicos – clientes em potencial – que têm dos crentes 
da Assembleia de Deus e da Congregação Cristã do Brasil uma 
imagem que contém elementos negativos (aqueles que se rebela-
ram contra a “religião de família”) e elementos positivos (aqueles 
que têm entendimento, são corajosos na divulgação de sua fé, 
não cobram por serviços religiosos, “vivem como gente decente”), 
também colocam a variedade de “igrejas de crentes” como uma 
fonte que dificulta a conversão: 

Foi Lutero que começou, a revolta daquele. Ele foi quem inven-
tou, revoltado com a religião. Achando que tava enriquecendo, 
que tinha muito ouro, que tava abarrotando de riquezas, e na 
calma das coisas ele meditou e tocou pra frente. Não tavam 
cumprindo a lei de Deus. Mas se tivesse uma só, não era? 
Protestante de uma só maneira. Aí eles começaram: Presbite-
riana, Assembleia de Deus, Cristã do Brasil, Batista, não sei o 
que quantas. Agora tem mais uma: Testemunha de Jeová [...] 
(Agricultor católico).

O problema é as divisões. Um quer de um jeito, outro quer de 
outro. Aí o camarada fica parado lá? O pessoal fica parado sem 
querer estar. Por que, o que tá certo? Aquele tá certo? Este vai 
de um jeito, este vai do outro, aí eu tou achando que a pregação 
dele é certa, que é homem decente, parece que o caminho tá 
aberto, mas aí chega outro... (Agricultor católico).

As divisões, portanto, incomodam aos crentes e católicos na 
medida em que exigem opção.
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Por outro lado, ainda que haja diferenças entre as denomi-
nações evangélicas presentes em Santa Maria, o que elas têm 
em comum é a oposição à Igreja Católica.25 Nesse sentido, para 
compreender a posição da Assembleia de Deus entre as demais 
alternativas religiosas, é preciso não esquecer que sua atuação 
se faz simultaneamente à da Batista e à da Congregação Cristã 
do Brasil. A posição frágil da Assembleia de Deus diante da ossa-
tura milenar do catolicismo é reforçada pela existência das outras 
denominações. A partir dessa constatação, é necessário ressaltar 
dois aspectos daí decorrentes.

O primeiro é que, apesar da presença das “igrejas de crentes” 
em Santa Maria ser desencadeadora de um debate e suscitar crí-
ticas à Igreja Católica, seu crescimento – e, portanto, também o 
crescimento da Assembleia de Deus – está fadado a ser limitado. 
Tais grupos religiosos atuam sobre um espaço de hegemonia 
católica, e sua atomização sempre crescente em contraposição 
com a unidade aparente da Igreja Católica contribui para que sua 
existência continue se dando em termos de minorias religiosas.26

O segundo aspecto diz respeito à identidade crente. A 
posição da Assembleia de Deus entre as alternativas presentes 
para os agricultores nos dá um caminho para compreender o 
sentido da reunião de elementos que compõem esta identidade. 
Retomando: ser crente da Assembleia de Deus é romper com a 
“religião de família”, fazer uma opção voluntária e exclusiva, ter 
entendimento da religião, participar na organização da congrega-

25	 Ainda que o grau de oposição varie. A Igreja Batista, por exemplo, apesar de se 
opor ao catolicismo (na medida que seus próprios membros são na grande maioria 
agricultores ex-católicos), valoriza o saber adquirido nos bancos de escola e participa, 
de alguma forma, da ideologia ecumênica.

26	 Isso não significa pensar “campo religioso” de uma forma estática. Ou seja: o fato de 
“igrejas de crentes” conseguirem se implantar e colocar em questão a predominância 
absoluta da Igreja Católica sob qualquer outra alternativa religiosa modifica as 
relações no interior do campo religioso. No entanto, a tendência é de que a existência 
dos crentes continue se dando em termos de minoria religiosa, pois enquanto o 
catolicismo – além do fato de ser a religião tradicional – se reproduz mantendo uma 
unidade universal, uma das características do protestantismo histórico e pentecostal é 
a segmentação constante em denominações independentes umas das outras.
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ção e da divulgação de sua fé, ser “um cristão verdadeiro”, ou seja, 
ter contato direto com os poderes sobrenaturais (receber os dons 
do Espírito Santo) e adotar um estilo de vida rígido (viver apartado 
das coisas do mundo). E o motor da identidade crente, isto é, o 
que dá realidade a essa identidade – que possui caráter relacional, 
que se constrói através do jogo dialético de suas semelhanças e 
diferenças com as outras alternativas religiosas –, encontra sua 
matéria-prima na própria posição subordinada que têm no campo 
religioso.

A posição de grupo religioso minoritário é o que dá sentido 
à identidade crente. Um grupo religioso minoritário pressupõe a 
reação da sociedade envolvente e propõe militância. A persegui-
ção que ocorre – como demonstram momentos da história de 
cada congregação em suas relações com o catolicismo dominante 
– é prevista. E a militância é um imperativo não só no âmbito da 
cooptação de novos adeptos, como também no âmbito dos pró-
prios convertidos: é preciso manter aceso o fogo do avivamento e 
a conduta irrepreensível para assegurar a própria continuidade da 
comunidade de “irmãos na fé” enquanto tal.

Enquanto grupo religioso minoritário, os crentes da 
Assembleia de Deus reforçam os recortes procedidos para a cons-
trução de sua identidade religiosa, enfatizando a importância da 
experiência comum e da opção comum que os une. 

A experiência da conversão marca o início de uma nova 
vida, onde o passado é renegado e a opção exclusiva por ser 
crente implica “viver como um crente”. A valorização negativa do 
passado em contrapartida com a valorização positiva do presente 
leva cada um dos escolhidos a realizar sua identidade religiosa no 
outro, naquele que teve a mesma experiência de conversão e que 
optou pelo mesmo “caminho estreito”. Estão sempre militando 
pelos adeptos na posição de escolhidos. Convidando outros para 
aderir, enfatizam a impossibilidade de compreensão total dos 
ouvintes, porque afinal, como dizem, “ninguém pode entender, de 
verdade, o que é ser crente sem ser crente”.
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Capítulo III
Uma congregação da Assembleia 

de Deus: prática religiosa

A conversão à Assembleia de Deus em Santa Maria coloca 
em foco a questão da individualidade; na medida em que exige 
ruptura com a religião de família – a “lei dos pais” –, exige de cada 
um “entendimento” para prover sua própria salvação. É enquanto 
indivíduo que cada membro faz sua opção exclusiva por ser crente 
e passa a veicular uma identidade religiosa em que deve transpa-
recer “um bom testemunho de vida” e a disposição de “evangelizar 
outros”.

A possibilidade dessa ênfase na individualidade só se coloca, 
por outro lado, através da existência da “comunidade de irmãos 
na fé”. É ela que permite que se criem laços entre indivíduos que 
se reconhecem pela opção, experiência e missão comuns – cons-
truindo-se, assim, o novo coletivo, a “família de fé”.

Contudo, um mesmo núcleo doutrinário (o pentecostalismo) 
e o pertencimento a uma mesma denominação (a Assembleia de 
Deus) não asseguram a homogeneidade entre as “comunidades 
de irmãos na fé” espalhadas pelo território nacional. Há diferen-
ças entre elas em termos de origem social de seus membros, 
processo de implantação, periodicidade e horários dos diversos 
tipos de cultos, espaços e estratégias utilizadas para a militância 
religiosa e cooptação de adeptos. É nesse sentido que se coloca 
o objetivo deste capítulo em descrever a inserção dos indivíduos, 
dos agricultores, na comunidade dos “irmãos de fé” da Assembleia 
de Deus em Santa Maria.

1. Composição da congregação

A Assembleia de Deus em Santa Maria se implantou por 
meio do trabalho religioso de Mariano, seu atual diácono. Filho 
de agricultores, ele divide seu tempo entre uma pequena oficina 
mecânica e o “roçado pela palha” que tem conseguido a cada ano 
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agrícola. Converteu-se ou, segundo suas palavras, “aceitou Jesus” 
em 1964, depois de ouvir uma pregação no Recife. Seu primeiro 
trabalho religioso foi em direção à conversão de seu próprio grupo 
doméstico. Mulher e alguns filhos convertidos, sua casa – que 
ficava na cidade – passou a ser lugar de “cultos evangélicos”, dos 
quais participavam também alguns outros agricultores que, aos 
poucos, iam se aproximando.

Quando, em 1969, Mariano mudou-se para uma fazenda de 
gado, a necessidade de alugar uma casa para a congregação, que 
já era um objetivo alentado por cerca de 30 congregados, tornou-se 
premente. Alugaram uma sala e pintaram em seu portal ASSEM-
BLEIA DE DEUS. Não receberam represálias organizadas; apenas 
“um ou outro católico que morava perto, ou passava, gritava coisas 
ou jogava pedras no telhado”.

Os crentes foram aumentando. Mariano vinha à cidade para 
os serviços religiosos e na fazenda também realizava cultos à 
noite, que atraíam outros moradores e pequenos agricultores que 
moravam nas proximidades.

Passados dois anos, isto é, em 1971, conseguiram – por meio de 
uma barganha em época eleitoral – licença dos responsáveis pelo 
patrimônio de São José para construir um prédio em um terreno 
localizado nos limites da área urbana do município. A construção 
do templo foi feita com os dízimos e ofertas dos crentes, já em 
número de 60. Não houve ajuda externa, mas foram dispensados 
de enviar a contribuição que periodicamente deveriam enviar à 
sua matriz, em Caruaru. Construiu-se primeiro um salão e, mais 
tarde e aos poucos, mais dois quartos e um sanitário. Por último, o 
“tanque do batismo”.1

Atualmente Mariano voltou a residir na cidade. Estabeleceu-
-se novamente “por conta própria” e, além da oficina mecânica, 
procura a cada ano um “roçado pela palha” nas grandes proprieda-

1	  Antes de construírem o “tanque de batismo”, os congregados eram conduzidos a 
Caruaru, onde eram batizados. Agora, um pastor de fora é convidado, e o ritual se dá 
mesmo em Santa Maria.
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des. Tornou-se diácono quando, anos após sua conversão, recebeu 
o “batismo com o Espírito Santo”. Antes era apenas “o dirigente”.

Os frequentadores da congregação são membros ou con-
gregados. Os membros são aqueles que já foram batizados “nas 
águas”, e os congregados são aqueles que, por motivos diversos, 
aguardam esse batismo. No entanto, ambos se autoclassificam e 
são classificados como crentes.

Os crentes são, em sua maioria, agricultores pequenos ou 
fracos. Além destes e seus familiares, há um barbeiro e dois mecâ-
nicos. Traduzir em termos numéricos a composição da congrega-
ção é difícil, porque se os membros são, de alguma forma, mais 
facilmente quantificáveis – porque ao serem “batizados nas águas 
recebem o cartão de membros” –, os congregados não são regis-
trados. Mesmo assim, o número de membros não é tão evidente 
porque “muitos já viajaram”. Além disso, as entradas e saídas cons-
tantes e a existência de simpatizantes em processo de conversão 
também dificultam a estatística.

Diante dessas dificuldades, o registro exato torna-se impossí-
vel. Aproximadamente, teríamos:

GRUPOS DOMÉSTICOS

RAPAZES RAPAZES RAPAZESMOÇAS MOÇAS MOÇASCRIANÇAS CRIANÇAS CRIANÇAS

0 0 03 3 142 9 8

CASAIS VIÚVAS OU SEPARADAS CASADAS COM CÔNJUGES
NÃO CONVERTIDOS

30 9 10

FILHOS FILHOS FILHOS
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Portanto, por ocasião da pesquisa, predominavam os 
maduros e as crianças. Entre os jovens, havia apenas sete moças 
e nenhum rapaz. Apesar dessa constatação, há informações de 
que já se deram em Santa Maria conversões de rapazes e que já foi 
maior o número de moças. Na verdade, se no conjunto da congre-
gação constata-se o fenômeno de entradas e saídas constantes 
de adeptos, é entre os jovens que tal fenômeno mais se evidencia. 
Entre os desviados, isto é, aqueles que se converteram, mas pos-
teriormente abandonaram a “comunidade de irmãos”, estão sobre-
tudo os jovens que “aceitaram a Jesus” mas não lograram “cumprir 
as leis”.

A interdição às festas, geralmente ligadas ao calendário reli-
gioso católico, parece atingir a predisposição tanto dos rapazes 
quanto das moças para se tornarem crentes. Além da privação do 
“divertimento” que as festas representam, é preciso considerar 
que esse espaço é tradicionalmente utilizado para a escolha de 
parceiros matrimoniais.

Os próprios crentes, fazendo a crítica da “religião de família”, 
apontam para o fato de que as festas religiosas católicas são “lugar 
de namorar”, e eles próprios, na maioria das vezes, escolheram 
seus cônjuges nessa ocasião. Embora o casamento entre crentes 
seja desejável, ali só se tem notícia de um e, mesmo assim, tratava-
-se de um casal que já era noivo por ocasião da conversão. Então, 
quando os jovens se tornam crentes e deixam de frequentar as 
festas, veem limitadas suas possibilidades de escolhas matrimo-
niais na comunidade de irmãos. As interdições ao fumo, à bebida e 
às “vaidades do mundo” também são apontadas como obstáculos 
para os jovens se converterem.

No interior do grupo doméstico, a conversão dos pais não 
implica a conversão dos filhos adultos solteiros, e esse fato não 
parece ferir a autoridade doméstica. Em termos de preceitos 
religiosos, isso pode ser explicado pelo princípio das “igrejas de 
crentes”, que enfatiza a adesão voluntária e individual: forçar um 
filho a se converter seria privar-lhe da experiência e opção comum 
que identifica o grupo.
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Os filhos menores, ainda considerados crianças, seguem os 
pais convertidos, frequentando os serviços religiosos. Mas não 
são considerados membros, pois não são batizados. O batismo 
deverá ser uma opção individual a partir dos 12 anos. Quanto aos 
filhos adultos solteiros, estes não são conduzidos ao templo para 
“depois se decidirem”. É óbvio que, como crentes, pregadores por 
excelência, os pais procurarão conquistar os filhos para sua fé por 
meio de aconselhamentos e pregações. Contudo, a autoridade 
doméstica exercida sobre os filhos no nível da organização da pro-
dução no roçado, da manutenção da casa ou no âmbito da admi-
nistração de sua força de trabalho fora do sítio não se estende 
para a opção religiosa. Nesse sentido, é interessante notar que, 
após a conversão dos pais, os filhos se veem com mais liberdade 
em termos religiosos.

Além da fraca concorrência de jovens, o quadro da compo-
sição da Congregação da Assembleia de Deus de Santa Maria 
mostra outra evidência: o maior número de mulheres.

Para os crentes, isso se explica porque “as mulheres têm o 
coração mais aberto para as coisas de Deus”, mas, para compreen-
der o sentido dessa formulação, é preciso refletir sobre o papel da 
mulher no grupo.

A mulher, mãe de família, contribui para a provisão do 
consumo coletivo2 organizando as atividades domésticas, pro-
cedendo à transformação dos alimentos, criando os bichos de 
terreiro. Recebendo do homem, chefe de família, os elementos 
necessários para a manutenção da casa, a mulher deve adminis-
trá-los para prover a alimentação e a saúde de seus membros.

Concomitantemente, antes ou depois da utilização de remé-
dios caseiros ou mesmo de remédios comprados, há lugar para 
a atuação dos diferentes funcionários religiosos – o padre, o 
rezador, o curandeiro, o xangozeiro ou o médico espírita –, depen-
dendo da situação e das especialidades atribuídas a cada um. 

2	  Ver Heredia (1977:171), em que a autora analisa o papel da mulher no interior do 
grupo doméstico.
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Nesse contexto – e também quando a dificuldade não se expressa 
diretamente como um problema de saúde, mas sim em termos de 
penúria financeira ou conflitos familiares –, via de regra, é a mãe 
que se vê na obrigação de buscar soluções.

A mulher faz promessas, mesmo quando é para o marido ou 
os filhos cumprirem;3 é ela quem descobre o rezador ou o ben-
zedor para onde encaminhará os seus. Se pode, ela vai à missa 
na cidade, enquanto a ida do homem à igreja geralmente se dá 
por ocasião de batizados, festas ou enterros. A mulher também 
é quem localiza e indica as alternativas paralelas; ou seja, os ser-
viços religiosos da “mãe de santo” ou do “médico concentrado”. 
Assim sendo, não é estranho que ela aceite o convite de um(a) 
crente para ir ao culto.

Não estou afirmando, como concluiu Mintz para o caso dos 
trabalhadores do açúcar em Porto Rico,4 que o catolicismo não 
é importante no cotidiano dos homens. Para os agricultores de 
Santa Maria, o catolicismo, tal como é ali vivido, está imbricado 
em sua concepção de mundo, revelando-se por expressões reli-
giosas que colorem suas conversas, pela importância que se dá ao 
batismo, ao compadrio, às devoções, e até na própria concepção 
que têm do trabalho da terra. O que quero salientar é que, nos 
diferentes papéis desempenhados pelo pai ou pela mãe no inte-
rior do grupo doméstico, à mulher cabe certas iniciativas na área 
do religioso.

É bastante comum que a mulher “aceite a Jesus” em primeiro 
lugar. Muitas vezes, o casal se interessa conjuntamente pela pro-
posta dos crentes, mas o marido retarda a conversão quase que 
propositalmente, criando uma situação em que a mulher se con-
verta primeiro. Creio que, com esse expediente, ele se resguarda 
de uma possível iniciativa fracassada. Ou seja: se sua mulher se 
converte, crê e experimenta os fenômenos sobrenaturais, ele está 
mais seguro de que não há fraude, pois ali está alguém de seu 

3	  Diz a esposa de um agricultor: “Ele (o marido) se apegou com padrinho Ciço quando 
ele ficou doente e eu fiz uma promessa e ele ficou bom”.

4	  Cf. Mintz (1964).
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grupo doméstico em quem ele confia.5 Se, ao contrário, a mulher 
não “aceita as leis”, suas visitas à Congregação ou seus contatos 
com os crentes serão mais facilmente esquecidos do que se fosse 
o homem que estivesse expondo. Isso porque essas incursões 
se adequam mais ao comportamento socialmente determinado 
como feminino do que como masculino.

Entretanto, há casos em que o marido se converte primeiro. 
O que se pode inferir de cada caso analisado em que o homem se 
converteu em primeiro lugar é que houve um interesse conjunto 
do casal e, circunstancialmente, o marido converteu-se primeiro, 
ou então a conversão do marido foi incentivada e esperada pela 
mulher jovem que evitou tomar decisões sem o acompanhamento 
do marido. Em determinadas etapas do ciclo de vida, apesar de a 
mulher estar vivendo o processo de conversão, ela não se conver-
terá nem experimentará os fenômenos sobrenaturais sem a pre-
sença do marido,6 como pode ocorrer no caso da mulher madura.

Quanto à composição atual da Congregação da Assembleia 
de Deus em Santa Maria, cabe salientar que ali estão também 
mulheres cujos maridos já foram crentes e hoje são desviados. 
Estes, geralmente, continuam “dando valor às leis de crente”, mas, 
não tendo se adaptado às restrições e ao modo de vida exigidos 
na “comunidade de irmãos”, não se importam que a mulher conti-
nue. Não se observou, entretanto, a situação inversa.

Nas possibilidades até aqui expostas, há uma pressuposição 
de uma coincidência de valorização positiva das “leis de crente” 
pelo casal. Na primeira, o marido quase que administra a conver-
são de sua mulher. Na segunda, o marido não se opõe à aproxima-
ção da mulher dos crentes, mas o comprometimento total com 
“a comunidade de irmãos” não se dá porque as exigências de fre-

5	  Coincidentemente, foi esse o procedimento de D. Taso, personagem principal do 
livro de Mintz (1964).

6	  Para ilustrar, o depoimento da esposa de um agricultor: “Eu não ia ser crente pra sair 
de noite sozinha pra igreja e ele ir beber. Ter que arrumar a roupa dele pra dança. Então 
eu ia às vezes ao culto, mas não me decidia [...]. Depois que ele se decidiu eu me decidi 
também, não ia ficar andando de lá pra cá sem marido, dá até falatório”.
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quência ao culto exporiam a mulher jovem a “falatórios”. E no ter-
ceiro, o marido, embora um desviado, continua tendo uma visão 
positiva da Congregação. Na linguagem dos crentes, estes maridos 
seriam amigos do evangelho. Contudo, pela própria ambiguidade 
que caracteriza a imagem dos crentes entre os agricultores, onde 
estão contidos elementos negativos (rompedores da tradição) e 
elementos positivos (são gente decente), no mesmo grupo social 
existem os maridos que são vistos como inimigos do evangelho.

Quando o marido é um inimigo do evangelho, ou de seu 
ponto de vista é “contra mudar de leis, deixar as leis dos pais”, 
configura-se uma situação em que se esboça um conflito entre o 
interesse de filiação da mulher e a autoridade do chefe do grupo 
doméstico. Uma vez mais a etapa do ciclo de vida e, consequente-
mente, a idade da mulher serão fatores importantes na tentativa 
de previsão do desenrolar dos casos. Ou seja: uma mulher jovem 
com filhos menores em casa dificilmente se converterá à revelia 
ou contra a vontade do marido. Os compromissos com a “comu-
nidade de irmãos” poderiam entrar em choque com seus afaze-
res domésticos se o marido não for “amigo do evangelho”7 e, mais 
uma vez, “mulher ainda moça deixar o marido em casa para ir à 
igreja dá falatório”. Os casos observados em que houve conversão 
de mulheres contra a vontade do marido (seja quando se desvia-
ram posteriormente ou quando assumiram publicamente e conti-
nuaram crentes) se deram quando a mulher já não tinha filhos em 
casa – o que leva a uma diminuição dos afazeres domésticos – ou 
quando já não tinha idade propícia para provocar “falatórios”.

O fato de haver na composição da Congregação da Assem-
bleia de Deus de Santa Maria um número de mulheres viúvas ou 
separadas do marido (e não haver homens na mesma situação) 
coloca uma questão: até que ponto a “comunidade de irmãos” – 
na medida em que atualiza preceitos morais e propõe um código 
rígido de comportamento – não funcionaria como elemento de 
apoio e controle na ausência do chefe do grupo doméstico?

7	 Quando o marido é amigo do evangelho, diz que não se importa que a mulher vá à 
igreja, desde que não deixe de cumprir suas obrigações.
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É preciso fazer notar que, embora seja maior o número de 
mulheres na Congregação, sua implantação coube e sua direção 
cabe a um homem. O maior número de mulheres não implica uma 
mudança na concepção de autoridade remetida ao masculino. Por 
outro lado, a frequência assídua e a participação ativa dos homens 
nos serviços religiosos contrastam com sua prática pregressa no 
catolicismo.

Enfim, para compreender a composição da Assembleia de 
Deus, é preciso levar em conta três indicadores: diferentes etapas 
do ciclo de vida, papel da mulher no âmbito religioso, natureza 
e limites da autoridade doméstica. As crianças estão presentes 
porque, inteiramente submetidas à autoridade doméstica, a elas 
não são atribuídas responsabilidades que levem à constituição de 
uma esfera de individualidade e opções próprias. Os jovens estão 
ausentes porque, por um lado, apesar de estarem submetidos à 
autoridade doméstica em termos da inserção na produção e da 
administração da força do trabalho fora do sítio, essa autoridade 
não se estende à conversão religiosa e, por outro, porque as exi-
gências da “comunidade de irmãos” entram em choque com as 
atitudes e os comportamentos socialmente previstos para essa 
etapa do ciclo de vida. A presença maior de mulheres remete 
ao papel específico que têm na área do religioso. Contudo, sua 
possibilidade de filiação está ligada aos princípios da autoridade 
doméstica e às diferentes etapas do ciclo de vida.

2. O exercício da religião

O fato de a Congregação da Assembleia de Deus de Santa 
Maria ser composta basicamente de agricultores influi na vida reli-
giosa. Há mesmo uma certa relação entre o calendário agrícola dos 
agricultores e os períodos de maior ou menor intensidade do traba-
lho religioso. Por exemplo: a chegada do inverno – época do plantio 
– não faz com que os agricultores crentes deixem de ir à igreja aos 
domingos, mas diminui as presenças nos dias de semana e escas-
seia outras atividades que os refinam. Além da periodicidade da 
maior ou menor afluência aos cultos e maior ou menor número de 
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atividades em determinadas épocas do ano, também as atividades 
regulares são organizadas de forma a se compatibilizarem com o 
fato de que esta é uma congregação na qual predominam agricul-
tores que têm determinadas atividades cotidianas e com o fato de 
que uma parte destes vive em sítios distantes.

A escola dominical em Santa Maria não funciona no domingo 
pela manhã, como comumente acontece nas Assembleias de 
Deus e outras “igrejas de crentes”, e sim no domingo à tarde. Isso 
porque são muitos os adeptos que vivem nos sítios distantes; 
vindo à tarde para a escola dominical, ficam para o culto de prega-
ção, domingo à noite, aproveitando a viagem.

Frequentam a escola dominical adultos e crianças. Sentam-
-se separados por sexo nas duas fileiras de bancos que ficam em 
frente ao púlpito.8 A direção cabe ao diácono ou à Dona Dé,9 e seu 
objetivo expresso é o conhecimento do evangelho e a transmis-
são de valores, atitudes e comportamentos próprios a um crente.

Apesar da descrição das atividades religiosas não ser resul-
tado da observação direta, e sim uma reconstituição baseada nas 
formulações dos agricultores crentes,10 parece-me que não seria 

8	  O púlpito, no caso, é uma pequena mesa de madeira de onde são dirigidos o culto 
e a escola dominical.

9	  A necessidade de nomear Dona Dé vem a propósito do fato de que essa líder feminina 
da Congregação não tem nenhuma designação oficial na hierarquia religiosa que a 
distinga dos outros membros e congregados. No entanto, quando se fala da Congregação 
da Assembleia de Deus de Santa Maria – com crentes e não crentes –, sempre surge 
o seu nome ao lado do nome do diácono. Ficou evidente, durante a pesquisa, que os 
dois dividem a liderança da Congregação. Se a liderança do diácono parece residir na 
qualificação que dele fazem os crentes – “um homem correto”, “com muita paciência”, 
“que repreende com muito amor”, “que trabalha duro, mas sabe das coisas de Deus” –, a 
liderança de Dona Dé se faz mais pelo papel ativo que ela desempenha no dia a dia dos 
crentes do que pelo conhecimento que tem da Bíblia e os ensinamentos que transmite 
na escola dominical. Separada do marido e sem filhos, a casa onde mora na cidade com 
o pai agricultor viúvo, que “bota roçado pela palha”, é ponto obrigatório para os que vêm à 
cidade. Seus conselhos são ouvidos quando surgem problemas e atribulações. Em casos 
de doenças, morte ou penúria financeira dos crentes, espera-se que ela tome a iniciativa.

10	  Lembro ao leitor de que evitei estar presente na escola dominical e nos cultos 
porque os que para ali se dirigem são os interessados, e havendo interessados, o grupo 
deve investir em sua conversão.
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arriscado dizer que a função primordial da escola dominical está na 
transmissão de valores que enfatizam a “separação” do crente das 
“coisas do mundo”. Os vícios (fumo, bebida, jogos), a moda (roupas 
curtas e sem mangas, cabelos curtos, pinturas para as mulhe-
res, trajes sóbrios e cabelos aparados para os homens), as festas, 
danças, cinemas e televisão são as “coisas do mundo” das quais 
os crentes devem se afastar. Ainda, infidelidade conjugal, confli-
tos com parentes, vizinhos ou desconhecidos e contraimento de 
dívidas são comportamentos que o crente deve, a todo custo, evitar. 
O conhecimento do evangelho, que também é colocado como 
objetivo, dá-se na mesma medida e em função da necessidade de 
legitimar, com palavras da “sagrada escritura”, o acerto da opção ser 
crente e os conteúdos adequados para a vida de um crente. Não se 
trata de uma leitura linear da Bíblia, mas sim do conhecimento de 
determinados trechos que o frequentador da escola dominical deve 
ter para alicerçar sua fé e “pregar a palavra de Deus”.

Espera-se que das crianças e dos adultos que frequentam 
a escola dominical saiam vocações, ou seja, pastores, diáco-
nos, presbíteros ou evangelistas que, recebendo o dom do Espí-
rito Santo e tendo esse conhecimento bíblico, possam trabalhar 
pela denominação. Apesar da afirmação de que “o que vale não 
é o estudo, mas o dom”, os frequentadores escutam, observam e 
aprendem com os dirigentes como pregar e argumentar em favor 
de sua escolha.

Os alfabetizados localizam os trechos que utilizarão poste-
riormente e os analfabetos memorizam os trechos que, muitas 
vezes, são capazes de reproduzir na íntegra.11

O culto de pregação é feito no domingo à noite. A ele podem 
concorrer não só os crentes, mas também simpatizantes, que são 
conduzidos pelos crentes, e interessados eventuais. O diácono o 
inicia a partir da leitura de um trecho da Bíblia por ele escolhido ou 
escolhido pelo “Espírito Santo” através da abertura do livro ao acaso.

11	  Embora a conversão leve a uma maior valoração positiva do “saber ler”, não há na 
Congregação da Assembleia de Deus de Santa Maria grupo de alfabetização, como 
ocorre em outras “igrejas de crentes”.
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Depois de uma pequena explanação, o diácono pode dar 
seu testemunho pessoal ou, imediatamente, suscitar testemu-
nhos dos participantes. Os testemunhos consistem em relatos 
que marcam as diferenças entre a vida antes e depois da con-
versão, em relatos sobre uma graça alcançada durante a semana 
que passou e, outras vezes, consistem em pedidos de oração dos 
irmãos para um problema de difícil solução que está sendo vivido. 
Nesse sentido, há variação entre o conteúdo de um culto e outro. 
Os crentes dizem que “não há um culto igual ao outro”. A matéria-
-prima são os testemunhos pessoais dos convertidos que trazem 
para o culto sua vivência cotidiana. As orações e os hinos interca-
lam-se entre um testemunho e outro.

Os crentes fazem questão de diferenciar sua oração da reza. 
A reza é dos católicos, “é decorada, dita sem pensar e sem sentir”. 
A oração deve ser espontânea, dita em voz alta, cada crente “deve 
dizer o que sente”. O grau de variação entre o que é expresso 
quando cada um vai dizendo “por sua conta o que vem à cabeça” 
é, entretanto, limitado. Todos “oram” no sentido de reafirmar suas 
crenças, exaltar sua fé e pedir proteção nos moldes “espontâ-
neos” apreendidos na “comunidade de irmãos”. Ainda assim, está 
previsto espaço para manifestações individualizadas durante a 
oração.

Os hinos também têm lugar importante no culto. Após adqui-
rir a Bíblia, o crente procura adquirir o hinário. Os alfabetizados 
cantam lendo a letra dos hinos. Os analfabetos os memorizam, 
mas também possuem o hinário e procuram tê-lo sempre aberto 
na respectiva página. Se a força da oração está na “espontanei-
dade” que a caracteriza, que permite que “cada um por sua conta” 
procure estabelecer sua comunicação com os poderes extraterre-
nos, a força dos hinos está no êxtase que provoca o uníssono das 
vozes. Os hinos expressam a união dos irmãos na fé, e, por conta 
do conteúdo de suas letras, são também um elemento incentiva-
dor de sua militância. Oração e hinos, no mesmo culto, intercalam-
-se, enfatizando ora a individualidade, ora a força do coletivo.

Quando há doentes presentes, faz parte do culto de pre-
gação a oração por eles. O dirigente, impondo as mãos sobre a 



109

pessoa afetada, convida os presentes para orarem conjuntamente 
em busca da “cura divina”. Por fim, se há simpatizantes e interes-
sados presentes, há um apelo para que “aceitem a Jesus”. Aqueles 
que quiserem aderir à “comunidade de irmãos”, devem levantar a 
mão em sinal de aceitação.

Outra atividade dos crentes é a “pregação ao ar livre”. Esta 
visa especificamente a aumentar o número de adeptos. Consiste 
também em leitura de trechos bíblicos, testemunhos, orações, 
hinos e convites aos ouvintes. São bastante comuns nas grandes 
cidades, mas são cada vez mais raras em Santa Maria. Depois da 
implantação da Congregação, em vez de fazerem pregações nas 
ruas e nas praças da cidade, os crentes dirigem-se aos sítios onde 
o dono da casa, crente ou simpatizante convida alguns vizinhos, 
compadres e parentes para assistir. Ali, o culto de pregação faz as 
vezes da “pregação ao ar livre” no que diz respeito à cooptação de 
adeptos.

Além da escola dominical e dos cultos de pregação, o culto 
de oração faz parte das atividades regulares e imprescindíveis. 
Enquanto o culto de pregação é realizado a “portas abertas”, o culto 
de oração desenrola-se a “portas fechadas”, de forma que a eles só 
concorram os crentes. Sua finalidade expressa é “buscar os dons do 
Espírito Santo”. É também por meio da oração e dos hinos que se 
suscita a presença e o derramamento dos “dons do Espírito Santo”. 
Nessa ocasião, onde estão presentes apenas aqueles que estão 
dispostos a trilhar o “caminho estreito”, que já “aceitaram a Jesus”, 
instaura-se um clima de grande sensibilidade, propício para que os 
diferentes adeptos tenham uma espécie de transe, marcado, fun-
damentalmente, por movimentos corporais e pela glossolalia.12 Aos 
mais experimentados, cabe discernir se se trata mesmo da presença 
de Deus, se houve realmente o “batismo com o Espírito Santo”, se 
houve profecias passíveis de interpretação, se houve cura divina.

O culto de oração é o contexto privilegiado para que o crente 
tenha sua experiência pessoal, física e sensorial com os poderes 
extraterrenos. Enquanto para o culto de pregação há um limite de 

12	  Glossolalia é o dom sobrenatural de falar línguas desconhecidas.
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tempo estabelecido, aqui a duração do culto depende da intensi-
dade do fogo do Espírito Santo. Pode durar muitas horas, quando 
são muitos que estão participando dos fenômenos sobrenaturais, 
ou pode durar pouco, quando não há “derramamento de dons” 
sobre os participantes.

Na Congregação da Assembleia de Deus de Santa Maria, 
os cultos de oração se fazem às quartas e sextas-feiras à noite. 
Descartou-se a possibilidade de fazê-los aos sábados porque “é 
dia de feira, e o pessoal não pode ficar indo e voltando”. Apesar 
dessa medida, os que vivem em sítios de difícil acesso, mais afas-
tados e mais distantes, só concorrem esporadicamente aos cultos 
de oração. Para contornar as dificuldades que têm aqueles que 
moram distante, que seriam obrigados a dar enormes caminhadas 
a pé13 e voltar para casa já bem tarde da noite depois de um dia de 
trabalho e na véspera de outro dia de trabalho, coloca-se a possi-
bilidade de realizá-los em casa – mesmo sem a presença do diri-
gente –, desde que se juntem “pelo menos dois crentes”. E ainda, 
periodicamente, os dirigentes e alguns membros, avaliando as 
necessidades destes que vivem mais distante – quando há recur-
sos em caixa, “para alugar o carro” –, fazem cultos de oração em 
certos sítios, para onde se dirigem os crentes que vivem por perto.

A escola dominical, os cultos de pregação e os cultos de 
oração são as atividades regulares. Paralelamente, os crentes 
também podem se reunir em função de eventos especiais: a apre-
sentação do recém-nascido filho de pais crentes,14 o “batismo nas 
águas” de um ou mais congregados, o casamento entre crentes, 
as bodas de prata ou de ouro de um casal crente, o enterro de 

13	  Durante o dia, o acesso à cidade é garantido por jeeps que percorrem as principais 
linhas de sítios e recolhem passageiros até a máxima lotação, cobrando um tanto em 
dinheiro que varia segundo o trajeto percorrido. À noite não há qualquer espécie de 
transporte coletivo.

14	  A apresentação é diferente do batismo. Trata-se de levar o recém-nascido ao 
culto para apresentá-lo aos “irmãos na fé”, que orarão por ele. Desse ritual não resulta 
nenhuma relação que se aproxime do compadrio. O batismo só pode ocorrer após os 
12 anos e deve ser voluntário.
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um crente. Ou mesmo aniversários e graças recebidas podem ser 
motivos para realização dos chamados cultos de ação de graças.

Como atividades periódicas, aparecem as visitas e pregações 
na penitenciária ou na enfermaria dos hospitais.

Para o exercício de sua religião, os crentes devem concorrer 
aos cultos regulares, levar para a Congregação os eventos espe-
ciais de suas vidas, participar do trabalho religioso e, para assegu-
rar a manutenção da Congregação, devem dar o dízimo periodica-
mente e fazer pequenas ofertas sempre que possam.

A Congregação da Assembleia de Deus de Santa Maria é 
pobre porque é composta por pobres.15 Mas é importante salien-
tar que, por meio de dízimos e ofertas, além da manutenção do 
templo (“pintura, água, luz, jarro, flores, folhetos, livros”), os crentes 
processam uma redistribuição de recursos escassos e auxiliam os 
mais necessitados, os que estão em “situação pior” (“ajuda na feira, 
ajuda numa passagem, ajuda num remédio, ajuda num enterro”).

Além da experiência comum e da opção comum que os iden-
tifica, a ajuda entre os “irmãos na fé” é de suma importância para 
a coesão do grupo. As crises individuais ou familiares são levadas 
à Congregação por meio dos testemunhos, das conversas antes 
do início ou no final dos cultos ou mesmo por meio de visitas.16 E 
todos os esforços devem ser concentrados para que se encontre 

15	  Pobre é uma categoria utilizada para autodefinição quando não se trata de indicar 
ou descrever a inserção do processo produtivo. É mais abrangente do que agricultor 
pequeno ou fraco, pois engloba também trabalhadores alugados, moradores, 
pequenos negociantes, pequenos artesãos e empregados desqualificados do setor 
público. Entre os pobres, não estão somente os agricultores pequenos e fracos, mas 
todos os agricultores pequenos e fracos são pobres. Por outro lado, a categoria rico, 
a que se opõe pobre, também não se restringe ao fazendeiro (engloba os grandes 
comerciantes, “doutores”, empregados dos bancos e agências governamentais), mas 
todo fazendeiro é rico.

16	  Para ilustrar: “Mesmo sem ser na igreja tem que ajudar, porque, por exemplo, a irmã 
vem aqui, se ela precisa de alguma coisa que tiver ao alcance meu é meu dever... É meu 
porque a Bíblia diz assim: ‘se teu irmão vai à tua casa, ele está necessitado’; e você diz 
‘vai-te em paz’ somente, ‘e que Deus te abençoe’, aí faltou a obra. Então qual é a minha 
obra? Eu ajudar é no dinheiro, é na roupa, na comida. O que tiver ao meu alcance. O que 
eu tenho, eu tenho que dividir com minha irmã na fé” (Agricultor crente).
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uma solução. O dinheiro do dízimo e das ofertas pode ser usado 
para resolver problemas econômicos dos irmãos. A casa de um 
crente pode ser oferecida para a resolução de um conflito familiar, 
e o desembaraço ou a iniciativa de certos irmãos pode ser útil para 
providenciar um internamento no hospital ou a realização de um 
enterro.

Por outro lado, a “comunidade de irmãos” controla e disci-
plina o comportamento dos crentes. O “bom testemunho de vida” 
é exigido de cada irmão por cada irmão. Todos têm o direito de 
avaliar o comportamento e advertir os “irmãos na fé”. Quando um 
congregado ou membro incorre em erros, sem abandonar o grupo 
religioso, todos têm obrigação de alertá-lo e ajudá-lo por meio de 
conversas e orações a corrigir-se. É preciso evitar que um irmão 
ou irmã “caia”, desvie-se.17 A disciplina da igreja pode levar à expul-
são, mas é raro que chegue a esse ponto. O que é mais comum é 
o afastamento voluntário do crente que não consegue se adaptar 
ao “modo de vida” exigido.18

É interessante notar que o controle se faz mais sobre o 
modelo de vida do que sobre o conhecimento do evangelho ou a 
capacidade de militância. No que diz respeito ao manejo da Bíblia 
ou à intensidade da militância, sempre há os que se sobressaem 
mais do que outros, sempre há os que “têm mais leitura” ou “têm 
mais tempo de crente”, mas “o apartamento das coisas do mundo” 
deve ser o denominador comum entre todos os crentes.

17	  “Irmã Maria quase se desviou, mas depois, com a ajuda dos irmãos, se levantou. 
Agora vai bem” (Trecho de carta recebida de uma senhora crente, esposa de um 
agricultor católico).

18	  “Olhe, aquela Nevinha que nós fomos na casa dela. Lembra? Naquela várzea 
das goiabas, perto da moça paralítica, ela se desviou e caiu no mundo, no frevo dos 
comícios, dança, bailes que eles fazem. É aquela bagunça doida, só vendo, e ela dentro, 
por quê? Porque a palavra do evangelho não entrou nela, e assim são muitos. Quando 
Jesus falava ele disse assim: ‘tu não creres em mim, porque minhas palavras não 
entram em vós’, e isto é certo. Ouvem a palavra mas não recebem. Não cumpriu as leis, 
desviou e nunca mais apareceu lá [...]” (Trecho de uma carta que recebi de Dona Dé, 
líder feminina da Congregação).
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Por último, cabe salientar que a prática religiosa desses 
crentes, além de apresentar períodos de maior intensidade – 
refletindo a própria periodicidade do trabalho agrícola –, de exigir 
adaptações em termos de dias da semana, horários e locais para 
a realização dos cultos, também cria – por meio da ênfase na 
ajuda mútua e da homogeneidade no modo de vida – um “locus 
da pobreza” onde os adeptos se sentem bem por estarem entre 
iguais:

I — A gente chega na Igreja Católica, não todos, muitos vão pra 
Igreja Católica só pra olhar quem tá bem lorde (bem-vestido), 
não é assim? Vai olhar “tu visse como fulano tá fraco?” Outro 
diz: “Mas fulano tava gordo, vestido bom”. Outro diz: “Visse que 
sapato bom de fulano? Visse como fulano tava maltratado na 
Igreja, não é?” Na igreja de crentes não vê nada disso. Tanto 
faz ir com roupa de casa ou de sair. Tanto faz ir com chinelo 
ou sapato bom, como por outra, vir descalço. Tanto faz você ir 
cantar, dar louvor a Deus e errar, como cantar bonito. Ninguém 
vê um pio, nem olha pro outro.

P — Por que a senhora acha que é assim?

I — É muita união, se trata por irmão, um sente o que o outro 
sente. É tudo fraco mesmo, não tem rico pra se mostrar. Tudo 
se ajuda e é apartado das coisa do mundo.

3. Clientela de evangelização

Obviamente, os pobres também estão na Igreja Católica; 
certamente, lá são a grande maioria. Porém não lhes cabe ali 
nenhuma participação maior em termos econômicos e religiosos. 
Os ricos se fazem presentes.

A Congregação da Assembleia de Deus é um “locus da 
pobreza”. Resta saber por que o recorte feito na realidade social 
por essa organização religiosa coincide com outro que se dá a 
partir de outro nível de determinação, ou seja, por que os ricos e 
esses pobres que estão separados em termos de condições mate-
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riais de existência também estariam separados ali em termos de 
filiação religiosa.19

O trabalho de evangelização – em outras palavras, a coop-
tação de adeptos – é que assegura a existência e a reprodução 
da comunidade de irmãos, e é através da análise desse trabalho 
que se poderá compreender por que ali a Assembleia de Deus 
somente reúne os pobres.

Todos têm obrigação de “falar do evangelho”, quer “tenham 
leitura”, quer “não tenham leitura”. A escola dominical, os cultos, 
as conversas com outros membros e até programas radiofônicos 
evangélicos captados localmente devem dar ao crente a oportuni-
dade de aprender trechos ou fatos bíblicos que são, comumente, 
acionados no trabalho de evangelização:

Fico conversando qualquer uma conversa, qualquer uma. 
Quando dá oportunidade eu entro com o evangelho (Diácono 
da Assembleia de Deus).

Gostava e gosto de falar do evangelho. Pode até bater a porta 
na cara da gente, mas a gente tem direito de falar do evangelho 
(Crente, esposa de agricultor).

Pode até ser espedrejada, que o evangelho é poder, é sabe-
doria de Deus. Mas acontece que eu, às vezes, tenho assim 
um pouco de receio. Digo: “Ah, meu Deus, eu devia saber ler”. 

19	  Fernandes (1977:57) já chamou atenção para a não necessidade desta coincidência: 
“Em geral, os cortes feitos na realidade social pelas organizações religiosas não 
coincidem com os cortes feitos a partir de outros níveis de determinação. Não 
coincidem com as divisões de classe – correntes religiosas diversas se disputam no 
interior de uma mesma classe e uma só corrente religiosa arregimenta lealdades ao 
longo de várias classes [...]”. De fato, ao caracterizar o “pentecostalismo” como próprio 
aos “estruturalmente inferiores”, os autores deixam de considerar evidências por eles 
próprios mencionadas, isto é, a existência de igrejas pentecostais de classe média e até 
de certos setores da chamada “classe alta”. A própria congregação que é objeto deste 
trabalho é parte da denominação Assembleia de Deus, assim como as bem equipadas 
igrejas da Zona Sul carioca, frequentadas pela classe média, o são. Porém no caso 
desta congregação específica da Assembleia de Deus, constatou-se a coincidência 
entre os adeptos e a clientela de evangelização dos crentes com a população que tem 
a mesma posição subordinada na estrutura social. Resta saber, além da identificação 
tradicional dos ricos locais com a Igreja Católica, quais são os elementos da prática 
religiosa dos crentes que determinam esse recorte.
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Porque se eu soubesse eu abria a Bíblia assim naquelas lei-
turas, eu lia a Bíblia assim pra eles, assim. Porque as vezes a 
gente fala daquele evangelho com saber, com força, mas eles 
ficam desfazendo da gente porque a gente não sabe ler. Mas eu 
falo (Agricultor crente).

Falar do evangelho com saber e força não é só “direito” dos 
que sabem ler, mas também dos analfabetos; não só dos homens 
como das mulheres.

No seu cotidiano, é comum os agricultores conversarem com 
seus vizinhos. As palestras se dão nos trajetos comuns das casas 
aos roçados, nos roçados contíguos, na espera da condução para 
ir à feira aos sábados, no trajeto de ida e volta entre a feira e o sítio. 
As mulheres, por sua vez, quando não vivem em sítios isolados, 
comunicam-se intensamente com suas vizinhas. Os córregos ou 
fontes d’água, durante o banho ou a lavagem de roupa, são lugares 
de encontros diários, assim como pelas portas de trás das casas 
há comunicação intensa entre as mulheres que solicitam emprés-
timo ou auxilio de suas vizinhas, às vezes também comadres 
e parentas. Dentro desses domínios que lhes são socialmente 
reservados, homens e mulheres crentes devem “falar do evange-
lho” sempre que “der entrada”:

Procuro assim os vizinhos, se tenho oportunidade e eles vêm, 
começa a bater o evangelho aí a gente tem que entrar, a gente 
tem que defender o evangelho, né? Aí, se dá entrada, a gente 
começa a falar em Jesus Cristo, que Jesus Cristo salva, cura 
e batiza com o Espírito Santo. E se começa a teimar a gente 
abraça falar dos profetas. No sítio nós conversa lá, nos lugar 
que se encontra. Tem uns que fica fazendo crítica. Outros dá 
valor, fica calado. Fica calado, consente, né? (Agricultor crente).

Entre os vizinhos estão, via de regra, compadres e paren-
tes. Mas compadres e parentes, mesmo que morem distantes, 
também são alvo de pregações dos crentes. A vizinhança, o com-
padrio e o parentesco são redes de relações importantes para 
a sociabilidade de agricultores, e é sobre essa rede de relações 
preexistentes que o convertido procura seus clientes. Pode-se 
perceber uma gradação na intensidade do trabalho religioso. Aos 
que são vizinhos “fala-se quando dá entrada”, mas, pela constância 
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de seus contatos, é possível “ir falando”, “ir falando até que alguém 
resolva ir”. Aos compadres que moram distante, procurar-se-á 
visitar para – pessoalmente – “falar do evangelho”. A importância 
que o compadrio tem em termos da sociabilidade e o compro-
misso voluntário – do qual advêm respeito e consideração – que 
ele representou, justifica a tentativa de transformar esses laços 
em outros, agora considerados mais importantes, aqueles que 
unem os “irmãos na fé”.20 E, finalmente, aos familiares, além de “se 
falar do evangelho”, de empreender visitas sempre que possível, 
ora-se, pede-se o “auxílio de Jesus” para sua conversão. Apesar de 
os crentes dizerem que, após a conversão, a família de fé é mais 
importante que a família de sangue, todos lutam para que entre os 
personagens da primeira estejam os da segunda.21

Por meio da composição da Congregação e da reconstitui-
ção do processo de conversão de cada um dos seus congregados, 
membros e simpatizantes, podemos afirmar que todos os esforços 
do trabalho de evangelização dos crentes são dirigidos aos pobres, 
seus parentes, compadres, vizinhos e conhecidos. Contudo, no 
âmbito da formulação dos próprios crentes, o evangelho deve ser 
pregado “para rico, pobre, preto, branco, com leitura, sem leitura, 
homem, mulher”, a quem se dispuser ouvir. Seria incoerente com 
a doutrina religiosa, “que não vê riqueza e posição”, se houvesse 
uma exclusão, a priori, de todos os ricos. Para compatibilizar os 
ensinamentos da doutrina com a realidade local da Congregação 
da Assembleia de Deus, “locus da pobreza”, aciona-se um meca-
nismo ideológico: diferenciar os ricos locais e os ricos de outros 
lugares:

Porque a própria Bíblia fala dos “meus pequenininhos”. Jesus 
falou que deu graças a Deus porque ele falou em uma lingua-
gem um pouco elevada aos sábios e entendidos e eles não 

20	  Diz um agricultor crente: “Os compadres, muitos que era compadres, já são crentes. 
Aí deu certo! Eu peguei a parte de compadre e joguei pra lá e ele pegou a parte de 
compadre e jogou pra lá, e agora somo irmão. Nós sempre tenta falar no evangelho pros 
compadres. Às vez consegue, às vez não”.

21	 É muito comum encontrar crentes que digam que estão trabalhando e orando pela 
conversão de seus familiares.



117

entenderam, ficaram admirados. O que é isto? Ele conhece 
os corações e ao lado dele estavam seus discípulos que eram 
homens pequenos, pescadores. O maior que a Bíblia relata era 
Levi, que era um coletor. O mais era pescador de peixe: Pedro, 
Tiago e demais. Então ele falava com sabedoria aos sábios e 
entendidos e eles não entenderam. Os grandes sábios e enten-
didos não compreendiam! Por isso continua até hoje, os mais 
humildes são mais chegados ao evangelho. Muito embora 
tenha também gente rica que sabe escutar o evangelho... Aqui 
não tem, não, mas em outros lugares sei que tem gente forte e 
rica no evangelho (Diácono da Assembleia de Deus).

Apesar de, para compreender as palavras de Jesus, valer mais 
o coração do que o “saber”, não se coloca impossível alguém “com 
cultura” ou “de sabedoria” tornar-se crente, mas, para isso, é preciso 
que se disponha a “ouvir”. Ouvindo as pregações dos humildes, 
teria que aceitar a ideia de que a sabedoria sem o dom é nula, 
é nada. Em Santa Maria, as pessoas “de cultura”, “de sabedoria”, 
que tiveram ou têm acesso às escolas, aos livros, são os ricos. E o 
conhecimento que os agricultores crentes têm dos ricos, baseado 
na observação de suas práticas sociais correntes, faz com que seja 
difícil acreditar que alguém, portador do saber oficial, se disponha 
a ouvi-los, se disponha a participar de um grupo onde todos são 
considerados e valorizados porque o Espírito Santo fala a todos e 
a qualquer um.

Nesse contexto, os crentes expressam sua vivência religiosa 
circunscrita remetendo a relações estruturais de classes. Os ricos 
locais, que têm “cultura”, não se dispõem a ouvi-los, mas lá fora há 
ricos que deram ouvidos e se transformaram em crentes, juntando 
a sabedoria com o dom. Os ricos de fora sabem subordinar sua 
riqueza material à “riqueza de seguir a Jesus”, mas os ricos locais 
estão tão envolvidos com seu gado que não são capazes de visua-
lizar a riqueza espiritual.

É preciso lembrar ainda que o chamado “trabalho de evan-
gelização” não é a simples divulgação das “sagradas escrituras”; é, 
antes, uma proposta de vida religiosa. Mesmo que um rico local 
desse ouvidos aos crentes, até que ponto poderia se adaptar à 
“comunidade de irmãos”?
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Perguntando a um crente se ele já havia convidado determi-
nado fazendeiro para ir à sua igreja, ele respondeu:

Já... Mas eu não chamei pra ir à igreja, não. Eu um ia quase 
disse: “O senhor tava bom de ser crente... Pra pagar o dízimo” 
(Risos dos presentes).

A maneira como está organizada a Congregação da Assem-
bleia de Deus em Santa Maria faz com que a participação de um 
rico local seja vista como absurda (e, como hipótese absurda, 
causa risos). Exigir o dízimo dos rendimentos do rico seria introdu-
zir um elemento desagregador na própria organização da congre-
gação. O montante seria tão grande que colocaria como irrelevan-
tes os dízimos e as ofertas dos agricultores, o que reproduziria a 
situação criticada no catolicismo onde “a igreja é rica, não precisa 
de dinheiro dos pobres para se manter” e onde só os ricos fazem 
doações, de quando em quando, “principalmente no tempo de 
eleições”. Por outro lado, duvida-se que os próprios ricos se dispo-
riam a pagar o dízimo. É interessante notar que toda vez que, para 
enfatizar a obrigação do crente de pagar o dízimo, lança-se mão 
de uma ilustração, isto é, de um “caso acontecido”, o personagem 
que reluta em pagar o dizimo ou dar ofertas para a igreja “é um rico 
de tal lugar”,22 o qual, no desenrolar da história exemplar, acaba 
sendo castigado e se convencendo de que deve pagar o “dízimo 
do Senhor”. Os ricos de fora, como são exceção à regra (regra esta 
interiorizada no processo de socialização), poderiam se conven-
cer de pagar o dízimo. Mas os ricos locais pagariam? Lá fora seria 
concebível, mas, em Santa Maria, a experiência vivida demonstra 
que o “apego ao dinheiro” é que leva o fazendeiro a colocar o gado 
quando ainda o agricultor não terminou de colher, a pressionar 
para que o agricultor venda seu trecho de terra a preço baixo, a 
privar “terra para roçado”.

Além do dízimo, a comunidade propõe ajuda mútua e intensa 
convivência entre os “irmãos na fé”, seja em termos de servi-
ços religiosos regulares e de trabalho de evangelização, seja em 

22	  Estes são sempre de fora e nunca são nomeados.
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termos de trazer para o grupo seus problemas e os eventos espe-
ciais de suas vidas.

Os ricos locais dariam a seus irmãos necessitados aquilo que 
estivesse “a seu alcance”? Estariam dispostos a cumprimentar e 
conviver regularmente com os pobres, comendo a mesma comida, 
bebendo a mesma água e saindo para os trabalhos religiosos nos 
sítios? As relações mantidas entre ricos e pobres e a observação 
das práticas sociais correntes dos ricos tornam difícil imaginar que 
“se misturariam” com os pobres nos moldes de convivência propos-
tos pela “comunidade de irmãos”.23

Em Santa Maria, transferiram-se para a Congregação regras 
de sociabilidade que norteiam o relacionamento entre os pobres. 
A ajuda mútua, por exemplo, já era uma prática (embora dificultada 
pela realidade de que “quem pouco tem pouco pode dar”) entre vizi-
nhos, compadres e parentes. Entre os irmãos na fé, esse princípio 
tem maior possibilidade de transformar-se em realidade, porque a 
maneira como está organizada a Congregação permite a junção e 
distribuição de recursos escassos.

Os crentes da Assembleia de Deus de Santa Maria teriam, 
portanto, uma clientela possível e uma clientela potencial. Na pri-
meira estão todos; seus limites são traçados no nível da doutrina, 
isto é, são clientes possíveis todos os que se dispuserem a ouvir 
“a palavra de Deus”. Nesse contexto, não haveria distinções entre 
ricos e pobres, entre os que têm “muita leitura” e os que têm “pouca 
ou nenhuma leitura”; bastaria “abrir o coração”. Já em termos de 
realização local dessa doutrina, vemos que a clientela potencial é 
constituída de pobres, aqueles conhecidos, vizinhos, compadres 
e parentes que, por viverem condições materiais semelhantes, 
têm maior predisposição para aderir à “comunidade de irmãos”.

A exclusão dos ricos da composição da Assembleia de Deus 
se dá pela maneira como os crentes de Santa Maria se organizam 
para o exercício de sua religião. A adesão à comunidade pressupõe 

23	  Essa concepção das diferenças entre ricos e pobres, no que diz respeito ao convívio 
diário, é semelhante àquela descrita e analisada por Garcia Jr. (1975:111-112).
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a aceitação de formas de participação e convivência que são incon-
gruentes com o relacionamento corrente entre ricos e pobres. O 
reverso da medalha é previsível; a organização e a ênfase doutri-
nárias da “igreja crente” também faz com que os ricos excluam a 
opção ser crente das alternativas que reconhecem para as satisfa-
ções de suas necessidades religiosas.

4. Processo de conversão

A composição da Assembleia de Deus de Santa Maria, assim 
como a organização e a dinâmica da congregação e ainda a clien-
tela para a qual dirigem seus esforços para o trabalho religioso, 
nos permitem caracterizá-la como uma opção que se coloca para 
os pobres, sobretudo para os agricultores.

No entanto, somente um grupo limitado de agricultores é 
crente. Entre os agricultores católicos, muitos apenas debatem e 
avaliam a lei dos crentes opondo-a à lei dos pais, permanecendo no 
catolicismo. Outros se aproximam dos crentes, mas não realizam 
todos os movimentos sequenciais necessários para serem consi-
derados crentes, para se considerarem crentes.

Na visão dos crentes, isso se dá porque, como diz a Bíblia, 
“muitos são os chamados e poucos os escolhidos”. Os homens 
foram criados por Deus, são “criaturas de Deus”, potencialmente 
todos teriam acesso à salvação. Entretanto, para as criaturas 
de Deus, há dois caminhos possíveis: um, largo e fácil, pelo qual 
trilham aqueles que gozam os prazeres mundanos e não se pre-
param para a segunda vinda de Cristo; outro, estreito e difícil, pelo 
qual trilham aqueles que “escolheram a Jesus”, se “apartaram das 
coisas do mundo” e estão prontos para serem resgatados a qual-
quer momento – os escolhidos.

Aos escolhidos cabe identificar e trazer para a sua opção 
outros escolhidos. Quando o resultado do trabalho religioso é a 
introdução de mais um membro na “comunidade de irmãos”, os 
crentes veem assegurada sua possibilidade de existência e con-
tinuidade. Os que saem são compensados pelos que entram, e 
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estes asseguram novo “derramamento de dons do Espírito Santo”, 
uma nova adesão ao “apartamento das coisas do mundo” e novos 
“pregadores”.

Para a adesão à “comunidade de irmãos”, há um processo 
com determinados pontos-chave que pode ser detectado nos 
diferentes processos individuais de conversão e pelos quais 
devem passar aqueles que se aproximam dos crentes.

a) “O crer vai pelo ouvir”

Em todas as reconstituições das histórias de conversão, 
faz-se alusão ao dia ou à época em que se ouviu, pela primeira vez, 
a “palavra de Cristo”. Na rua, pelo rádio, na casa de um vizinho:

Eu ouvi uma pregação, o pregador dizia o que estava na Bíblia, 
e a Bíblia só existe uma. Ele pregou o que estava na Bíblia e me 
deixou impressionado. Eu digo: “Agora quero saber”. Então lá 
vai, lá vai e terminei crendo pelo que ouvi, vi que era preciso 
trocar de religião (Diácono da Assembleia de Deus).

Aí foi o tempo de eu ouvir muita pregação. Tanto o Irmão 
Mariano e pelo rádio também nunca deixei de ouvir. Mesmo 
sendo católico eu ouvia tanto a missa como o culto. Nunca 
deixei de ouvir (Agricultor crente).

Eu morava entre um crente e outro. Um lado era crente e outro 
era crente. Então, às vez, assim domingo à tarde, me chamava: 
“D. Inácia, vem e traz os meninos pra tomar uma garapinha mais 
eu, um negócio”. Eu ia e ficava ouvindo. Achava certo (Crente, 
esposa de um agricultor).

Conseguir novos adeptos é tarefa primordial dos crentes; por 
isso se incumbem de “pregar e testemunhar” sempre que possível. 
A pregação, via de regra, segue o seguinte esquema: num primeiro 
momento, tomando um exemplo bíblico, procura-se efetuar uma 
comparação com fatos concretos ocorridos ou com testemunhos 
pessoais da vida antes da conversão que demonstrem as condi-
ções de pecado em que vivem as criaturas. Depois dos exemplos 
da degradação e da perdição da vida humana em nossos dias, o 
segundo momento consiste em enfatizar o perigo “da morte sem 
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Jesus”. Através da lembrança de que “para morrer basta estar vivo” 
ou de que “o amanhã não nos pertence”, fala-se da urgência que se 
tem em “aceitar a Jesus”. Todo um discurso apocalíptico que res-
salta a proximidade do “fim do mundo”, da próxima vinda de Cristo, 
também reforça a premência da conversão. Finalmente, por meio 
do próprio testemunho do pregador ou de exemplos ocorridos com 
outros crentes, procurar-se-á demonstrar as mudanças ocorridas 
na vida daqueles que “aceitaram a Jesus”. A conversão aparece 
como solução para o perigo da “morte sem Jesus” e como receita 
para os dissabores materiais. Falam do gozo, da felicidade e da 
escolha certa que fizeram, convidando os ouvintes para aderirem.

Ouvir uma pregação dos crentes ou até várias pregações 
não significa, necessariamente, um primeiro passo para a con-
versão. A disposição para ouvir pode repousar na própria fami-
liaridade do discurso, o que é dito e como é dito. O orador, geral-
mente do mesmo grupo social, usa linguagem próxima, simples e 
direta. E o que é dito, por meio de imagens bíblicas, encontra res-
sonância na experiência religiosa anterior e na valoração moral 
dos ouvintes. Na experiência religiosa anterior, embora não 
tivessem acesso, a Bíblia já era considerada a fonte legítima do 
saber. E em termos dos valores morais que a pregação enfatiza 
(os perigos do fumo, da bebida, dos jogos, das aventuras amoro-
sas, dos modismos), antes de serem estranhos, fazem parte do 
modelo ideal concebido para o comportamento humano. Nesse 
sentido, muitos ouvem a pregação dos crentes e dizem: “achei 
bonito”, “é bem verdade”, mas é possível “corrigir-se pela lei dos 
pais, mesmo. O padre não manda agir errado, pode ter uma vida 
decente sem sair das leis dos pais”. 

Apesar da disposição para ouvir, as conversões se dão 
quando há outros elementos que desencadeiam o processo: 
doença, penúria econômica, desilusões e problemas familiares. 
Muitos ouvem circunstancialmente pelo rádio, nos espaços em 
que convivem com os crentes ou mesmo na rua. Contudo, quando 
um agricultor se dirige à igreja à casa de um crente para assistir 
a um culto de pregação, ele já é um simpatizante. O convite de 
um crente que detectou alguma área problemática em sua vida 
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faz com que, ao procurar essa agência, as criaturas já estejam, 
de certa maneira, doutrinadas por aquele que os convida, e já se 
dirigem para a pregação predispostos a encontrar soluções para 
seus problemas.24

b) “Aceitar Jesus é ser nova criatura”

Ao final da pregação ou culto em que haja convidados, há um 
apelo acompanhado de cânticos e convites pessoais para que as 
criaturas “aceitem a Jesus”. O próximo passo, para quem se sentir 
tocado, é o gesto de erguer a mão ou ir à frente, aderindo publica-
mente ao grupo religioso:

Quando cheguei lá tinha bastante gente, todo mundo alegre 
com música, me deram lugar, me receberam bem. Eu fiquei 
ali ouvindo, né? Então o Espírito Santo me moveu mesmo, me 
transformou, e eu fiquei sem saber o que ia decidir, se ia crer 
mesmo. Eu pelejava assim pra me firmar, o moço fez o convite. 
Senti um peso muito grande nos braços, não sabia o que fazia. 
O moço falou: “se não quiser levantar a mão, venha aqui na 
frente”. Então aceitaram Jesus cinco pessoas neste dia.

Com esse gesto, que é incentivado pelos presentes, a cria-
tura é identificada e deve iniciar um caminho para seu reconhe-
cimento como crente. Até que mostre disposição para adotar 
o código rígido de comportamento e inicie seu aprendizado da 
Bíblia, é designado como novo convertido. Após algum tempo, 
pela assiduidade, já é considerado um crente. E, enquanto crente, 
será inicialmente congregado, até quando – em contrapartida 
pela sua adesão e participação – “a comunidade dos irmãos na 
fé” lhe ofereça o “batismo nas águas”, numa expressão sensível 
e pública de seu pertencimento ao grupo que o acolhe. A partir 
daí será membro.

24	  Roberto Cardoso de Oliveira, falando sobre um processo de conversão similar em 
conferência no PPGAS, usou a expressão “socialização antecipatória” para justificar a 
predisposição daqueles que se dirigem aos cultos religiosos. Assim, os convidados de 
uma pregação já sabem o que buscar e o que esperar quando buscam uma determinada 
agência religiosa.
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O batismo nas águas é público, e muitos católicos concorrem 
a essa festa. Em um misto de curiosidade e admiração assistem 
à “festa dos crentes”. Apesar de alguns fazerem piadas sobre “o 
banho” e outros expressarem sua incompreensão por “estas coisas 
de crentes”, parece-me que, para o indivíduo que está sendo bati-
zado, há um saldo positivo não só entre seus “irmãos na fé”, que 
lhe atribuirão o status de membro, como entre os católicos que o 
olharão positivamente após o batismo. Afinal, se alguém foi aceito 
e batizado como crente, deve ser digno disso.25

c) “Em busca do batismo com o Espírito Santo”

Antes do “batismo com o Espírito Santo”, o indivíduo ainda 
não se sente escolhido, selado por Deus. Sentir sensações dife-
rentes, uma “alegria quente”, assim como “falar em línguas estra-
nhas”, são sinais palpáveis da escolha de Deus:

[...] Então Jesus Cristo, para fazer a obra, pra me dar fé, pra eu 
abandonar de uma vez só o espiritismo, ele me selou com o Espí-
rito Santo com três meses que eu era crente. Foi numa 6ª feira, 
tinha um crente de dez anos de batizado com o Espírito Santo 
que disse: ‘batizou!’. Eu senti o poder de Deus mesmo em cima 
de mim, que eu suei, minha roupa ficou de torcer. Falei línguas. 
Depois eu tinha vontade de rir bem muito, meu coração se ale-
grando, meu coração se enchendo (Crente, esposa de agricul-
tor).

25	  Tive a oportunidade de assistir a um “batismo nas águas”. Nessa ocasião, mesmo 
que haja um apelo para os presentes “aceitarem a Jesus”, não há grande insistência, 
pois os que ali estão não são somente interessados, mas também assistentes que vêm 
apenas observar a “festa dos crentes”. Ali pude observar que, guardadas as devidas 
diferenças entre a classe média americana e este grupo de camponeses brasileiros, 
poder-se-ia utilizar as palavras de Weber (1974:35) para explicar por que esse batismo 
pode representar um saldo positivo para o crente perante o grupo como um todo: “É 
importante que a participação numa seita significasse certificado de qualificação moral 
e especialmente de moral comercial para a pessoa. Isso contrasta com a participação 
numa Igreja na qual a pessoa ‘nasce’ e que permite que a graça brilhe igualmente sobre 
o justo e o injusto [...]. A filiação a uma Igreja é, em princípio, obrigatória, e, portanto, 
nada prova quanto às qualidades dos membros. À seita é, porém, uma associação 
voluntária apenas daqueles que, segundo o princípio, são religiosa e moralmente 
qualificados”.
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Este é considerado o momento importante do processo: 
a manifestação do Espírito Santo. É o sinal diferenciador mais 
radical entre os crentes e as criaturas. A bênção do Espírito Santo 
é um fato concreto, audível, visível; é a ratificação do sobrenatural 
de que o indivíduo está apto, foi escolhido, marcado.

Mas não são todos que o recebem logo: há os que estão 
“debaixo da promessa”, isto é, buscando “o batismo com o Espírito 
Santo”. Os cultos de oração são os momentos privilegiados para 
essa busca, pois “Jesus falou que aquele que busca, bate, ora e 
pede, recebe”. Não apenas nos cultos de oração, mas também “na 
roça, na nossa casa, sozinho ou só com duas pessoas”, pode haver 
“batismo com o Espírito Santo”. Quando não se dá nos cultos, 
aquele que se sentiu “sob os poderes de Deus” descreverá, para a 
comunidade, o que ocorreu – e todos procurarão avaliar se se trata 
mesmo do “batismo com o Espírito Santo”. 

Depois que um crente é “selado” nesse batismo, pode receber 
também os nove dons do Espírito Santo previstos pela Bíblia. 
Referem-se, entre outros, à operação de maravilhas, à cura divina, 
à interpretação, ao discernimento, à profecia, à glossolalia. Nem 
todos se sentem agraciados com alguns desses dons. Há os que 
se sentem portadores de alguns deles e há os que dizem experi-
mentar todos. As implicações dessa diferença entre os membros 
podem ser percebidas no nível da valorização daqueles que 
recebem os dons perante os outros. No entanto, é interessante 
notar que o fato de serem valorizados e admirados não os trans-
forma, via de regra, em líderes. O que se pode observar é que os 
líderes estão entre aqueles que sabem discernir (e de certa forma 
controlar) e aqueles que têm bom testemunho (aqueles que fazem 
o que falam).
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d) “Ide e levai minha palavra a todo mundo”

Para conseguir novos adeptos, os crentes têm que ter bom 
testemunho e “pregar a palavra de Deus”. O bom testemunho é 
indispensável porque, por meio da adoção de um código rígido 
de vida, baseado no “apartamento das coisas do mundo”, em uma 
conduta moral irrepreensível, é que os crentes esperam atrair 
novos adeptos, pois estes perceberão que “os crentes fazem o que 
falam”. A pregação é uma constante na vida dos crentes; se dá 
em qualquer momento em que surja oportunidade e também nas 
visitas e nos cultos programados para este fim. Aquele que não 
fala de sua opção não pode ser considerado um crente.

Ouvir, aceitar, ser escolhido pelo Espírito Santo, pregar 
a palavra pareceu-me a sequência recorrente nos relatos dos 
crentes da Assembleia de Deus de Santa Maria. No entanto, o 
“batismo com o Espírito Santo” pode determinar outra ordem. Há 
casos em que a criatura, após ouvir, já é “batizada com o Espírito 
Santo”, tendo que, posteriormente, procurar o “batismo nas águas” 
e os ensinamentos bíblicos. Essa sequência (ouvir, ser escolhido, 
aceitar e evangelizar) dá ao crente uma posição inquestionável, 
pois “se o Espírito Santo batizou primeiro que o homem, não há 
dúvidas que deve ser batizado nas águas”. Todavia, quando o 
“batismo com o Espírito Santo” se retarda, o convertido aceita e 
adota o “modo de vida correto”, “é batizado nas águas” e “prega a 
palavra”, justamente para merecer os dons do Espírito Santo.

No processo de conversão, assim como na vida religiosa pos-
terior, a “comunidade de irmãos” é muito importante. É o grupo que 
acolhe o novo convertido, que dá sentido e impulsiona o processo 
de conversão no qual se valoriza a individualidade, aceitando as 
diferentes possibilidades sequenciais.

A composição da Congregação da Assembleia de Deus em 
Santa Maria, a maneira como os crentes se organizam para o exer-
cício de sua religião e a população para a qual dirigem suas pre-
gações dão uma ideia da realização da doutrina pentecostal em 
Santa Maria. Ali, os escolhidos estão e estarão entre os pobres; 
o exercício da religião deve se adequar às suas potencialidades e 
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disponibilidades. E a militância, além de dar sentido à identidade 
crente, é um imperativo para a reprodução dessa congregação 
que depende da adesão constante de novos adeptos para manter 
aceso o “fogo” do Espírito Santo.

O importante a atentar aqui é o jogo constante que há no 
processo de conversão em termos da esfera do individual e da 
esfera do coletivo. A ênfase à individualidade se coloca na medida 
em que há uma opção voluntária e individual, em que pode haver 
diferentes sequências no processo de conversão, em que cada um 
pode ter sua própria experiência pessoal no que diz respeito aos 
dons do Espírito Santo, em que se sublinha que a salvação é de 
cada um. Contudo, cada um desses aspectos só ganha sentido 
quando há o coletivo como pano de fundo, permitindo a emergên-
cia de uma identidade religiosa. É o grupo que avalizará a opção e 
interpretará as experiências individuais, fornecendo-lhes sentido.

A predominância de uma ou outra esfera dependerá das dife-
rentes situações em que se realiza essa doutrina religiosa.
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Capítulo IV
Ser crente e ser camponês

No âmbito do religioso, os agricultores crentes se destacam 
dos agricultores católicos e provocam uma avaliação da “lei dos 
pais”; resta saber se, no que diz respeito às demais relações sociais 
que se materializam em sua prática social, a presença da “comu-
nidade de irmãos” tem repercussões para aquele que é crente 
e para o conjunto dos agricultores. A questão é, então, até que 
ponto essa alternativa religiosa pode, com suas particularidades, 
ter repercussões no nível da organização das atividades produti-
vas, dos padrões de sociabilidade e das atividades políticas.

Entretanto, antes de iniciar a avaliação da natureza e da 
intensidade dessas repercussões, é preciso fazer uma observação 
sobre certo procedimento na coleta dos dados. Se tivessem sido 
considerados “dados” de pesquisa apenas as respostas dos agri-
cultores crentes sobre “a nova vida” que a adesão à “comunidade 
de irmãos” lhes proporcionou, poder-se-ia concluir que ser crente 
implica uma considerável ruptura com os parentes, compadres e 
vizinhos, em uma visão apocalíptica – já que estão esperando o 
“fim do mundo” a qualquer momento – e, por conseguinte, que o 
“apartamento das coisas do mundo” os leva a abdicar de toda e 
qualquer atitude política.

Essa é a retórica dos crentes. E tal retórica é constitutiva de 
sua identidade; é mesmo necessária na forma como estão orga-
nizados para o exercício de sua religião. Contudo, entre a retórica 
e a prática social cotidiana dos crentes, há uma distinção que só 
se revela por meio da observação sistemática e da comparação 
entre os comportamentos, atitudes e concepções dos agriculto-
res crentes com os comportamentos, atitudes e concepções dos 
não crentes, ou seja, dos católicos.
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1. A prevista “dissensão de família” e a adequação 
da doutrina às regras de relacionamento familiar

O grupo doméstico, como já vimos, constitui a unidade 
de residência que organiza a reprodução física e social de seus 
membros (Garcia Jr. 1975:196). Embora não haja coincidência 
necessária entre os membros do grupo doméstico e da unidade 
de trabalho familiar – já que critérios de sexo e idade fazem, geral-
mente, a unidade de trabalho familiar ser mais reduzida do que o 
grupo doméstico –, em ambas as unidades prevalece a autoridade 
paterna. Que repercussões teria, no interior dos grupos domés-
ticos, a filiação de seus membros a grupos religiosos distintos? 
Como convivem casais crentes com filhos católicos? Mãe e filhos 
crentes com pai e filhos católicos?

A doutrina religiosa atualizada pelos crentes prevê o con-
flito entre parentes próximos quando opõem a família de carne à 
família de fé:

Há dissensão. Há dissensão entre a família. Como Jesus falou 
que sua viagem ao mundo era trazendo fogo e dissensão. Por 
isso era mulher contra marido, filhos contra pais, irmãos contra 
irmãos e daí por diante. Ele disse: “por mim deixarás teu pai e 
tua mãe...” (Agricultor crente).

Também os católicos, ao compararem a “lei de crente” com a 
“lei dos pais”, referem-se a conflitos que a conversão acarreta:

Quando um fica crente a união de família é ponto final. É uma 
desventura muito grande entre a família interna, mesmo (Agri-
cultor católico).

No entanto, apesar do que dizem os crentes da visão dos 
católicos em relação às desventuras acarretadas pela conversão e 
mesmo dos relatos substantivos sobre conflitos dos convertidos 
com membros de seu grupo doméstico, o que se pode observar 
é que a “dissensão da família”, prevista pela Bíblia, o “deixarás teu 
pai e tua mãe...”, não se efetiva. No interior de um mesmo grupo 
doméstico, convivem, produzem e consomem crentes e católicos.
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A conversão da mãe, do pai e da mãe ou de alguns de seus filhos 
não acarreta modificações na divisão de trabalho por sexo e idade. A 
escolha dos produtos a serem cultivados, a delimitação do terreno e 
a quantidade a ser plantada continuam obedecendo aos resultados 
de uma avaliação da extensão, qualidade, localização da terra e do 
potencial de trabalho com que conta o grupo doméstico. Também 
os critérios do consumo permanecem os mesmos que orientam 
outros grupos domésticos em que todos seguem a “lei dos pais”.

Para compreender essa convivência, é preciso pensar a 
relação entre a filiação religiosa à “igreja dos crentes” e as regras1 
por meio das quais o conjunto dos agricultores pensam e vivem 
os papéis de pai, mãe e filho no interior do grupo doméstico. Pelo 
que se pode observar, a maneira como os crentes se organizam 
para o exercício de sua religião não viola as regras estabelecidas 
para o desempenho dos papéis nitidamente marcados na família.

O pai, mesmo crente, continuará a gerenciar e a organizar 
o processo produtivo no seu próprio sítio ou em outras parcelas 
de terra a que tenha acesso contando com a ajuda dos filhos. 
Não há contradição entre essas atividades e as “obrigações de 
um crente” porque o seu maior ou menor concurso às atividades 
religiosas está subordinado a horas, dias da semana, épocas do 
ano em que está mais ou menos liberado das atividades de um 
“chefe de família”. Também não abdica de seu dever de orientador 
e transmissor de “ensinamentos de vida” para seus filhos católi-
cos porque, embora a doutrina determine o conteúdo e priorize 
as relações entre a “família de fé”, não questiona os deveres do pai 
na “família de sangue”. Ao contrário, na medida em que ser crente 
é ser decente, honesto e correto, um bom crente é aquele que é 
bom “chefe de família”.

1	  Garcia Jr. (1975:14), referindo-se às formulações de Godelier em Racionalité et 
Irracionalité en Economie (1968, F. Maspero), alerta para a necessidade de diferenciar 
“as regras de um sistema das leis de um sistema e a racionalidade intencional dos 
agentes da racionalidade inintencional do sistema. As regras estão ao nível da 
racionalidade intencional, consciente, dos agentes. É através destas regras que os 
agentes se inserem em suas práticas sociais, como pensam e vivem sua existência 
[...]”. Os agentes sociais não têm o princípio da regra formulado; essas regras foram 
interiorizadas no processo de socialização.
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Também a mãe, sendo crente, não deve deixar que as suas 
“obrigações religiosas” entrem em choque com os afazeres 
domésticos. Se a identidade crente pressupõe a atualização de 
um modelo de vida reconhecido como ideal pelo conjunto dos 
agricultores, não seria congruente com a própria identidade reli-
giosa se a mulher crente não fosse uma “boa mãe de família” e, 
quanto a seu papel específico na área do religioso, o de promotora 
do bem-estar do grupo doméstico no que diz respeito à relação 
com o sobrenatural, ela continuará a desempenhá-lo. Enquanto 
a mãe católica oferece, nas diferentes circunstâncias, diferentes 
alternativas de serviços religiosos para os membros do seu grupo 
doméstico, a mãe crente sempre acenará com uma única solução: 
“aceitar Jesus”.

Ao apresentar a composição da Congregação da Assembleia 
de Deus de Santa Maria,2 evidenciou-se a presença de um número 
reduzido de moças e a ausência de rapazes. Essas moças são 
filhas de casais crentes ou, pelo menos, de uma mulher crente. No 
primeiro caso, têm o incentivo dos pais e, no segundo, o incentivo 
da mãe e o assentimento do pai. Sua filiação religiosa também não 
deve representar qualquer questionamento à autoridade paterna 
ou abdicação dos deveres condizentes com seu papel de filha.

Por outro lado, os filhos e filhas católicos também não se 
distanciarão das regras do grupo na medida em que não ingres-
sem na “comunidade de irmãos” a que pertencem seus pais. Con-
tinuam submetidos à autoridade paterna e atualizam comporta-
mentos socialmente aceitos para sua idade e etapas do ciclo de 
vida. O pai e/ou a mãe, por sua vez, enquanto crentes, incentivam 
a conversão de seus filhos católicos. Contudo, os limites de sua 
insistência são dados pela própria doutrina que enfatiza a adesão 
voluntária e individual. A autoridade do pai não é ameaçada pela 
não adesão dos filhos adultos, seja porque o conflito é evitado 
pelo princípio doutrinário da adesão individual, seja porque os 
próprios pais expressam uma certa compreensão pela resistência 
dos filhos ligados às “coisas de moços”.

2	  Cf. cap. II.
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A presença de mulheres cujos maridos permanecem cató-
licos também se evidenciou na composição da Assembleia de 
Deus de Santa Maria. A conversão de mulheres cujos maridos 
são apenas amigos do evangelho poderia também represen-
tar uma violação da autoridade doméstica. No entanto, como já 
se teve ocasião de afirmar, as mulheres que desacompanhadas 
dos maridos fazem parte da congregação já estão em uma faixa 
etária que não provoca “falatórios” e estão – ainda que com filiação 
religiosa distinta – atualizando o papel religioso feminino. Além 
dessas duas dimensões que dão uma ideia da adequação da nova 
religião às regras do grupo, constatou-se também que os espaços 
utilizados pelas mulheres para “pregar a palavra de Deus” são 
aqueles socialmente considerados como femininos: o rio, durante 
a lavagem de roupa, e os fundos das casas. A conversão não abre 
um novo circuito de atuação no cotidiano das mulheres crentes, o 
que, a meu ver, minimiza a possibilidade de conflitos com a autori-
dade do “chefe da família”.

Contudo, apesar da conversão de membros do grupo domés-
tico não provocar, na prática, “dissensão da família”, e não introdu-
zir modificações nos conteúdos socialmente estabelecidos para 
os papéis de cada um, isso não equivale a dizer que o fato de o 
casal ou, pelo menos, a mãe ser crente não tenha nenhum tipo de 
repercussão no interior do grupo doméstico.

Se o casal é crente, ou pelo menos somente a mãe, é provável 
que seus filhos, em determinados momentos de crise, se conver-
tam. Os jovens que estão na “igreja de crente”, ou ali já estiveram 
e se desviaram por não lograr “cumprir as leis” são, via de regra, 
filhos de crentes. Isso porque a presença de crentes em casa faz 
com que essa alternativa seja necessariamente considerada em 
momentos de aflição.

No que diz respeito à participação dos pais crentes nos 
eventos ligados à vida dos filhos católicos, ela se fará sempre que 
não implique festas e rituais católicos. Quando, por exemplo, se 
trata de um casamento, os pais procurarão influenciar a escolha 
acertada do cônjuge; também quando necessário, e possível, con-
tribuem em termos materiais. No entanto, se esse casamento se 
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realiza por meio de cerimônia religiosa católica ou festas, os pais 
crentes não comparecem. A ausência dos pais crentes provoca 
constrangimento em ambas as partes e, em alguns casos, até 
desentendimentos.

É preciso fazer notar que, ainda que factíveis, constrangimen-
tos e até desentendimentos são minimizados diante das condi-
ções do conjunto dos agricultores para participar de rituais reli-
giosos e promover festas comemorativas. Nem sempre é possível 
realizar casamentos no cartório ou na igreja, e, nesse sentido, o 
casamento “por fuga” é um expediente utilizado para efetivar uma 
união que, posteriormente, “quando houver condições”, poderá ser 
legitimada em termos civis ou religiosos. Festejar os casamentos 
é uma aspiração dos agricultores católicos, mas nem todos têm 
condições de concretizá-la. Essa realidade contribui para que as 
repercussões da ausência dos pais crentes nos atos religiosos e 
nas festividades de casamento de seus filhos sejam circunstan-
ciais, não ultrapassem a comentários corriqueiros e não cheguem 
a se constituir em violação a regras.

Com o casamento dos filhos dos agricultores há, geralmente, 
mudança de grupo doméstico, mas não um estancamento de 
relações entre pais e filhos casados. As relações se redefinem, 
direitos e deveres existem agora em outra proporção, já que os 
casados deverão formar outras unidades de produção e consumo. 
Os pais crentes já não se valem de sua autoridade doméstica para 
exigir a conversão de seus filhos solteiros nem se valerão de sua 
ascendência3 sobre os filhos casados para coagi-los à conversão. 
Os crentes incentivam e rezam pela conversão de seus filhos 
casados, noras e genros, mas, mediante a recusa, não são amea-
çadas as relações de consanguinidade e afinidade.

3	  Uso “ascendência” para diferenciar de “autoridade doméstica”, que está referida aos 
mecanismos que atuam no interior da unidade de produção e consumo.
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Quando moram próximos, há grande intercâmbio entre 
as casas. Quando moram longe, visitam-se, e os filhos católicos 
deixam os netos para que a avó crente tome conta.4

Quando os filhos casados se convertem e seus pais já são 
crentes, configura-se uma situação ideal que anula a oposição 
“lei dos crentes” versus “lei dos pais”.5 Por outro lado, quando os 
filhos casados se convertem e seus pais permanecem católicos, 
há sempre a possibilidade de que os pais não recriminem a con-
versão, dizendo: “cada um que siga sua lei”. Enfatizam, via de regra, 
os benefícios morais e econômicos que a conversão trouxe para 
seus filhos.

Outra possibilidade é a não aceitação categórica por parte 
dos pais de uma conversão ou possível conversão dos filhos 
casados. Coincidência ou não, o fato é que não se pode observar, 
em Santa Maria, nenhum caso de um crente que tenha se conver-
tido mediante o ônus de um rompimento de relações com os pais; 
porém há muitos agricultores que sendo simpatizantes6 e, apesar 
de já estarem entre os 30 e 40 anos, dizem que não se conver-
tem porque o pai lhes negaria a bênção, porque seria desprezar a 
“lei do pai”. Entre os extremos da aceitação e do rompimento, há 
casos em que os pais não aprovam, mas não se constituem um 
obstáculo.

Naturalmente, o período da conversão é de radicalização para 
ambas as partes: para o que se converte – seja pai, mãe ou filho 
casado –, bem como para seus parentes consanguíneos e afins 
que se colocam contra a conversão. Essa é a ocasião mais pro-
pícia para o surgimento de conflitos, mas a “dissensão de família” 

4		  Um exemplo: para evitar um conflito com a filha casada que é católica, um grupo 
doméstico em que todos são crentes dividiu-se entre os que iriam à Escola Dominical 
e os que iriam ao culto à noite. Isso porque a filha deixara os netos para a avó tomar 
conta, e mandá-los de volta seria deixar de cumprir o próprio papel de avó.

5	  “Agora, tem gente que diz: ‘mas rapaz, deixar a lei do pai...’ Digo: ‘Não a lei do meu pai 
é crente, já tou nela. Isto é bom’” (Agricultor crente).

6	 Estou chamando simpatizantes aqueles que se mostram favoráveis aos crentes, 
frequentam alguns cultos, mas não estão realmente no processo de conversão.
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não chega a se configurar. Isso não só porque a conversão não 
desloca o crente de seu grupo doméstico, não modifica as rela-
ções na esfera da produção e do consumo, mas também porque, 
apesar da valorização da “família de fé”, o bom crente é aquele 
que desempenha bem, segundo as regras do próprio grupo, seus 
papéis sociais. Os conflitos que porventura surjam por ocasião da 
conversão não se aprofundam porque, como se procurou demons-
trar, há uma adequação entre a doutrina e as regras de relaciona-
mento familiar na concepção e no exercício da religião.

2. A “obrigação do dízimo” e a hierarquia 
dos bens e das necessidades

No cálculo econômico dos agricultores, há uma hierarquia 
que posiciona os bens e as necessidades que representam despe-
sas monetárias. Os produtos ligados ao consumo alimentar (sal, 
açúcar, café, querosene e, em certas “situações”, até o feijão, o milho 
e a farinha de mandioca) ocupam o topo dessa hierarquia e, junto 
destes, estão também despesas com transporte para ir comprar 
ou vender na feira. Os elementos ligados à reposição das condi-
ções materiais de produção (parte metálica dos instrumentos de 
trabalho, insumos e até mesmo taxações tributárias sobre a pro-
priedade de terra) têm prazo maior para reposição. Podemos dizer, 
no entanto, que ocupam o segundo lugar da hierarquia porque 
não devem comprometer o que é considerado mínimo necessá-
rio para o consumo alimentar. Já os bens de consumo doméstico 
(pratos, talheres, panelas, toalhas) e os bens de consumo indivi-
dual estão na base dessa hierarquia.

Os gastos pessoais do pai são mantidos pelo produto do 
trabalho coletivo, isto é, pelo produto do roçado. Os bens de 
consumo individual dos outros membros da unidade doméstica 
são autoprovidos. Cada um – por meio de produtos do roçadinho,7 

7	  O roçadinho se constitui em pequeno “trecho de terra” que é cultivado 
individualmente pelos membros do grupo doméstico. Os filhos ou filhas maiores, ou 
mesmo a mãe, podem receber do chefe da família um trecho de terra para ser cultivado 
sob a responsabilidade deles. A produção do roçadinho deve atender às necessidades 
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da criação e de outras atividades remuneradas – deve conseguir 
o suficiente para “seus luxos” (roupas, sapatos, sabonete, deso-
dorante, enxoval e, não sendo crente, cigarro, bebida etc.). A mãe 
provê suas necessidades e as de seus filhos menores. Administra, 
no âmbito doméstico, a venda dos “bichos de terreiro” que perten-
cem aos filhos considerados em idade de criar, mas não em idade 
de realizar transações de venda. As moças realizam transações 
comerciais no próprio sítio ou entregam os produtos que cultivam 
no roçadinho e seus animais para serem vendidos na feira por seus 
pais ou irmãos. Os rapazes administram a venda de sua criação, da 
produção do roçadinho, de seus artesanatos, e ficam com parte da 
remuneração do trabalho alugado. Utiliza-se para gastos pessoais 
o produto dessas transações desde que não haja precisão para as 
necessidades prioritárias do grupo doméstico.

Para fazer face aos momentos de precisão, as unidades 
domésticas procuram tem animais (bovinos ou caprinos). Como 
nem sempre e nem todos logram fazer desses animais depositá-
rios de seus recursos, lança-se mão da produção individual, da 
criação ou do montante que possuem os membros da família.8 Os 
bens de consumo individual, além de estarem na base da hierar-
quia, também estão subordinados aos itens que os antecedem.

É necessário ressaltar que o fato de os bens de consumo 
individuais estarem na base da hierarquia não equivale a dizer que 
só são obtidos quando há excedente. Para os católicos, o fumo, 
a bebida, a participação nas festas e diversões (que pressupõem 
gastos com roupas, transporte e algum “dinheiro no bolso”) fazem 
parte do consumo periódico, socialmente necessário e, nesse 
sentido, entram em seu cálculo, mas não devem representar 
grandes despesas monetárias. O agricultor católico fuma seus 
cigarros montados em casa ou compra, por unidade, os cigarros 
industrializados. Bebe aguardente de cana, bebida barata, que não 

individuais de quem o cultivou. Ver em Heredia & Garcia Jr. (1971), Garcia Jr. (1975) 
e Heredia (1977) o significado e a importância do roçadinho nas regiões por eles 
estudadas.

8	  Nesse caso, o pai fica devedor e deve restituir posteriormente. Ver Garcia Jr. (1975) 
e Heredia (1977).
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deve onerar demasiado seu orçamento já comprometido. Compra 
roupas geralmente de ano em ano.

Também as despesas com rituais e festas religiosas estão sub-
metidas a essa hierarquia. Gasta-se menos na festa de São José do 
que na de São João, pois a primeira se dá no início do plantio, época 
difícil para atender as necessidades que estão na base da hierar-
quia; já por ocasião da segunda, a colheita garante as prioridades. 
Os rituais ligados ao ciclo de vida, como batizado, crisma e casa-
mento, são realizados e festejados em épocas propícias, e como 
possibilidades para contornar sua urgência circunstancial existem 
os expedientes do “batismo de casa” e do “casamento por fuga” – 
quando “houver condições” se fará o “batizado no padre”, o casa-
mento “na Igreja” e/ou “civil”. As romarias e o pagamento de promes-
sas também devem ocorrer em momentos de menor escassez.

Em termos de posição na hierarquia de bens e necessidades, as 
despesas com o religioso estão também subordinadas às despesas 
prioritárias que dizem respeito à alimentação e reposição das condi-
ções materiais de produção. Ocupam a mesma posição que as des-
pesas de consumo doméstico e de consumo pessoal. No entanto, 
há circunstâncias em que há uma inversão dessas prioridades.

Elementos extraordinários podem exigir que as despesas 
com o religioso se tornem prioritárias. Quando ocorre um óbito, o 
velório e o enterro – enquanto rituais religiosos – devem ser rea-
lizados de qualquer forma, sejam crentes ou católicos. Também 
quando uma doença menos comum atinge o chefe da família ou 
outro membro do grupo doméstico, a situação exige, via de regra, 
não só o dinheiro para pagar o médico e o transporte para ir à 
cidade, como também leva a despesas com romarias, ofertas à 
Igreja, serviços de especialistas religiosos, cumprimento de pro-
messas. Ainda, uma crise familiar que coloque em risco a disso-
lução do grupo doméstico pode levar a uma utilização dos recur-
sos coletivos para a procura de soluções no âmbito religioso. A 
falta ou o excesso de chuva ou outros fenômenos naturais que 
ameacem a produção podem também levar a uma redefinição das 
prioridades, fazendo com que se destine uma parcela reservada 
ao consumo diário à busca de auxilio sobrenatural.



139

Nessas circunstâncias, trata-se de uma inversão aparente.9 
Essas crises devem ser resolvidas a todo custo justamente porque 
ameaçam a organização social que deve ser reproduzida por meio 
da lógica e do cálculo que determina a hierarquia de bens e neces-
sidades. Esses momentos são classificados como de precisão e, 
assim como o pai pode lançar mão dos recursos individuais de sua 
mulher e de seus filhos para “inteirar a feira” ou comprar bens que 
garantam um novo plantio, pode lançar mão do produto do trabalho 
coletivo e dos recursos individuais para um acerto de contas com 
o poder divino que, a seu ver, é quem determina sua sobrevivência.

Em circunstâncias normais, atendida a hierarquia das prio-
ridades, somente o pai pode lançar mão do produto do trabalho 
coletivo para a promoção de suas despesas pessoais, profanas 
ou religiosas. A mãe procura dar conta de suas próprias despe-
sas pessoais, profanas ou sagradas, assim como a dos seus filhos 
menores. Já os filhos maiores deverão conseguir por meio de suas 
próprias atividades o dinheiro destinado à participação nas festas, 
aos rituais (casamento, principalmente) e aos demais serviços reli-
giosos dos quais se julguem necessitados.

Os agricultores crentes, para se reproduzirem enquanto 
camponeses, atualizam a mesma lógica econômica que os agri-
cultores católicos e, por conseguinte, devem respeitar a mesma 
hierarquia de bens e necessidades.

No entanto, se os católicos pagam pelos serviços religiosos e 
gastam com romarias e festas, esses gastos são periódicos ou se 
fazem por ocasiões de crises, enquanto os crentes devem pagar o 
dízimo regularmente.

O dízimo, exigido de todo crente, representa uma despesa 
até então fora do cálculo econômico e à qual, agora, se deve fazer 
face.

9	  Prado (1977), ao analisar as festas religiosas camponesas na baixada maranhense, 
já havia chamado a atenção para a “inversão aparente” que os gastos com o religioso 
podem acarretar.
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Os católicos, quando estão argumentando a favor da “lei dos 
pais”, dizem: “para ser crente é preciso ter dinheiro”. Os próprios 
crentes enfatizam a necessidade de pagar o “dízimo do Senhor”, 
isto é, os 10% de toda e qualquer produção ou renda conseguida.

Apesar da ênfase na obrigatoriedade e prioridade do paga-
mento, o que se pode constatar é que o fato de essa congregação 
da Assembleia de Deus ser composta por agricultores não é sem 
consequências para a determinação do montante, da regularidade 
e da periodicidade do dízimo.

Entre os assalariados, o cálculo seria simples e preciso.10 
Entre os agricultores crentes de Santa Maria, o montante, a regu-
laridade e a periodicidade do dízimo estão submetidos a variáveis 
como: posição do crente no interior do grupo doméstico (pai, mãe 
ou filho), diferentes “situações” vividas pelos diferentes grupos 
domésticos, êxito ou fracasso do plantio.

A Congregação da Assembleia de Deus de Santa Maria 
espelha as diferentes “situações” e os diferentes momentos que 
constituem o ano agrícola dos agricultores não só em termos de 
frequência aos cultos e intensidade do trabalho religioso, mas 
também em termos de arrecadação monetária. A Congregação 
não recebe dinheiro de fora, e o dízimo é sua fonte mais impor-
tante na manutenção. Portanto, os meses de maior arrecadação 
são aqueles em que a colheita é feita ou está findando. Em contra-
partida, podemos constatar um refluxo no início do plantio.

Assim como os gastos pessoais dos agricultores, as despe-
sas da Congregação (compras de mobiliário, dinheiro para trans-
porte, locomoção de evangelizadores, reformas ou ampliações do 
prédio) estão submetidas a uma hierarquia de bens e necessida-
des que informa determinado cálculo, único capaz de viabilizar a 
reprodução desses agricultores.

10	  Entre assalariados, segundo informações colhidas em outras situações, alguns 
mensalmente retiram 10% do salário; outros preferem pagar anualmente contando 
com o dinheiro que entra na forma de férias ou 13º salário.
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A posição do crente no grupo doméstico é que determina de 
onde será retirado o dinheiro correspondente ao dízimo:

P — Então, como é que o senhor faz para calcular o dízimo na 
agricultura?

I — Se a gente bota trabalhador, dois ou três por semana, 
vai juntando, vai anotando. Anotando ou decorando, porque 
ninguém vive gastando muito dinheiro com um roçado deste 
tamanho, sabe? Quando é no fim do ano, vamos dizer que é 
uma parte de algodão, que o algodão a gente vende, outra 
coisa não vendo, mas algodão tem que vender, né? Aí eu tiro 
aquela despesa. Agora, o que eu vender daquela sobra, aí eu 
tenho que tirar o dízimo do Senhor, sabe?

O pai sendo crente, o pagamento do seu dízimo é efetuado por 
meio da venda do produto do roçado. O dízimo do pai é retirado do 
produto do trabalho coletivo, mas seu pagamento não corresponde 
ao dízimo do grupo doméstico: é considerado despesa pessoal.

Assim como para os gastos pessoais o pai tira dinheiro do 
trabalho coletivo, tira também para o dízimo, e esse procedimento 
é independente do fato de sua mulher e seus filhos serem ou não 
crentes. Se a mulher e os filhos forem crentes, deverão pagar o 
dízimo extraindo-o da parcela monetária que está reservada para 
seus gastos pessoais, seja proveniente da venda de produtos do 
roçadinho, seja da criação ou da parcela destinada ao consumo 
pessoal que é reservada quando se desempenham atividades 
remuneradas fora do sítio:

P — E como a mulher faz para pagar o dízimo?

I1 — Ela não pode tirar o dinheiro que é para manutenção da 
casa. Se ela costura, ela paga. Então, se foi um objeto de barro 
que vendeu, ela paga. Então, como bem, a mulher não traba-
lha, mas ela cria. Ela cria uma galinha, uma cabra. Quando ela 
vende, ela paga. Vende ovos. Se vende 10 ovos, paga-se...

I2 — Dez ovos, 10 cruzeiros. Porque um ovo é Cr$ 1,00 agora. 
Paga Cr$ 1,00 de dízimo.

I1 — Agora quem não quer pagar como bem... Ele junta, vai ano-
tando e depois paga o dinheiro todo e paga na igreja. Se ela 
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não quiser pagar toda a semana, paga até anual. Depende... 
(Diálogo com mulheres crentes).

Entre várias atividades que a mulher pode desempenhar 
(costura, artesanato em barro, cultivo do roçadinho etc.), a criação 
tem um lugar destacado. É uma tarefa feminina (cf. Garcia Jr. 1975; 
Heredia 1977), e visa obter renda monetária suficiente para cobrir 
certas despesas da órbita feminina, isto é, bens de consumo 
doméstico (como panelas, toalhas, pratos, talheres...) e necessida-
des pessoais femininas. A criação é a forma predominante de as 
mulheres crentes viabilizarem o pagamento do dízimo.

As filhas também criam algumas galinhas, um pavão ou pato, 
quase sempre animais de pena. Ao vendê-los, se forem crentes, 
deverão pagar o “dízimo do Senhor”:

I1 — As meninas, viu, irmã? As meninas, quando eu vendo uma 
galinha delas: “mãe, quanto foi?”. Aí eu digo: “foi tanto”. Pronto, 
isto aqui é dízimo do Senhor.

I2 — Era delas, né, irmã?

11 — Ainda domingo de noite, Lucinha tava dizendo, eu não sei 
por que ela disse assim: “Ah, mãe, eu tou devendo dois contos 
de dízimo na igreja”. Ela disse: “Quando for domingo eu vou 
pagar”.

Como já se afirmou, não havia na Assembleia de Deus de 
Santa Maria, por ocasião da pesquisa, rapazes crentes. No entanto, 
quando essa possibilidade é colocada, indica-se que o dízimo deve 
ser pago por meio da venda da produção do roçadinho individual 
que cultivam na propriedade e/ou da quantia que não entregam 
ao pai quando trabalham alugados.11

A partir dessas constatações, podemos afirmar que o dízimo 
é retirado da parcela monetária destinada aos gastos pessoais. 
Nesse sentido, não inverte a hierarquia dos bens e necessidades 
e, por conseguinte, não afeta também o cálculo econômico que é 
feito no nível de produção e consumo. Sendo retirado da parcela 

11	  Costuma-se entregar ao pai o “pagamento”, retendo consigo apenas a quantia 
relativa aos gastos pessoais.
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monetária que – segundo o cálculo econômico dos agricultores 
católicos ou crentes – é destinada aos gastos pessoais, o paga-
mento do dízimo, por um lado, dificulta a “poupança” que poderia 
propiciar a abstinência ao cigarro, bebida, moda, festas, enfim, às 
“coisas do mundo”, mas, por outro lado, também não ameaça “o de 
comer” nem compromete as providências que devem ser tomadas 
para garantir um novo ciclo agrícola.

É preciso esclarecer ainda que os “10%” encaminhados à 
“igreja dos crentes” não recobrem exatamente a parcela desti-
nada aos gastos pessoais. O pai retirará 10% daquilo que vende, 
mas não deixará de retirar dessa renda, também, o mínimo neces-
sário para comprar anualmente a sua roupa, calçado, e atender 
a outras necessidades pessoais. A mãe retirará 10% do que logra 
com a venda de sua criação ou artesanato e, com o restante, 
deverá comprar os utensílios domésticos e outros bens para os 
filhos menores. Assim também filhos maiores retiram os 10% do 
que conseguem com a venda de seus “bichos” e, com o restante, 
deverão manter seu consumo individual. O montante do dízimo 
parece corresponder, grosso modo, àquilo que era anteriormente 
gasto com as “vaidades do mundo”.

Diferentes “situações” vividas pelos diferentes grupos domés-
ticos também resultam em formas distintas de pagar o dízimo. 
Quando há comercialização de um produto que foi plantado espe-
cialmente para venda, certamente daí o agricultor crente deve 
retirar o dízimo. Do dinheiro obtido na venda, só se desconta o 
item mais estranho à unidade de produção: a remuneração do 
trabalho alheio,12 deixando de descontar prováveis despesas com 
sementes e ferramentas. Contudo, há unidades domésticas que 
só cultivam produtos que possuam alternância entre venda e 

12	 Para ilustrar, transcrevo um trecho da entrevista: 
I — O que é do roçado é disso. Se eu fiz um milhão e seiscentos na cenoura, eu 

paguei o dízimo deste. Paguei conforme o lucro, eu paguei.
P — Aí o senhor tira o que gastou de semente, de tudo?
I — Não, não tiro nada. Eu enrolo tudo. Agora, conforme eu vendi, o tanto que eu 

vendi eu recebo tudo. Naquele instante que eu recebi, o que veio para minha mão daí 
se tira a despesa de tudo da casa, e nos tira o dízimo da renda que entrou na mão. Só 
desconta se pagou trabalhador alugado (Agricultor crente).
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consumo. Nesse caso, não entra no cômputo do dízimo a parte 
da produção que é destinada ao gasto, isto é, ao consumo direto 
da família. Somente os 19% da renda bruta monetária obtida em 
trocas mercantis é que serão encaminhados para a Congregação.

A periodicidade e o montante do dízimo se tomam ainda mais 
difíceis de previsão quando há ausência de uma “lavoura comer-
cial” que tem época certa para venda (“o fim do ano”, no caso do 
algodão; “depois de quatro meses”, no caso da cenoura). Quando o 
agricultor só produz alimentos, o dízimo não será retirado daque-
las vendas compulsórias feitas aos sábados, em situações de pre-
cisão, para completar o consumo da semana (“pra inteirar a boia”), 
mas será descontado o dízimo quando o agricultor calcular sobre 
sua produção de feijão, milho ou mandioca que será mais que o 
gasto, ou seja, o que será vendido para obtenção de outros bens 
ou satisfação de outras necessidades socialmente determinadas:

Pago o dízimo quando vendo na feira. [...] Porque não tenho 
onde guardar. Porque tá num preço que compensa. Ou tem que 
comprar coisas para casa.

Em resumo, o dízimo não é calculado sobre a produção total 
do roçado, mas sobre o que dela é levado ao mercado. Essa parte 
pode compor-se de uma lavoura estritamente cultivada para venda 
ou de um cultivo que pode se alternar entre venda e consumo, ou 
de ambas.

Retirar da quantidade de dinheiro proveniente da venda os 
10% referentes ao dízimo é um desejo de todo agricultor crente 
que nem sempre se realiza. Para os que estão “mais equilibrados” 
(cf. cap. 1), é possível: providenciar a manutenção da casa e arcar 
com as despesas referentes à reposição das condições materiais 
de produção e aguardar momentos mais propícios para a venda 
de sua produção. Para outros, em “situação” mais precária, em que 
a venda compulsória revele a privação por que está passando o 
grupo doméstico, é impossível.13 Nesse sentido, o montante e a 

13		  Não se constatou nenhuma diferenciação no interior da “comunidade de irmãos” 
que tivesse por base o montante e a periodicidade do dízimo.
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periodicidade do dízimo, além de variarem de um grupo doméstico 
para outro, variam também de um ano para outro de acordo com o 
êxito ou o fracasso da colheita para um mesmo agricultor crente:

P — Como é que o senhor faz para calcular o dízimo?

I — Conforme eu ganho.

P — Sim, eu sei, mas como é no caso de quem trabalha na agri-
cultura?

I — Na agricultura a gente não pode nunca saber certo porque 
não tem renda certa. Tanto faz a gente plantar, trabalhar e 
lucrar, como plantar, dar uma queima e não dar nada. Aí é difícil 
saber o que vai pagar e quando pode pagar.

O dízimo, ainda que pago de diferentes formas e em dife-
rentes ocasiões, representa uma despesa monetária a mais para 
o agricultor crente. Apesar disso, existem crentes que apontam 
para uma “melhora material” em suas vidas após a conversão.

Poder-se-ia, uma vez mais, remeter essas formulações à retó-
rica própria de uma minoria religiosa; essa seria uma forma de 
valorizar sua opção religiosa. Todavia, é possível pensar que a con-
versão leve a um aproveitamento considerado socialmente mais 
justo e correto da renda monetária. Ainda que o “apartamento das 
coisas do mundo” não resulte, necessariamente, em uma “pou-
pança”, é possível que haja um saldo entre o que era gasto com 
“as coisas do mundo” e o que é destinado ao dízimo. Esse saldo 
poderá, por exemplo, ser investido na educação dos filhos ou na 
própria alfabetização do adulto. A “leitura” agora é ainda mais valo-
rizada, pois permite o acesso à Bíblia.

Também é possível levantar a hipótese de que a conversão 
leva a uma procura de precisão na contabilidade dessas unida-
des de produção. Enquanto na antiga religião “tanto fazia eu dar 
dez tostões como dar nada”,14 a “comunidade de irmãos” exige 

14		  Para ilustrar, um trecho de entrevista com um agricultor crente:
		  P — E antes o senhor não calculava assim, não?
		  I1 — Não, não fazia cálculo nenhum.
		  I2 — Enrolava tudo. 
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determinada quantia regular que incentiva os crentes a anotarem 
ou memorizarem seus gastos com trabalho alugado, a precisar 
a quantia de dinheiro que provém da venda de seus “produtos 
comerciais” ou daquilo que foi considerado mais que o gasto.

Outro aspecto pode ser percebido quando comparamos as 
despesas que os agricultores católicos têm com o religioso com 
aquelas que têm os agricultores crentes. Em situações normais, 
crentes e católicos retiram o dinheiro para as despesas religiosas 
da parcela destinada aos gastos pessoais. Entretanto, situações 
de crise levam os agricultores católicos a inverter a hierarquia das 
prioridades (como cumprimento de promessas e/ou outros aten-
dimentos religiosos), ao passo que, entre os crentes, o mesmo não 
ocorre. Nos limites da “comunidade de irmãos”, sem necessidade 
de despesas extras, os crentes julgam encontrar respostas para 
todas as suas aflições.

O aproveitamento mais “justo” da renda monetária, a procura 
de precisão na contabilidade e o fato de os crentes não destinarem 
quantias extras para resolverem seus problemas (por intermédio 
dos poderes sobrenaturais) podem contribuir para a concretização 
de uma “melhora material”. Contudo, pode-se constatar que, entre 
agricultores crentes, aqueles que mais enfatizam a “melhoria mate-
rial” são aqueles que têm filhos crescidos, os quais contribuem para 
o orçamento doméstico. Nesse sentido, a “melhora material” estaria 
relacionada com determinado momento do ciclo de vida.

Na verdade, não há evidências empíricas suficientes para 
que se possa, nos limites deste trabalho, comprovar ou rejeitar 
a hipótese de que, em Santa Maria, o pertencimento à “igreja de 
crente” resulte em algum tipo de acumulação e possa, por si só, 
motivar uma diferenciação econômica entre os agricultores. Por 
outro lado, é possível afirmar que a “comunidade de irmãos na fé” 
não introduz uma “nova ética religiosa do trabalho”.15 Os crentes 

		  I1 — Enrolava. Na Igreja que eu ia, tanto fazia botar 10 tostões como botar nada 
(Agricultor crente).

15	  No nível do debate que se tem travado sobre “pentecostalismo”, essa questão tem 
relevância. Alguns autores (cf. Mintz 1964; D’Epinay 1968; Willems 1967) apontam para 
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julgam que serão recompensados pelo “bom testemunho”, pelo 
desprezo às “vaidades do mundo”, e não pela qualidade ou quan-
tidade de trabalho despendido “aqui nesta vida”, como tem sido 
constatado entre grupos protestantes.

Para concluir, é importante salientar que, utilizando o dízimo 
como veio explicativo, podemos, uma vez mais, apontar para a 
adequação da doutrina religiosa às regras que norteiam as rela-
ções sociais nesse grupo. No nível do grupo doméstico, pode-se 
compreender a convivência de crentes e católicos porque, como 
já foi dito, seus membros continuam, apesar da filiação religiosa 
distinta, a desempenhar os papéis correspondentes à sua posição 
familiar. E também porque o dízimo, sendo retirado da parcela 
monetária destinada aos gastos pessoais, não inverte o cálculo 
econômico costumeiro e, assim, não suscita conflitos. No âmbito 
da comunidade de irmãos, a flexibilidade, em termos de periodici-
dade, montante e regularidade do pagamento – de acordo com a 
posição do crente no interior do grupo doméstico e da “situação” 
que está sendo vivida –, é um imperativo nessa congregação que 
reúne adeptos que vivem uma condição camponesa onde são inú-
meras as dificuldades para assegurar sua reprodução.

3. Os “irmãos na fé” e as redes de relações preexistentes

Inicialmente, com o objetivo de avaliar as repercussões 
da filiação à Assembleia de Deus em termos das redes de rela-
ções delineadas pelo parentesco, compadrio ou vizinhança, uti-
lizaram-se perguntas diretas. Para questões genéricas, do tipo 
“como seus parentes (ou compadres ou vizinhos) reagem à con-
versão?”, foram obtidas respostas similares:

o parentesco entre o protestantismo e o pentecostalismo e discutem a possibilidade 
de a conversão abrir canais de mobilidade social. Referindo-se aos esquemas de 
Weber expostos na Ética protestante e o espírito do capitalismo, indagam-se sobre a 
possibilidade de o pentecostalismo introduzir uma “nova ética religiosa do trabalho”. 
Essa nova visão do trabalho, somada à “poupança forçada” (que a abstenção ao fumo, 
jogo, bebida etc. proporciona), resultaria “em uma potencial acumulação de capital 
para outros propósitos, daí a mobilidade social” (Cf. Mintz 1964).
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Os parentes não acharam bom, mas a gente vai pelo coração 
da gente. Cada qual que fique com suas leis. A salvação é 
individual. Não é irmão, nem tio, nem primo que vai me salvar 
(Agricultor crente).

Negócio de compadre não tem valor, não é certo, é só para 
ganhar dinheiro. Eles até cobram para batizar. A criancinha 
não tem entendimento, então o compadre não vale nada, é 
invenção do padre (Agricultor crente).

Os amigos? Quem não é crente diz assim: “hoje eu tenho 
muitos amigos, mas se eu me converter para o evangelho, os 
amigos vão me deixar”. Então isto prende. Porque os amigos 
vai me deixar, eu vou perder tantas coisas, tantas festas, 
tantas coisas que não agrada a Deus. Agora (depois da con-
versão), o amigo vai me convidar e eu já estou rejeitando. E 
quando eu rejeito, ele vai me xingar, vai me chamar de santo. 
A Bíblia diz que será assim, o mundo perseguirá os crentes 
(Agricultor crente).

No discurso dos crentes, há um lugar definido e negativo 
para as categorias irmãos de sangue, compadre, vizinhos ou 
amigos, na medida em que se opõem aos “irmãos de fé”. Todavia, 
essa oposição não se coloca da mesma forma em outros con-
textos, seja porque, como vimos, os indivíduos concretos que 
se opõem aos “irmãos na fé” são clientela potencial à conversão, 
seja porque, como procurar-se-á demonstrar posteriormente, a 
“comunidade de irmãos” não substitui, em todas as dimensões, 
as redes de relações anteriores.

a) As redes de relações preexistentes

O parentesco, o compadrio e a vizinhança fornecem o con-
torno de redes de relação que têm grande importância na sociabi-
lidade dos agricultores de Santa Maria. Entre os agentes sociais, 
há os que se relacionam sendo ao mesmo tempo parentes, com-
padres e vizinhos. Outros são parentes e compadres ou com-
padres e vizinhos. Apesar de essa sobreposição de relações ser 
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muito comum, é importante que nos detenhamos em cada uma 
delas para que – ressaltando os atributos inerentes a cada tipo 
de relação – possamos avaliar as repercussões da presença nesse 
grupo dos agricultores crentes.

Em termos de parentesco, já vimos as repercussões da con-
vivência de crentes e católicos no interior do grupo doméstico e 
também entre grupos domésticos de descendência direta. Aqui, 
trataremos da parentela que consiste em uma rede mais difusa, 
que se evidencia em épocas festivas e contatos esporádicos ou 
em momentos de crise, fazendo-se presente por meio de ajuda 
em casos de morte, doenças, penúria financeira, separação dos 
cônjuges. Na parentela, estariam os cunhados, irmãos casados, 
tios, primos em primeiro e segundo graus.

Épocas festivas, como São João, Natal e Ano Novo, são apro-
priadas para a reunião da parentela. Além dos dias de festa, o 
domingo à tarde – quando a distância permite – é dia de visitas a 
parentes. A feira é sem dúvida um espaço utilizado para dar notí-
cias, “palestrar”. Também recados ou cartas a feirantes são utiliza-
dos para comunicação.

Pertencer à “comunidade de irmãos” não leva os agriculto-
res a romperem com a parentela. Pode haver um esfriamento de 
relações por ocasião da conversão, mas, com o passar do tempo, 
o recorte crente/católico só atuará em determinados contextos.

A festa do crente, como eles dizem, é o culto. Portanto, seus 
parentes deverão esperar por sua ausência não só nas festas 
que estão ligadas ao calendário religioso católico como também 
naquelas ligadas ao ciclo de vida: batizados, casamentos, bodas 
de prata ou de ouro, aniversários. Essas festas são momentos de 
contato da parentela; é nesse sentido que há uma diminuição da 
convivência. Os católicos não esperam os parentes crentes em 
suas festas,16 mas os crentes que fazem dos seus cultos ordinários 
ou festivos um espaço para evangelização sempre têm a espe-

16	  “Eles não ligam porque sabem que eu sou crente, que minha religião não é a lei 
deles” (Dona Dé, justificando sua ausência no casamento do sobrinho).
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rança de que a curiosidade pelo que é pitoresco leve os paren-
tes – que constituem sua clientela potencial – aos batizados, aos 
cultos ordinários, ao de ação de graças pelo aniversário, bodas, 
nascimentos ou curas.

Na área dos rituais católicos e por ocasião das festas, religio-
sas ou profanas, pode-se constatar uma diminuição da convivên-
cia entre parentes crentes e católicos. Contudo, é preciso precisar 
o grau desta diminuição, levando em conta o fato de que esses 
rituais e festas nem sempre são realizados. O enterro, no entanto, 
que é obrigatoriamente feito, reúne os parentes crentes e católi-
cos.

O enterro é um momento particular. A coleta de dinheiro 
para o caixão, o oferecimento de uma bebida ou alimento para 
o velório, reúne não só a parentela, mas uma rede maior que 
inclui também compadres, vizinhos ou conhecidos. A esse ritual 
concorrem crentes e católicos que estejam de uma ou de outra 
maneira ligados ao morto. O ritual seguirá os preceitos de uma ou 
outra religião dependendo da filiação religiosa de quem deve ser 
enterrado; mesmo que a família nuclear professe ensinamentos 
opostos.

De qualquer forma, os rituais e festas existem, e a ausência 
dos parentes crentes é notada. No entanto, não se pode dizer o 
mesmo sobre os momentos de crise que unem conjuntamente 
a parentela. Nesses momentos, um católico poderá – dentro dos 
limites que sua situação de classe permita – contar com a ajuda de 
seus parentes crentes e católicos. Um crente, por sua vez, contará 
com sua “família de sangue” e também com sua “família de fé”. Não 
se coloca a possibilidade de alguém deixar de ajudar um parente 
porque ele seja crente, ou vice-versa.

Quanto ao compadrio, cabe lembrar, de início, que o batismo 
é a sua forma mais importante, e é também o signo mais visível 
do catolicismo vivido pelos agricultores de Santa Maria. Catoli-
cismo este que se manifesta menos nos rituais ordinários, como 
missa, comunhão e confissão, e mais nas devoções, festas dos 
santos e em uma concepção específica do sentido de vida e de 
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morte. Contudo, “ser batizado”, “batizar” ou “fazer batizar” os filhos 
sob a égide da Igreja Católica, além de apontar a conexão desses 
agentes sociais com a liturgia romana, revela também uma dimen-
são importantíssima da sociabilidade dos agricultores de Santa 
Maria.17

Um dos pontos mais enfatizados nessa relação social diz res-
peito à busca de harmonia e à evitação de conflitos:

Compadre e comadre não pode casar, ainda (mesmo) sendo 
solteiros ou viúvos. Compadres ou comadres não pode 
arengar (brigar). Quando a gente fica compadre, jura que não 
vai arengar. Compadre que arengar, quando morre, a alma fica 
vagando no mundo (Agricultor católico).

O compadrio leva os agentes sociais envolvidos a manter 
relações respeitosas, seja na posição de afilhado, seja na de padri-
nho ou de compadre. O fato de alguém ter muitos filhos e batizá-
-los – assim como o fato de alguém ser convidado a batizar muitas 
crianças – é indicador de sua posição entre seus pares, seja em 
termos de prestígio, seja em termos de quantidade de compadres 
a quem poderá recorrer.

Só tendo em mente todo o significado do compadrio para o 
grupo é que não causará estranheza ouvir os crentes chamando 
católicos de compadre, dando e tomando a bênção, sendo requi-
sitados e requisitando ajuda de compadres. A partir da conversão, 
os crentes deixam de estabelecer novos laços de compadrio, pois 
não batizam seus filhos na Igreja Católica e não aceitam convites 
para serem padrinhos. Mas não deixarão de chamar de “compadre” 
aqueles com quem estabeleceram essa relação anteriormente à 
conversão e não deixarão de abençoar os afilhados, nem será a 
conversão a causa de um afastamento do crente na rede de pres-
tações e contraprestações estabelecida.

17	  	“E o compadrio adquire uma grande dimensão, dada a quantidade de filhos de cada 
família; o mais frequente é ser compadre várias vezes de uma mesma pessoa. Aqui, 
assim como em outras áreas camponesas, é comum dar uma criança como afilhado 
para receber outra em troca, realizando assim uma troca de afilhados” (Heredia 1977:41, 
tradução livre).
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No contexto da conversão, revela-se, mais nitidamente, a 
relevância do compadrio. Deixar de chamar alguém de compa-
dre significa rompimento de um compromisso pessoal assumido 
voluntariamente, o que será tomado como ofensa pessoal. Da 
ofensa pessoal, poderá advir um conflito, e o conflito entre com-
padres é algo que deve ser evitado a todo custo:

Tem um compadre que eu tenho aqui que eu considero muito, 
ele. Se a gente precisa, serve uns aos outros. Não vou deixar de 
chamar compadre porque magoa ele, não vou deixar de dar a 
bênção. O diácono falou que pode chamar compadre (Agricul-
tor crente).

É interessante notar que, apesar da concepção dos crentes 
sobre a invalidade do batismo católico e, por conseguinte, da inva-
lidade dos laços de compadrio estabelecidos sob a égide da Igreja, 
ser crente não elimina a convicção de que os compadres não 
devem “ser magoados”. Embora com filiação religiosa distinta, os 
crentes participam do mesmo código que define as regras sobre 
o relacionamento entre compadres.18 É como se efetuassem um 
recorte separando a dimensão religiosa da dimensão secular do 
compadrio.

Apenas quando um compadre ingressa na “comunidade de 
irmãos” é que um crente deixa de chamá-lo de “compadre” e atua-
liza, em relação a ele, as regras que norteiam o compadrio:

A gente só deixa de chamar de compadre se ele se converte 
também. Aí é bom, aí chama de irmão, dá a “paz do senhor” 
(Agricultor crente).

Pela importância que o compadrio tem no âmbito da sociabi-
lidade desses agricultores é que podemos compreender por que 
os compadres têm um lugar destacado na clientela de evangeli-
zação. Quando um compadre se transforma em irmão, elimina-se 
todo e qualquer mal-estar advindo da relação anterior e anula-se a 
possibilidade de rompimento.

18	  Um exemplo: para evitar esse tipo de mal-estar, uma informante esperou que uma 
criança que lhe estava prometida para afilhada (filho do segundo casamento do seu 
pai) nascesse para após o batizado se converter.



153

Contudo, a conversão de parte dos agricultores de Santa 
Maria tem também outras repercussões na área do compadrio. 
Além da diminuição da convivência nas festas – religiosas ou pro-
fanas –, no momento em que alguém se converte faz interromper 
uma dinâmica quase que “natural” das relações sociais entre os 
agricultores. O crente não oferecerá mais seus filhos para batizar 
nem aceitará ser padrinho de filhos de outros. Quando um crente 
recusa o convite para batizar determinada criança, está colocada 
a possibilidade de desentendimento e conflitos.

A vizinhança delineia a outra rede de relação importante para 
a sociabilidade dos agricultores. Já se teve ocasião de afirmar: há 
intercâmbio entre os vizinhos seja no que diz respeito a emprésti-
mos de instrumentos, sementes e troca de dia de trabalho, na área 
da produção, seja no que diz respeito a empréstimos de víveres ou 
pequenas quantias de dinheiro que viabilizem a aquisição deles.

Os agricultores crentes sempre se referem a reações de 
deboche ou de indignação por parte de seus vizinhos diante da con-
versão. Apesar disso, como ocorre na área do parentesco e do com-
padrio, não cessam as relações entre vizinhos após a conversão.

Há intercâmbio contínuo entre as casas dos crentes e as dos 
católicos. Embora muitos satirizem, com bom humor, sua posição 
de classe, dizendo: “Ajudar como? aqui tudo é fraco, o que se faz 
é lamentar um com o outro”, todos acabam dando elementos 
para caracterizar a vizinhança como importante rede de ajuda 
mútua. Por exemplo: é comum ver uma crente moendo café para 
uma católica, uma católica passando a “roupa do culto” para sua 
vizinha. Um fluxo de empréstimos, em víveres ou pequenas quan-
tidades de dinheiro, é comum entre as casas de crentes e católi-
cos. Entre os homens, combinam-se trocas de dia ou outro tipo 
de ajutórios. Também é possível afirmar que – como no caso do 
parentesco e do compadrio – há uma diminuição da convivência 
entre vizinhos crentes e católicos:

P — Tem diferença no viver de crente ou de um católico?

I — Tem demais. Digamos morar um crente e um católico 
vizinho, a diferença é grande.



154

P — Em quê?

I — No jeito, no modo do esporte, que o crente não gosta, do 
futebol, e isto... que católico gosta. Quer dizer se compadre 
Zé é católico. Digamos, eu sou crente. Se ali tem uma dança 
eu tou aqui na casa dele, é meu vizinho, ele quer ir pra dançar. 
Ele diz: “eu vou ali pra dançar, quer ir mais eu?”. Aí eu não vou 
aceitar, eu sendo crente, né? Aí dá diferença nisto (Agricultor 
simpatizante). 

Sempre que católicos ou crentes querem enfatizar a dimi-
nuição da convivência que a conversão acarreta, apontam para o 
divertimento. Os cultos pentecostais, em seu caráter sagrado e 
dimensão lúdica, substituem outras atividades que são comuns 
aos agricultores como um todo, sejam eles parentes, compadres 
ou vizinhos.

Esse aspecto é ainda mais ressaltado na área da vizinhança. 
Os vizinhos crentes e católicos não mais utilizam a bodega como 
local adequado para “palestrar um pouco”: o crente só permanece 
ali o tempo necessário para as compras. O tempo dedicado a 
“palestras” com os vizinhos à noite ou nos domingos pela tarde 
é disputado pela “comunidade de irmãos”. Por outro lado, “morar 
perto” também privilegia a vizinhança enquanto clientela de evan-
gelização, pois permite um controle maior do cotidiano. Detec-
tando necessidades e crises, o crente encontrará momentos pro-
pícios para a cooptação de adeptos. É mais fácil atrair para um 
culto um agricultor ou sua esposa quando moram vizinhos do que 
quando vivem distantes.

A conversão religiosa repercute nas relações estabelecidas 
entre parentes, compadres e vizinhos. Contudo, as repercussões 
são mais sutis do que o discurso de um militante crente – ou 
mesmo, em certos contextos, de um católico discorrendo sobre 
a posição “lei dos crentes”/“lei dos pais” – pode, em uma primeira 
aproximação, indicar.

A indignação dos católicos diante daqueles que se “rebe-
laram” rompendo com a religião tradicional ou a negação dos 
crentes em relação às “coisas do mundo” e às práticas que definem 
o catolicismo vivido podem dar lugar a desentendimentos e até 
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conflitos entre os que professam religiões opostas. No entanto, os 
desentendimentos são esporádicos e passageiros, e os conflitos, 
que acarretam rompimentos de relações, raramente ocorrem.

Os agricultores católicos, ainda que em certos contextos 
façam críticas àqueles que se “rebelaram” ou se “revoltaram” 
contra a “lei dos pais”, não tomam iniciativa que leve a rompimento 
com os convertidos. Na verdade, não só porque não se afastam 
das regras que norteiam o desempenho de papéis no interior do 
grupo doméstico e não deixam de atualizar a mesma lógica no que 
diz respeito à hierarquia de bens e necessidades, mas também 
porque são vistos como “decentes”, “corretos” e “entendidos” de 
religião, os crentes tornam-se alvo de admiração e respeito por 
parte dos católicos.

Os crentes, por sua vez, também procuram evitar conflitos. 
A “comunidade de irmãos” não os leva a um deslocamento espa-
cial nem a uma inserção diferente no processo produtivo, e, nesse 
sentido, a garantia de sua existência está diretamente relacionada 
à capacidade de seus membros em diferenciar os contextos em 
que o recorte religioso, isto é, a separação radical entre crentes 
e criaturas, deve prevalecer. Se no interior da Congregação – 
sobretudo durante os serviços religiosos – os crentes excluem 
as criaturas, no contexto do trabalho religioso para a cooptação 
de adeptos, é necessário que cada crente, em vez de romper com 
seus parentes, compadres e vizinhos, cultive tais relações, que se 
apresentam como canais de evangelização.

Se no âmbito das necessidades religiosas a rede de relações 
delineada pelos “irmãos na fé” é autossuficiente, no âmbito de 
outras necessidades – colocadas no cotidiano ou em momentos 
de precisão –, essa rede baseada na filiação religiosa não substitui, 
em todas as dimensões e em todos os momentos, aquelas outras 
baseadas no parentesco, compadrio e vizinhança. A rede de rela-
ções formada pelos “irmãos na fé” resulta em um círculo especí-
fico, em uma rede a mais que pode ser acionada para contribuir 
para a reprofundo física e social de cada crente.
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b) A rede de relações delineada pelos “Irmãos na Fé”

A conversão pressupõe a integração do indivíduo em uma 
nova rede de relações: seus irmãos na fé. Todavia, “a comunidade 
dos irmãos” deve ser vista como uma agência ao lado de outras 
que poderão fornecer ou solicitar apoio do convertido, uma vez 
que o crente não rompe com seus familiares, compadres e vizi-
nhos. Resta saber no que consiste a ajuda entre aqueles que 
optaram por ser crentes e em que medida a nova rede baseada 
na filiação religiosa se mostra mais eficaz do que as redes de 
relações anteriores.

A ajuda entre “os irmãos na fé”, além de ser um importante 
fator para a coesão dessa minoria religiosa, parece também ter 
relevância no que diz respeito à vida material dos crentes. Na 
medida em que dizemos que as crises individuais e familiares são 
levadas para a congregação e ali todos os esforços são concen-
trados para que se encontre uma solução, podemos imaginar que 
tais crises podem se apresentar sob a forma de problemas emo-
cionais ou físicos, como também sob formas estritamente econô-
micas. O dinheiro do dízimo e das ofertas pode ser encaminhado 
para a resolução de problemas econômicos urgentes que exijam 
soluções imediatas: dinheiro para completar a “feira do sábado”, 
dinheiro para o “remédio”, dinheiro para o “transporte”, dinheiro 
para o “enterro”. O caráter redistributivo do dízimo se manifesta 
quando há situações de precisão. Entre os agricultores crentes há 
os que estão em uma “situação mais equilibrada” e os que têm “uma 
situação menos equilibrada”, isto é, há os que em dado momento 
se veem necessitados e os que lograram atingir um equilíbrio 
entre os recursos obtidos e as necessidades de consumo familiar; 
nesse sentido, há constantemente uma circulação de recursos 
entre os “irmãos de fé”. Isso se faz por meio da liderança que admi-
nistra o dinheiro do dízimo e também de relações diretas entre os 
membros da Congregação.
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Na esfera da produção, a relação entre “irmãos na fé” justifica 
a concessão de “terra para roçado” e “troca de dia”,19 assim como 
a criação de animais “de meia” pode estar referida à relação social 
que se estabelece entre aqueles que optaram por ser crentes.

Quanto às atividades econômicas complementares, 
sabemos que, entre os agricultores, o negócio, comércio em 
pequena escala, é uma estratégia corrente, e vender na feira é sua 
expressão principal. A feira, em Santa Maria, é um espaço certo 
do encontro dos “irmãos na fé”. Todos a ela comparecem, seja para 
comprar e vender, seja somente para vender ou comprar, e há 
intensa transação entre eles (“Deixei os troços no banco do irmão 
tal”. “Vou passar na casa da irmã tal pra uma água”. “Eu compro a 
irmão fulano”). Por outro lado, podemos dizer que, após a conver-
são, os “irmãos na fé” – assim como ocorre entre parentes, compa-
dres e vizinhos – utilizam o espaço da feira para dar e receber notí-
cias, trocar ideias sobre acontecimentos, enfim, para conviver.20

Por outro lado, apesar das relações de freguesia e preferência 
de compra terem lugar entre os “irmãos na fé”, não poderíamos ver 
nisso uma regra, pois outros critérios, tais como tipo de produto a 
ser comprado, preços e relações de freguesia anteriores à conver-
são, atuam na lógica que norteia o “fazer a feira”.

O trabalho alugado na própria região, embora ocupe o último 
lugar entre as alternativas para a complementação da renda fami-
liar, tem um espaço importante na subsistência do conjunto dos 
agricultores. Quando um agricultor crente necessita de trabalho 
alheio para realizar determinadas tarefas, em certas épocas do 
ano, geralmente procurará um crente. O mesmo se dá quando na 
grande propriedade um crente é, circunstancialmente, encarre-

19	  Na troca de dia ou na doação de “terra para roçado”, há sempre uma relação mais 
ampla em jogo. Tradicionalmente, esses expedientes se localizavam nas relações de 
parentesco, compadrio e vizinhança, mas agora estão também nas relações entre 
“irmãos na fé”.

20	  Ver Garcia, M. F. (1977), para uma caracterização das feiras como espaços para 
convivência social.
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gado de contratar trabalhadores: primeiramente oferecerá traba-
lho a outro crente.

Uma hipótese para explicar estes procedimentos é que, na 
medida em que a conversão leva a alguma diminuição da convi-
vência cotidiana com parentes, compadres, vizinhos, conheci-
dos e intensifica o contato entre “irmãos na fé”, necessariamente 
há um encontro entre as partes: quem procura trabalho alheio e 
quem tem trabalho a oferecer em um determinado momento. É 
interessante notar a dimensão sobrenatural que assumem esses 
arranjos. Os testemunhos pessoais durante os cultos expressam 
as dificuldades que estão sendo vividas no interior de determi-
nado grupo doméstico e, em consequência, garantem que todos 
se comprometam a viabilizar soluções. Nesse sentido é que o fato 
de crentes terem possibilidades, naquele momento, de contratar 
trabalho de outros crentes, é interpretado como “profecia”, “deter-
minação de Deus”, “preparação do Senhor”.

Outro elemento pode ser adicionado para explicar a preferên-
cia que os crentes darão aos crentes na contratação de trabalho: a 
confiança. Como a identidade crente pressupõe uma experiência 
comum, uma opção comum, e leva a uma valorização altamente 
positiva entre os adeptos da congregação, contratar um crente é 
contratar um irmão na fé, é assegurar o sucesso da transação. A 
“comunidade de irmãos”, por sua vez, transforma-se em avalista 
desse expediente. A ela são levados os possíveis conflitos

O peso das relações pessoais na arregimentação do traba-
lho não é dado novo; o que haveria de novo seria o fato de certas 
relações pessoais estarem fundamentadas em uma dada crença 
religiosa. Isso, de certa forma, faz com que haja uma determinada 
oferta de atividades remuneradas reservadas para os crentes. 
Creio mesmo ser possível afirmar que, embora o parentesco, o 
compadrio e a vizinhança sejam relações pessoais que contam 
na arregimentação de trabalho entre os crentes, a rede de relação 
religiosa passa a predominar nesse particular.

Quando não há nenhum “irmão na fé” precisado, os crentes 
podem oferecer ajuda e até possibilidades de trabalho para sim-
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patizantes, o que pode resultar em adesão do beneficiado à con-
gregação religiosa. O fato de alguém ser ajudado por um crente 
pode também ser interpretado como “bênção do Senhor”. É inte-
ressante notar que o mesmo não ocorreria, necessariamente, se 
um católico oferecesse trabalho a alguém. Ser católico é natural, 
não é uma identidade social que contamine diferentes áreas da 
vida social, como é o caso de ser crente. Um crente é um militante 
que se esforçará para transformar suas relações pessoais em rela-
ções entre irmãos na fé.

O trabalho alugado na região será preterido se o agricul-
tor, crente ou católico, tiver “condições de viajar”. Na concepção 
dos agricultores, o dinheiro está no sul: “no sul da cana”, no “sul 
do país”.21 A associação do sul com o dinheiro pode ser detectada 
nas histórias de trancoso:22 em todas elas há um personagem que 
foi ao sul em busca de fortuna ou que de lá voltou “com muito 
dinheiro”.

A viagem para o “sul da cana” ainda é um expediente para os 
agricultores de Santa Maria, mas são muitos que alegam que está 
cada dia mais difícil conseguir trabalho na zona da mata cana-
vieira.23 Quando os agricultores crentes viajam para trabalhar na 
cana, muitas vezes acionam as Igrejas da Assembleia de Deus da 
Mata como rede de apoio; mas é por ocasião de viagens para o 
“sul do país” que a filiação religiosa tem se mostrado uma rede de 
apoio eficaz.

A literatura especializada em “pentecostalismo” enfatiza 
muito o fato de que, na composição das igrejas pentecostais, haja 
predominância de migrantes, em especial de migrantes nordesti-
nos. Um primeiro ponto a se discutir diz respeito à própria catego-
ria “migrante”. Muitas vezes – baseados em definições oficiais –, os 

21	  “O ganho do povo aqui é o sul” (Agricultor católico).

22	  Histórias de trancoso ou de mentiroso são histórias de aventuras que são contadas 
“para passar o tempo de noite”, vêm “desde os tempos de nossos pais, avós...”.

23	  Isso pode ser explicado pelo “assentamento de uma mão de obra agrícola nas 
cidades da Mata (que) fecha para os camponeses do agreste a possibilidade de 
migrações sazonais” (Palmeira et al. 1975:24).
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autores consideram migrantes todos aqueles que não nasceram 
na cidade em que moram. Assim, são classificados como “migran-
tes” os crentes que vivem até dezenas de anos fora da terra natal, 
mesmo que tenham se convertido recentemente. Isso torna a 
relação pentecostalismo-migração bastante discutível.24 Contudo, 
mesmo aceitando como verdadeira a ideia de que muitos se filiem 
às igrejas pentecostais como uma estratégia de sobrevivência na 
cidade grande, é preciso atentar para o movimento inverso: há 
aqueles que já viajam crentes e que têm na filiação religiosa uma 
rede de apoio importante para alcançar seus objetivos.

O agricultor crente sai de Santa Maria com um endereço de 
um determinado irmão do qual espera receber apoio. Levando em 
conta que a viagem para o “sul do país” de um membro do grupo 
doméstico é administrada pelas próprias famílias dos agriculto-
res, crentes ou católicos – que esperam determinados benefícios 
desse empreendimento –, e que as relações primárias têm sido, 
em geral, os canais que asseguram sua sobrevivência na cidade e 
integração no mercado de trabalho urbano (Palmeira et al. 1975:31), 
podemos constatar que a filiação religiosa resulta na adição de 
mais uma rede que será levada em conta na avaliação das possibi-
lidades de migrar. Viaja-se para tal lugar porque lá existe um com-
padre, um parente próximo ou até mais distante, e agora porque 
ali está um “irmão na fé” com quem se poderá contar nos “primei-
ros tempos”. Ou então o agricultor crente sai de Santa Maria com 
endereço ou indicações da existência de “igrejas de crentes” nos 
lugares onde pretende parar. Os crentes veem, dessa forma, acres-
cidas suas possibilidades diante dos não crentes, pois, enquanto 
estes se limitarão às redes de apoio baseadas em relações já esta-
belecidas, os crentes poderão acionar também a rede aberta pela 
filiação religiosa. Há igrejas e congregações espalhadas pelo Brasil 
inteiro; teoricamente, onde houver Assembleia de Deus, as portas 
estão abertas para os agricultores crentes de Santa Maria:

24	  Tennekes (1973:31) afirma que, no Chile, apesar de os dados estatísticos apontarem 
uma percentagem elevada de migrantes procedentes de áreas rurais entre os 
pentecostais, uma análise atenta desses dados revelou que a maioria dos “migrantes” 
que pertenciam a essas denominações já havia chegado à capital chilena há muito 
tempo.
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Ele manda a carta recomendando que a igreja lá receba ele 
como convém aos Santos. Diz na Bíblia: “Recebe o irmão fulano 
de tal e tal como convém aos santos”. Diz santo porque é sepa-
rado do mundo e do pecado, é o, povo que serve a Deus. Lá ele 

é irmão, e vai viver como aqui: um ajudando o outro (Dona Dé).

Há outros casos também em que o crente, por uma ou outra 
circunstância, termina por se fixar em determinados locais onde 
não há nas proximidades igrejas ou congregações de sua deno-
minação. Quando isso ocorre, opta por outra denominação pen-
tecostal que “tenha os mesmos ensinamentos”, como eles dizem. 
A carta pode também ser utilizada nessa situação, pois atesta a 
conversão de seu portador e o dispensa de um novo batismo por 
imersão.

Contudo, em que consiste o apoio? Em que medida a filiação 
religiosa pode se apresentar como uma rede de apoio mais eficaz 
do que as relações primárias?

Mas em São Paulo os irmãos são mais fortes. Uma mulher e 
dois filhos foram para lá, apresentaram-se na igreja, e depois 
os irmãos foram visitar, ver as condições dela. Que logo tinham 
visto que quem saiu daqui saiu precisando mesmo. Então arru-
maram um cantinho, deram um fogão, foram ajeitando a casa 
da irmã (Agricultor crente).

Elas (as irmãs) eram tudo boa para mim. Quando eu descansei 
da menininha, eles deram uma casinha pra nós que tava sem tra-
balho. O diácono, tudo, levava coisas pra mim. Deu uma anemia 
e eu acabei de desinchar na casinha que eles deram até que ele 
fosse trabalhar e eu pudesse trabalhar. Aí quando eu descan-
sei, eles (os irmãos) arrumaram ganchos para ele (marido). Eu 
melhorei a situação minha, aí elas ficaram com a menina e eu 
fui trabalhar em Boa Viagem, por aquelas casas dos ricos por ali. 
Aí então quando eu acabei de trabalhar a menina tava tão gordi-
nha. Depois voltamos para Santa Mana, o primo morreu, e tamo 
trabalhando aquela terra ali (Esposa de agricultor crente).

O apoio dado pelos “irmãos na fé” substantivamente não 
difere do apoio buscado nas outras redes de relações primárias. 
Como o mercado de trabalho urbano já está, de certa forma, infla-
cionado de mão de obra de baixo nível de qualificação (Palmeira 
et al. 1975:31), tais relações são canais importantes para a inserção 
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do migrante no setor industrial, no setor da construção civil ou 
mesmo no setor de serviços.25 Geralmente aquele que já está inse-
rido de alguma forma no mercado de trabalho poderá detectar e 
indicar as possibilidades para os que chegam. E como, via de regra, 
não é imediatamente que se consegue o emprego, o oferecimento 
de moradia e outros meios de subsistência tem sido de grande 
importância para quem chega.

Na chegada, ou posteriormente em situações de crise, a 
“família de fé” pode desempenhar um importante papel para a 
sobrevivência dos membros dos grupos domésticos nas grandes 
cidades. As próprias igrejas muitas vezes mantêm escolas ou 
possuem esquemas que permitem também a inserção da mulher 
no mercado de trabalho urbano, assim como por meio de dízimos 
e ofertas mantêm um fundo de reserva para imprevistos e crises.

Quando um agricultor crente de Santa Maria viaja, a atuação 
dos “irmãos na fé” pode se dar em termos do próprio “dinheiro 
da passagem”, sempre visto como uma barreira a ser transposta. 
Pode-se deixar um “trecho de terra” para que um irmão na fé cultive 
ou algum animal para ser “criado de meia”. Quando é somente o 
chefe da família que viaja, espera-se que os “irmãos na fé” estejam 
atentos às necessidades dos membros do grupo doméstico que 
ali permanecem.

Entre os crentes, assim como entre os não crentes, há os 
que ficam nas grandes cidades e realizam um rompimento com 
o passado rural e outros que permanecem sendo considerados 
parte da unidade doméstica de origem na medida em que contri-
buem – por meio de envio regular de dinheiro – para sua manu-
tenção. Entre os que voltam, estão aqueles para quem o trabalho 
nos grandes centros se constitui em um expediente utilizado, 
em determinados momentos, para assegurar a continuidade da 
família na agricultura.

25	  Cf. Machado da Silva (1971) para uma caracterização do “mercado de trabalho 
informal” em que as relações primárias são imprescindíveis.
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No retorno, a atuação da “comunidade de irmãos” à qual o 
agricultor crente se ligou na cidade grande se fará novamente 
em termos de “dinheiro da passagem”, se houver necessidade. 
Também pode-se confiar um filho ou uma filha aos cuidados de 
“irmãos na fé” ou deixar “troços” (objetos) para serem vendidos, 
algum dinheiro para ser recebido.

Por meio dos relatos dos agricultores crentes que trabalharam 
no “sul do país” e, posteriormente, voltaram a Santa Maria, pode-se 
perceber uma diferença na maneira em que se utilizam da “comu-
nidade de irmãos” “aqui” e “lá”. Enquanto em Santa Maria a rede 
de relações delineada pelos “irmãos na fé” atua paralelamente a 
redes de relações primarias, na grande cidade, aquele que já viaja 
como um crente utilizando essa rede tende a restringir, sobrema-
neira, seus contatos sociais aos crentes. No sítio, relações sociais 
preexistentes pressupõem a convivência entre crentes e criatu-
ras. Na grande cidade, onde geralmente se vive distante do local 
de trabalho e dos companheiros de trabalho, há maior possibili-
dade de se assumir o lado segregacionista da doutrina, quando 
se dedica à congregação todo e qualquer tempo livre. No sítio, as 
regras de sociabilidade indicam um caminho para o trabalho reli-
gioso: a evangelização pessoal, personalizada. Na grande cidade, 
as congregações ou igrejas a que pertenceram procuram novos 
adeptos nos abarrotados trens suburbanos em suas estações e 
nas praças reconhecidamente frequentadas por pobres,26 ou então 
nas enfermarias dos hospitais e nas cadeias. Aquele que já chega 
crente e imediatamente estabelece contato com os “irmãos na fé”, 
via de regra, só se empenha em novas relações quando alguém se 
mostra efetivamente interessado e inicia o processo de conversão. 
A população que frequenta uma determinada “igreja de crente” tem 
na vizinhança seu ponto de referência principal,27 e ali se procurará 

26	  Em sua autobiografia, o precursor da Assembleia de Deus no Brasil, Daniel Vingren, 
cita a Estação da Central e o Largo da Lapa como lugares propícios para a pregação no 
Rio de Janeiro.

27	  Como o trabalho religioso na grande cidade é menos personalizado, é comum que 
aqueles que “ouvem” e se interessam pela mensagem dos crentes transmitida pelo 
rádio, em uma praça ou em outros locais públicos, procurem se filiar às igrejas ou 
congregações que não se distanciem muito de suas residências.
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um “cantinho” para aquele que chega. Os que vivem por perto e 
não são crentes poderão procurar os cultos em busca de soluções 
para seus problemas, mas, entre essa população flutuante, só se 
travará contatos mais duradouros com os que optarem pela adesão 
à “comunidade de irmãos”.

Em Santa Maria, a rede de relações delineada pelos “irmãos 
na fé” é um novo circuito que não anula as redes preexistentes, 
enquanto, na grande cidade – quando o agricultor ou outros 
membros de seu grupo doméstico já viajam como crentes –, a 
comunidade religiosa tende a se constituir em uma rede exclusiva.

A comparação entre a eficácia das redes de relações ante-
riores – delineadas pelo parentesco, compadrio ou vizinhança – 
que atuam na migração dos agricultores com a eficácia da rede 
de relações fundamentada na filiação religiosa sugere que se dê 
destaque a determinados aspectos. Em primeiro lugar, a doutrina 
religiosa põe em relevo a ideia de ajuda mútua, ideia esta que 
adquire, nessa situação, uma dimensão sagrada. O fato de existi-
rem “igrejas de crentes” por todo o território nacional abre ainda 
um leque de possibilidades para aquele que, sendo crente, pre-
tende se deslocar em busca de trabalho. Em termos das possibili-
dades de emprego, pode-se inferir que o fato de circular um maior 
número de pessoas nas igrejas e congregações leve a um maior 
número de contatos pessoais e, por conseguinte, a um aumento 
dessas possibilidades.

4. O apartamento das “coisas do mundo” e as formas 
de participação políticas dos agricultores

A todos os aspectos que não estejam referidos diretamente 
à sua vida religiosa, o convertido, nos primeiros contatos com um 
estranho – no caso, o pesquisador – responderá enfatizando seu 
apartamento das “coisas do mundo”. As primeiras respostas do 
agricultor crente a questões que digam respeito à sua participa-
ção na política partidária local ou no Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais do município são evasivas. Refletem preocupação maior 
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em veicular sua identidade religiosa, que o coloca como “apartado 
das coisas do mundo e do pecado”, como um escolhido.

No entanto, entre o primeiro período da pesquisa de campo 
(1976) e o segundo (1977), realizaram-se as eleições municipais. 
Esse evento, adicionado ao fato de que já havia um conhecimento 
pessoal anterior, facilitou a coleta de dados que permitiram avaliar 
as repercussões do ser crente no que diz respeito às relações dos 
agricultores com a política partidária.

Todos eles, crentes e católicos, quando procuravam relatar 
“as novidades”, mencionavam espontaneamente uma “política 
brava” por ali: a disputa acirrada entre as duas facções partidárias 
que pretendiam ocupar a prefeitura.

Por meio da descrição e dos comentários sobre o “tempo das 
eleições”, os agricultores expressam sua concepção da política 
eleitoral. “Tempo de eleições” é o tempo de barganha. Os políticos 
vêm aos redutos, oferecem seus préstimos em troca de votos. Os 
agricultores, por sua vez, oferecem seus votos e esperam os bene-
fícios decorrentes.

O “tempo de eleições” se caracteriza como “tempo que rico 
fala com pobre, aperta mão e pergunta pela família”. Os políticos, 
eles próprios fazendeiros e grandes comerciantes ou deles repre-
sentantes, procuram os agricultores pequenos ou fracos.

As duas facções já são tradicionais no município. Tradicionais 
não em termos de legenda, mas em termos de famílias e interes-
ses que disputam determinadas parcelas de poder. São apelida-
dos de Pelicanos e Encarnados e já contam com lealdades de 
“cabos eleitorais” ou de certas famílias de agricultores. Nas elei-
ções municipais, procuram colocar um prefeito que os represente, 
e, entre seus vereadores, estão pequenos comerciantes de sítios. 
Oferecer a possibilidade a pequenos comerciantes dos sítios de 
se tornarem vereadores resulta em votos certos para o preenchi-
mento do lugar na prefeitura e, em outras futuras eleições, das 
vagas da Câmara Estadual, Federal ou do Senado. Os pequenos 
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comerciantes têm acesso aos agricultores e podem acionar suas 
redes de troca de favores para barganhar votos.

Há uma certa ironia que acompanha as expressões “tempo 
de eleições” e “promessa de políticos”. Mas há também a consciên-
cia de que esse é um tempo a ser aproveitado. É nesse momento 
que os pedidos devem ser feitos. Assim, os agricultores abordam 
os políticos ou pressionam seus representantes locais com inú-
meras reivindicações. Empregos no setor público ou privado para 
filhos ou parentes, instalação de energia elétrica nos sítios, aber-
tura de estradas e caminhos, cobertores para o inverno e outros 
bens de uso pessoal ou doméstico são alguns exemplos. Os ricos 
precisam dos pobres nessa época, e dessa situação conjuntural 
deve-se tirar proveito imediato ou em médio prazo...

A conversão à Assembleia de Deus não muda essa visão, 
nem ao menos essas atitudes. Por exemplo: a festa de inaugura-
ção da instalação de energia elétrica nas vésperas das eleições, 
promovida pela facção que já detinha a prefeitura, foi feita na casa 
de um crente, segundo as informações, porque essa casa ficava 
em um lugar de fácil acesso. Assim como há relatos de um agri-
cultor crente sobre o difícil caminho que teve que percorrer para 
estar presente em um comício da facção oposta.

Além de resultar em benefícios pessoais para os agricultores, 
as eleições podem resultar em algum benefício para a “comuni-
dade de irmãos”.28 No entanto, é importante ressaltar que a “comu-
nidade de irmãos” não se compromete, como um todo, com uma 
facção. Há entre os crentes “os que votam com fulano” e os que 
“votam com sicrano”, São velhas lealdades ou adesões individuais 
que podem canalizar recursos para a igreja.29 Não há nenhuma 
informação de crentes que tenham mudado de facção motiva-
dos pela conversão, mas existem informações sobre agricultores 

28	  A licença para a construção do prédio para a Assembleia de Deus sobre terras de 
patrimônio de São José parece ter sido conseguida em uma barganha eleitoral.

29	  Seria interessante observar se a proliferação de candidatos “evangélicos” nas 
eleições de 1978, conforme mostrou a propaganda do TRE, provocou alguma alteração 
entre os crentes em termos de preferências eleitorais.
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crentes que mudaram “de lado” porque promessas, que beneficia-
riam sua unidade doméstica ou a ribeira onde moram, não foram 
cumpridas. Outros mudaram e dizem que o fizeram porque certos 
programas lhes pareciam melhores. Assim, nem a Assembleia de 
Deus de Santa Maria poderia ser caracterizada como um reduto 
eleitoral de uma ou outra facção, nem seria possível afirmar que 
a conversão e o recorte religioso atuam nessa área. Contudo, se 
a conversão não acarreta mudanças na visão do “tempo das elei-
ções” e na atitude de barganha que ele pressupõe, o código de 
comportamento do crente contamina, no entanto, este espaço:

Um crente pode ir a um comício, mas não deve ficar lá se 
amostrando, dançando frevo como se estivesse endoidado 
(Agricultor crente).

Como os discursos de políticos em comícios são sempre 
procedidos ou seguidos de música executada por cantadores ou 
termos de zabumba, desse divertimento o crente não deve parti-
cipar. Se estiver presente, deve estar “decentemente trajado” e em 
nenhum momento deve se contagiar pela “alegria do mundo”. A 
alegria do crente só deve manifestar-se na igreja ou em suas pre-
gações. A presença dos crentes nos comícios é resultado de uma 
relação instrumental: eles são pobres e agem como pobres para 
conseguir algum benefício.

No que tange à organização sindical, consta que o Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Santa Maria nasceu em 1963, dei-
xando de existir em 1964 e só voltando a se constituir após 1969. 
Tem cerca de 9.200 associados, número que o coloca entre os pri-
meiros do estado de Pernambuco, mas que é ainda considerado 
insatisfatório pelos dirigentes diante da quantidade de agriculto-
res do município. Quando se pede a alguém que descreva as ati-
vidades sindicais, duas áreas se destacam: a assistencial e a do 
assessoramento jurídico.

Na verdade, a área assistencial não é propriamente do Sindi-
cato. O que ocorre é que o Sindicato, em convênio com o Funru-
ral, administra verbas para assistência médica e dentária, assim 
como encaminha documentos necessários para o recebimento 
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das pensões e aposentadorias. Os dirigentes sindicais procuram, 
nas reuniões mensais, esclarecer sobre a distinção que há entre 
o Funrural e o Sindicato. Dizem que qualquer agricultor pode usu-
fruir desses benefícios mesmo que não seja associado ao Sindi-
cato. Mas, por outro lado, são os próprios dirigentes que organi-
zam e mostram, com orgulho, as dependências do Sindicato onde 
estão instalados tais serviços. Este último aspecto contribui para 
que o conjunto dos agricultores considere que tal assistência é 
proporcionada pelo Sindicato.

A área de assessoramento jurídico se constitui em orienta-
ção dos dirigentes e do advogado para problemas de partilha de 
herança ou documentação dos agricultores e, principalmente, 
para aquelas questões com proprietários de terra que têm res-
paldo no Estatuto do Trabalhador Rural e no Estatuto da Terra. Os 
direitos que essa legislação prevê e a necessidade de se associar 
ao Sindicato para fortalecê-lo são os temas constantes que dão a 
tônica das reuniões sindicais.

Entre os associados, há católicos e crentes. Embora no 
contexto em que predomine o discurso religioso os agricultores 
crentes evitem discorrer sobre sua participação no Sindicato, a 
clivagem crente/católico não tem significado maior para a decisão 
de associação ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa 
Maria. Em outros contextos, os agricultores crentes dirão que se 
associar ao Sindicato é um direito. E, do ponto de vista dos diri-
gentes sindicais, a presença da “comunidade de irmãos” não tem 
sido um empecilho ao crescimento do número de associados.30

Para crentes e católicos, a assistência médica e dentária 
representa um privilégio antes desconhecido, e é vista como 
um direito “daquele que trabalha na agricultura e paga para o 
sindicato”. É mais regularmente acionada do que anteriormente, 

30	  Uma das primeiras perguntas feitas aos dirigentes sindicais foi se havia crentes 
entre os sócios. A resposta foi aquela que é obrigatória: “Sim, aqui não há distinção de 
religião e de partido político”. Quando posteriormente se indagou se o pertencimento à 
“igreja dos crentes” era um empecilho à associação do sindicato, os dirigentes sindicais 
não responderam logo, e em sua expressão de interrogação pude perceber que essa 
não era uma pergunta que encontrasse eco nas suas preocupações e lutas sindicais.
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quando havia ausência desses serviços “no Sindicato”, mas não 
elimina a utilização dos canais religiosos que proporcionam cura.

As pensões e aposentadorias representam – para os agri-
cultores – um montante em dinheiro que não é resultado con-
creto, imediato, de seu trabalho. Embora haja todo um trabalho da 
direção sindical no sentido de esclarecer o direito dos trabalhado-
res rurais às pensões e aposentadorias, adquirido por meio de tra-
balho já despendido, para muitos esse dinheiro é visto como caído 
do céu,31 uma dádiva do Presidente da República ou, em última 
instância, de Deus.

Já os direitos às indenizações por benfeitorias que fazem em 
terra alheia, às indenizações “aos estragos que o gado do fazen-
deiro faz”, à possibilidade de colher até o fim a produção na terra 
que foi cedida “pelo pasto” ou às garantias trabalhistas quando 
há trabalho alugado ou relações de moradia em jogo foram total-
mente incorporados ao universo dos agricultores católicos ou 
crentes. Aquele que trabalha tem direito de ver os frutos de seu 
trabalho.

Agricultores crentes e católicos utilizam o que foi chamado 
de “área assistencial” do sindicato de maneira semelhante, assim 
como entre os agricultores crentes e católicos estão os que 
julgam as pensões e aposentadorias uma dádiva dos superiores 
daqui da terra ou do céu. No entanto, na área da Assistência Jurí-
dica, pode-se constatar certa repercussão da conversão.

Vejamos a formulação de um agricultor crente:

Servo de Deus não vai atrás de confusão. Não deve ficar bri-
gando com o patrão. Um crente, um servo de Deus, não vai 
atrás desta gente para armar confusão. Servo de Deus só deve 
procurar seus direitos, mas não deve se meter em confusão. 

31	  Caído do céu ou até do inferno. Contam os dirigentes sindicais que no início da 
implantação do Funrural, muitos tinham medo de receber este dinheiro porque o 
associavam com a Besta-fera, o demônio que quer comprar a consciência dos viventes.
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Deve procurar ser fichado32 e deve procurar ficar com o que é 
seu, e o sindicato é pra isto (Agricultor crente).

Para os crentes, o Sindicato é legítimo, porque está nas “leis 
do país”. Assim sendo, não deve representar “confusão” nem “briga 
com patrão”. Esta última formulação poderia levar à inferência 
de que os crentes não utilizam a área jurídica do Sindicato para 
colocar questões na justiça contra os fazendeiros. No entanto, 
pode-se observar o desenrolar de várias questões levadas à justiça 
por crentes que reivindicam o que é “por direito do agricultor”.

Como um elemento para a comparação da participação dos 
agricultores crentes e católicos no interior do Sindicato, transcrevo 
um trecho de entrevista com o advogado que há cinco anos traba-
lha com o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Maria:

P — Como advogado, o senhor percebe alguma diferença entre 
os associados de religiões diferentes?

I — Percebo. Quando ocorre que uma pessoa seja protes-
tante, crente, (ao) trazer um caso na Justiça logo nas primeiras 
palavras se identifica como tal. Tem deles que diz “eu vim por 
ordem de

Cristo”, ou “nos salmos tal diz que...”, ou “na Sagrada Escritura... 
o mal deve ser combatido”.

P — O senhor diria que estes têm a mesma visão dos direitos 
que os católicos?

I — São mais convictos destes direitos, defendem mais que os 
demais. São intransigentes em relação aos direitos, mesclam 
direito com religião. Acham que aquilo ali é deles... Quando as 
ações passam pela justiça, concordam e acatam a justiça.

Essa formulação, somada às observações dos dirigentes 
sindicais e ao que se pode observar da persistência dos crentes 
em levar adiante as questões, trazem um elemento novo para 
essa reflexão: a contaminação da área dos direitos trabalhistas 
e dos direitos pela posse e uso da terra por categorias religio-

32	  Ser fichado significa ter a carteira de trabalho assinada e, consequentemente, 
usufruir dos direitos trabalhistas.
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sas. Os “salmos” e a “sagrada escritura” estariam, nesse sentido, 
legitimando e até sacralizando a luta pelos direitos. Essa conta-
minação se dá, a meu ver, porque a “conversão” e a vida religiosa 
intensa dos crentes são experiências capazes de dar um sentido 
unitário a existência e fornecer meios de realizar uma integração 
sistemática entre preceitos religiosos e conduta cotidiana. Entre 
os agricultores católicos, não estão ausentes as transferências 
de categorias religiosas para outras áreas da vida social, mas essa 
“intransigência” a que se referiu o advogado do Sindicato parece 
ser traço característico dos crentes.

Apesar do que foi afirmado anteriormente, é preciso salientar 
que nem todos os crentes são sócios do Sindicato e que nem só os 
crentes são combativos entre os associados. Crentes e católicos 
utilizam o Sindicato de maneira instrumental e usam sua assesso-
ria jurídica para “procurar seus direitos”. O que há de novo nessa 
situação é o fato de que a conversão religiosa a uma denomina-
ção pentecostal, em vez de se tornar empecilho para a associação 
ao Sindicato e para a aceitação das propostas dessa organização, 
pode constituir-se em um reforço para a resolução dos conflitos 
no âmbito da legislação. Os crentes não se abstêm de explicitar 
suas contradições com os fazendeiros.33

33	  Se for possível estabelecer um paralelo entre as repercussões da conversão 
religiosa à Assembleia de Deus de Santa Maria e o trabalho desenvolvido por um 
setor do corpo eclesiástico da Igreja Católica por meio das “Comunidades Eclesiais 
de Base” em outras regiões do próprio estado no que diz respeito à atuação 
política, diríamos que são diferentes os caminhos percorridos. Enquanto os crentes 
transformam sua luta por melhores condições de vida em um problema religioso e 
aparentemente se despolitizam, aos indivíduos que participam das Comunidades 
Eclesiais de Base se oferece a possibilidade da participação laica com características 
políticas, transformando categorias religiosas em instrumentos de ação para a luta 
“aqui na Terra”. Contudo, essa aparente “despolitização” dos crentes não significará, 
necessariamente, menor participação em momentos de mobilização política. A título 
de exemplo histórico, transcrevo um trecho da entrevista que Francisco Julião deu 
ao jornal Pasquim (nº 497, de 5 a 11 de janeiro, 1979): “Jornalista: ‘Não havia diferença 
de ideias entre você e os protestantes que trabalhavam juntos?’. Julião: ‘Não. Eu 
defendia o que estava no Código, na Lei, na Constituição. Nunca saí dali. Ao contrário, 
os protestantes radicalizavam muito, baseando-se nos profetas que disseram coisas 
tremendas. Usavam expressões muito fortes, como quando citavam Isaías. Eu até 
pedia para que moderassem um pouco a linguagem. Como o protestante se sentia 
oprimido e perseguido, tinha uma tendência para sectarizar a linguagem’”.
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A literatura especializada em “pentecostalismo” – salvo raras 
exceções34 – não trata da questão da participação política por 
meio da análise da atuação dos crentes no âmbito político-parti-
dário, sindical ou de outros canais de participação política que se 
coloquem como alternativas concretas para os grupos estudados.

O problema é tratado no plano da ideologia inerente ao 
pentecostalismo, que “demanda conformismo e sacrifício”, que 
“impõe um preço a ser para a salvação”,35 resultando em “aliena-
ção”36 ou “conservantismo”, e “à separação do pentecostal do uni-
verso sociopolítico”.37 Dessa maneira, tornam-se previsíveis certas 
conclusões. Essa opção religiosa – enquanto seita – enfatiza e dá 
maior relevo a elementos já existentes na religião anterior e, por 
conseguinte, reforça a ideologia dominante. As características 
inerentes ao “pentecostalismo” levam a que o crente se sinta um 
escolhido, despreze as criaturas, se “aparte do mundo” e espere 
com firmeza a “próxima vinda de Cristo”. Dessa forma, a conversão 
atuaria como reforço à dominação a que se está submetido “aqui 
na Terra”.

No entanto, o “conformismo”, o “sacrifício” e a esperada 
“recompensa” além-túmulo, antes de serem prerrogativas do “pen-
tecostalismo”, têm sido expressões ideológicas impingidas pelo 
cristianismo em geral. Cristianismo este que, por meio das Igrejas, 
a partir de determinadas transformações históricas, demonstrou 
ter inúmeras afinidades com a lógica do capital. A particularidade 
dessa variante do cristianismo seria a coesão, radicalização e 
intransigência próprias às minorias religiosas. E essa particulari-
dade dá outra dimensão que alguns autores,38 ainda circunscritos 
às ênfases doutrinárias, procuram dar conta: o protesto simbólico 

34	 O trabalho de Tennekes (1973) sobre o “pentecostalismo” no Chile seria uma destas 
exceções. O autor procura avaliar o comportamento dos pentecostais nas associações 
de bairros, nos sindicatos e nos partidos.

35	  Cf. Mintz (1964).

36	  Douglas Monteiro. Revista Isto É, maio de 1977.

37	  Cf. D’Epinay (1968).

38	  Cf. Rolim (1977), Cesar (1974), entre outros.
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que a conversão dos desprivilegiados pode representar contra a 
religião oficial: a religião dos ricos. Todavia, como protesto sim-
bólico é também considerado ineficaz e alienante pelos mesmos 
autores.

A meu ver, rotular o “pentecostalismo” como “defensor do 
status quo”, uma “força de ordem”, é pouco, principalmente quando 
não se faz uma comparação do comportamento político dos segui-
dores dessa variante do cristianismo com os seguidores de outras 
religiões. Os pentecostais seriam os únicos “alienados” nos grupos 
e classes a que pertencem? Por outro lado, seria preciso também 
qualificar melhor o que se entende por comportamento político. O 
que presumo é que haja uma pressuposição de equivalência entre 
a noção de comportamento político e a esperada “consciência de 
classe”. Não seria possível, nos limites deste trabalho, entrarmos 
na discussão do que determinaria a consciência de classe e, prin-
cipalmente, de como captá-la e medi-la em situações não revolu-
cionárias. Mas gostaria de perguntar até que ponto os autores, na 
busca dessa “consciência” coerente, visível e revolucionária, não 
estariam deixando de lado toda uma gama de atitudes e compor-
tamentos que configuram uma luta cotidiana que se dá, necessa-
riamente, entre classes que estão situadas antagonicamente na 
estrutura social.

Os agricultores de Santa Maria, crentes ou católicos, para 
assegurarem suas precárias condições de existência e se repro-
duzirem, vivem uma luta política cotidiana com aqueles que se 
apropriam de seu sobretrabalho, com aqueles que “privam terra de 
trabalho”, com aqueles que ameaçam o acesso à terra. Para avaliar 
as repercussões da conversão no nível político, há que se consi-
derar essa realidade e comparar as atitudes e os comportamentos 
dos agricultores que têm filiação religiosa distinta.

A análise da doutrina pentecostal ou da mensagem única 
que parece transmitir pode não dar conta do significado espe-
cífico que tem para os diferentes grupos que a adotam, em dife-
rentes conjunturas. Na realização da doutrina pentecostal em 
Santa Maria, podemos apontar para dimensões ideológicas que 
não estão, necessariamente, contribuindo para a legitimação e a 
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perpetuação da dominação. Encarando o parentesco, o compa-
drio e a vizinhança como redes de relações que têm importância 
na reprodução do grupo enquanto tal, o fato de o crente não se 
isolar de seus parentes, compadres e vizinhos, justamente no 
que diz respeito a trocas de serviços e auxílio (no cotidiano e em 
momentos de precisão), minimiza a segmentação que a conver-
são religiosa poderia acarretar e não viola as regras de solidarie-
dade que norteiam a convivência daqueles que vivem as mesmas 
condições materiais de existência. O próprio fato de os limites 
do que se chamou clientela potencial coincidirem com o recorte 
feito a partir das posições de classe, isto é, ali estão os pobres e 
não os ricos, indica uma percepção das clivagens sociais que têm 
lugar na região. A posição antagônica à Igreja Católica, expressão 
local da classe dominante, resulta em algo mais do que um “pro-
testo simbólico”, na medida em que, ao oferecer a possibilidade 
de adesão à “comunidade de irmãos”, os crentes questionam a 
posição subordinada dos pobres na hierarquia da Igreja Católica e 
propõem uma convivência mais intensa entre os iguais.

As ênfases apocalípticas e conformistas da doutrina 
religiosa não impedem necessariamente que determinadas 
associações religiosas, em certas conjunturas e momentos 
histéricos, sejam levadas objetivamente a funcionar como 
associações políticas. Sem pretender generalizações para o 
“pentecostalismo” como um todo, focalizando o caso de Santa 
Maria e, por extensão, outros que sejam estruturalmente equi-
valentes, creio que não seria arriscado encarar certas congre-
gações pentecostais como “associações de caráter político”. A 
expressão entre aspas certamente precisa ser qualificada. O 
atribuído caráter político repousa na possibilidade da reunião 
de pessoas que estão na mesma posição de classe, que satis-
fazem mutuamente suas necessidades religiosas sem a inter-
ferência explícita de representantes de outros segmentos da 
sociedade e que, como decorrência dessa vivência religiosa, 
efetivam uma reunião de recursos escassos para promover a 
ajuda mútua, contaminam a área da luta pelos direitos com 
suas certezas e determinações, colocam entre seus clientes 



175

para militância religiosa seus pares – parentes, compadres, vizi-
nhos – e não aqueles que estão em posição antagônica.39

Constata-se que, em determinados momentos históricos, 
associações religiosas podem assumir um caráter político e estra-
tégico,40 o que não implica que não possam ser substituídas por 
outras organizações mais eficazes e de caráter explicitamente 
político em outras ocasiões.

Em Santa Maria, hoje,41 posso apontar para uma complemen-
tariedade entre a atuação do Sindicato e da Assembleia de Deus:

Tem duas coisas que eu não me arrependo na vida: ser crente 
e ter entrado pro Sindicato (Agricultor crente).

Eu já disse para ele ir ao médico do Sindicato. O Sindicato 
cobre esta parte e depois os irmãos se juntam e compra os 
remédios. Com esta perna não pode nem trabalhar (Dirigente 
da Assembleia de Deus).

Hoje, o Sindicato está identificado como o seu lado assisten-
cial e pode complementar-se com a organização religiosa, assim 
como sua palavra de ordem mais avançada – fazer valer a legis-
lação – encontra eco no chamado legalismo camponês, que por 

39	E, como decorrência desse recorte, vermos que, enquanto se deve evitar conflitos 
com a clientela potencial, o conflito com fazendeiros e grandes comerciantes não está 
proibido.

40	Exemplos históricos sobre a dimensão política de determinadas associações 
religiosas podem ser encontrados em: Marx (1969), Hobsbawn (1970), Hammond e 
Barbara (1968, 1976) e Thompson (1968).

41	  Digo “hoje” porque estou localizando a realidade atual de Santa Maria. Não tenho 
condições de prever o comportamento dos crentes caso haja desdobramento dos 
conflitos que agora são resolvidos no nível legal. Conjunturas diferentes certamente 
se refletirão no comportamento político do conjunto dos agricultores, assim como 
no comportamento dos agricultores crentes. Recentemente, os jornais noticiaram 
um conflito armado prolongado entre posseiros e fazendeiros no Pará (ver Folha de S. 
Paulo, 2/6/1978). Os posseiros, segundo informações jornalísticas, eram camponeses 
crentes que, liberados pelo seu pastor da Assembleia de Deus, resistiam à invasão das 
terras que cultivavam. Os conflitos mais violentos pelo uso e posse da terra no Brasil 
têm se dado ultimamente na Amazônia, onde se configura o encontro das frentes de 
expansão com as frentes pioneiras, e não é por acaso que ali é que se registra a ação 
política mais radical dos crentes.
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sua vez, é reforçado, de certa forma, pelos crentes em seu esforço 
constante para estabelecer distinção entre o certo e o errado, o 
bem e o mal.

Comparando um delegado sindical aos crentes, assim se 
expressou um agricultor católico:

Você (delegado sindical) está todo falante, aprumado, cheio 
de explicações. É por isso que eu digo quando o cabra entra 
pro Sindicato ou quando vira crente: vira logo cidadão. Ergue a 
cabeça, até parece que tem estudo!

O sindicato e a “Igreja dos crentes” são apontados aí como 
agências que podem permitir certas rupturas com a dominação 
tradicional. Seriam canais que viabilizariam por outras vias (que 
não pela escola ou pela ascensão social) ao agricultor ter acesso 
a certos atributos de cidadão: parecer que tem estudo, ser falante, 
cheio de explicações, aprumado, erguer a cabeça.42

Na medida em que pressupõem participação e militância, 
por outro lado, as instituições em jogo tornam-se espaços para 
o surgimento de líderes que encarnam as aspirações do grupo e 
dão, também, oportunidade para a expressão de uma dignidade 
de alguma maneira independente da legitimação dos ricos locais. 
A Assembleia de Deus propõe uma forma particular de organiza-
ção que se adéqua às regras do grupo e organiza os indivíduos 
em uma “comunidade de irmãs”. Embora o trabalho religioso seja 
“apolítico”, se é correto usar esse termo, se assumirmos uma pers-
pectiva menos imediatista e mais histórica, podemos pensar que 
essa associação contém elementos que podem ser apropriados 

42	  A questão da cidadania pode ser vista como constitutiva da problemática 
camponesa. Como afirma Palmeira (s. d.:9): “A cidade, não a cidade aglomeração, mas 
a cidade como presença de um poder externo, está incorporada na própria definição 
de camponês. Mas se a cidade é elemento definidor do camponês, a relação do 
camponês com a cidade é fundamentalmente uma relação de exclusão. Ser camponês 
não significa simplesmente viver fora do aglomerado urbano, mas antes de mais nada 
viver fora da civitas. [...] O reconhecimento do camponês pela cidade assume a forma 
de não reconhecimento, isto é, de não cidadania do camponês. [...] Se há alguma 
coisa que aproxime a luta dos camponeses em diferentes lugares e épocas históricas 
é justamente o seu caráter de luta pela cidadania, isto é, pelo seu reconhecimento 
político”.



177

politicamente: organiza os pobres, rompe com determinadas ini-
bições, forma liderança.43

Comparando as concepções e prática política dos agriculto-
res crentes e católicos, podemos pensar que articular em lingua-
gem religiosa sua inconformidade pode representar algo mais do 
que a indiferença. Os crentes, na medida em que constroem um 
locus onde se valorizam os pobres, questionam alguns fundamen-
tos de legitimidade constitutivos da dominação tradicional (como 
a educação formal sendo substituída pela sabedoria, pelo “dom”, 
e a procura da resolução de problemas por meio de relações de 
clientelismo e patronagem dando lugar a uma ênfase nas relações 
entre iguais) e relativizam, de certa forma, certos pressupostos da 
ideologia dominante.

Especificamente no que diz respeito à prática sindical que se 
coloca para o conjunto dos agricultores, os crentes se distinguem 
na medida em que transferem suas certezas e determinações para 
a busca dos “direitos daquele que trabalha”. A realização da identi-
dade crente oferece meios para a integração sistemática entre os 
preceitos religiosos e a conduta cotidiana, o que não ocorre na “lei 
dos pais”. Nesse sentido, existe a possibilidade de acumularem no 
sentido de se tornarem “companheiros” na vida sindical.

Estabelecida a relação entre o ser crente e o ser camponês, 
por meio da análise das repercussões da conversão religiosa em 
diferentes áreas da vida social, gostaria de salientar dois pontos, 
ainda.

O primeiro diz respeito à utilização do termo retórica. Esse 
termo não deve dar lugar à ideia de que os crentes “não fazem o 
que falam” ou “falam de uma coisa e vivem outra”. Por um lado, a 

43	  Thompson (1968) refere-se à importância da filiação religiosa na luta política em 
termos de formação de liderança. No Brasil, temos o exemplo de Manuel da Conceição, 
conhecido como líder camponês do Maranhão, que foi pastor da Assembleia de Deus 
e como tal iniciou as suas lides sindicais. Francisco Julião (Pasquim, nº 497) nomeia 
líderes das ligas camponesas que eram protestantes (“da Igreja Batista e de mais duas 
seitas que não se distinguia”), entre eles: Joaquim Camilo (Jaboatão-Pernambuco), 
João Evangelista (Jaboatão-Pernambuco) e João Pedro Teixeira (Sapé-Paraíba).
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retórica dos crentes é um elemento importante para a realização 
de sua identidade; é por meio dela que logram difundir sua opção 
religiosa, diferenciá-la das outras e trabalhar para a cooptação de 
adeptos. Por outro lado, por meio de suas atitudes e comporta-
mentos, os convertidos demonstram dar conta da necessidade de 
adequar a “lei do crente” aos costumes locais, pois só assim estará 
assegurada a existência, ainda que em posição subordinada no 
campo religioso, da “comunidade de irmãos” em Santa Maria. 
Por meio da retórica do crente, é possível compreender dimen-
sões fundamentais de sua religiosidade; porém, levar em conta 
apenas as primeiras formulações dos crentes, enquanto agentes 
sociais envolvidos, pode resultar em equívocos, já que assim não 
se logrará diferenciar os contextos em que o recorte religioso atua 
ou deixa de atuar.

O segundo ponto diz respeito à dificuldade de generalizar 
as conclusões que aqui chegamos. Bourdieu (1974:12) já chamou 
atenção para o fato de que 

as crenças e as práticas comumente designadas cristãs 
(sendo este nome a única coisa que têm em comum) devem 
sua sobrevivência no curso do tempo à sua capacidade de 
transformação à medida que se modificam as funções que 
cumprem a favor dos grupos sucessivos que as adotam. Do 
mesmo modo, do ponto de vista sincrônico, as representações 
e as condutas religiosas que invocam uma mensagem original 
e permanente devem sua difusão no espaço social ao fato de 
que recebem significações e funções radicalmente distintas 
por parte de diferentes grupos ou classes.

 A partir dessa formulação, podemos pensar que apesar de 
se ter constatado em Santa Maria uma adequação ou até mesmo 
uma subordinação da doutrina pentecostal às regras do grupo 
social estudado; uma maior eficácia da rede de relações formada 
pelos “irmãos na fé” (não só dentro dos limites geográficos de 
Santa Maria, mas em outras regiões para onde o crente viaja) e um 
esforço religioso na luta pelos direitos contidos na legislação não 
devem permitir que estendamos essas conclusões para o “pen-
tecostalismo”, sejam quais forem seus adeptos em diferentes cir-
cunstâncias. Contudo, espero ter fornecido, durante a descrição 
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e a análise da realização do “pentecostalismo” em Santa Maria, 
dados que possam ser cotejados com outros para uma compara-
ção fundamentada e a posterior generalização sobre o significado 
da adesão ao “pentecostalismo” por uma crescente parcela dos 
trabalhadores brasileiros.
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Conclusão

Por meio do questionamento sobre a eficácia de determinada 
produção intelectual que – tomando o “pentecostalismo” como 
um objeto de estudo, limitando à observação de certas organiza-
ções pentecostais que se localizam nos grandes centros urbanos, 
utilizando basicamente como argumentos de análise ênfases e 
pressupostos da doutrina – procura desvendar o significado e as 
consequências da opção religiosa para todos os “desprivilegia-
dos”, restringiram-se os objetivos do presente trabalho. A proposta 
foi partir de um determinado grupo social para compreender as 
repercussões da presença de uma congregação pentecostal na 
prática social específica de seus membros.

A avaliação do significado e das repercussões da filiação reli-
giosa à Congregação da Assembleia de Deus para os agricultores 
de Santa Maria exigiu a explicação de sua prática social. Como 
a “comunidade de irmãos” não é uma comunidade econômica 
de produção e não desloca o convertido para uma “terra santa”, 
era preciso pensar o crente na posição que ele ocupa na estru-
tura social. A atividade econômica principal é o cultivo em “terra 
própria” baseado no trabalho familiar e voltado para o consumo da 
casa. No entanto, é preciso ainda procurar “terra para o roçado” 
fora do sítio, desenvolver paralelamente outras atividades econô-
micas (artesanato, negócio, trabalho periódico no “sul da cana”) 
e se utilizar de certos expedientes (trabalho alugado na própria 
região ou no “sul do país”) para assegurar a reprodução do grupo 
doméstico na agricultura. Não são todos os agricultores, crentes 
ou católicos, que desempenham todas essas atividades em um 
determinado momento: entre eles, há os que estão em “uma situa-
ção mais equilibrada” e os que estão em “uma situação menos 
equilibrada”, devido ao acesso diferenciado que têm à terra e 
devido ao potencial de trabalho com que conta o grupo domés-
tico. De qualquer forma, é preciso salientar que, enquanto catego-
ria social, os agricultores de Santa Maria estão subordinados aos 
fazendeiros da região, em termos de acesso à “terra para roçado”, 
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em termos de oferta de mão de obra a baixo custo, em termos de 
empréstimos e financiamentos à produção.

Se os agricultores crentes não se distinguem na prática eco-
nômica dos outros agricultores que ocupam a mesma posição na 
estrutura social, destes se distinguirão enquanto veiculadores de 
uma identidade social, religiosa. Ser crente é romper com a “lei 
dos pais”, fazer uma opção individual e exclusiva, é pertencer a 
uma minoria religiosa que pressupõe militância e a adoção de um 
determinado estilo de vida. Em seu trabalho religioso para a coop-
tação de adeptos, os convertidos explicitam o caráter relacional 
de sua identidade que se constrói por meio da comparação entre 
sua opção religiosa e as demais opções que se colocam para o 
conjunto dos agricultores.

Nesse sentido é que se pode afirmar que é impossível com-
preender o que é ser crente em Santa Maria sem compreender 
o que ali é ser católico, xangozeiro, espírita ou evangélico de 
outra denominação. Por outro lado, o fato de a Congregação da 
Assembleia de Deus ser composta quase que exclusivamente 
por agricultores, chefes de unidades de produção e consumo, por 
mulheres de agricultores e por seus filhos menores não é sem 
consequências para sua prática religiosa.

A composição majoritária da Congregação influi na organiza-
ção da vida religiosa: há períodos de maior ou menor intensidade 
em termos de frequência e atuação religiosa que correspondem a 
períodos de maior ou menor necessidades em termos de trabalho 
no roçado; há adaptações em termos de horários, dias da semana 
e locais para a realização dos cultos que atendem às possibilida-
des dos agricultores.

A posição social de seus líderes, a forma e o conteúdo das 
atividades religiosas são elementos que permitem a caracte-
rização da Congregação como um espaço onde se promove a 
intensa convivência entre os pobres. Por isso, os ricos se excluem 
e são excluídos de sua clientela de evangelização. Ainda que no 
âmbito da doutrina os ricos sejam clientes possíveis, no âmbito da 
prática religiosa, os esforços dos crentes dirigem-se aos pobres: 
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seus parentes, compadres e vizinhos. Os ricos, que se opõem aos 
pobres em termos de condições materiais de existência, não têm 
a mesma relação com o catolicismo e, por conseguinte, tampouco 
as mesmas queixas. Os ricos não se adequariam na organização da 
“comunidade de irmãos”, não viveriam como irmãos nem dariam 
o dízimo e o que estivesse ao seu alcance. Em um aglomerado 
humano mais denso e diversificado, essas incongruências pode-
riam passar despercebidas; ali, os ricos são personalizados, suas 
atitudes e seus comportamentos com os pequenos são conheci-
dos, e sua riqueza é medida a olho nu pela extensão de suas terras, 
pelo número de cabeças de gado e pelo volume da sua produção.

Na prática religiosa dos crentes, destacam-se, sobretudo, 
dois aspectos: “o apartamento das coisas do mundo” e a obriga-
ção de “pregar a palavra de Deus”. O “apartamento das coisas do 
mundo”, isto é, a adoção de um sóbrio estilo de vida, é o denomi-
nador comum entre todos os crentes. É por meio de uma conduta 
irrepreensível que os crentes esperam demonstrar o acerto de sua 
opção e motivar novos processos de conversão. A militância é um 
imperativo, pois, para a existência e reprodução da “comunidade 
de irmãos”, faz-se necessário um constante trabalho de cooptação 
de adeptos. É entre aqueles que observam e escutam os crentes, 
isto é, entre os pobres, que estão os que realizarão todos os movi-
mentos sequenciais que caracterizam o processo de conversão.

No entanto, ainda que a existência das “igrejas de crente” 
leve a diferentes práticas religiosas entre os agricultores e suscite 
o debate sobre filiação religiosa, no que diz respeito a outras áreas 
da vida social, não foram constatadas rupturas radicais entre a 
prática social dos agricultores que têm filiação religiosa distinta.

Apesar da retórica dos crentes e da expectativa dos católicos 
em relação àqueles que romperam com a “lei dos pais”, os conver-
tidos continuam desempenhando seus papéis sociais no interior 
do grupo doméstico, mesmo que isso implique o relacionamento 
familiar com pessoas que professem outro credo religioso. O bom 
crente é aquele que “cumpre suas obrigações”. Cumprir as obriga-
ções significa atualizar as regras que norteiam o comportamento 
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de cada um, de acordo com sua posição no interior do grupo 
doméstico e com a etapa do ciclo de vida.

Além do fato de a “família de fé” não introduzir novas concep-
ções no que diz respeito ao relacionamento entre os membros da 
“família de sangue”, outro aspecto que contribui para a convivência 
de crentes e católicos no interior do grupo doméstico diz respeito 
às formas de pagamento do dízimo. A utilização da renda monetá-
ria para o pagamento do dízimo poderia ser ocasião propícia para 
conflitos entre membros do grupo doméstico que professam reli-
giões distintas. Contudo, a conversão não acarreta modificações 
no cálculo econômico e não leva a uma inversão na hierarquia de 
bens e necessidades. O dinheiro para o dízimo deve ser retirado da 
parcela monetária reservada para os gastos pessoais. Católicos e 
crentes localizam o fundo cerimonial na área dos gastos pessoais, 
e isso contribui para que o pagamento do dízimo por um membro 
doméstico (que é crente) não atinja os recursos a serem utilizados 
por outros membros que sejam católicos. Por outro lado, como 
a conversão não acarreta modificações na hierarquia de bens e 
necessidades, o dízimo poderá deixar de ser pago se, em uma situa-
ção de crise, o pai precisar recorrer aos seus próprios recursos pes-
soais, aos de sua esposa ou de seus filhos maiores para garantir o 
consumo coletivo. “O dízimo é uma obrigação de todo crente”, mas 
seu montante, periodicidade e regularidade estão nessa Congrega-
ção submetidos às diferentes posições dos crentes no interior do 
grupo doméstico e às diferentes “situações” vividas.

A conversão não leva ao rompimento com as redes de rela-
ções anteriores. Essa atitude seria contraproducente na dimen-
são do trabalho religioso: transformar seus parentes, compadres e 
vizinhos em “irmãos na fé” é o objetivo de todo militante crente. E, 
além da dimensão religiosa, há a dimensão material: ainda que a 
“comunidade de irmãos” atue como uma nova rede de apoio para 
a realização e a manutenção da condição camponesa, ela não 
recobre todas as funções e espaços em que atuam o parentesco, 
o compadrio e a vizinhança. A “comunidade de irmãos” pode ser 
mais eficaz, em determinadas ocasiões, porque explicitamente se 
propõe promover a ajuda entre “irmãos na fé” e porque é organi-
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zada de forma a permitir isso. Mas, justamente porque não leva a 
uma economia autossuficiente, não substitui as outras redes.

No âmbito do grupo doméstico, dos grupos domésticos 
ligados por descendência direta, da parentela, do compadrio e 
da vizinhança, as repercussões da conversão de uma parte dos 
agricultores de Santa Maria não ultrapassam desentendimentos 
esporádicos e passageiros e não significam rupturas radicais ou 
descontinuidades em termos das relações sociais que se mate-
rializam na prática social dos agricultores pequenos ou fracos. 
Contudo, em termos de participação política, podem ser detecta-
das outras repercussões da conversão religiosa. Para o conjunto 
dos agricultores de Santa Maria, a possibilidade de participação 
política, atualmente, dá-se em termos de política oficial e atuação 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; são esses dois espaços 
que se apresentam para a análise e comparação das atitudes e 
dos comportamentos dos agricultores crentes e não crentes. 

Ainda que os crentes se digam “apartados das coisas do 
mundo”, a concepção e o procedimento instrumental diante da 
política partidária oficial iguala crentes e católicos. Os crentes 
participam das barganhas políticas e também se utilizam das 
prestações e contraprestações que caracterizam o “tempo de 
eleições”, ainda que não lhes seja permitido “se alegrar” com os 
“divertimentos” oferecidos pelos políticos antes ou depois dos 
comícios. Entretanto, no que diz respeito à participação sindical, 
ficou evidente que a experiência da conversão e da vida comu-
nitária intensa pode levar a uma transferência de categorias 
religiosas para a esfera política. Os crentes contaminam a luta 
pelos direitos com suas convicções e determinações. Como já se 
afirmou, a Assembleia de Deus de Santa Maria não se contrapõe 
ao Sindicato; ao contrário disso, efetiva uma estratégia de com-
plementariedade com o único órgão que, atualmente, representa 
o trabalhador.

Portanto, pela ausência de instrumentos que garantam 
educação homogeneizante e de organismos centralizadores que 
planejam toda ação religiosa, os muitos núcleos que realizam o 
“corpo de ideias” que é o “pentecostalismo” se diferenciam. É pos-
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sível explicar a realização do “pentecostalismo” em Santa Maria 
apontando para sua adaptação à vida econômica e às regras de 
sociabilidade que norteiam a convivência entre os pobres. É pos-
sível perceber seu significado para os agricultores crentes quando 
se leva em conta que essa é uma organização religiosa que reúne 
pessoas que têm a mesma posição na estrutura social, que reforça 
mecanismos de ajuda mútua baseada em relações simétricas que 
não se opõem às propostas do Sindicato. Entretanto, há ainda 
uma questão anterior: por que a doutrina encontra eco, pode ser 
apropriada e tem relativo sucesso entre os agricultores de Santa 
Maria?

A retórica dos crentes expressa as principais ênfases da dou-
trina. Para a explicitação da matéria-prima sobre a qual se dá a 
conversão, vejamos no que consistem as pregações. O objetivo 
da pregação pentecostal é mostrar as condições de pecado em 
que vivem os homens. Os ouvintes, socializados no cristianismo, 
têm a noção de pecado, e suas concepções sobre as áreas e mani-
festações pecaminosas coincidem com as dos crentes. As prega-
ções realizam um encontro entre um significante e um significado 
preexistentes. Por outro lado, a linguagem utilizada é simples e 
direta. Os exemplos que ilustram as pregações são retirados da 
vivência cotidiana dos agricultores. A socialização no cristia-
nismo e a linguagem utilizada explicam por que se “gosta de ouvir 
crentes”.

Todavia, que diferença podemos apontar entre os sermões 
do católico frei Damião e as pregações apocalípticas dos crentes? 
Seriam equivalentes se ouvir os crentes não fosse um primeiro 
movimento para a ruptura com a “lei dos pais”. Não é o conteúdo 
da doutrina pentecostal, por si, que diferencia as pregações, e sim 
uma proposta de vida. Os crentes propõem a ruptura com a “reli-
gião de família” e oferecem, como contrapartida, a possibilidade 
de realização de um modelo de vida. Por isso, torna-se necessário 
explicitar as congruências e incongruências do modelo de vida 
proposto pelos crentes com o modelo de vida almejado pelos agri-
cultores.
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O denominador comum a todos os crentes é o “apartamento 
das coisas do mundo”, e é este “modo de vida correto” que torna 
os crentes alvo de admiração e respeito por parte dos católicos:

Eu tenho vontade de ser crente, toda vida gostei do jeito dos 
crentes (Agricultor católico).

Ele não é crente, mas é muito decente (Agricultor católico).

A mãe não tem jeito de crente: chama nome feio e vai logo 
ficando sem calma (Agricultor católico).

Afinal, por que se gosta do “jeito dos crentes”, de alguém que 
“não é crente, mas é decente”, de alguém que “não tem jeito de 
crente, pois perde a calma”? Essas formulações indicam que o 
modelo de vida dos crentes não é estranho ao modelo ideal de 
vida do grupo. Um modelo que, baseado na autoimagem dos agri-
cultores de Santa Maria, prevê atitudes e comportamentos.

Entretanto, a autoimagem que têm de si os agricultores de 
Santa Maria não se resume apenas às qualidades atribuídas aos 
crentes. Trata-se de um modelo ideal que sofre variações no decor-
rer do ciclo de vida e, nesse sentido, contém elementos antagôni-
cos. Inclui determinados traços em um extremo e os mesmos 
traços com o sinal trocado em outro extremo.

O cigarro, as aventuras amorosas, o jogo, a bebida, a dança, 
antes de serem proscritos, são definidores da masculinidade, 
assim como o interesse pela moda e as festas fazem parte da 
vida das moças que ainda não escolheram seus parceiros matri-
moniais. Todos esses elementos são constitutivos de um deter-
minado momento do ciclo de vida, da juventude. No entanto, o 
casamento e o nascimento dos filhos muda a posição do indi-
víduo, pois um novo grupo doméstico se constitui e é preciso 
implementar sua subsistência social. Para conseguir levar a cabo 
esse objetivo, diante das suas precárias condições de vida, outros 
traços do modelo de comportamento devem ser acionados, pois 
melhor se adequam a uma economia em que a despesa mone-
tária é sempre uma contingência. Os gastos com bebida, cigar-
ros, jogos, moda e festas não são recomendáveis quando há uma 
“família para manter”.
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Os agricultores diferenciam indivíduos que estão mais con-
forme esse modelo e, por isso, recebem a aprovação e merecem 
respeito do grupo daqueles que “não são prevenidos, gastam 
demais com besteiras e depois a família não tem o de comer”. O 
mesmo ocorre na área feminina: “mulher casada que só pensa em 
luxar” não pode desempenhar bem seu papel de administradora 
de recursos escassos.

É preciso, entretanto, salientar que há momentos que são 
mais propícios para tais gastos: momentos ligados ao calendá-
rio agrícola, momentos de festas religiosas. Mas, em qualquer 
ocasião, o “bom chefe de família” é aquele que respeita a hierar-
quia dos bens e necessidades; não “se embriaga”, é “prevenido”.

Como os agricultores se casam cedo e logo nascem os filhos, 
esse é o período mais longo de seu ciclo de vida. Os crentes refor-
çam os elementos que compõem a imagem idealizada daqueles 
que têm “família para alimentar” e passam, por assim dizer, a dar 
realidade a essa imagem. Passam a ser alvo de comparação:

Agora tem gente aqui que antes fosse crente. Porque pas-
sando pra lei de crente, não abusa mais ninguém, seria melhor. 
É gente que nem segue nenhuma lei. Bebe aguardente, é de 
briga, fica devendo numa bodega, encosta a conta1 e começa 
a dever em outra. Na colheita não fica com nada, antes fosse 
crente. Deste tem muito e é péssimo (Agricultor católico).

Dizer que os crentes dão realidade a uma autoimagem ideali-
zada não equivale a dizer que só os convertidos possam atingi-la:

Agora, eu fico encabulado é com isto, porque eu vi muitos cató-
licos dizer assim: “eu vou entrar pra lei de crente pra nem jogar, 
nem beber, nem dançar, nem fazer o que não presta”. Digo: “Ah! 
E na lei de católico você não pode cumprir? O padre manda 
você fazer o que não presta?” (Agricultor católico).

Realmente, “o padre não manda fazer o que não presta”, o 
mesmo modelo pode ser atingido por agricultores católicos. No 
entanto, o catolicismo – enquanto religião que se pretende uni-

1 “Encosta a conta” quer dizer ficar devendo e parar de comprar na bodega onde é 
devedor.
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versal – não pressupõe o caráter corporativo. Enquanto leigos não 
participantes da hierarquia eclesiástica, os agricultores católicos 
têm maior margem de manobra para a atualização de traços anta-
gônicos que fazem parte daquela autoimagem. A ética do catoli-
cismo é dada, elaborada fora e não necessariamente objetivada. 
Ali, ser católico é natural; o catolicismo, imbricado na tradição, 
está naturalizado a ponto de a “lei do católico” ser equivalente à “lei 
dos pais”. Em nenhuma medida pode-se dizer que a Igreja Católica 
depende do “bom testemunho” dos agricultores para existir.

Por outro lado, ao dar realidade a determinados traços, o 
crente transforma o que antes era modelo idealizado em uma 
ética. Ética no sentido mais profundo: em um motor de vida 
que pressupõe militância. A maior aproximação do modelo é a 
“comunidade de irmãos” que, por meio da experiência e da opção 
comum, promove a coesão de seus membros e legitima a coerção 
disciplinar de uns sobre os outros.

Contudo, se ser crente permite encontrar boa solução para a 
relação com os poderes extraterrenos, resulta na edição de uma 
nova rede de relações que promove ajuda mútua e, ainda, significa 
dar realidade a um modelo ideal, por que todos os agricultores 
não se convertem?

Um caminho para responder a essa questão foi sugerido por 
Fry e Howe (1975:91). Enfocando a realidade urbana das grandes 
cidades, os autores afirmam que a opção religiosa deve ser rela-
cionada com a experiência de vida2 dos indivíduos e sugerem 
que, em termos ideacionais, as igrejas pentecostais seriam mais 
atraentes para “aqueles que tiveram alguma experiência de rela-
ções sociais ‘burocráticas’, ‘impessoais’, e acharam tal modo de 
ordenar a vida social satisfatória e conveniente”. Por outro lado, 
sugerem: “A umbanda poderia ser mais atraente para aqueles cuja 
vida diária está estruturada na base da manipulação constante de 

2 “Sustentamos que todas as pessoas com, digamos, a mesma educação, idade, cor, 
estado civil etc., não compartilham necessariamente da mesma experiência de vida 
[...]. Eles podem ter redes sociais extensas ou restritas, podem ser ou não migrantes, 
podem ter experiências migratórias diferentes e assim por diante” (Fry e Howe 1975:83).
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pessoas estratégicas e que têm pouca experiência do modo ‘buro-
crático’ de ordenar sistemas de relacionamentos sociais ou que 
acham tal sistema inconveniente”. No entanto, a tentativa de isolar 
traços da experiência social dos agricultores de Santa Maria que 
possam mostrar maior afinidade com o pentecostalismo mostrou-
-se infrutífera. Isso porque há indivíduos que já participaram de 
religiões mediúnicas e hoje são crentes, outros que, deixando a “lei 
do crente”, voltam a procurar espíritos e entidades.3 A partir dessa 
constatação, procurei pensar em termos de situações e posições 
sociais ocupadas pelos indivíduos por ocasião da conversão.

A Assembleia de Deus é uma agência ao lado de outras. 
Contudo, procurar o padre, o curandeiro, o rezador, o beato, o xan-
gozeiro ou o espírita não exige do indivíduo nenhum rompimento 
com seu passado nem a adoção de um código de comportamento. 
Nesse sentido, a opção por ser crente pode se dar em momentos 
críticos,4 quando já se esgotaram outras possibilidades de auxílio 
extraterreno. Após procurar outras agências que não implicam 
definição e compromisso, os agricultores podem procurar a “igreja 
de crente”.

Ou então o indivíduo converte-se para “corrigir-se” melhor, 
porque acredita que a adoção de um código rígido de comporta-
mento lhe trará benefícios. Nesse caso, já visualiza a “comunidade 
de irmãos” como um lugar privilegiado para melhor realizar o que 
é idealmente reconhecido como correto e para conseguir – por 
meio da ajuda mútua e das orações dos irmãos – resolver os pro-
blemas que o afligem.

O que diferencia essas duas formas de inserção é que, na 
primeira, procura-se a Congregação como último recurso, ao 
passo que, na segunda, há uma avaliação prévia sobre a “lei do 

3	 Nos trabalhos de Yvone Velho (1975) e Muniz de Souza (1969), há também exemplos 
de personagens que circulam entre a umbanda e o pentecostalismo.

4	 A doença é o motivo mais arrolado pelos informantes. No entanto, é necessário 
ressaltar que o nome doença pode ser utilizado para cobrir outras crises da vivência 
camponesa. A “doença dos nervos”, por exemplo, está, na maioria das vezes, referida a 
momentos de extrema carência.
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crente”. Se é possível estabelecer uma relação entre tais formas 
de inserção e a posterior participação na “comunidade de irmãos”, 
pode-se afirmar que entre os primeiros é mais comum estarem 
os “desviados”, isto é, aqueles que procuram a Congregação em 
momentos de desespero e que a veem como uma via a mais a ser 
explorada e muitas vezes deixam de ser crentes passado algum 
tempo. Os segundos, embora se definam no bojo de uma crise, já 
se convertem predispostos a “cumprir a lei de crente”. A crise pode 
funcionar como uma alavanca impulsionadora para o rompimento 
com a tradição; fora de uma situação de crise, teria que haver uma 
decisão racionalizada.

Toda regra tem exceção. Mas, entre aqueles que procuram a 
Congregação como um recurso para momentos de aflição e, pos-
teriormente, afastam-se, estão os jovens solteiros ou casados há 
pouco:

Zizi chegou do sul, não tinha trabalho. Chegou na Congregação, 
pediu oração dos irmãos, fez... como é que diz? Pedido?... Não, 
como é que diz a Jesus? Um voto. Um voto a Jesus, que Jesus 
mostrasse um trabalho que desse certo que ele se convertia, 
que ia ser um crente, que ia falar no domingo a todo mundo. Ele 
fez esse voto na segunda-feira. Severino (irmão na fé) disse que 
quando foi na terça-feira chegou um rapaz na porta de Severino 
atrás dele para trabalhar. Quando foi dia de domingo ele foi agra-
decer e falou bem. Deu testemunho. Merecia ter sido gravado 
uma coisa daquelas, quando acabou caiu no choro. Disse depois: 
“mamãe, agora esteja satisfeita que eu sou um crente em Jesus 
Cristo”. Eu tive tanta alegria que chorei, fiquei tão alegre, tão 
alegre. Em pouco tempo quem disse que Zizi era crente? (Risos) 
Disse que não era mais crente, deixou o cabelo crescer... Depois 
disse: “Mamãe, é regime medonho. É preciso viver acorrentado. 
Ave Maria, só presta para quem é velho. Eu não vou seguir, não!”.

E, entre aqueles que já procuram a Congregação dizendo: 
“eu vou entrar pra lei de crente para nem jogar, nem beber, nem 
dançar, nem fazer o que não presta”, predominam os casados com 
“família para manter”:

Toda vida tive vontade de ser crente, não sabe? Agora, eu tinha 
um vício de fumar e beber. Meu vício de beber era fraco. Mas 
eu tinha vontade de ser crente, mas não queria deixar de fumar, 
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sabe? Aí, irmão Joaquim pregava logo que o fumo era o braço de 
Judas, não sei o quê... Eu digo: “mas eu vou ficar velho, quando fico 
velho eu vou ser crente”. Mas, depois eu imaginei que Jesus não 
era resto, que para proveitar mais tempo eu tinha que ser novo, 
né? Depois de velho, quer dizer que Jesus tava como resto lá num 
canto, pra quando eu ficasse velho, pra quando eu estivesse perto 
de morrer, e que ia ser crente. Sem saber que a gente tá no mundo 
hoje e amanhã pode tá onde Deus quiser. O negócio é ser crente 
pra deixar de beber e de fumar” (Agricultor crente, 47 anos, con-
vertido há três anos).

“Toda vida tive vontade de ser crente” equivale a dizer “toda 
vida tive vontade de me aproximar mais do modelo ideal”. Esse 
modelo requer sobriedade, responsabilidade; emprego conside-
rado correto (de renda monetária) é facilmente atingido pelos 
velhos, dificilmente realizado pelos jovens e possivelmente atin-
gido pelos chefes de grupos domésticos dos quais deve prover o 
sustento.

A conversão de um velho, quase totalmente afastado da 
produção e das responsabilidades de prover o sustento de uma 
família, pode não ter sentido porque, nessa faixa etária, já se 
atualizam naturalmente determinados traços do modelo ideal. 
Os velhos, via de regra, não são dados a aventuras e jogos, nem 
à bebida e ao fumo em demasia. Deixam de converter-se porque 
nasceram e viveram toda sua vida na “lei dos pais”. Não veem a 
necessidade de aderir à “comunidade de irmãos” para se “corrigi-
rem melhor”, e não enfrentam mais pessoalmente as dificuldades 
que se colocam “para o sustento de uma família”.

Os jovens, por sua vez, podem converter-se circunstancial-
mente, mas não se sentem comprometidos com a realização 
desse modelo ideal de comportamento. Sua posição no interior 
do grupo doméstico e outros elementos contidos na autoimagem 
do camponês permite que sejam dados a “coisas de mocidade”.5

5	 Embora os crentes expressem compreensão dizendo que os jovens não gostam de 
ser crentes porque é “um regime brecado, acorrentado”, não deixam de procurá-los para 
suas pregações. Argumentam que em outros lugares há muitos jovens que fazem seus 
cultos particulares, têm seus “conjuntos corais”. Procuram afastar o paralelo entre “vida 
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Os mais predispostos para a conversão são aqueles para 
quem a realização do modelo ideal é – além da procura de santifi-
cação e de recompensas extraterrenas – um caminho que viabiliza 
a sobrevivência social.6

No entanto, detectar as predisposições ainda não é suficiente 
para a compreensão das variáveis que explicam a conversão de 
determinados agentes sociais. Se essa alternativa responde 
melhor às exigências de um determinado momento do ciclo de 
vida, se responde com maior eficácia a certas demandas da vida 
social desse grupo, por que todos os agricultores que têm a res-
ponsabilidade de prover o sustento de seu grupo doméstico não 
se convertem, não se associam naturalmente?

Convém lembrar que a Assembleia de Deus de Santa Maria 
atua em um espaço de hegemonia católica, e a segmentação 
sempre crescente das “igrejas de crentes” em contraposição com 
a unidade aparente da Igreja Católica contribui para que sua exis-
tência continue se dando em termos de minoria religiosa.

A Assembleia de Deus, tal como é constituída, permite uma 
autonomia maior diante da dominação que se realiza por meio do 
saber religioso. Seu caráter corporativo e o fato de que a maioria de 
seus recursos materiais e intelectuais são de origem local permi-
tem a identificação dos problemas de seus adeptos e a procura de 
soluções no próprio seio da organização religiosa. Como parte do 
rebanho em uma religião universal e hierárquica, isso torna-se bem 
mais difícil. A organização tipo seita permite que a religiosidade seja 
reelaborada a cada dia, reelaborada sobre a matéria-prima existente 
no senso comum daqueles que vivem as mesmas condições mate-
riais. Nesse espaço, pode-se dizer que os agricultores se tornam 
elaboradores da própria religião. Contudo, trata-se de elaboradores 

de crente” e “vida de velho” que está contido nesta expressão: “[...] Ave Maria, só presta 
para quem é velho!”.

6	 Em termos de ciclo de vida, são mais predispostos à conversão os chefes de grupos 
domésticos que se constituem em unidades de produção e consumo. Em termos de 
masculino e feminino, as mulheres é que darão o primeiro passo, fazendo a mediação 
entre o grupo doméstico e a alternativa ser crente.
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de uma religiosidade que não tem instituições que promovam sua 
continuidade e expansão, que é de certa forma castrada por natu-
reza.

As religiões de conversão, seitas religiosas, têm maleabili-
dade maior em termos de possibilitar a expressão de experiências 
sociais diferentes. Contudo, enquanto no catolicismo existem 
instrumentos de reprodução de esquemas elaborados – seja por 
meio da hierarquia que separa os especialistas do corpo de leigos 
e oferece aos especialistas educação homogeneizante, seja em 
termos das normas e sanções a que estão sujeitos aqueles que se 
autodefinem como católicos –, no que se convencionou chamar 
“pentecostalismo” a continuidade só é assegurada em termos de 
doutrina desde que haja ausência de instrumentos institucionais 
unificadores.7

Na Assembleia de Deus de Santa Maria, entradas e saídas 
são constantes. O número dos que continuam “no caminho 
estreito”, o número dos que “se desviaram” e o número das “novas 
conversões” estão no termômetro que acusa a ascensão ou a 
decadência da Congregação em determinado momento. Ali, atual-
mente, todo crente é um convertido. Como religião de conversão, 
não tem a Assembleia de Deus assegurada uma continuidade 
mecânica. Enquanto “filho de católico, sendo batizado, católico é”, 
para ser crente é necessário passar pela experiência da conversão, 
fazer uma opção individual e veicular uma identidade religiosa.

Por todos esses aspectos, nem todos aqueles que têm a 
mesma predisposição à conversão ou, em outras palavras, nem 
todos para quem a realização do modelo de vida proposto pelos 
crentes é uma aspiração, se converteram ou se converterão. Mas, 
apesar do limitado número de adesões, a Congregação funciona 

7	 Naturalmente, existe a possibilidade de denominações pentecostais 
transformarem-se de seitas em Igrejas. Porém – por outro lado – sempre permanece 
aberta a possibilidade de segmentação e de igrejas e congregações ligadas às mesmas 
denominações enfatizarem a autonomia local.
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como um espelho, um ponto de referência para o conjunto dos 
agricultores de Santa Maria.8

Para os católicos, os crentes são rompedores da tradição, 
são aqueles que se autopromovem a santos, mas também são os 
“entendidos” de religião que seguem, “corajosos”, na divulgação 
de sua doutrina, e corretos na vida cotidiana. Ainda que sejam 
poucos, ganham importância significativa enquanto possibilidade, 
espelho que permite identificação ou inversão.

Para os crentes permanece um paradoxo. Por um lado, são 
militantes, devem levar a palavra de Deus a todos, devem “evan-
gelizar”, têm o dever de aumentar suas fileiras.9 Por outro lado, se 
assumem e se veem como minoria religiosa. É como minoria que 
podem dar realidade a uma profecia. Como diz a Bíblia: “Muitos 
são os chamados e poucos os escolhidos”; ser crente é ser esco-
lhido entre muitos.

Para os estudiosos do pentecostalismo, quando se trata de 
pensar os crentes como inúmeras minorias segmentadas no seio 
da classe trabalhadora, uma questão se coloca direta ou indireta-
mente: qual é o papel e o significado da proliferação dos grupos 
pentecostais – pensados enquanto seitas – em relação ao pro-
cesso de construção de uma identidade política para o conjunto 
dos trabalhadores do campo e da cidade?

8	 Francisco Julião (Pasquim, nº 497) nos fornece um exemplo que vem ao encontro 
da ideia de que os crentes seriam realizadores de um modelo ideal de vida concebido 
pelos camponeses. Diz ele: “Não bebiam, não fumavam e só tinham uma família, 
então os camponeses se interessavam em que os protestantes fossem presidentes 
ou secretários das Ligas porque tinham orgulho em saber que seu presidente não 
se embriagava, tinha só uma família, embora eles tivessem várias famílias e se 
embriagassem. Tinham orgulho em saber que seu presidente era um homem sério. 
Muitos protestantes foram verdadeiros condutores das Ligas Camponesas”.

9	 No caso da Congregação da Assembleia de Deus de Santa Maria, o dever de 
evangelizar – traço essencial e constitutivo da identidade crente – torna-se crucial. 
Sendo esta a 1ª geração e considerando os constantes “desvios”, é por meio da constante 
entrada de novos membros que podem assegurar a existência e continuidade da 
Congregação.
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O que pude perceber no decorrer deste trabalho é que parti-
cularmente os crentes de Santa Maria se apropriam de e utilizam 
em benefício próprio a Congregação da Assembleia de Deus. Por 
meio dela, em certos contextos, ganham atributos de cidadãos, 
expressam-se e reivindicam direitos.

Essa situação pode, pelo menos em certa medida, ser relacio-
nada com o quadro político nacional que cerceia as possibilidades 
de organização e expressão. A multiplicidade das seitas pode ser 
vista, segundo Gramsci, como uma consequência de liberdades 
políticas limitadas. Na medida em que o aparelho de Estado inter-
dita a livre formação de organizações políticas, indica o mesmo 
autor, a expressão popular se circunscreve à religião: “diante do 
controle do aparelho político, é o aparelho religioso que se torna 
o modo essencial de expressão dos grupos sociais subalternos” 
(Portelli 1974:45, tradução livre).

Nesse sentido é que se torna possível considerar a Assem-
bleia de Deus de Santa Maria como uma via de expressão dos 
anseios dos agricultores. Essa Congregação religiosa atua conco-
mitantemente ao Sindicato, que – embora atrelado ao Estado – é 
um lugar reconhecido pelos agricultores como apropriado para 
conduzir a luta pelos seus direitos. Outras conjunturas poderão 
levar a Congregação a se transformar em uma base política10 ou 
exigirão a superação dessa forma por outras de caráter eminen-
temente político que possam promover a unidade dos trabalha-
dores.

Levando em conta a relação entre a proliferação das seitas 
e os períodos de desmobilização e cerceamento de liberdades 
políticas, encontra-se um veio explicativo para o fato de as con-
gregações pentecostais em Santa Maria terem conseguido se 
implantar justamente na segunda metade da década de 60.11 Tor-

10	 Remeto novamente ao trabalho de Tennekes (1973) para informações sobre 
determinadas congregações pentecostais no Chile que se tornaram bases de apoio 
durante o governo de Salvador Allende.

11	 Isto é, logo após o golpe militar de 1964, quando é interrompido um processo 
de ascensão do movimento no campo. Cabe, porém, deixar claro que não há nessa 
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na-se necessário, entretanto, atentar para outros elementos que 
possam contribuir para a compreensão de por que nessa época, e 
não anteriormente, coloca-se essa alternativa religiosa em Santa 
Maria, no agreste pernambucano.

Bourdieu (1974:74) retoma alguns autores que relacionam o 
aparecimento das seitas com as crises. As fomes e as guerras, 
como coloca Mauss, as crises que resultam mudanças políticas, 
como sugere Wallis, as transformações econômicas, como indica 
Weber e o próprio Bourdieu, são apontadas como ocasiões propí-
cias para o surgimento de profetas e o estabelecimento das seitas.

Nesse sentido, do ponto de vista socioeconômico, não seria 
a continuada e estrutural pobreza crônica dos agricultores de 
Santa Maria que poderia explicar o aparecimento das seitas em 
determinado momento. Por outro lado, ali também não se pode 
falar em fomes, guerras, crises e transformações tão evidentes. 
Nem ao menos em mudanças sociais com o estatuto atribuído 
aos processos de migração, urbanização e industrialização, como 
colocam vários autores para explicar o pentecostalismo.12

No entanto, é possível apontar em Santa Maria para mudan-
ças, menos evidentes e espetaculares, que se dão no nível das 
relações sociais entre grupos e classes antagônicas, provocando 
deslocamentos significativos no tecido social.

Os agricultores sentem-se beneficiados com o que denomi-
nam “chegada dos direitos”.13 Porém, reconhecem também que, a 
partir desse “tempo”, os patrões ficaram “piores”. Ou seja, a partir 
desse “tempo”, que se segue a um período de grande mobilização 
política na vizinha zona litorânea do estado, explicitam-se certas 

afirmação uma correspondência mecânica que leve ao raciocínio inverso: com 
possibilidades de organização política não existe adesão a seitas religiosas. Certamente, 
o que se modificaria seria a utilização do espaço religioso.

12	 Ver Fernandes (1977) para uma caracterização do debate entre sociólogos a 
propósito dos pentecostais.

13	 Na expressão “chegada dos direitos”, está contida uma referência ao Estatuto do 
Trabalhador Rural (1963) e ao Estatuto da Terra (1964), assim como à existência do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais.
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contradições de interesses entre agricultores e grandes proprie-
tários de terra, muitos deles também comerciantes na região.

A “chegada dos direitos” pode ser compreendida como a 
“chegada” de uma possibilidade de resolver conflitos de uma 
maneira externa ao poder local, ocasionando – por consequên-
cia – um enfraquecimento das relações assimétricas (que se dão 
entre pobres e ricos) e resultando na necessidade de intensifica-
ção de relações simétricas (entre os pobres). O que estou que-
rendo sugerir é que o enfraquecimento dos laços de dependência 
pessoal com fazendeiros e/ou comerciantes da região pode em 
alguma medida ter aberto espaço para a instalação e a existência 
das “igrejas de crente” em Santa Maria.

A possibilidade de romper com a “lei dos pais” e realizar um 
modelo ideal de vida por meio de outra “lei”, que não o catolicismo 
dominante, estaria, nesse sentido, relacionada com transforma-
ções nas formas tradicionais personalizadas de lograr acesso à 
“terra de trabalho” no interior da grande propriedade, de se colocar 
para o trabalho assalariado nas fazendas, de conseguir emprés-
timos e adiantamentos em dinheiro. Enfim, transformações nas 
formas de relações entre agricultores e fazendeiros ou comercian-
tes.

Não é apenas, na verdade, a possibilidade de “buscar os direi-
tos” por meio do sindicato que contribui para a transformação das 
relações tradicionais. O aspecto especificamente econômico, ou 
seja, o desenvolvimento da pecuária na região, parece indicar para 
o mesmo sentido. É nessa ocasião que se acentuam a procura e 
a disputa por terras para a criação de gado. Os grandes proprie-
tários procuram dar outra utilização produtiva à terra e, além de 
não facultarem terra para o arrendamento, procuram meios para 
comprar compulsoriamente as pequenas parcelas dos agricul-
tores. Quando “o gado está tomando a terra do homem” ou, em 
outras palavras, quando os fazendeiros “estão privando terra de 
trabalho”, evidencia-se, ou pelo menos se inicia, uma crise das rela-
ções de dominação baseadas em uma desigual troca de favores.
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Nesse contexto – para os convertidos –, a “comunidade de 
irmãos” pode ser acionada também como uma nova rede de rela-
ções que promove a convivência e a ajuda entre os pobres, con-
tribuindo para sua ameaçada reprodução social enquanto agricul-
tores.

Dessa maneira, a explicação de por que as associações pen-
tecostais, mais especificamente a Assembleia de Deus, se implan-
tam em Santa Maria nos meados da década de 60 deve levar em 
conta aspectos que dizem respeito a outras alternativas religiosas 
colocados para a mesma população. E, nesse sentido, vale relem-
brar as queixas dos agricultores acerca da atuação do pároco 
católico na ocasião e, posteriormente, a ausência do padre por 
mais de um ano em Santa Maria. Assim como vale levar em conta 
certas transformações políticas e econômicas que acarretaram 
mudanças nas relações entre grupos e classes na região.

E, por fim, não esquecer que “ninguém pode entender, de 
verdade, o que é ser crente sem ser crente”. Entre todas as incer-
tezas do amanhã, coloca-se a possibilidade do contato pessoal e 
sensível com “os poderes de Deus” e a certeza de ser um esco-
lhido, entre muitos...
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Posfácio
Pentecostais: contextos, 
conjunturas e mutações

Regina Novaes

Quando a primeira edição deste livro foi publicada em 1985, 
iniciava-se um processo de significativa mudança no campo 
religioso brasileiro: segundo o Censo do IBGE de 1980, pela pri-
meira vez, os católicos ficaram abaixo dos 90% – somaram 88,7%, 
enquanto os evangélicos representavam 6,5% da população e os 
“sem religião” somaram 1,8% (IBGE 1982-1983). 

Naquele momento, o crescimento do pentecostalismo na 
base da sociedade brasileira preocupava amplos setores da Igreja 
Católica. Compreender o processo era particularmente urgente 
para o setor progressista que, identificado com os resultados 
do Concílio Vaticano II e da II Conferência Geral do Episcopado 
Latino-Americano em Medellín (1968), procurava pôr em prática 
a “opção pelos pobres” por meio das Comunidades Eclesiais de 
Base (CEBs). 

Ao mesmo tempo, para igrejas protestantes históricas, cujo 
crescimento era vagaroso e distante da cultura brasileira, esse 
mesmo crescimento também representava um incômodo e um 
novo desafio a ser enfrentado. Na área do protestantismo pro-
gressista, o desafio era compreender a leitura “fundamentalista” 
da Bíblia, o “apartamento das coisas do mundo” e o sectarismo 
denominacional dos pentecostais que os colocava bem distantes 
da perspectiva ecumênica desejada. 

Nas décadas seguintes, os resultados dos Censos de 1991, 
2000 e 2010 reafirmaram a tendência de declínio do catolicismo, de 
crescimento do número de evangélicos (sobretudo pentecostais) 
e de aumento da população sem religião, mantendo uma pequena 
parcela das religiões de matriz africana e de outras religiões. Por 
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fim, embora o Censo de 2022 tenha apontado um aumento das 
religiões africanas e uma diminuição do ritmo de declínio da Igreja 
Católica, os evangélicos – ainda que em menor velocidade – con-
tinuaram crescendo e representam hoje 26,9% da população bra-
sileira.

Como se pode facilmente notar – por esse e por outros tantos 
motivos –, o Brasil não é o mesmo. Em uma dimensão societária, 
pode-se dizer que os evangélicos, sobretudo os pentecostais, 
estão muito presentes entre mulheres, negros e brasileiros que 
habitam periferias urbanas. Nesses espaços, eles oferecem redes 
de suporte espiritual e apoio material.

A nova configuração do campo religioso provoca mudanças 
na paisagem urbana, nos estilos de vida, nas opções de lazer, na 
indústria do entretenimento, na cultura e na política. Trata-se de 
um intrigante processo de “religiogização” da política que tem 
considerável ressonância na mídia e que, felizmente, está regis-
trado e analisado em muitas dissertações, teses, artigos e livros 
que tratam do assunto.

Ainda assim, estudos de caso mais antigos ainda são “bons 
para pensar”. Como se sabe, a expressão “bom para pensar” 
remete a Claude Lévi-Strauss e faz parte do jargão disciplinar da 
antropologia. A ideia é refletir sobre questões gerais a partir de 
exemplos localizados que são úteis tanto para cotejar passado e 
presente quanto para buscar os fios da história que ajudem a iden-
tificar continuidades e a compreender mudanças. 

Com essa perspectiva, aproveito essa generosa iniciativa do 
ISER de oferecer uma nova edição de Os escolhidos de Deus para 
compartilhar aqui quatro apontamentos que surgiram quando reli 
esse trabalho publicado há 40 anos.
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1. No Brejo da Madre de Deus: 
o território e o grande teatro católico

No Brasil, como se sabe, o catolicismo – reunindo a grande 
maioria da população e imbricado na cultura – pesou na confor-
mação do território nacional e, ao ser abraçado pelo Estado, fez-se 
presente nos espaços públicos e no calendário dos feriados oficiais. 
Religiões de matriz africana ocupavam uma posição subordinada, e 
protestantes históricos não ameaçavam a hegemonia católica. 

“Ser católico e ser brasileiro” funcionava como uma equação 
natural. No Nordeste, em um passado não muito distante, há notí-
cias de “igrejas de crentes” apedrejadas e de pastores obrigados a 
deixar rapidamente as cidades. Ouvi relatos de casos como esses 
em Santa Maria. Mas que município é esse que não é encontrado 
no mapa?

Passados tantos anos do “trabalho de campo”, acho que 
vale informar que “Santa Maria” foi o nome fictício (tão católico 
quanto) que escolhi para nomear “Brejo da Madre de Deus”, muni-
cípio localizado no agreste de Pernambuco. Esse expediente era 
comum nos trabalhos de ciências sociais escritos na década de 
1970. Em tempos de ditadura militar, “mudar os nomes” era uma 
maneira de evitar possíveis identificações que pudessem gerar 
problemas para os chamados “informantes” da pesquisa. Assim, 
evitava-se problemas sobretudo para aqueles que expressavam 
opiniões críticas sobre a religião oficial e dominante e/ou sobre os 
patrões com quem estavam diretamente envolvidos ou em confli-
tos sindicais. 

Hoje, acho importante nomear Brejo da Madre de Deus 
porque o município é nacionalmente conhecido por sediar o 
teatro Nova Jerusalém, onde acontece “a maior encenação da 
paixão de Cristo ao ar livre do mundo”. Trata-se de um espaço de 
100.000 m2 cercado por uma muralha de 3.500 metros e 70 torres 
onde – anualmente, durante a Semana Santa – acontece o espe-
táculo que reúne um grande público, envolvendo cerca de 500 
atores, entre figurantes, atores locais e alguns bem conhecidos 
do público por trabalhos televisivos.



210

Talvez esta última informação tenha feito alguma falta no 
texto de 1985. Afinal, o peso do teatro Nova Jerusalém no muni-
cípio de Brejo da Madre de Deus é significativo para o “estudo de 
caso”. A “comunidade de irmãos de fé” estudada não só se esta-
beleceu em um espaço de tradicional hegemonia católica, mas 
também convivia com um grandioso empreendimento de turismo 
religioso que, apoiado pela hierarquia eclesiástica, produzia uma 
constante retroalimentação do catolicismo como religião oficial 
e dominante. 

Se é verdade que só foi possível entender o significado da 
conversão de agricultores ao pentecostalismo situando essa ver-
tente no conjunto das alternativas religiosas colocadas para a 
mesma população, a existência daquele espetáculo/ritual anual 
no mesmo território demonstra bem o dilema e a disposição 
dos agricultores de romper com a “lei dos pais”. Nesse sentido, a 
etnografia torna-se um registro do momento em que se iniciavam 
mudanças no interior do campo religioso brasileiro. 

Sendo assim, embora tardia, essa localização geográfica pode 
ser útil para a compreensão de reposicionamentos no interior do 
campo religioso, seja para comparar passado e presente, seja para 
cotejar situações comparáveis – por semelhanças ou por diferen-
ças – que ainda se configurem no vasto e diversificado território 
nacional.

2. Toda pesquisa é datada. 
O que dizer sobre a ausência da dimensão racial? 

Ainda buscando elos entre passado e presente, na releitura 
do texto, uma outra ausência me chamou a atenção: na descrição 
dos personagens, não há nenhuma referência à raça. Claro que 
tenho uma justificativa: a questão racial não apareceu esponta-
neamente nas entrevistas nem nas muitas conversas informais na 
feira, no sindicato, nos trajetos pela cidade, nas casas e nos cami-
nhos para os sítios. Mas, como costumo dizer para meus orien-
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tandos e orientandas: “a realidade não costuma responder o que a 
gente não pergunta para ela”. E eu não perguntei sobre raça. 

O fato é que hoje não sei dizer qual era a proporção de negros 
e brancos presentes naquela “comunidade de irmãos na fé” que 
estudei. As fotos que eu tinha se perderam completamente em 
uma infiltração caseira. Explorando a memória, eu lembro que o 
pastor (que morava na cidade vizinha) e o diácono (em cuja casa 
se iniciou a Congregação) eram brancos. Mas lembro também 
com muita nitidez da família negra crente que visitei várias vezes. 
O chefe dessa família, Seu Geraldo, se via e era visto como um 
“agricultor fraco” e era muito ajudado pelos membros de sua igreja. 
Além deles, lembro que Dona Dé – filha de agricultores católicos, 
funcionária da Prefeitura, viúva, sem filhos – também era negra. 
Ela foi a principal mediadora e interlocutora fundamental para a 
realização do trabalho. 

Hoje, considero que o recorte de raça fez falta para a com-
preensão da conformação e da dinâmica cotidiana do grupo estu-
dado. Para contextualizar, é bom lembrar que, na década de 1970, 
enquanto na sociologia brasileira já havia preocupação de des-
vendar o lugar “do negro na sociedade de classes” (principalmente 
por meio de estudos e pesquisas que envolviam professores da 
Universidade de São Paulo [USP]), na antropologia, tradicional-
mente mais voltada para as populações indígenas, demorou-se 
mais – tanto nos estudos urbanos quanto rurais – para incorpo-
rar sistematicamente a indagação sobre as desigualdades raciais. 
Nesse sentido, pode-se dizer que este é um livro datado que 
reflete limites do tempo em que foi produzido. Ainda bem que 
hoje – sobretudo como resultado de militâncias e conquistas de 
movimentos negros – esse é um recorte obrigatório nos trabalhos 
de pesquisa na antropologia.

Ao mesmo tempo, é interessante contar também que – 
pouco tempo depois do término da pesquisa que deu origem a 
este livro –, quando eu ainda fazia doutorado na USP –, participei 
de uma pesquisa sobre relações raciais no protestantismo histó-
rico. É importante dizer que essa pesquisa foi uma demanda de 
três importantes lideranças negras evangélicas que buscavam 
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informações e reflexões para lograr maior engajamento de fiéis 
em espaços de lutas antirracistas. Como resultado desse trabalho 
de pesquisa, com Maria da Graça Floriano, escrevi O negro evan-
gélico, também publicado pelo ISER em 1985 (Novaes e Floriano 
1985). 

No fluxo (de mão dupla) entre demandas militantes e ofertas 
de produção acadêmica, trinta anos depois, Marco Davi Oliveira 
(2015) – pastor da Igreja Batista Brasileira – publicou A religião 
mais negra do Brasil: por que os negros fazem opção pelo pente-
costalismo?. O autor cita O negro evangélico e chama a atenção 
para o fato de os negros participarem ativamente das comuni-
dades locais e dos cultos nas igrejas pentecostais porque estas 
adotam “uma liturgia que mais se aproxima da realidade afrodes-
cendente” em termos de diferentes estilos musicais e do uso dos 
corpos através das palmas e danças. 

Hoje, já foram dados muitos passos na direção de relacionar 
religião e raça. Entre outros, apenas como exemplos, além do livro 
de Marco Davi de Oliveira citado, lembro do livro A cor da fé, de 
Rosenilton Silva Oliveira (2024) e do dossiê Religiões e Raça, orga-
nizado por Lívia Reis e Jacqueline Teixeira (2021) para a revista 
Religião & Sociedade. Nesses exemplos citados, o fato dos/das 
pesquisadores/as se definirem como negros/as é um diferencial 
positivo porque acrescenta um novo ângulo epistemológico para 
a produção desse conhecimento e faz avançar a reflexão sobre as 
desigualdades raciais no Brasil. 

Em resumo, reconhecendo ausências no tempo passado, 
hoje podemos celebrar o consenso de um pressuposto: as pes-
quisas sobre religiões no Brasil já não podem ignorar a dimensão 
racial. Sem dúvida, as complexas relações entre religião e raça 
merecem mais pesquisas e reflexões. E o debate público só tem a 
ganhar na ampliação da interlocução entre pesquisadores de dife-
rentes raças, religiões e gerações.
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3. Dona Dé: desde um mundo rural, aprendizados 
sobre mulheres pentecostais

Conheci Dona Dé quando fui pedir o mapa da cidade na Pre-
feitura onde ela trabalhava. Ela é uma das poucas personagens 
que aparece nomeada no texto. Como ela não tinha um cargo 
na igreja com o qual eu pudesse qualificá-la, acabei por nomeá-
-la. Contudo, essa exceção também se justifica pela importância 
que ela teve nos dois períodos de campo e pelas cartas que troca-
mos por um bom período. Infelizmente, não conversamos sobre o 
fato de ela ser negra. Mas levei muito em conta – o que muito me 
ajudou – o fato de ela ser mulher.

Como foi ficando evidente com o passar dos dias, ela era uma 
liderança fundamental para a existência e a continuidade da Con-
gregação. Após algumas resistências iniciais, ela concordou em 
me ajudar a localizar famílias de agricultores crentes. Conseguiu 
permissão do diácono para me acompanhar na ida às casas e aos 
sítios de seus “irmãos de fé”. A princípio, ela acatou a recomenda-
ção do diácono e me proibiu de usar o gravador. Mas depois – já 
no segundo período de campo – fez valer sua confiança em mim e 
me facultou o uso do gravador. Sua presença abria caminhos e a 
possibilidade de voltar de novo, sozinha. 

No entanto, sem sombra de dúvida, o fato de ter a media-
ção dessa mulher foi fundamental para que eu conseguisse dar 
atenção ao lugar e ao papel das mulheres em uma congregação 
evangélica pentecostal. Ou seja, se é verdade que a pesquisa não 
teve a pretensão de dar conta do “recorte de gênero”, indireta-
mente esse recorte estava lá. É verdade que em toda a literatura 
sobre campesinato e pequena produção agrícola está presente 
a exigência de se observar os papéis desempenhados no interior 
das unidades familiares por homens e mulheres. Desse ponto 
de vista, as mulheres crentes aparecem no texto reafirmando a 
clássica divisão de trabalho, de responsabilidades e de autoridade 
masculina constitutivas da vida camponesa do agreste de Per-
nambuco, um território de tradição católica. 
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Mas qual seria o significado de as mulheres serem a maioria 
naquela Congregação da Assembleia de Deus? De fato, embora 
houvesse um constante movimento de entradas e saídas de fiéis, 
o número de mulheres se mantinha majoritário. No final da pes-
quisa, eram 15 homens e 34 mulheres (15 com seus maridos; 9 
viúvas ou separadas e 10 com cônjuges não convertidos). Para os 
crentes entrevistados, e para Dona Dé, isso se explicava porque as 
“mulheres têm coração mais aberto para as coisas de Deus”. Do 
ponto de vista antropológico, havia muito mais a desvendar. 

Na verdade, não é novidade que, no interior do grupo domés-
tico de agricultores, caibam às mulheres as iniciativas na área do 
religioso. Mulheres católicas fazem promessas (mesmo quando é 
para seus maridos e filhos cumprirem), são elas quem localizam 
o rezador, o benzedor para questões urgentes da família. Ou até 
mesmo buscam uma mãe de santo ou um “médico concentrado/
espírita” em momentos de aflição. Nesse mesmo sentido, não seria 
estranho que – em situações similares – elas aceitassem convites 
para um culto em uma das três igrejas de crentes que existiam em 
Santa Maria/Brejo da Madre de Deus (lembro que a Assembleia 
de Deus no município convivia com as igrejas Brasil para Cristo e 
Batista). 

Entretanto, nesse conjunto de possibilidades, há uma 
diferença. Na região, as representações e as práticas do 
catolicismo oficial e do catolicismo popular coexistiam e se 
complementavam com recursos simbólicos e rituais oferecidos 
em espaços de religiosidade afro ou espírita kardecista. Tratava-se 
de uma convivência (nem sempre pacífica) inscrita na tradição. 
Já “aceitar Jesus” implicava romper com a “lei dos pais” e trazia 
consigo a exigência de exclusividade de pertencimento. A busca 
pessoal pelos dons do Espírito Santo e o “apartamento das coisas 
do mundo” exigiam redefinições na gestão do sagrado que envol-
viam relações com seus maridos e suas famílias. 

É verdade que, muitas vezes, o fato de a mulher se conver-
ter em primeiro lugar tornava-se uma forma de preservar seus 
maridos de incursões espirituais que se adequavam mais ao 
comportamento feminino socialmente definido. Mas também é 
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verdade que – dada a ambiguidade presente nas imagens (nem 
sempre negativas nem sempre positivas) da “vida de crente” que 
circulavam entre os agricultores –, com a chegada dos pentecos-
tais, abriram-se possibilidades de novos arranjos tanto de con-
vivência da mulher com o marido não convertido (classificado 
como “amigo” ou como “inimigo” do evangelho) quanto de auto-
nomia para mulheres viúvas e separadas tomarem decisões sobre 
seu engajamento na Congregação e sobre sua participação em 
atividades públicas.

Além disso, ouvindo e observando Dona Dé, eu pude enten-
der melhor o que a conversão acrescentava na vida das mulheres 
crentes. Lembro que a Congregação e a casa de Dona Dé funcio-
navam como pontos obrigatórios para os crentes que vinham à 
cidade para a feira semanal ou em busca de assistência médica. 
Como está no texto, “seus conselhos são ouvidos quando surgem 
problemas e atribulações. Em casos de doenças, morte ou penúria 
financeira dos crentes, esperava-se que ela ou o diácono tomas-
sem a iniciativa”. Nesse sentido, ao fazer uma escolha religiosa 
individual, as mulheres acrescentavam um novo coletivo que 
ultrapassava questões de fé e incidia sobre suas vidas ordinárias. 

No entanto, há algo importante a se notar: a rede de irmãos 
na fé não anulava as relações anteriores baseadas na vizinhança, 
no compadrio e, sobretudo, no parentesco. Foi Dona Dé que 
chamou minha atenção para uma católica moendo café na casa 
de uma crente e de uma crente passando a roupa do culto na casa 
de uma católica. Por exemplo, em um enterro na família de uma 
agricultora viúva, à ajuda da “família de sangue” somaram-se os 
recursos da “família de fé”. Do mesmo modo, depois da conversão, 
as mulheres continuam se comunicando com suas vizinhas nos 
córregos para lavagens de roupa, nos quintais para empréstimos 
e auxílios.

Há um fluxo que não se interrompe quando uma delas se torna 
crente. Afinal, são essas redes que compõem a clientela potencial 
para suas necessárias preleções em busca de novas convertidas. 
Em outras palavras, mesmo após a conversão, atualizam-se as 
regras que norteiam o relacionamento entre os “pobres” (como 
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muitas vezes elas se nomearam). A Congregação da Assembleia 
de Deus de Santa Maria se definia como “pobre” porque era com-
posta exclusivamente por pobres. Teoricamente, como a fé não faz 
“acepção de pessoas”, diziam que as portas estavam abertas para 
os ricos. Mas a hipótese de um rico vir a pagar o dízimo provocava 
risos e muitas pilherias. 

Naquele contexto, também a pergunta se havia “ajuda” entre 
“irmãos de fé”, muitas vezes, provocava risos. “Como pobre ajudar 
pobre?” Mas, quando falavam sobre os recursos que conseguiam 
juntar na igreja, voltavam a falar sobre ajuda. Certamente, é a 
existência dos dízimos e ofertas que – além de manter os gastos 
fundamentais do templo – permite uma distribuição de recursos 
escassos entre os mais necessitados. E foi nas conversas sobre 
dízimos que, muitas vezes, as mulheres entrevistadas criticaram a 
Igreja Católica: “a Católica não é para os pobres porque tudo lá é 
cobrado, missa, batismo...”. 

Dessa forma, um contínuo circuito de dar-distribuir-receber-
-dar fortalecia horizontalmente o grupo no local. Além disso, um 
circuito semelhante se reproduzia geograficamente em situações 
de migração. Por meio da “carta dos apóstolos”, dada pela Igreja por 
ocasião de viagem para buscar trabalho no Sul do país, homens 
e mulheres crentes podiam encontrar apoio em igrejas pente-
costais de suas denominações. Recolhi significativos relatos de 
mulheres crentes sobre acolhimento que receberam das “irmãs” 
quando migraram para São Paulo e Rio de Janeiro. De “mulheres 
da Igreja de lá”, receberam doações de bens materiais, ajudas com 
os filhos e indicações de trabalho. 

Enfim, refletindo sobre a posição das mulheres no interior 
daquela Congregação pentecostal, pode-se observar dois lados 
da mesma moeda. Por um lado, é importante reconhecer que as 
desigualdades de gênero também se reproduziam no interior da 
Congregação. Vejamos o exemplo de Dona Dé, no geral muito res-
peitada por homens e mulheres. Com muita desenvoltura, ela se 
encarregava da Escola Dominical; citava trechos bíblicos; discor-
ria sobre como trilhar o “caminho estreito para lograr a salvação”; e 
ainda tinha a alegria de ter sido “batizada pelo Espírito Santo”. Mas, 
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como ela bem sabia, na Assembleia de Deus, ela jamais chegaria a 
ser diácona ou pastora. 

Por outro lado, ainda que as mulheres convertidas não ques-
tionassem diretamente a autoridade masculina de sua igreja, é 
preciso reconhecer que a conversão produzia pequenos deslo-
camentos de relações de poder. “Ser uma mulher crente” abria 
espaço para escolhas individuais e uma certa autonomia para o “ir 
e vir”. Como propagadoras de sua nova fé, buscando salvação espi-
ritual, elas ganhavam um certo passaporte para “andar por aí” sem 
provocar falatórios. Afinal, a conversão torna o “falar do evange-
lho” um “direito” dos que sabem ler, dos analfabetos, dos homens 
e, também, das mulheres.

É interessante observar que muitos anos depois, Cecília Mariz 
e Maria das Dores Campos Machado (1996) publicaram um artigo 
intitulado “Pentecostalismo e a redefinição do feminino”. Naquele 
artigo, elas retomam toda uma bibliografia nacional e internacional 
que tratava da “posição subalterna das pentecostais na relação de 
gênero” (Mariz e Campos Machado 1996:141). E, em seguida, basea-
das na literatura e em pesquisa própria, concluem que: 

[...] embora as mulheres pentecostais mantenham-se distantes 
dos projetos libertários feministas, a experiência da conversão 
e sua ênfase na responsabilidade pessoal tanto pela sua salva-
ção espiritual como pelo sucesso nesse mundo provocam uma 
redefinição na forma das mulheres conceberem enquanto indi-
víduos, o que tenderia a favorecer ao processo de autonomi-
zação feminina “solapando” o machismo tradicional (Mariz e 
Campos Machado 1996:142). 

Nos anos seguintes, várias pesquisas foram em direção 
semelhante. De diferentes maneiras e abordagens, mulheres 
evangélicas foram localizadas como “distantes dos projetos liber-
tários feministas”, mas – por meio de seu pertencimento religioso 
– “solapando o machismo tradicional”. O que não significa que 
essa experiência religiosa feminina comum venha a desaguar 
necessariamente em um posicionamento político – progressista 
ou conservador. Para pensar em desdobramentos, é preciso con-
siderar diferentes contextos e conjunturas. 
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Ou seja, ao voltar ao mesmo tema nos dias de hoje, é preciso 
também refletir sobre modificações no interior dos “projetos liber-
tários feministas”, bem como pensar nas reações antifeministas 
capitaneadas por forças empenhadas em restaurar o que foi ques-
tionado do “machismo tradicional”. Vivemos a quarta onda femi-
nista. E, como afirma Heloisa Buarque de Holanda (2018), em com-
paração com as três anteriores, a quarta onda feminista é mais 
fragmentada e mais prática, caracterizada pela ampliação do uso 
de novas tecnologias e, por conseguinte, pela forte atuação nas 
redes sociais. Hashtags furaram bolhas de intelectuais e de mili-
tantes. E, com essa possibilidade de “furar a bolha”, mensagens 
que questionam opressões de gênero chegam às mulheres das 
classes populares. 

Contudo, do ponto de vista machista, as reações antifeminis-
tas/antigênero surgem justamente quando espiralam pela socie-
dade expressões e sentimentos capazes de provocar mudanças 
de mentalidades. Tais campanhas – relacionadas com lutas mais 
antigas de oposição ao direito ao aborto – congregam atores 
não religiosos, como políticos de carreira, empresários, ativistas 
neoliberais e grupos libertários de direita, bem como militares e 
“grupos fascistas”, cujo “núcleo central é tanto católico (em geral 
integrista) como evangélico fundamentalista” (Corrêa 2023:47).

Diante dessa nova configuração, tornou-se relevante saber 
se, como e quando as mulheres evangélicas se posicionam contra 
ou a favor do feminismo. A partir de resultados de uma pesquisa 
recente, Teixeira e Reis (2022:48) afirmam que, de maneira geral, 
“o feminismo” foi citado de uma maneira bastante negativa pelas 
mulheres evangélicas entrevistadas. Mas, segundo as mesmas 
autoras, “algumas participantes se declararam evangélicas e femi-
nistas, um dado fortemente marcado pela variável geracional e 
mais identificado entre as mulheres mais jovens”. 

Ou seja, apesar da avalanche conservadora antigênero que 
encontrou tanto terreno para pousar nas igrejas evangélicas, a 
palavra “feminismo”, com um sinal positivo, pode fazer parte do 
vocabulário de uma parcela das mulheres evangélicas. E, nesse 
caso, estaria valendo o recorte geracional. 
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Na pesquisa que realizei em 1970 para este livro, todas as 
mulheres eram convertidas de primeira geração. Passadas essas 
décadas, há grande probabilidade de que as mulheres mais jovens 
entrevistadas por Teixeira e Reis (2022) terem sido socializadas em 
lares evangélicos ou em famílias plurirreligiosas. Com mais estudo 
do que seus pais, saindo para o estudo e/ou para o trabalho, essas 
jovens mulheres evangélicas têm tido mais possibilidades de se 
deparar com várias visões e narrativas que estão em circulação 
pela sociedade. 

Vivendo em tempos da chamada “quarta onda feminista” – 
considerada mais fragmentada e mais prática –, talvez já tenham 
cruzado com expressões e sentimentos que remetam ao femi-
nismo negro, feminismo gay, feminismo católico, feminismo 
evangélico... Ao que tudo indica, ainda que predominem visões 
conservadoras, cada vez mais torna-se difícil homogeneizar as 
percepções das mulheres evangélicas sobre relações de gênero. 

Simony dos Anjos (jovem, feminista, negra, evangélica, cien-
tista social e militante partidária), chamando atenção para o aco-
lhimento oferecido pelas igrejas para pessoas socialmente invi-
sibilizadas, afirma que “não dá para o movimento feminista não 
se preocupar em conversar com mulheres religiosas, não dá para 
confundir a instituição cristã com as mulheres que estão dentro 
dela”. E conclui que as participantes do Coletivo Evangélicas Pela 
Igualdade de Gênero (EIG) são “mensageiras do feminismo” (Anjos 
2019).

Pensando nas diferentes histórias de mulheres crentes, 
lembrei de duas cartas de Dona Dé, de 1977. Uma contava sobre 
uma “irmã de fé” que tinha se “desviado”, deixando a “Congregação 
e caído no mundo”. Outra dava notícias de outra irmã que conti-
nuava “firme na fé” em São Paulo. Com essas lembranças de um 
tempo passado, fica óbvio que, para compreender as disputas que 
se dão em torno dos corações e mentes de mulheres evangélicas 
hoje, é preciso considerar as mudanças do “tamanho do mundo” 
proporcionado pelo uso de novas tecnologias de informação e 
comunicação. 



220

Por um lado, certamente a comunicação digital ajudou o 
campo conservador – religioso, civil, militar e político – a se reorga-
nizar nacional e internacionalmente. Nesse processo de articula-
ção, a expressão “ideologia de gênero” teve um papel de destaque, 
pois, além da ação das autoridades religiosas locais, multiplicam-
-se iniciativas virtuais que mapeiam públicos potenciais e usam 
recursos tecnológicos para espalhar suas “verdades”. 

No entanto, tais “verdades” não são sempre assimiladas da 
mesma forma por mulheres de diferentes gerações. Entre mulhe-
res mais velhas, há uma tendência de ampliar contatos virtuais 
por afinidade, buscar reforço para suas convicções e acabar 
se fixando nos grupos de igreja/s e de família no WhatsApp. Já 
entre jovens mulheres – que frequentam diferentes redes (sites, 
YouTube, blogs, X [Twitter], TikTok) –, aumentam as possibilidades 
de acesso a opiniões diferentes daquelas que são veiculadas em 
suas igrejas. 

É claro que, mesmo tratando apenas de jovens mulheres 
evangélicas, estamos falando da parcela que reage ao pensa-
mento conservador dominante. Contudo, tais minorias hoje fazem 
parte da diversidade presente no mundo pentecostal. A simples 
existência de algumas mulheres que se declararam “evangélicas 
e feministas” e de um coletivo de mulheres evangélicas que se vê 
como “mensageiras do feminismo” modifica o quadro geral. 

4. Entre pentecostais: do “apartamento das coisas 
do mundo” às disputas pelo “voto evangélico”

Lembro mais uma vez que, na década de 1970, a maior parte 
da literatura sobre pentecostais só enxergava alienação e conser-
vadorismo entre os convertidos que viviam em grandes cidades 
brasileiras. O êxtase religioso (proporcionado pelos dons do Espí-
rito Santo) e o “apartamento das coisas do mundo” (conseguido 
pelo “caminho estreito” da vida) afastariam os crentes de qualquer 
tipo ou espaço de participação política. 
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Contudo – como está registrado neste livro –, não foi bem 
isso que encontrei no Sindicato de Trabalhadores Rurais de Santa 
Maria/Brejo da Madre de Deus, onde eram muitos os convertidos 
que, ao “buscar seus direitos” de cidadania, evocavam o nome de 
Deus. De um associado crente, ouvi: “Tem duas coisas que eu não 
me arrependo na vida: ser crente e ter entrado para o sindicato”. 
Ou, como disse um associado católico: “O crente parece que 
tem estudo”; fica “falante”; “chega cheio de explicações”, “ergue a 
cabeça”, “parece até cidadão”. De fato, os crentes traziam para a 
busca de seus direitos as suas certezas e determinações adquiri-
das por meio da conversão religiosa. 

Por outro lado, naquele contexto, a conversão não chegava a 
influenciar o voto naquele município. O “tempo de eleição” – nos 
termos analisados por Palmeira e Heredia (1997:164) – era visto 
como “um tempo em que rico fala com pobre” e um tempo para 
barganhar benefícios da parte de uma das duas famílias que dis-
putavam o poder local. Foi assim, como resultado de uma barga-
nha, que conseguiram a doação de um terreno para construir sua 
igreja. Mas não se falava ainda em “voto evangélico”. 

Isso não quer dizer que no Brasil de décadas atrás religião 
e política habitassem mundos totalmente separados. Em nosso 
país, candidatos de diferentes religiões (católicos, evangélicos 
históricos, de religiões de matriz africana e espíritas kardecistas) 
sempre concorreram em eleições e participaram de acordos polí-
ticos. Mas, uma vez eleitos, esses representantes defendiam seus 
interesses e participavam de disputas a partir das regras e lingua-
gens que movem o campo político. 

O que mudou? Por um lado, o crescimento do número de 
evangélicos pentecostais no Brasil fez aumentar o interesse de 
candidatos de diferentes partidos políticos pelos eleitores con-
gregados em suas igrejas. Levando em conta a alta frequência dos 
evangélicos (sobretudo pentecostais) nos serviços religiosos, seus 
templos passaram a ser vistos como “celeiros de votos”, visitados 
por candidatos sobretudo nos dias de culto, de Escola Dominical, 
de celebrações. 
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Por outro lado, por uma conjugação de fatores que relacio-
nam contextos (políticos e religiosos) e conjunturas (nacional e 
internacional), a dimensão religiosa – antes ofuscada pela natu-
ralização da hegemonia católica – ganhou maior visibilidade no 
Congresso Nacional. Isto é, a partir de determinado momento, 
aumentaram as candidaturas com identidade evangélica. Vamos 
por partes. 

Quando a pesquisa foi feita em Santa Maria/Brejo da Madre 
de Deus (1976-1977) – embora já existissem centenas de denomi-
nações independentes no Brasil –, ao se falar “pentecostalismo”, 
as referências mais comuns eram a Assembleia de Deus e a Con-
gregação Cristã do Brasil. Posteriormente, ganharam maior des-
taque outras denominações fundadas por pastores brasileiros, 
tais como Igreja Universal de Deus, Renascer em Cristo e Casa da 
Bênção. Classificadas por alguns autores como neopentecostais, 
tais denominações se diferenciaram por disseminar conceitos 
da teologia da prosperidade, pelo uso intenso da TV, pela grande 
ênfase na guerra espiritual contra as religiões de matriz africana 
e – o que nos interessa mais diretamente aqui – pela busca de 
representação política eleitoral. 

Mas como chegamos à atual configuração em que os evan-
gélicos aparecem como uma força religiosa/política que disputa 
os “destinos da nação”? Mesmo correndo risco de simplificação, 
segue a seguir uma “linha do tempo” com alguns acontecimen-
tos que – a meu ver – pavimentaram o caminho para que hoje as 
pesquisas eleitorais e os comentaristas políticos se interessem 
sempre em quantificar e qualificar o “voto evangélico”. 

•	 1987/1988, a Bancada Evangélica. Em tempos de redemo-
cratização do país, lideranças de diferentes denominações 
evangélicas buscaram se articular e, a partir de interesses 
comuns, interferir nos rumos do processo constituinte. 
Dessa forma, a “bancada evangélica” ganhou visibilidade 
com cerca de 33 parlamentares de diferentes ideias, par-
tidos e denominações. A princípio, o objetivo da Bancada 
era corporativo: os “evangélicos” se uniam contra os “privi-
légios” da Igreja Católica, expressos na delimitação do ter-
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ritório, no calendário oficial que determinava dias santos e 
feriados, nas parcerias com o poder público. No entanto, 
nos anos seguintes, para além do encaminhamento de 
demandas das igrejas, a parcela majoritária de evangélicos 
eleitos foi assimilando expedientes da histórica “cultura 
política brasileira”, naturalizando práticas clientelistas, 
exercendo fisiologismos e sempre barganhando conces-
sões públicas. Estavam filiados a diferentes partidos e, 
quase sempre, apoiavam o governo eleito. A partir daí, na 
linguagem corrente, o termo “protestante” caiu em desuso, 
e a denominação “evangélicos” ganhou trânsito no espaço 
público, na mídia e começou a aparecer nas disputas elei-
torais.

•	 A partir de 2004, início dos governos petistas. A partir 
dessa época, certos conflitos entre evangélicos e reli-
giões de matriz africana ganharam maior visibilidade e 
demandaram respostas do poder público. Para mediar e 
arbitrar tais conflitos – geralmente acompanhados de injú-
rias raciais (heranças de nosso passado escravista) e de 
acusações homofóbicas (interiorizadas no processo de 
socialização religiosa) –, foram instituídos Operadores de 
Justiça e Comissões de Combate à Intolerância religiosa. 
Nesse contexto, foram se abrindo divergências e conflitos 
com integrantes da “bancada evangélica” que – para se 
contrapor às iniciativas do poder público – se apegavam 
à questão da “liberdade religiosa” (justificando, assim, o 
direito de expressar suas crenças e seu envolvimento na 
batalha contra os direitos LGBT).

•	 2009/2010, PNDH-3. A imprensa registrou a reação de 
parte da “comunidade evangélica” ao Plano Nacional de 
Direitos Humanos (PNDH-3; Decreto nº 7.037/2009). Além 
das questões ligadas à família, ao aborto e à liberdade reli-
giosa, um dos pontos mais criticados foi a proposta de con-
trole social da mídia, interpretada como um cerceamento 
da liberdade de expressão e uma ameaça às emissoras de 
rádio e televisão com programações religiosas. Grupos 
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religiosos promoveram campanhas e mobilizações para 
informar e protestar contra o PNDH-3. A oposição evangé-
lica, juntamente à oposição católica (bem menos citada), 
fez com que o governo renegociasse pontos do plano, 
levando a uma reedição do decreto em 2010 que retirou as 
propostas mais polêmicas. 

•	 2011, a controvérsia sobre o “kit gay”. Tratava-se do mate-
rial didático do projeto Escola Sem Homofobia, iniciativa 
do Ministério da Educação (MEC) para combater a discri-
minação por orientação sexual e identidade de gênero nas 
escolas. A bancada evangélica no Congresso Nacional foi 
uma das principais vozes contra o material, que foi por eles 
rebatizado como “kit gay” e associado à sexualização infan-
til, homossexualidade e “ideologia de gênero”. A pressão 
política e a campanha negativa, que incluíram protestos e 
abaixo-assinados, levaram ao cancelamento do projeto em 
2011, ainda durante o governo de Dilma Rousseff.

•	 2016, apoio por aclamação e votação em bloco para 
o impeachment de Dilma.  Em abril de 2016, a Frente 
Parlamentar Evangélica, com cerca de 92 membros, 
decidiu por aclamação declarar apoio à admissibilidade 
do processo na Câmara dos Deputados, e 93% dos par-
lamentares da bancada evangélica votaram a favor do 
impeachment. Apenas 5 deputados evangélicos – entre os 
quais Benedita da Silva, mulher, negra, do Rio de Janeiro – 
votaram contra. A porcentagem de votos a favor do impea-
chment foi de 93,8% entre os evangélicos e de 67,7% entre 
os não evangélicos. Pelas justificativas dadas no momento 
dos votos, a Bancada Evangélica votou menos com argu-
mentos que pertencem ao universo político e mais com 
valores morais e evocações religiosas.

•	 Eleições de 2018. Em clima de Operação Lava Jato e da 
prisão do ex-presidente Lula, o candidato do PT Fernando 
Haddad perdeu a eleição para Jair Bolsonaro. Com base 
em projeções realizadas a partir de pesquisas de intenção 
de votos, circularam em matérias da mídia que 70% dos 
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evangélicos teriam votado em Bolsonaro, garantindo 11 
milhões de votos a mais do que Fernando Haddad (PT).

Certamente, os “evangélicos” não estavam isolados. No 
combate ao PNDH-3, por exemplo, contavam com o apoio – explí-
cito e implícito – de parlamentares católicos e de lideranças espí-
ritas que não tinham (ou não queriam ter) a mesma visibilidade 
pública. Ives Gandra da Silva Martins, jurista e professor emérito 
da Universidade Mackenzie, criticou o PNDH-3 em um artigo 
publicado no jornal Folha de S.Paulo. O PNDH-3 também foi criti-
cado por políticos conservadores, como, por exemplo, a senadora 
Kátia Abreu (DEM-TO), presidente da Confederação Nacional da 
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), no mesmo jornal.

Contudo, durante a controvérsia pública que se estabeleceu 
por ocasião do lançamento do PNDH-3, foi a Frente Parlamentar 
Evangélica (também chamada de Bancada Evangélica ou Bancada 
da Bíblia) que ganhou força e, nos anos seguintes, tornou-se a 
principal fonte de pressão contra as propostas consideradas con-
flitantes com valores cristãos. Isso, a despeito da existência de 
fiéis,1 igrejas e personagens evangélicos com visibilidade pública 
que não concordam com sua atuação e, ainda, a despeito da exis-
tência de igrejas evangélicas inclusivas das quais participam fiéis 
LGBTQIA+. Nesse cenário, coronéis ou empresários da fé – como 
têm sido chamados – parlamentares e líderes de igrejas passaram 
a falar como se estivessem representando todos “os evangélicos”, 
tornando-se, assim, uma força política importante na defesa de 
temas ligados à moral e aos costumes. 

É verdade que as denominações dos parlamentares que 
compõem essa força têm variações de ênfases doutrinárias que 
concorrem entre si por fiéis e por reconhecimento. Também é 
verdade que existem questionamentos, divergências e concorrên-
cia por fiéis entre esses evangélicos e os parlamentares e grupos 
católicos que os apoiam (abertamente ou com silêncios estratégi-

1	 Ver Vital da Cunha e Lopes (2012) para conferir as pesquisas do Datafolha que 
atestam dissonâncias de opiniões entre pastores evangélicos conservadores 
midiáticos e a população que se declara “evangélica”.
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cos). Contudo, para além das divergências constitutivas do campo 
religioso, em acontecimentos que implicam disputa política, 
constroem-se convergências. De fato, sobretudo em momentos 
eleitorais, assistimos a uma espécie de “moratória confessional”: 
suspendem-se as divergências e disputas religiosas e cria-se uma 
aliança tácita entre “nós, verdadeiros cristãos” contra “eles, dos 
direitos humanos”. O opositor comum ficou (e continua) assim 
nomeado: os direitos humanos. 

Sobre o impeachment da ex-presidenta em 2016, não é o 
caso de entrar aqui em detalhes sobre a conjugação de fatores 
que abalaram o governo de Dilma Rousseff. Sabemos que estavam 
em jogo desde elementos da rearticulação da direita internacional 
até disputas econômicas e políticas bem brasileiras. O que nos 
interessa nesse momento é apenas pontuar o papel da Bancada 
Evangélica no processo de impeachment.

O deputado evangélico Eduardo Cunha (PMDB-RJ), que foi 
um dos principais articuladores do movimento pró-impeachment, 
presidiu o processo na Câmara. A decisão da Bancada foi refor-
çada pelo apoio de figuras influentes no meio evangélico, como 
Silas Malafaia e Edir Macedo, que mobilizaram seus seguidores 
contra o governo de Dilma.  (E nunca é demais lembrar que Edir 
Macedo, defensor do impeachment, já havia apoiado Dilma ante-
riormente.) As justificativas de voto dos evangélicos2 pouco ou 
nada remetiam à questão fiscal em julgamento; antes, acionaram 
a defesa da família, dos princípios cristãos e mesmo justificativas 
divinas para a queda da presidenta. Isso causou estranheza entre 
jornalistas e políticos ciosos dos ideais laicos da República, mas 
parece não ter incomodado políticos de diferentes religiões e par-
tidos que – por motivos e interesses diversos – estavam empenha-
dos em destituir a presidenta eleita pelo PT. 

Dois anos depois, ainda nesse cenário de disputas de valores, 
“os evangélicos” foram sendo chamados para votar nas eleições 
de 2018. Naquela conjuntura – na qual também chegavam notícias 

2	 Ver Prandi e Carneiro (2018) para uma análise detalhada dos argumentos dos 
deputados para votar contra ou a favor ao impeachment.
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de articulações do “sionismo cristão”3 e da direita internacional –, 
o rechaço à chamada “ideologia de gênero” (traduzida em pautas 
contra aborto, educação sexual nas escolas, homossexualidade, 
banheiros mistos, transexualidade etc.) circulou entre católicas e 
evangélicas de distintas denominações. Disseminando notícias 
falsas pelas redes sociais e por canais on-line, líderes religiosos 
divulgaram também falsos projetos de criminalização da fé evan-
gélica.

A pergunta que não quer calar: por que funcionou? Hoje, 
a literatura sobre o assunto já é extensa. No ISER, os trabalhos 
de Christina Vital da Cunha foram pioneiros na busca de enten-
dimento desse processo. Ana Carolina Evangelista, Clemir Fer-
nandes, Magali Cunha e Ronilso Pacheco – cada um com suas 
abordagens e métodos – também apresentam explicações sobre 
relações entre religião e eleições. Perguntas semelhantes têm 
sido feitas e respondidas por colegas de diferentes Laboratórios 
e Universidades, como Laboratório de Antropologia da Religião 
da Universidade Estadual de Campinas (LAR/Unicamp), Instituto 
de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (IFCS/UFRJ), Núcleo de Estudos da Religião da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul (NER/UFRGS), Laboratório de 
Antropologia do Lúdico e do Sagrado do Museu Nacional da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (Ludens/MN/UFRJ), Núcleo 
de Estudos de Religião “Carlos Rodrigues Brandão” (NER/UFG), 
entre outros. E, o que não era tão comum, “religião” passa a ser 
objeto de preocupação de cientistas políticos e de comentaristas 
da imprensa, em suas versões corporativas e alternativas.

A partir de então, em um contexto externo, geralmente de 
crítica, acrescenta-se uma nova categoria ao vocabulário dos 
atores políticos no Brasil: “igrejas neopentecostais” ou “os neopen-
tecostais”. Como se sabe, ninguém se autodenomina neopente-
costal. Essa qualificação é usada para qualificar/desqualificar as 
ações de parlamentares e lideranças de diferentes denomina-
ções. No “mesmo barco”, juntam-se igrejas com diferentes ênfases 

3	 Sobre “sionismo cristão”, ver Campos Machado, Mariz e Carranza (2023). 
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doutrinárias e fundadas em diferentes momentos históricos, tais 
como Batistas, Assembleia de Deus, Igreja do Evangelho Quadran-
gular e Igreja Universal do Reino de Deus. Ou seja, de modo geral, 
a designação “neopentecostal” tem funcionado como uma senha 
para localizar o “mal” responsável pelo não funcionamento das ins-
tituições e instâncias democráticas. 

A pergunta é: quais outras forças religiosas e políticas estão 
sendo poupadas dessa responsabilidade antidemocrática quando 
se circunscreve o mal por meio da categoria “neopentecostal”? Ou 
seja, os chamados “neopentecostais” não são “um raio caído do 
céu azul” (para lembrar uma expressão de Karl Marx, ao estudar a 
conjuntura do 18 Brumário de Luiz Bonaparte). Examinar conjun-
turas é o caminho para compreender como eles se transformaram 
em um “tópico” quase obrigatório nas análises políticas. E, como 
conjunturas são feitas de disposições de forças em determinado 
momento, sempre é importante saber quais são as outras forças 
presentes que apoiaram, omitiram ou se opuseram ao “modo de 
ser e fazer política” dos assim chamados “neopentecostais”.

A receita foi (e tem sido) combater “direitos humanos”, veicu-
lando valores religiosos em linguagem bíblica. Mas é preciso ques-
tionar por que funcionou e até que ponto essa receita foi respon-
sável para que 70% dos evangélicos votassem em Bolsonaro. De 
início, é preciso indagar sobre valores, representações e modelos 
morais preexistentes na sociedade. É sobre essa “matéria-prima” 
socialmente disponível que, por meio de reiterações (com notícias 
falsas e desinformação), atiça-se o medo do que está por vir no 
futuro imediato. 

Esse “remar a favor da corrente” tem favorecido a recepção da 
narrativa conservadora entre o “povo evangélico” e tem agradado 
uma significativa faixa conservadora de católicos. Mas também 
tem servido a interesses de políticos do centrão e da direita – que 
em nada questionaram o uso da religião do campo da política –, 
pois encontraram nessa receita um potente elemento agregador 
para ganhar a eleição em 2018. 
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Certamente, isolar a força da religião interessa àqueles que 
dizem que falam por todos os evangélicos. Contudo, em termos de 
análise, até que ponto isolar o recorte do pertencimento religioso 
dos evangélicos pode inflacionar seu potencial explicativo? É 
preciso lembrar que tanto os 70% eleitores que teriam votado em 
Bolsonaro quanto os 30% restantes que teriam votado em Haddad 
não podem ser vistos apenas como evangélicos: são homens e 
mulheres de diferentes raças, idades, gerações, identidades de 
gênero, regiões, local de moradia, renda, escolaridade. É preciso ir 
adiante nesses cruzamentos. 

Por outro lado, a simples existência dos 30% que não votaram 
em Bolsonaro já não estaria a indicar que – nesse mundo com-
posto de territórios e redes – as pregações de lideranças religio-
sas conservadoras não são absorvidas de maneira monolítica por 
todas os fiéis? Ou, então, justamente esses 30% não estariam a 
indicar que não há um padrão único de relacionar religião e elei-
ções em diferentes igrejas e denominações? 

Da mesma forma, precisamos saber mais sobre os votos nas 
eleições de 2022. As pesquisas divulgadas por toda a imprensa 
em agosto indicaram 52% e 62% (PoderData) e 51% (Quaest) de 
votos em Bolsonaro, candidato que teve mais votos nas cidades 
com mais evangélicos e menos intenção de votos entre as mulhe-
res (Sousa 2022; CNN 2022). Se existe um “voto evangélico”, ele 
também está dividido e varia em diferentes contextos e conjun-
turas. 

Sim, a religião faz diferença na vida e tem aumentado sua 
influência em termos eleitorais. O próprio ISER há anos monitora 
candidaturas com “identidade religiosa”. Mas não apenas de evan-
gélicos. Que outros candidatos se apresentam via “identidade 
religiosa”? Como a performance de candidatos evangélicos pode 
estar influenciando candidatos católicos? Para compreender, é 
preciso comparar. No tempo e no espaço.

Enfim, trazer essas informações no posfácio de um estudo 
realizado há mais de quarenta anos – quando “os pentecostais” 
eram vistos como alienados e se diziam “apartados das coisas do 
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mundo – teve dois objetivos. Em primeiro lugar, trata-se de atuali-
zar o debate que envolve pentecostais e política. Realmente, foram 
muitas as mudanças, e o “tempo da política” nacional invade e 
modifica as relações presenciais e virtuais entre denominações e 
eleições. Após o início da década de 2000, nada será como antes. 
No entanto, o desafio continua sendo compreender a adesão ao 
pentecostalismo em um contexto relacional, atravessado por con-
junturas e disputas materiais e simbólicas específicas. Uma etno-
grafia diz pouco, não se presta a generalizações apressadas, mas 
pode inspirar.

Em segundo lugar, gostaria de reafirmar a necessidade de 
pesquisas e reflexões que considerem simultaneamente compor-
tamentos políticos (da maioria e das minorias) de cada alternativa 
religiosa considerada por uma mesma parcela da população ou 
grupo social. Generalizações sobre o “voto evangélico” no pre-
sente lembram em muito a generalização sobre “alienação dos 
pentecostais” que marcou várias análises no passado.

Para concluir, trago as palavras da escritora Ana Paula Lisboa:

Eu vivi muitos anos dentro da Igreja Evangélica Assembleia 
de Deus, e não pense que eu era uma “crente de banco”, que 
entrava e saía despercebida. Pelo contrário, fui ativa no movi-
mento da juventude, fui dos grupos de oração, das equipes 
de dança e evangelização e também do grupo que passava as 
madrugadas orando por pessoas em situação de rua e entre-
gando pão com mortadela para elas. [...] Mas boa parte da 
esquerda considerava os crentes burros, bitolados, alienados. 
Não entendiam, e ainda não entendem, o voto por proximidade 
e também o papel que a Igreja exerce especialmente nos ter-
ritórios mais pobres. Esses espaços são muitas vezes a única 
rede para fora do tráfico, das drogas, da violência doméstica [...]. 
Tenho amigos de diferentes denominações, desde as igrejas 
mais tradicionais, como a Deus é Amor, até as mais abertas, 
como a Igreja Contemporânea [...]. Pensei nos meus amigos 
que são da Igreja Universal, pessoas abertas, seres pensantes 
e questionadores, tem até feminista (Lisboa 2016).

A modernidade e o processo de secularização pressupõem 
que a religião e a política se conformem como espaços sociais dis-
tintos, com instituições, finalidades e inserções temporais diver-
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sas. Todavia, o que a história nos permite observar é que tanto 
são diferentes as maneiras como distintos países construíram 
tais fronteiras quanto que – no decorrer de processos e dispu-
tas sociais – elas se movimentam. Nesse cenário, reflexões sobre 
modificações no campo religioso brasileiro nos alertam sobre a 
necessidade de não opor automaticamente o político (como 
domínio exclusivo do pensamento racionalmente construído) ao 
religioso (como domínio exclusivo do simbólico e do profético). A 
religião tem suas razões, e não há política sem símbolos. 

Em nosso país, persistentemente desigual, em espaços mar-
cados pela fragmentação e pela violência, as “igrejas de crente” 
oferecem recursos materiais e simbólicos para dar sentido à vida 
e para enfrentar situações difíceis. Nas igrejas, circulam recursos 
que fazem diferença para o enfrentamento de sofrimentos relacio-
nados com desemprego, doenças, alcoolismo, drogas, violência 
doméstica etc. Para jovens moradores de favelas do Rio de Janeiro 
– marcados pela ausência de serviços públicos, pela violência do 
tráfico de drogas e pela corrupção das polícias – “ser da igreja”, 
“andar com gente da igreja” e “carregar a Bíblia debaixo do braço” 
aumenta a chance de se manter longe do tráfico e pode ser uma 
forma de escapar de sempre ser revistado pela polícia.

Estamos falando agora de jovens socializados em famílias 
plurirreligiosas, sobretudo filhos de mães evangélicas que, em 
geral, não viveram pessoalmente a experiência da conversão. 
Em entrevistas, jovens elencam tanto os motivos para estar nas 
igrejas (acolhimento, aprendizado musical, lazer e uso do tempo 
livre) quanto motivos para se afastar das igrejas (conflitos com o 
pastor e/ou com a membresia por questões de dízimo, censura, 
vestimenta, orientação sexual, posicionamento político exacer-
bado da autoridade religiosa).

Contudo, nesse momento de reedição de Os escolhidos de 
Deus, é preciso apontar para dois movimentos opostos e comple-
mentares que hoje podem descrever os evangélicos em relação 
às atuais modificações do campo religioso brasileiro. Primeiro, há 
mais filiação e fixação territorial. A proliferação de templos evan-
gélicos de diferentes tamanhos continua modificando territórios, 
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chegando a espaços rurais e interferindo nas paisagens urbanas 
(sobretudo nas periferias), produzindo novos tipos de enraizamen-
tos. Nesse sentido, além das grandes denominações, é preciso ter 
atenção para as novas pequenas denominações – com uma ou 
duas igrejas – que são fundadas por esse país afora. 

Segundo, há mais desfiliação religiosa, mais deslocamentos 
entre territórios e fluidez de pertencimentos presenciais e virtuais. 
Ou seja, a circulação entre religiões, as trocas de denominações e 
igrejas e a possibilidade de “ser crente” sem vínculos institucionais 
apontam para mais experimentação e desenraizamentos (territo-
riais, materiais e simbólicos) e merecem maior atenção e análise. 

E, pensando no mundo evangélico de hoje, não há como não 
citar os/as autodenominados/as desigrejados/as. Tal autodenomi-
nação é acionada por fiéis que – por sofrerem constrangimentos 
em suas Igrejas ou por serem críticos aos comportamentos das 
autoridades religiosas – decidem sair de suas igrejas. Lembrando 
do uso da categoria “desviado/a” em Santa Maria/Brejo da Madre 
de Deus, minha hipótese é de que o termo “desigrejado/a” traz 
consigo uma reação ao controle moral exercido pela “comunidade 
de irmãos”. 

É interessante notar, no entanto, que, nessa nova expressão, a 
palavra “igreja” continua sendo a referência principal, mesmo que 
seja por oposição. Ou seja, no melhor do estilo “protestante de 
ser”, novas igrejas continuarão a ser criadas. Mas, hoje, também 
é possível pensar “igreja” de outra forma, inclusive como uma pla-
taforma digital. Aqui, vale citar Novas Narrativas Evangélicas, que 
se apresenta como “uma comunidade plataforma de reconheci-
mento e afirmação da pluralidade evangélica” (Novas Narrativas 
Evangélicas 2025).

Constituída quase que exclusivamente por jovens de diferen-
tes denominações, históricas e pentecostais, afirmando uma “fé 
anti-fundamentalista”, o objetivo dessa “comunidade plataforma” 
é “equipar a igreja brasileira com ferramentas que tragam vida em 
abundância desconstruindo as lógicas de violência de gênero, 
raça, classe, sexualidade e toda sorte de opressão da sociedade” 
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(Novas Narrativas Evangélicas 2025). Ou seja, em um jogo dialético 
de posições e oposições, sua existência se legitima por questio-
nar aquele par de oposição “nós, cristãos verdadeiros” versus “eles, 
defensores dos direitos humanos”. Essa comunidade reúne cris-
tãos que se colocam a favor dos direitos humanos. Certamente, 
sua importância não é quantitativa. É de resistência. 

Na religião e na política, minorias ativistas nomeiam novas 
questões, apostam em novos arranjos e sempre tiveram um papel 
importante em mudanças históricas. E esse exemplo nos ajuda – 
de novo – a chamar a atenção para o peso atual das novas tec-
nologias de comunicação e informação nas transformações do 
campo religioso. Tal “comunidade-plataforma” se vê como interde-
nominacional e se propõe a borrar fronteiras entre denominações 
históricas e pentecostais. Além disso, propicia uma espécie de 
“ciber-ecumenismo” (ou “ciber-diálogo inter-religioso”), na medida 
em que logra uma interação imediata com jovens de outras reli-
giões – sobretudo católicos e vinculados às religiões afro-brasilei-
ras – envolvidos com as mesmas causas. 

Com essa perspectiva, quero registrar aqui um pouco de uma 
entrevista com Luciana Petersen. Ela tem 28 anos e veio do inte-
rior de São Paulo para o Rio de Janeiro. É negra, nascida e crescida 
em berço evangélico. No processo de descoberta da sua sexua-
lidade, tentou se encaixar, mas percebeu que não cabia naquele 
lugar e saiu de sua igreja. Hoje, além de ser uma das coordenado-
ras de Novas Narrativas Evangélicas, ela criou a Oasis, uma comu-
nidade que “acolhe cristãos LGBTQIAP+ e até pessoas de outras 
religiões” (Novas Narrativas Evangélicas 2025). Como coordena-
dora de Comunicação do ISER, aposta em conteúdos atrativos, 
acessíveis e divertidos, como podcasts, memes, vídeos curtos e 
vídeos no TikTok, para levar conteúdos relevantes principalmente 
para jovens. Luciana acredita muito no poder da comunicação 
para romper com os estereótipos em relação aos evangélicos. Ela 
é uma pastora evangélica.
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Por meio de Luciana Petersen, que pode ser pastora, home-
nageio tardiamente Dona Dé pela pastora que ela também poderia 
ter sido. Como diria Pierre Bourdieu (2011:42), elas representam 
“casos particulares do possível”. Desse “possível” que estamos 
desafiados a conhecer e transformar. Afinal, é o conhecimento da 
realidade que nos dá chances de se contrapor a seus efeitos.
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